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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, nos ter­

mos do art, 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 4, DE 1995 

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapu­
caí para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamen­
te educativos, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, I" É aprovado o ato a que se refere a Portaria n" 61, de 18 de dezembro de 1992, que outorga pennissão à 

Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de rediodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Pouso Alegre, Es­
tado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de janeiro de 1995. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presldente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 5, DE 1995 

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Padre Urbano Thiesen para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência moduJada, com fins exclusivamente educativos, na 
cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" É aprovado o ato a que se refere a Portaria n" 50. de 9 de dezembro de 1992, que outorga pennissão à 

Fundação Padre Urbano Thiesen para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal. 18 de janeiro de 1995. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
Sumário da Ata da 1743. Sessão, 

realizada em 1° de dezembro de 1994 

Retificações 

Na publicação do Sumário, feita no DCN, Seção 11, de 2 de 
dezembro de 1994, na página 7591, 2a coluna, no item 2.2.3. Pare­
ceres 

Onde se lê: 

Oficio S n° 59, de 1994 (OF PRESI - 94/2.520, de 13 de ju­
lho de 1994, na origem), do Sr. Presidente do Banco Central do 
Brasil. encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governa­
dor do Estado de Pernambuco, relativa à operação de crédito ex­
terno a ser realizada pela Companhia Energética de Pernambuco 
S.A., junto ao Kreditanstak Für Wiederautbau - KFW, no valor de 
R$9.396.459.00 equivalentes a DM 15.000.<XXl,OO. cujos recursos 
serão destinados ao Programa de Expansão do Sistema Elétrico de 
Transmissão e Eletrificação daquele Estado (Projeto de Resolução 
n° 98/94). 

Leia-se: 

Ofício S n° 59, de 1994 (OF. PRESI - 94/2.520. de 13 de 
julho de 1994, na origem), do Sr. Presidente do Banco Central do 

Brasil, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governa­
dor do Estado de Pernambuco. relativa à operação de crédito ex­
terno a ser realizada pela Companhia. Energética de Pernambuco 
S.A., junto ao Kreditanstak Für Wideraufbau - KFW, no valor de 
R$9.396.495,OO equivalentes a DM 15.000.()(X),OO, cujos recursos 
serão destinados ao Programa de Expansão do Sistema Elétrico de 
Transmissão e Eletrificação daquele Estado (Projeto de Resolução 
n° 98/94). 

Na página 7592. la coluna, no item 2.2.5 - Requerimentos 

Onde-se lê: 

N" 932/94, de autoria do Senador Nelson Wedekin, solici~ 
lando que sejam considerados. como licença autorizada, os dias 1" 
2,3,4.7, 16, l7, 18,21.25,28 e 29 do mês de novembro de 1994. 
Aprovado, 

Leia-se 

N tI 932/94, de autoria do Senador Nelson Wedekin, solici~ 
lando que sejam considerados, corno licença autorizada, os dias 1°. 
3,4,7,16,17,18,21,25,28 e 29 do mês de novembro de 1994. 
Aprovado. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 31" SESSÃO, EM 18 DE JANEffiO DE 1995 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Ofício do Secretário de Assuntos Estratégicos da 

Presidência da República 
- N° 11/95, de 16 do corrente. encaminhando infonnações 

sobre os quesitos constantes do Requerimento n° 968, de 1994, de 
autoria do Senador Gilberto Miranda. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 
- SENADOR NEY SUASSUNA - Solicitando a continuação 

da apreciação, na presente sessão. do Projeto de Lei do Senado n° 
179, de 1990, que dispõe sobre o regime de prestação de serviços 
públicos pela iniciativa privada, previsto no art. 175 da Constitui­
ção. e regula concessão de obra pública, 

- O SR. PRESIDENTE - Esclarecimentos ao Sr. Ney Suas-

suna. 
- SENADOR JOÃO CALMON - Homenagem ao Senador 

Darcy Ribeiro 
- SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Elogios ao pronun­

ciamento do Senador João Calmon. Regozijo pela medida de proi­
bição de fumar nas repartições públicas do Município de São Pau­
lo, tomada pelo Prefeito Paulo Maluf. 

- SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Solidariedade à po­
pulação do Japão pela tragédia decolTente de terremoto. A posição 
do PT na questão do salário mínimo. Considerações sobre a apro­
vação dos projetos que dispõem sobre os reajustes dos vencimen­
tos dos parlamentares, do Presidente e Vice-Presidente da Repú­
blica. Programa de garantia de renda mínima. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
- Edição. pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
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Provisória n° 829, de 13 de janeiro de 1995. que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União. em favor do Mi­
nistério dos Transpones, crédito extraordinário no valor de R$ 
70.000,000,00 (setenta milhões de reais), para os fins que especifi­
ca, designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para a tramitação da matéria. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República. da Medida 
Provisória n° 830, de 13 de janeiro de 1995. que altera dispositivos 
da Lei n° 4.024. de 20 de dezembro de 1961. c dá outras providên­
cias, designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendá­
rio para a tramitação da matéria. 

1.2.4 - Requerimento 
- N° 59, de 1995, de autoria do Senador Teotonio Vilela Fi­

lho e outros Srs. Senadores. solicitando urgência para o Projeto de 
Lei do Senado n° 93, de 1994, que "da nova redação aos arts. l° e 
7° da Lei n° 8.727, de 5 de novembro de 1993. e prorroga o prazo 
previsto em seu art. 15." 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Requerimento n° 964, de 1994. do Senador Odacir Soares, 

sol ici tando, nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do Sena­
do Federal, do editorial "Senso de Oportunidade", publicado no Jor­
nal do Brasil, edição de 6 de dezembro de 1994. Aprovado. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
- Requerimento n° 59195, lido no expediente da presente 

sessão. Aprovado. 
1.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 
- SENADOR MAURO BENEVIDES - Falecimento do ex-

Deputado Cesário Barreto Lima, ocorrido ontem em Fonaleza. 
1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
1.4 - ENCERRAMENTO 

1995 
2 - ATA DA 32' SESSÃO, EM 18 DE JANEIRO DE 

2. I - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Avisos do Ministro da Fazenda 
- N° 26195, de 12 do corrente, encaminhando infonnações 

complementares contidas no Ofício n° 178/94. do Banco Central, 
sobre quesitos cons[aIltes do Requerimento n° 677, de 1993, de au­
toria do Senador Eduardo Suplicy. 

- N° 27/95. de 12 do corrente. encaminhando infonnações 
contidas no Ofício n° 3.780.2/94, do Banco Central, sobre os que­
sitos constantes do Requerimento n° 716, de 1994, de autoria do 
Senador Alfredo Campos. 

2,2.2 - Oficio do 1" Secretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando ao Senado Federal autógrafos dos seguintes 

projetos: 
Projeto de Lei da Câmara n' I, de 1995 (n' 4.437/94, na 

Casa de origem), que denomina "Antônio José Teixeira" a Escola 
Agrotécnica Federal de Guanambi, no Estado da Bahia. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 1. de 1995 (n° 451/95. na 
Câmara dos Deputados). que dispõe sobre a remuneração do Presi­
dente e do Vice-Presidente da República e dos Ministros de Esta­
do para o exercício financeiro de 1995. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 2. de 1995 (n° 452/95, na 
Câmara dos Deputados). que dispõe sobre a remuneração dos 
membros do Congresso Nacional durante a 50'" Legislatura. 

2.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR AFFONSO CAMARGO - Homenagens ao Se­

nador Nelson Carneiro. Despedida de S.Ex8 do Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE - Solidarizando-se com as homena­

gens prestadas ao Sr. Affonso Camargo. 
SENADOR NELSON CARNEIRO - Discurso de despedida 

de S, Exa do Senado Federal. 

o SR. PRESIDENTE - Associando-se, em nome da Mesa, 
às homenagens tributadas ao Sr. Nelson Carneiro. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA - Solicitando a 
atenção do Ministro da Cultura, Sr. Nascimento e Silva, para a ne­
cessidade de que sejam adotadas as providências no sentido de 
transformar a cidade de Marechal Deodoro em Patrimônio Históri­
co Nacional.já que foi a primeira capital da Província das Alagoas. 

SENADOR TEOTONIO VILELA FIUfO - Consideraçóes 
acerca do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 
179, de 1990. que dispõe sobre o regime de prestação de serviços 
públicos pela iniciativa privada. previsto no art. 175 da Constitui­
ção, e regula a concessão de obra pública, constante da pauta da 
presente sessão. 

2.2A - Requerimentos 
- N° 60, de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon, soli­

citando ao Presidente do Senado Federal informações que menciona. 
- N° 61. de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 

solicitando, ao Ministro de Estado da Fazenda, informações que 
menciona. 

2.2.5 - Comunicação da Presidência 
Retificação das Resoluções n"s 93 e 96, de 1994, tendo em 

vista a constatação de erro gráfico em suas redações 
2.3 - ORDEM DO DIA 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 179, 

de 1990 (n° 202/91, naquela Casa), de autoria do Senador Feroan­
do Henrique Cardoso, que dispõe sobre o regime de prestação de 
serviços públicos pela iniciativa privada, previsto no art. 175 da 
Constituição, e regula a concessão de obra pública. Aprovado 
com destaques, após usarem da palavra os Srs. José Fogaça. Josap­
hat Marinho. Esperidião Amin, Affonso Camargo, Amir Lando, 
Eduardo Suplicy. Teotonio Vilela Filho, Ronan Tito, Epitácio Ca­
feteira, Beni Veras. Élcio Álvares, Mauro Benevides e Jonas Pi­
nheiro. À Comissão Diretora para a redação final. 

Projeto de Lei do Senado n° 90. de 1994-Complementar. de 
autoria do Senador Ney Maranhão, que acrescenta dispositivo ao 
Código Eleitoral, a fim de pennitir a ação rescisória em casos de 
inelegibilidade. Apreciação sobrestada, em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 48, de 1993 (n° 264/93. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
daRádioJ ornaldoBr asil Ltda. par aexplorar ser vicoderadiodifu­
são sonora em freqÜência modulada na cidadedoRiodeJ aneiro. 
Estado do Rio de Janeiro. Apreciação sobrestada, em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 49, de 1993 (n° 273/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da Rádio Litoral Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada na cidade de Osório, Estado do Rio 
Grande do Sul. Apreciação sobrestada, em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 50, de 1993 (n° 277/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a outorga 
deferida ao sistema Nova Era de Comunicação Ltda. para explorar 
serviço de Radiodifusão Sonora em onda média na cidade de Bor­
razópolis, Estado do Paraná. Apreciação sobrestada, em virtude 
do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 52, de 1993 (n° 246/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Grande Lago Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Santa Helena. Es­
tado do Paraná. Apreciação sobrestada, em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 55, de 1993 (n° 267/93. na 
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Câmara dos DC'Jutados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Paquctá Empreendimentos Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonOra em onda média na cidade de Floriano. Es­
tado do Piauí. Apreciação sobrestada, em vinude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 56, de 1993 (n° 293/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Stéreo FM Lagoa Santa Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonom em freqüência modulada na cidade de Lagoa 
Santa, Estado de Minas Gerais. Apreciação sobrestada, em virtu­
de do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 7. de 1994 (n° 308/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a outorga 
deferida à Rádio Cultura de Timbó Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Timbó. Estado 
de Santa Catarina. Apreciação sobrestada, em virtude do ténnino 
do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 9. de 1994 (n° 301/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Santarém, 
Estado do Pará. Apreciação sobrestada, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 11, de 1994 (n° 265/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à S.A. Rádio Verdes Mares, para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Fortaleza, 
Estado do Ceará. Apreciação sobrestada, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 12, de 1994 (n° 319/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga pennissão à 
Fundação Cultural Cruzeiro Do Sul para executar seIViço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de Sorocaba, 
Estado de São Paulo. Apreciação sobrestada, em virtude do tér­
mino do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 18, de 1994 (n° 252/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Araguaia Ltda. para explorar senriço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Araguaína, Estado do 
Tocantins. Apreciação sobrestada, em virtude do ténnino do pra­
zo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 19, de 1994 (nO 254/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV Tocantins Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Anápolis, Estado 
de Goiás. Apreciação sobrestada, em virtude do ténnino do pra­
zo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 23, de 1994 (n" 327/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Montanhês de Botelhos Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Botelhos, 
Estado de Minas Gerais. Apreciação sobrestada, em virtude do 
ténnino do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 62, de 1993 (n° 268193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade Rádio Vila Real Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cuiabá, Esta­
do de Mato Grosso. Apreciação sobrestada, em virtude do térmi­
no do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 64, de 1993 (n° 275/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade Rádio Emissora Paranaensc S/A para ex­
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na ci-

dade de Londrina, Estado do Paraná. Apreciação sobrestada, em 
virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 69, de 1993 (n° 313/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Mariana Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Mariana, Estado de Minas 
Gerais. Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 8, de 1994 (n° 303/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Cultura de Paulo Afonso Ltda. para f:xplorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Paulo Afonso, Estado da Bahia. Apreciação sobrestada, em 
virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 20, de 1994 (n° 266/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rede Nova Terra de Radiodifusão Ltda. atualmente 
denominada Rede Fênix de Comunicação Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
São José dos Pinhais, Estado do Paraná. Apreciação sobrestada, 
em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo na 21, de 1994 (n° 292/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da FM Rádio Independente de Arcoverde Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Arcoverde, Estado de Pernambuco. Apreciação sobrestada, em 
virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legis!ativo nO 26, de 1994 (n° 344193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Campos Dourados FM Ltda para explorar serviço de radio~ 
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de Medianeira, 
Estado do Paraná. Apreciação sobrestada, em virtude do ténnino 
do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 39, de 1994 (n° 296/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga pcnnissão à 
Rádio Serra Negra FM Uda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Alterosa, Estado de 
Minas Gerais. Apreciação sobrestada, em virtude do ténnino do 
prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 45, de 1994 (n° 222/92, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Ortográfi­
co da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro 
de 1990. Apreciação sobrestada, e:m virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n" 117, de 1994 (n° 4.151/93, na 
Casa de origem), que altera dispositivos do Decreto-Lei n° 227, de 
28 de fevereiro de 1967. Apreciação sobrestada, em virtude do 
ténnino do prazo regimental da sessão. 

Ofício n° Sn2, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do TesoW'o do Estado de São Paulo - LFTIl, destina­
das à liquidação de precatórios judiciais. Apreciação sobrestada, 
em virtude do ténnino do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Resolução n° 122, de 1993, de autoria do Sena­
dor Marco Maciel, que cria a Comissão de Ciência e Tecnologia. 
Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo regimen­
tal da sessão. 

Projeto de Resolução n° 94, de 1994, de autoria do Senador 
Coutinho Jorge, que altera o Regimento Interno do Senado Fede­
ral, transformando a Comissão de Educação em Comissão de Edu­
cação, Ciência e Tecnologia. Apreciação sobrestada, em virtude 
do ténnino do prazo regimental da sessão. 
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Projeto de Lei da Câmara n° 13, de 199 l-Complementar (n° 
23/9Q-.Complementar, na Casa de origem). que regulamenta o § 2° 
do art. 171 da Constituição Federal, dispondo sobre a edição e o 
processo legislativo das medidas provisórias previstas no art. 62 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. Apreciação so­
brestada, em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n° 125, de 1991-Complementar 
(n° 60/89-Complementar. na Casa de origem), que disciplina os li­
mites das despesas com o funcionalismo público, na forma do art. 
169 da Constituição Federal. Apreciação sobrestada., em virtude 
do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n° 27, de 1991-Complementar. de 
autoria do Senador Mansueto de Lavor, que regulamenta o § 3° do 
art. 192 da Constituição Federal. que dispõe sobre a cobrança de 
juros reais máximos, e dá outras providências. Apreciação s0-

brestada, em virtude do término do prazo regimental da sessão. 
Requerimento n° 40, de 1995, do Senador Dirceu Carneiro, 

solicitando, nos termos do art. 172. inciso I, do Regimento Interno, 
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n° 97, 
de 1994, de sua autoria, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso 
do cinto de segurança. Apreciação sobrestada, em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n° 151, de 1992 (n° 1.002, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a extinção da contribuição sin­
dical a que se referem os art'>. 578 a 591 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943 e dá outras providências. Apreciação sobrestada, em virtu­
de do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n" 35, de 1994 (n" 3.172192. na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da União, que 
dispõe sobre a criação de Procuradorias da República em municí­
pios do interior, e dá outras providências, Apreciação sobrestada, 
em virtude do ténnino do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n'" 232, de 1991, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que autoriza o Poder Execuôvo a definir 
as terras indispensáveis à preservação ambiental. integrantes dos 
bens da União e dos Estados, na fonna do art. 23, VI e VII, combi­
nado com o art. 24. VI, da Consôtuição Federa1. Apreciação so­
brestada, em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado nO li, de 1994-Complementar, de 
aULOria do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre fontes de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS. e dá 

ourras providências. Apreciação sobrestada, em virtude do térmi­
no do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n° 73. de 1991, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre isenção do Imposto de 
Renda para bolsas de estudos de médicos residentes e remunera­
ção de estudantes em estágio para complementação de estudos 
universitários. Apreciação sobrestada, em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

2.3.2 - Comunicações da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 22 ho­

ras e 45 minutos. destinada à apreciação de medidas provisórias. 
Convocação de sessão extraordinária do Senado Federa1 a 

realizar-se hoje, imediatamente após o encerramento da sessão do 
Congresso Nacional. 

1995 

2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - ATA DA 33' SESSÃO, EM 18 DE JANEIRO DE 

3.1- ABERTURA 
3.2 - EXPEDIENTE 
3,2.1 - Ofício do r Secretário da Câmara dos Deputados 
- Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafos da 

seguinte matéria: 
- Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 

88, de 1994 (n° 4.851/94, naquela Casa). que concede, na forma 
do inciso VIII do art. 48 da Constituição Federal, anistia aos can­
didatos às eleições de 1994, processados ou condenados com fun­
damento na legislação eleitoral em vigor, nos casos que especifica. 

3.3 - ORDEM DO DIA 
- Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 

88, de 1994 (n° 4.851/94, naquela Casa), que concede, na forma 
do inciso VIII do art. 48 da Constituição Federal, anistia aos can­
didatos às eleições de 1994, processados ou condenados com fun­
damento na legislação eleitoral em vigor, nos casos que especifica. 
Aprovado, após parecer de plenário favorável. tendo usado da pa­
lavra o Sr. Eduardo Suplicy. À Comissão Diretora para redação final. 

- Redação final do Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado 88/94. Aprovada. À sanção. 

3.3.1 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ama­

nhã. às 10 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 
3.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 31 a Sessão, em 18 de janeiro de 1995 
11" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. Lucídio Portella e Jonas Pinheiro 

Às 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Aluízio Bezerra -
Amir Lando - 8eni Veras - Carlos Lyra - Carlos Patrocínio - Cid 
Saboia de Carvalho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - Eduardo 
Suplicy - Eleio Alvares - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin -
Eva BJay - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Gilberto Mi­
randa - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napo­
leão - Humberto Lucena - Irapuan Costa Júnior - Jacques Silva­
João Calmon - João França - João Rocha - Joaquim Beato - Jo­
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - Joel de Hollanda - José Alves 

- José Fogaça - José Pedro - José Richa - José Sarney - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lourival 
Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor 
- Marco Lúcio - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés A brão 
- Nabor Júnior - Nelson Wedekin - Ney Suassuna - Odacir Soa-
res - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão­
Ronan Tito - Teotônio Vilela Filho. 

o SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - A lista de presen· 
ça acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
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o Sr. }O S xretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

DO SECRETÁRIO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N° 11/95. de 16 do corrente, encaminhando infonnaçõcs so­
bre os quesitos constantes do Requerimento n° 968, de 1994, de 
autoria do Senador Gilberto Miranda. 

As infonnações foram encaminhadas, em cópias, 
ao requerente. 

O Requerimento vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB PB. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, lendo a pauta da sessão extraordinária do dia 18, 
vejo que existe um único ilem: "votação, em turno único. do Re­
querimento n"'964, de 1994. de autoria do Senador Odacir Soares". 
solicitando. nos tennos regimentais. a transcrição, nos Anais do 
Senado Federi:Ü. do editorial "Senso de Oportunidade", publicado 
no Jornal do Brasil, edição de 6 de dezembro de 1994. 

Creio que há um equívoco em relação à Ordem do Dia. por­
que, na realidade. vamos continuar a discussão da Lei de Conces­
sões, assunto extremamente importante, e que o requerimento, co­
locado como item único, vulnerabiliza a posição do Senado, dando 
impressão de que estamos fazendo uma sessão extraordinária para 
a inclusão de uma matéria do JB, inclusive, bem escrita, mas que 
tem até alguns itens já ultrapassados, como é o caso do petróleo, 
que o Presidente resolveu que não flexibilizaria mais. 

Então, creio que são equívocos como esse que fazem com 
que a imprensa bata tanto em nossa Casa e mostre, às vezes, como 
a Casa não se preocupa com o cenário de dificuldades que a Nação 
atravessa, quando sei que o objetivo principal desta reunião ex­
traordinária é a continuidade da discussão da Lei de Concessões. 

Por isso, pediria que fosse corrigido o que está escrito na 
pauta da Ordem do Dia de hoje, qual seja, a continuação da im­
portante lei de concessões. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - A Presidência es­
clarece ao nobre Senador Ney Suassuna que esta é uma sessão ex­
traordinária. A matéria ontem discutida. a Lei de Concessões. o foi 
em uma sessão ordinária e sua continuação dar-se-á a partir da ses­
são ordinária de hoje à tarde. 

De modo que esta sessão extraordinária realmente se justifi­
ca pelo objetivo de apreciar matérias importantes. Além da inclu­
são do pedido de transcrição de editorial publicado emjomal, de­
verá receber as matérias votadas ontem na Câmara dos Deputados, 
dado a sua urgência. 

Feito esse esclarecimento, a Presidência passa a palavra ao 
nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB ES. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores. há mais de dois meses o Senado não tem contado 
com a presença do eminente Senador Darcy Ribeiro. 

Esse apóstolo da educação, que não concentra rodo o seu 
interesse exclusivamente na área da educação, é realmente uma 
glória para o nosso País. 

Como todos nós sabemos, ele foi discípulo dileto e colabo-

rador do Marechal Rondon. Parte da obra de Darcy Ribeiro trata 
do problema do índio em nosso País. Entretanto, o que garante um 
lugar de singular relevo na História do Brasil a Darcy Ribeiro é o 
seu devotamento. através de tantas décadas, à causa da educação. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu poderia citar deze­
nas de iniciativas desse mestre dos mestres. No entanto, bastaria 
salientar a colaboração extraordinária que deu ao Governador Leo­
nel de Moura Brizola no decorrer dos dois mandatos que exerceu à 
frente dos destinos do Estado do Rio de Janeiro. 

Foi graças à inspiração de Darcy Ribeiro que o então Go­
vernador Leonel Brizola lançou o Programa dos Centros lntegra~ 
dos de Educação Popular, os CIEPs. Essa iniciativa provocou. da 
parte de alguns setores menos compreensivos da educação, algu­
mas críticas que não têm consistência.. 

Realmente. num país em que há casos extremamente cho­
cantes de funcionamentos de escolas .- já os citei mais de uma vez 
- ora num açougue. ora numa capela de cemitério, ou em condiçõ­
es realmente equiparáveis a de cubatas africanas, planejar a insta­
lação de escolas de mundo desenvolvido para o primeiro grau rep­
resenta. realmente, a confirmação de que Darcy Ribeiro é um lu­
minar da educação em nosso País. 

No decorrer do chamado regime militar, depois do Movi­
mento de 1964, Darcy Ribeiro se viu obrigado a se exilar. Deixou 
o País e foi viver na Europa. Num celta momento, ele passou a en­
frentar um grave problema de câncer e, na época. conseguiu a boa 
vontade das autoridades para voltar ao Brasil porque ele fazia 
questão de morrer no Brasil. Pediu essa autorização, foi consegui­
da rapidamente e ele se submeteu a uma intervenção cirúrgica ex­
tremamente delicada que, por sinal, foi realizada pelo eminente ci­
rurgião do meu Estado natal. Dr. Jésse Teixeira. Nessa batalha 
contra o câncer, travada há tantos anos, Darcy Ribeiro, graças a 
Deus. foi vitorioso. A operação alcançou completo êxito, e Darcy 
Ribeiro continuou com um dinamismo inexcedível a atuar na área 
da educação. 

No Senado Federal, Darcy Ribeiro tomou uma iniciativa 
também digna de registro e de exaltação. Como ele é realmente 
uma sumidade na área da educação, decidiu elaborar um projeto 
de lei de diretrizes e bases da educação nacional. Um projeto nesse 
mesmo sentido já estava tramitando na Câmara dos Deputados. e 
Darcy Ribeiro se empenhou. de corpo e alma, para conseguir a 
aprovação desse seu projeto na Casa. a que pertence, o Senado Fe­
deral. Convidou para ser co-autor desse projeto o atual Vice-Presi­
dente da República. nosso ex -colega, Marco Maciel, que já foi, 
com um alto nível de eficiência. Ministro da Educação. Marco 
Maciel aceitou o convite de Darcy Ribeiro, que. entretanto, fez 
questão de colocar também este seu amigo e admirador como co­
autor do projeto. Não me foi fácil convencer o Senador Darcy Ri­
beiro de que eu não tinha e não tenho credenciais de educador. Te­
nho sido, ao longo da minha vida parlamentar, um lutador da cau­
sa da educação, concentrando os meus esforços na tentativa de res­
tabelecer. primeiro, a vinculação da receita de impostos federais, 
estaduais e municipais para a manutenção e desenvolvimento do 
ensino. Eu disse ao Senador Darcy Ribeiro que me sentia profun­
damente honrado com o seu gesto. Entretanto, como eu não me 
considerava, nem me considero um educador, eu não poderia apa­
recer como co-autor de um projeto de lei de diretrizes e bases da 
educação. Como Darcy Ribeiro é um homem muito obstinado. ele 
não desistiu facilmente. Continuou a assediar-me, até que com­
preendeu ao;; minhas razões. e o seu projeto foi apresentado tendo 
como autores Darcy Ribeiro e Marco Maciel. 

O Sr. Ney Suassuna - Pennite V. Exa um aparte'! 
O SR. JOÃO CALMON - Interrompo este histórico para, 

com muito prazer, conceder o aparte a um educador importante. 
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que hoje está integrando o Senado Federal, o nobre Senador Ney 
Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna - Nobre Senador João Calmon. eU 
queria apenas discordar de V. Exa quando diz que não é um educa­
dor. porque gerações inteira" foram educadas por V. Exa

• no senti­
do da compreensão da importância da educação. A sua luta, Sena­
dor João Calmon. peJa consecução e pela amarração desses recur­
sos à educação, é uma das grandes histórias deste País na área da 
educação. V. Exa pode até não se classificar como educador. mas. 
para todas as gerações de educadores. V. Ex3 é uma bandeira. é o 
homem que buscou educar a nacionalidade, mostrando a importân­
cia da educação na redenção de um povo. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Ney Suassuna. 
nós dois temos raízes comuns: V. EX3 nasceu na Paraíba. e a minha 
mãe também nasceu nesse Estado. onde nasceu também um gran­
de brasileiro. José Américo de Almeida, autor de nA Bagaceira", 
uma obra-prima da literatura do nosso País, onde se lê. na primeira 
página. uma frase antológica, que deveria ser repetida exaustiva­
mente no País, creio que no decorrer de dois séculos. pelo menos. 
Lembro-me bem desta frase: "Há uma tragédia maior do que mor­
rer de fome no deserto: é não ter o que comer na terra de Canaã". 
Como síntese do problema brasileiro. essa frase imortal de José 
Américo de Almeida deveria ser repetida com muita freqüência e. 
quem sabe, ser escrita até em cadernos escolares. 

O Sr. MagnQ Bacelar - Permite V. Ex3 um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer, nobre Sena­

dor Magno Bacelar. 
O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador João CaJmon, no 

momento em que V. Exa presta uma homenagem ao nobre Senador 
Darcy Ribeiro, eu gostaria de dizer que V. Exa

, tanlo quanto ele, 
merece a admiração e o respeito do povo brasileiro, pois muito 
deve a educação brasileira a V. Ex· Tive a honra de ser Secretário 
de Educação em meu Estado e já nessa ocasião eu observava o tra­
ba1ho e a dedicação de V. Exa para com a causa da educação em 
nosso País. Darcy Ribeiro, como V. Exa

• mas atuando na área de 
educador, contribuiu e continua contribuindo muito para a educa­
ção no Brasil. apesar da enfermidade que o acometeu. Pela sua 
vontade. pela força de viver. tenho certeza de que superará. e todos 
nós torcemos para isso, porque acreditamos que ele tem muito ain­
da a colaborar. Darcy Ribeiro é um angustiado com a situação na­
cional, com o índio, com a educação. sobretudo angustiado com a 
miséria em que vive a grande massa do povo brasileiro. Gostaria 
de citar um grande trabalho. recente, de Darcy Ribeiro. que foi a 
ampliação da Universidade de Campos, da qual participou efetiva­
mente. Foi seu idealizador e conseguiu instalá-la no Governo de 
Leonel Brizola. a quem V. EXD se referiu. falando sobre a contri­
buição que Darcy Ribeiro deu aos dois governos de Brizola. Para­
benizo V. Ex3

, ma.;; deixo sobretudo registrada a minha homena­
gem a V. Ex3

• em nome do Maranhão, e de todo o povo que acre­
dita na viabihdade do Brasil através da educação, que V. ExD tanto 
defende. Obrigado. 

O SR, JOÃO CALMON - Muito obrigado a V. Ex', nobre 
Senador Magno Bacelar, que junta a sua voz à voz deste modesto, 
mas obstinado, lutador da causa da educação. que. neste momento. 
presta uma homenagem, muito justa, a essa figura estelar da edu­
cação do nosso País. que tem, entre os créditos que já apontei, um 
outro que eu ainda não havia citado, a instalação da Universidade 
do Norte Fluminense, que, graças à obstínação de Darcy Ribeiro e 
o apoio maciço do entáo Governador Leonel Brizola. foi inaugura­
da e vai prestar relevantissimos serviços à educação do Estado do Rio. 

O Sr. Pedro Simon - Pcnnite V. Exa um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer. concedo o 

aparte ao Líder Pedro Simon. 

o Sr. Pedro Simon - Senador João Calmon, a sensibilida­
de de V. EX 3 leva-o a se pronunciar sobre uma das figuras mais ex~ 
traordinárias que nós temos na vida pública brasileira, que é Darcy 
Ribeiro. Há muito tempo. acompanhamos a sua biografia. a sua 
luta, a sua história e o seu esforço. Se tivéssemos muitos Darcys 
Ribeiro. o Brasil seria diferente. O que [alta ao Brasil são Darcys 
Ribeiro. pessoas com a integridade. a envergadura, a seriedade de 
Darcy Ribeiro. Ê um homem que o mundo inteiro respeita. Ê um 
homem cuja obra trata da realidade brasileira com muita profundi­
dade e conteúdo. Quem fala com Darcy Ribeiro pensa que está 
diante de um gozador, de um brincalhão, porque ele é afável, sim­
pático. é humilde, exageradamente humilde. singelamente humil­
de. No entanto. estamos diante. talvez. de um dos maiores educa­
dores. um dos maiores homens públicos da história deste País, um 
dos nossos maiores antropólogos. Achei interessante a reportagem 
publicada, quando fugiu do hospital. Na entrevista em sua casa de 
praia, S. Exa disse: "Saí porque primeiro tenho que tenninar meu 
livro; não posso morrer sem terminá-lo; é muito importante para mim; 
segundo porque não confiei no médico que me disse que tinha pneu­
monia dupla". E respondi-lhe: "Como posw ter pneumonia dupla 
se tenho um pulmão só"? Quando Darcy Ribeiro criou a Universi­
dade de Brasília, ele o fez numa concepção de universidade futura. 
Lembro-me quando eu vim aqui - era professor universitário lá no 
Rio Grande do Sul - conhecer a tal Universidade de Brasília: o 
que falavam dela era uma coisa fantástica. porque tinha um senti­
do revolucionário que abrangia a participação dos alunos. dos fun­
cionários e dos professores; uma universidade, digamos assim. 
com espírito comunitário. Era uma visão de futuro. Lamentavel­
mente. houve uma intervenção militar, confundiram tudo e se oca­
sionou um atraso que não se sabe quando vai ser recuperado. 
Lembro-me dele no gabinete do Jango, naquelas horas dramáticas, 
naquelas hora.;; difíceis. Darcy. com sua seriedade. sua finneza. sua 
pureza mostrava, tentava explicar dizendo: "Está todo mundo lou­
co. Pedro, está todo mundo louco". "O que o Jango quer é fazer al­
gumas rcfonnas que são necessárias". Diga-se de passagem que o 
Jango era uma pessoa muito tranqüila; não era favorável àquelas 
refonnas de base na totalidade que os outros queriam, aquelas por 
exemplo do comício do dia 13. O Jango era uma pessoa altamente 
ponderada. de grande responsabilidade. Ele dizia o seguinte: "Bri­
zola, não podemos fazer. de saída. as reformas todas; temos que 
avançar. Se fizennos 30% daquilo que estamos pregando. se dei­
xarmos feitos esses 30%. já teremos o início da transformação do 
Brasil; quem vier depois de mim terá que continuar". Esse era o 
pensamento, a orientação, a presença do Darcy Ribeiro. que sem· 
pre foi um homem ponderado. de profunda responsabilidade. 
Lembro-me da sua volta para o Brasil. quando o regime militar 
permitiu que ele viesse, porque praticamente vinha apenas visitar 
sua mãe. Seu estado de saúde não era bom, diziam que ele não ti­
nha condições de viver muito tempo. Deus foi nosso amigo e ami­
go do Brasil; muitos dos médicos que dis~ram isso já morreram. e 
ele durou esse longo período e está conosco até hoje. Torço, rezo 
para que ele readquira a saúde, não digo total, porque isso é im­
possível. mas a saúde necessária para voltar a conviver conosco. 
porque a presença dele será muito importante agora, será muito 
necessária a esse novo Brasil, essa nova realidade. Aliás. ele vem de­
clarando isso. Digo que não há, na História do Brasil. momento tão 
importante quanto esse que estamos vivendo. Fernando Henrique 
Cardoso assume a Presidência do Brasil em condições que ninguém 
na História deste País teve desde 1500. Do primeiro governador-geral 
até Itamar Franco ninguém teve condições tão propícia" para gover­
nar o Brasil. E Darcy Ribeiro, em seu leito. em sua praia. deu essa 
declaração no sentido de que colaboremos para que o Presidente Fer­
nando Henrique acerte. É ttiste V. Exa não estar aqui. mas tenho cer-
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(eza de que V. EX8 estará em seu gabinete debatendo. O Brasil e 
o Senado perde:n com o fato de V. Exa perder a tribuna, mas V. 
Ex" continuará a luta com a mesma garra e com a mesma compe­
tência. É impor.ante termos aqui o Sr. Darcy Ribeiro. para S. EX8 

dialogar com o Ministro da Educação Paulo Renato de Souza, de­
bater essa nova educação, no momento em que o Presidente da 
República, o Sr. Fernando Henrique Cardoso, afinna que, em seu 
Governo, os Ministérios mais importantes serão os da Agricultura, 
da Saúde e da Educação. Por enquanto estão em evidência os Mi­
nistérios cujos responsáveis são José Serra, Pedro Malan etc.; mas 
é o início do Governo. Imagino que estamos nos adaptando. come­
çando o Governo e confio na palavra do Presidente de que um dos 
Ministérios fortes no seu Governo será o da Educação. E, neste 
contexto, é muito importante a vinda e a presença do nosso queri­
do amigo Darcy Ribeiro, porque, em primeiro lugar, com aquela 
sua simpatia. com a sua cultura e seu otimismo de viver, S. EX3 é 
uma lição para todos nós, urna lição para pessoas como eu que. 
graças a Deus. tenho boa saúde, mas não faço muito daquilo que 
poderia fazer. Que S. EX3 resista e leve adiante a sua magnífica li­
ção de vida! V. E X3 está prestando uma homenagem - e digo do 
fundo do meu coração que também o faço - a uma das pessoas por 
quem tenho o maior carinho, o maior respeito e a maior admira­
ção, porque não são apenas os seus livros. que são de primeira 
grandeza, não é apenas o educador que criou Brasília, é o homem 
que ofereceu para o Brizola os CIEPs. Alguns podem concordar 
outros divergir, mas não há dúvida de que é a solução ideal. Diga­
mos que não podemos criar CIEPs até porque não temos dinheiro 
para fazê-lo. mas - como dizem Darcy e Brizola - o ideal para o 
País é que, em vez de estarem abandonadas nas ruas, as pessoas ti­
vessem acesso à saúde e educação, condições de viver com digni­
dade; que o ideal para as Regiões do Brasil, para o Norte, 
Nordeste, por onde andássemos, que existissem os CIEPs para as~ 
sistir a criança até o tinal. Não há dúvida de que a concepção do 
Darcy Ribeiro ao fazer os CIEPs, ao construí~los, é a ideologia da 
perfeição. Podemos debater sobre ter ou não dinheiro, mas temos 
que nos curvar diante da pureza, da beleza do pensamento do Dar~ 
cy Ribeiro, quando S. Exa diz que o mais importante é dar comida 
e educação para a criança e que o resto vem depois. S. Ex3 diz: 
"Não temos estrada; deixemo-las para depois; deixemos os hospi~ 
tais para depois; se pegrumos a criança, dermos comida e escola, 
elas farão o Brasil". Essa é a concepção de Darcy Ribeiro. e essa 
concepção é de uma pureza, de uma grandeza que não temos con~ 
diçôcs de acompanhar. Quer dizer, nós, na nossa maneira de ser, 
no nosso apego às coisas materiais, pertencemos a grupos sociais 
nos quais estamos identificados; cremos que o problema x ou y é o 
mais importante. Mas S. EX3 viu, na concepção que fez à socieda~ 
de, o seu conteúdo mais belo e mais profundo. Que bom que seja 
homenageado por V. Ex3

, que também é um apóstolo da educação 
e da cultura. Nesta Casa, ao longo de Sua vida pública, V. EX3 tem 
sido um exemplo para todos nós, pela sua luta, pela sua persistên­
cia. Quando diz que se as verbas destinadas à educação fossem 
adequadamente aplicadas na educação; se, por outro lado, os parti­
dos políticos organizassem um conteúdo de fonnação de políticos 
para que isso realmente aCOntecesse, não haveria a improvisação 
que ocorre no BrasiL V. E X3 é um homem que prega e vem pre~ 
gando, com todo o respeito, essas duas questões. Creio que 
pessoas como V. Ex3 e Darcy Ribeiro orgulham e engrandecem o 
Brasil. São pessoas que dão força ao País. Fico pensando, se Dar~ 
cy Ribeiro. por uma questão de saúde, e V. Exa, por um absurdo 
que não me é possível compreender organizado sob uma fórmula 
que não lhe deu a chance de se reeleger ao Senado ~ porque isso 
ocorreria - não voltarem para esta Casa. se o Brasil poderia se dar 
ao luxo de perder pessoas desse quilate. Esta Casa não pode se dar 

ao luxo de não ter presentes, todos os dias, pessoas como V. Exa e 
Darcy Ribeiro. V. EX3 S são pessoas de luz que, como diz a bíblia, 
devem ser colocada .. em lugares altos para iluminar. V. Ex3 s ilumi~ 
nam este Senado e, em sendo assim, iluminam este País. Meus 
cumprimentos pelo brilhante e oponuoa pronunciamento de V. EX3 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Pedro Simon, 
por várias vezes. tenho exaltado neste plenário o exemplo inspira­
dor do seu Rio Grande do Sul que, permanentemente, dá ao Brasil 
lições que nem sempre são aprendidas. Uma da~ últimas lições do 
Rio Grande do Sul ao Brasil foi, sem dúvida nenhuma, a decisão 
de sua Assembléia Constituinte de não se limitar a copiar o art. 
212, da Constituição Federal, - e qut: é de minha autoria _. vincu~ 
lando. obrigatoriamente, no mínimo 18% da receita de impostos 
federais e nunca menos de 25% da re:ceita de impostos estaduais e 
municipais para manutenção e desen\'olvimento do ensino. 

O Estado de V. Ex3
, que sempre se interessou pelo proble­

ma de educação, inclusive, um dos momentos mais altos foi. sem 
dúvida nenhuma, quando V. EX3 ocupava a Chefia do Poder Exe­
cutivo, daquela unidade da Federação. 

Depois de aprovada a Constituição Federal de 1988, a cons­
tituinte gaúcha aumentou o percentual de 25 para 35% da receita 
de impostos estaduais. Nobre Senador Pedro Simon, lenho, in~ 
cansavelmente, repetido, quando sou convidado a falar em outras 
unidades da Federação, que o Brasil deveria imitar o exemplo do 
Rio Grande do Sul e aumentar de maneira mais significativa os 
percentuais da receita de impostos para a educação. Outros Esta~ 
dos - como o do eminente Senador Ronan Tito. Minas Gerais -, 
aumentaram esse percentual para 30%. O mesmo aumento foi as~ 
segurado nas Constituições dos Estados do Rio Janeiro. de São 
Paulo e de Mato Grosso do Sul. 

Ponanto. vem do Estado que V. Ex3 representa aqui. com o 
mais alto grau de eficiência. de brilho e dedicação, a inspiração 
que me permitiu sugerir. no meu Estado natal e do nobre Senador 
Joaquim Beato. que o Vereador Márcio Calmon - por sinal meu 
primo em segundo grau - apresentasse uma emenda à Lei Orgâni­
ca do Município de Vitória, aumentando o percentual de 25% para 
35%. Essa proposta foi aprovada. 

Nobre Senador Pedro Simon. que revolução se realizaria no 
Brasil se decidíssemos aumentar esses percentuais, hoje incluídos 
na Constituição Federal, de 25% para 35% nos Estados e Municí~ 
pios! Seria uma revolução de transcendental importância. O exem­
plo gaúcho não sensibiliwu o resto do Brasil. Agora. o Rio Gran­
de do Sul assume, através do eminente mestre Paulo Renato de 
Souza, a Pasta da Educação, e já começou tomando providências 
corajosas nem sempre bem compreendidas, mao; que nos dão a cer­
teza de que o Rio Grande do Sul pode ter um papel de extraordiná­
ria relevância numa nova revolução da educação no Brasil. Muito 
obrigado por suas generosas palavras, principalmente em relação 
a Darcy Ribeiro, que é para todos nós, para todos os brasileiros 
uma lição de vida. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Exa um aparte. nobre 
Senador João Calmon? 

O SR, JOÃO CALMON - Ouço, com prazer, o aparte do 
nobre Senador Ronan Tito, Presidente da Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre Evasão Fiscal. 

O Sr. Ronan Tito - Acredito que esta sessão é propícia, in­
clusive, para que o Senador Pedro Simon fique com o microfone 
erguido e possa falar, a fim de criarmos verdadeiramente um de~ 
bate. porque esta, sím, é a vocação do Senado. O Senado é a Casa 
do debate. Os Srs. Deputados, da Câmara Federal, por mais que 
queiram, não vão conseguir nunca. São quinhentos e tantos Depu­
tados. O horário é restrito. Aqui, somos poucos. Não há nem tem­
po. Agora, corno é que vamos limitar o tempo - estamos falando 
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em limitar recursos para a educação - para discutir educação? V. 
Exa é o nosso mestre, é o vanguardciro, é o nosso profeta, é o ho­
mem que tem uma ante visão dos problemas da educação. Queria I 
apenas acrescentar um pensamento. Estou lendo um livro do Ro­
berto Campos, que, aliás, não é um livro, é um "adobe". Primeiro. 
li um "tijolo" do Fernando Morais e, agora, estou lendo um 
"adobe" do Roberto Campos. Mas que livros! A crônica política 
brasileira ganhou dois livros da maior grandeza: o de Fernando 
Morais é uma lição para o jornalismo. porque é capaz de enfocar a 
pessoa mais controvertida deste País, talvez. em todos os tempos e 
não emite um juízo de valor. Que coisa bonita é o sujeito circuns­
crever a sua própria profissão. O que eu sou? Sou um jornalista, 
tenho que narrar aquilo que estou vendo, aquilo que estou testemu­
nhando. Não há jornalismo investigativo nem jornalismo julgativo, 
jornalismo sem adjetivos, jornalismo com um ")" bem grande. 
Agora, se quisermos conhecer um pouquinho de política, princi­
palmente da política destes últimos 50 anos, temos a obrigação de 
ler Lanterna na Popa, do eminente Deputado Roberto Campos, 
ex-Senador com quem debati tantas vezes, de maneira áspera; 
quantas vezes discordamos. No livro de Roberto Campos podemos 
confrontar muitos dos fatos que vivemos, que presenciamos; e há 
fatos interessantíssimos sobre a educação. S. Exa estava conver­
sando com o japonês Akio Morita - o gênio da eletrônica, o ho­
mem que começou com uma destilariazinha e, de repente, tem um 
império mundial - aos 70 anos de idade, e ele diz: vou me aposen­
tar porque a cabeça já não está boa - parece-me que ele, inclusive. 
teve um câncer no cérebro. Mas numa conversa, Roberto Campos 
o provocou e disse: "Como? Vocês não têm riqueza natural algu­
ma e estão só progredindo. Nós temos todas as riquezas naturais e 
estamos estagnados. Como é que o senhor me explica isto? Então, 
ele respondeu: riqueza natural não é importante, porque minérios, 
por exemplo, posso comprar de qualquer país, e pelo preço mais 
baixo. Quem tem a jazida, como. por exemplo, a Inglaterra, a Ale­
manha e a França que as tem no noroeste em exaustão, tem que 
mantê-la.,> porque é um programa social. Dá prejuízo. mas é obri­
gado a mantê-Ias. Então, não é vantagem, é um ônus. A Alema­
nha, com as minas de carvão que já estão dando prejuízo. é 
obrigada a mantê-Ias. senão há desemprego. A Inglaterra está se 
afundando cada vez mais nas suas minas de carvão e não pode fe­
chá-las. Nós não, quando precisamos. compramos. Olha, vocês 
não têm muitas vantagens sobre nós, não. Vou dizer para você, 
Roberto, o que verdadeiramente é importante no mundo atual: 
massa cinzenta é o que importa agora e sempre, e massa cinzenta 
quer dizer educação. Nós levamos isso a sério. Há quantos anos 
que nós levamos isso a sério? Educação. educação, educação, edu­
cação. Esse é o fator maís importante em todos os tem)XIs. Agora, 
nos tempos atuais, temos mais dois fatores importantíssimos: por­
tos profundos para navios de grande calado poderem atracar; e nós 
temos uma coisa muito imponante que vocês não têm: ameaça 
pennanente de vida. Vocês no Brasil querem dar segurança 
para o cidadão, o homem vive é na insegurança". Ora, como Akio 
Morita tem razão: "Vocês nào têm terremoto, vocês não têm amea­
ça de morte, vocês estão sempre na tranqüilidade". E ele disse: 
"Aqui nós temos que dar duro, lutar e há ameaça de morte a cada 
momento. Nos esquecemos, inclusive, que o homem caminha, e 
quando caminha ele não o faz na estabilidade e no equilíbrio e sim 
no desequilíbrio. E é aí que ele faz alguma coisa. A única coisa 
que o homem equilibrado faz é deitar". Então. voltando ao que eu 
dizia anterionnente, outra coisa que vemos na nossa Constituição é 
a diminuição da jornada de trabalho com o intuito de dar seguran­
ça ao trabalhador. "O trabalhador tem que tcr scgurança"! Nin­
guém pode ter segurança! Temos que cavá-Ia, senão ficaremos 
todos seguros e atolados na tal segurança. Então, Akio Morita nós 

dá eSsas três lições. Mas quis dar esse aparte ao díscurso dc V. Exa 

- que para mim é sempre uma aula -, não apenas pelo que V. Ex3 

fala. Cena vez comentava que os exércítos de sua majestade sem­
pre afogavam os exércitos hindus. Mas um homem só, em um de­
terminado momento, foi para a porta do parlamento e disse que 
não iria comer enquanto a o seu país, a India, não tivesse inde­
pendência: Mahanna Gandhi. Se fosse um Ronan Tito, morreria de 
fome. Mas, era Gandhi, que tinha toda uma história. Então. quan­
do V. Ex3 fala. carrega essa história de décadas de luta, dizendo 
para o povo brasileiro. como um vanguardeiro, que não há solução 
sem educação! Mas educação como preocupação permanente e 
básica. A educação é cara e demorada em todo lugar do mundo. 
Certa vez, respondendo a um jornalista - naquela época eu era 
candidato ao Governo do Estado de Minas Gerais - prometi inves­
tir em educação 50% da arrecadação estadual nos meus quatro 
anos de governo. Então, o jornalista se assustou e disse: - Mas 
50% em educação? No que lhe respondi que sim, se aquela fosse a 
quantia necessária para que todas as crianças, em idade escolar, 
pudessem permanecer na escola. Agora, se for preciso. gasta-se 
mais. O que não pode é criança sem escola. Há seis meses um 
amigo visitava o Chile. Andando por um lugarejo ao sul do Chile. 
encontrou com um professor que dava aula para sete alunos. Esse 
professor caminhava 15 quilômetros. nos fins-de-semana, para ir à 
sua casa. Então, esse meu amigo cometeu a imprudência de lhe 
perguntar quanto ele ganhava. - Por que o senhor quer saber? Per­
guntou-lhe o professor. - Quero saber quanto custa cada criança 
para o Chile. Sabe qual foi a resposta do professor? - Quanto custa 
para o Chile não educar essas sete crianças? Eu sei o quanto custa 
não educar o povo brasileiro! Não educá-lo é atolá-lo na miséria. 
no subdesenvolvimento, nos chavões, nos chamamentos messiâni­
cos. pessoas correndo atrás de milagreiros. É isso~ Educação. Edu­
care. Nobre Senador. V. Exa tem uma história de vida invejável. 
V. EX3 deixa para todos nós, aqui, no Senado - estamos nos 
despedindo. V. Exa e eu - um exemplo invejável de vida. O nome 
João Calmon vai ficar. Enquanto houver urna pessoa seriamente 
preocupada com educação neste País, vai-se lembrar de um ho­
mem que lutou muito pela educação, gritou demais, de maneira 
conveniente e ínconveniente. Está lá no Evangelho: -"falo com 
vocês à boca pequena: gritai de cima do telhado." Assim é V. Ex3

: 

o pregoeiro da Educação. Penso que saldo maior do que o da 
Emenda João Calmon não poderíamos ter. Emenda João. sobreno­
me Calmon. Quem prega tem a impressão de que está pregando no 
deserto e que ninguém o ouviu. É que, às vezes, as coisas demo­
ram até frutificar. Hoje, vejo pessoas do Estado de V. Ex3 

- como 
o Senador Joaquim Beato --pronunciarem belíssimos discursos, da 
tribuna do Senado, sobre Educação. Mas. chegaremos a um tempo 
em que os polítícos, ao invés de agradarem as empreiteiras, terão a 
coragem e o desassombro de dizerem. na televisão, que precisa­
mos educar o nosso povo. Educar é desenvolver, é tirar O que está 
envolvendo, é tirar o tapa-olho. o "tapa-inteligência". De maneira 
que, quando da minha aposentadoria como Parlamentar, terei tem­
po para os meus netos e certamente, haverá uma tarde em que eu 
vou querer contar vantagens também, e uma delas, das que vou 
contar, será dizer para os meus netos que sou amigo de João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Ronan Tito, V. 
Exa submete-me a um teste em relação ao meu coração. Meu cora~ 
ção ainda está forte, porque ouvir tudo isso, com a marca da gene~ 
rosidade inexcedível de mineiro, poderia provocar até mesmo uma 
morte gloriosa. V. Exa exagerou de urna maneira realmente muito, 
muito generosa as suas referências a este obstinado lutador da cau­
sa da educação. V. Ex3 bate sempre recordes de modéstia. 

Nobre Senador Ronan Tito. se V. Exa fizesse uma pesquisa. 
aqui no Congresso Nacional, no plenárío do Senado, não agora 
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diante de apena; sete Senadores, Ou no plenário da Câmara dos 
Deputados, eu diria que apenas dez ou quinze pessoas sabem que 
V. Exa superou, da maneira mais espetacular, tudo o que eu sonhei' 
fazer em favor da educação em nosso País. V. Exa declarou que, 
quando Secretário da Educação, defendia a tese de que o percen­
tual da receita de impostos estaduais para a Educação deveria ser 
de 50%; não de 25%, como eu consegui incluir na Constituição vi­
gente; não de 35%, como fez a constituinte gaúcha: não de 30%, 
como as já citadas Constituições do Rio de Janeiro, São Paulo, Mi­
nas Gerais e do Mato Grosso do Sul. V. Exa foi muito mais longe, 
nobre Senador Ronan Tito, modestíssimo Senador Ronan Tito. V. 
Exa foi candidato a Governador do Estado de Minas Gerais e in­
cluiu na sua platafonna de candidato um compromisso que, se 
eleito Governador de Minas Gerais, iria lutar para que o seu Esta­
do gasta'ise, no mínimo, 50% da receita de impostos estaduais na 
educação. Faça um teste, nobre Senador Ronan Tito: quantas pes­
soas aqui na nossa Casa, no Congresso Nacional, sabem desse ar­
rojado plano de V. EXR? V. Exa foi para a televisão, no horário gra­
tuito do Tribunal Regional Eleitoral, repetiu dezenas de vezes esse 
compromisso com a educação. E o resultado, obviamente, foi a 
sua derrota como candidato a Governador. 

De um modo geral, ê notório que educação, desde de 1.500 
até hoje, nunca foi prioridade neste País, os governantes ficam 
nurua disputa para saber quem gasta mais com educação. Mas V. 
Ex" foi derrotado talvez por um outro motivo, que não deve ser 
desprezado, V, Exa pediu que eu gravasse uma mensagem e en­
viasse para Belo Horizonte, para ser incluída no horário graruito 
do Tribunal Regional Eleitoral. Quem sabe se isso também não 
contribuiu para a sua derrota? (Risos.) 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex" uma inconfidência? 
O SR. JOÃO CALMON - Pois não, nobre Senador. 
O Sr. Ronan Tito - Sou mineiro! Ainda bem que pertenço 

aos Inconfidentes. Sabem o que disse o Senador João Calmon na 
mensagem? Investir 50% na educação de 1° e 2<> graus, no Estado 
de Minas Gerais, vai ser um movimento tão importante para Minas 
Gerais - tão importante! - quanto o da Inconfidência Mineira. 

O SR. JOÃO CALMON - Em menor escala. também o 
Manifesto dos Mineiros. 

O Sr. Ronan Tito - Exatamente, Essa foi a gravação que 
V. Exa me deu. Então, vamos brincar de Tiradentes com o pescoço 
das pessoas. Mas, Senador, acredito que vale a pena a luta. quando 
acreditamos. mesmo que a colheita não seja tão próxima. Vale a 
pena, sim. Penso que valeu a pena em Minas Gerais. Tenho que 
fazer justiça ao meu ex adverso que ganhou a eleição, Hélio Gar­
cia, pois fez um programa de educação extraordinário em Minas 
Gerais. Nesses quatro anos, em Minas Gerais, a educação redimiu 
qualquer falha que pudesse ter tido o seu Governo: O Secretário 
Valfrido dos Mares Guia saiu pregando sobre educação, hoje é 
Vice-Governador do Estado e continua com essa obsessão pela 
educação também. Ele é um educador e fez uma administração 
primorosa na educação. Quem sabe se a pregação de V. Ex· para a 
campanha não os ajudou, despertando-os para o problema? Tenho 
certeza que sim. De maneira que foi válida a pregação, e acredito 
que a minha também, modéstia à parte, porque o Estado fez uma 
revolução na educação. Nesses quatro anos - espero que o Gover­
nador continue o programa - foi revolucionário o programa de 
educação de Minas Gerais. 

O SR. JOÃO CALMON - Senador Ronan Tito. realmen­
te, no Estado de Minas Gerais houve, sim, repercussão nacional. 
mas também obteve repercussão internacional e uma revolução na 
área da "educação. O Secretário de Educação, que por sinal é um 
homem da área de ensino privado, tomou posse na Secretaria, con­
vOcou, pam colaborar na sua administração, a Professora Guiomar 

Namo de Melo. A professora havia sido Secretária da Educação 
do Prefeito Mário Covas; foi a Minas Gerais, onde deu uma contri­
buição inestimável ao Secretário da Educação, Em tennos mun­
diais. nos Estados Unidos, essa revolução mineira na área da edu­
cação foi aclamada com maior entusi'l.smo. Portanto, não se deve, 
de forma nenhuma, desanimar por ev{~ntuais insucessos de um lu­
tador da causa da educação. 

Como se falou muito, ncsta sessão com tão poucos Parla­
mentares presentes, no meu caso, lá no Espírito Santo, devo pres­
tar uma homenagem ao povo da minha terra. 

Disputei a convenção do PMDB e lá meu nome foi preteri­
do - esse é um direito que toda convenção tem, aprovar candidatos 
a cargos eletivos. Mas, nobre Scnador Ronan Tito, realizado o 
pleito, apurados os votos. o povo do Estado do Espírito Santo deu 
uma demonstração de politização do mais alto nível. O número de 
votos nulos e em branco para o Senado se aproximou da caso de I 
milhão. Quem ficou no meu lugar, na chapa do glorioso PMDB, o 
maior Partido político do nosso País, retebeu apenas 1,7% dos votos. 

Sou grato ao eleitorado do meu Estado que deu uma de­
monstraçao pública de repulsa àqueles que, por interesses meno­
res, tentaram e conseguiram torpedear a presença deste modesto 
lutador da causa da Educação no Senado Federal. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, prosseguindo, para 
concluir logo este pronunciamento, volto a exaltar a personalidade 
fascinante de Darcy Ribeiro. proclamando que ele é, para todos 
nós Senadores. eu diria que para todos nós brasileiros, uma Ínes­
gotável. uma inspiradora lição de vida, que enfrenta, como está en­
frentando pela segunda vez, o câncer; e lá em Maricá, na sua casa 
de praia, dá lições ao Brasil, em duas magistrais matérias, uma na 
IstoÉ e outra na Revista Veja, realmente mereceria, como estou 
fazendo aqui. esta homenagem. Peço a incorporação ao meu pro­
nunciamento do texto integral dessas duas matérias. que são real­
mente um orgulho para todos nós Parlamentares e para todos nós 
brasileiros. 

Para encerrar este longo pronunciamento, eu diria, nobre 
Presidente e nobres Senadores, que o essencial é não desanimar. 
Insucessos eventuais, no meu caso, por exemplo, só têm uma con­
seqüência, neste resto de vida não parlamentar, a partir do dia 1° 
de fevereiro, aumentar a minha disposição, o meu entusiasmo, a 
minha luta, o meu devotamento, para me dedicar, cada vez mais, à 
causa da educação, {X>rque só através da vitória dessa batallia é 
que teremos uma sociedade com uma distribuição mais justa, mais 
humana e mais eqüitatÍva da renda nacional, que hoje estú concen­
trada nas mãos de uma ínfima minoria de privilegiados, que nem 
sequer paga corretamente os seus impostos, inclusive o Imposto de 
Renda. O nobre Senador Ronan Títo, que é a própria imagem da 
modéstia, omitiu que é o Presidente da Comissão Parlamentar de 
Inquérito sobre Sonegação Fiscal, que recolheu depoimentos estar­
recedores sobre os níveis siderais de sonegação de impostos em 
nosso País. 

Desejo, para encerrar este pronunciamento, dar um crédito 
ao atual Presidente da República Federativa do Brasil, o ex-Sena­
dor e professor pennanente, Fernando Henrique Cardoso. Foi Sua 
Excelência quem tomou a iniciativa de pedir a instalação dessa 
Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Evasão Fiscal, declaran­
do, como o fez também no auditório da Rede Gazeta de televisão, 
na Capital do meu Estado, que pedira a CPI sobre evasão fiscal 
porque ficara profundamente impressionado com revelações que 
eu fizcm aqui, no plenário do Senado. sobre a minha participação 
em dois congressos do Sindicato Nacional de Auditores Fiscais do 
Tesouro, um realizado em São Paulo e outro em Belo Horizonte. 
Na reunião de São Paulo compareceu o nobre Senador Eduardo 
Suplicy e na de Belo Horizonte o Parlamentar convidado foi o 
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eminente Senador eleito Roberto Freire. Como V. Exa e os de­
mais Senadores presentes constatam, tíve excelente companhia, 
porque esses dois Parlamentares se dedicam, de maneira obsessi­
va, à causa dos interesses nacionais, no mais alto grau. 

Nessas duas oportunidades citei dados fidedignos sobre a 
aterradora sonegação de impostos no Brasil. Eliminada ou reduzi­
da drasticamente essa sonegação, não faltarão recursos para as ba­
talha. .. da educação e da saúde. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR, JOÃO 
CALMON EM SEU DISCURSO: 

BRA VO, DARCY 

o Senador e antropólogo finaliza sua tese sobre 
o Brasil enquanto luta contra um câncer na próstata 

Aos 72 anos, o antropólogo e senador Darcy Ribeiro esco­
lheu um singelo povoado no litoral do Rio de janeiro para travar o 
que receia serem as duas últimas batalhas de sua vida. A primeira 
delas é contra um câncer na próstata, diagnosticada há um ano. A 
segunda é tennínar, ainda neste mês, o sexto e derradeiro volume 
de estudos sobre a antropologia da civilização. A gesta('ão do Bra­
sil, título do livro, vai surgindo com a dificuldade compreensível 
para quem não consegue mais andar nem enxergar direito. Passa 
os dias recostado na cama ou na rede, construindo idéias que uma 
assistente terá de colocar no papel. O único consolo é o mar que se 
vê das janelas de todos os cômodos da casa sem luxos, projetada 
pelo amigo Oscar Niemeyer, na rua 119 da praia de Bambuí, mu­
nicípio de Maricá, a 70km do Rio. "Não fazer o volume final seria 
como chegar na hora H e não gozar", compara ele, sem perder o 
bom humor. 

Talvez o polêmico Darcy esteja equivocado ao con!'>iderar 
estas suas batalhas finais. Em 1974, chegou a ser desenganado pe­
los médicos franceses, que diagnosticaram o tumor que tomava 
conta dos brônquios de um de seus pulmões. A ditadura militar o 
havia preso, julgado, inocentado a contragosto e convidado a dei­
xar o País. Como o incômodo esquerdista estava à morte, os gene­
rais não viram mal nenhum em permitir o seu retorno. O teimoso 
Darcy enganou a todos. Há mais de 20 anos vive com só pulmão. 
A idade não curou as travessuras do menino nascido em Montes 
Claros, Minas, Gerais, ex-chefe da Casa Civil e ex-ministro da 
Educação de João Goutarl Em dezembro, passou 21 dias interna­
do na UTI do Hospital Samaritano, no Rio. Deu-se alta. Para colo­
rir um pouco essa aventura. diz que fugiu do hospital auxiliado por 
um amigo que o teria sorrateiramente jogado de uma maca para 
dentro de seu carro. Na verdade, Darcy pediu autorização ao médi­
co para ir até sua casa em Copacabana, prometendo que voltaria 
no mesmo dia. Duas horas depois, entretanto, ligou de seu refúgio 
em Maricá. "N a UTI só tem gente gemendo, gri rando, querendo 
morrer. Eu não, quero viver", afirma ele. 

Apesar dos efeitos devastadores da quimioterapia, Darcy 
não esmorece. Está lúcido e altivo. Mantém uma jornada de traba­
lho de cerca de cinco horas diárias, durante as quais dita para a as­
sistente o conteúdo do novo livro. Autor de quatro romances (Maí­
ra, O Mula, Utopia selvagem e Migo) e de vários estudos sobre 
educação, ele persegue obstinadamente a idéia de concluir a base 
teórica de sua obra, que tem 96 edições publicada em diversos 
idiomas. O primeiro volume - O processo civilizatório - foi publi­
cado em 1968. "Eu sentia falta de uma teoria explicativa sobre 
nós", lembra ele. Darcy acredita que os brasileiros são um novo 
gênero humano que está sendo construído a partir da mestiçagem. 
"É evidente que o passado, o presente e o futuro do Brasil não são 
europeus." Ele não acha que o Brasil esteja fadado a dar errado. 

Muito pelo contrário. E não aceita comparações do gênero "o Bra­
sil fracassou em relação à Austrália", um país muito mais jovem. 
"E fácil fazer a Austrália: é só pegar uns europeus sem graça e jo~ 
gar lá. Tem terra boa e eles podem fazer uma Irlanda." No caso 
brasileiro, trata~se, segundo ele, de uma reivenção: "Nós somos 
uma romanidade tardia, lavada em sangue negro e índio, uma ro­
manidade que está procurando o seu destino." 

No caminho deste destino entra o presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, a quem brinda com elogios do tipo "inteligente e 
sagaz". Ele acredita que só daqui a quatro anos o Brasil irá ver o 
"Fernando" de verdade. "Por enquanto, ele será mais concessivo à 
direita para ter o segundo mandato", afirma. Trabalhista histórico, 
o senador torce o nariz quando ouve FHC dizer que é preciso en­
terrar a era Vargas. "há uma grande incompreensão com Getúlio 
Vargas. O projeto moderno de Brasil que temos aí é dele", defen~ 
de. Em sua visão, o Brasil precisa ter uma estratégia, um projeto 
de si mesmo. "A ditadura quebrou o nervo ético da juventude, que 
tinha um projeto para o País e indignação com a pobreza. Precisa­
mos recuperar isso", avisa ele. 

Com um olho na antropologia e outro na política, o incansá­
vel Darcy só pára de teorizar e se indignar para receber um pouco 
da atenção da assistente. do enfermeiro e da ex-namorada !rene, 40 
anos mais jovem, que nunca sai de seu lado. Mas, entre um mimo 
e outro. aproveita até o cheiro do mar para falar dos ancestrais des­
te gênero humano que está sendo construído. "Aqui é muito bom. 
Levantem o nariz e inspirem fundo. Estão sentindo? É o cheiro das 
negras de Angola", diz em meio a uma gargalhada. 

NO MEIO DA LUTA 

Tratando de um câncer, o intelectual e 
senador do PDT foge do hospital, escreve um livro 

e faz um balanço de sua obra e do país 

Certa vez o poeta Carlos Drummond de Andrade descreveu 
um conterrâneo famoso pelo bom humor, pela disposição para a 
polêmica e da pela agilidade intelectual. "Darcy é um monstro de 
entusiasmo que nenhum golpe feroz arrefece. Sete Quedas acabou, 
mas Darcy é o cara mais Sete Quedas que eu conheço. Darcy, cau­
dal de vida." Até hoje a citaçâo enche de orgulho e vaidade o peito 
combalído do ex-vice governador. ex-candidato a vice-presidente, 
ex-ministro e senador da República Darcy Ribeiro. Aos 72 anos, 
sem ftlhos, dos casamentos desfeitos, Darcy Ribeiro encara a mor­
te pela segunda vez. na primeira, em 1974, devido a um câncer, 
extraiu um dos pulmões. Na segunda. sofrendo de câncer na prós­
tata, já em metástase, submeteu-se há um mês a sessões de qui­
mioterapia. Duas semanas atrás, Darcy estava internado num hos­
pital para se recuperar de outro mal, pneumonia. Auxiliado por um 
amigo, fugiu numa cadeira de rodas para sua casa de praia em Ma­
ricá, a 60 quilômetros do Rio de Janeiro. Ali, Darcy Ribeiro passa 
o dia todo deitado, na cama ou numa rede de frente para o mar. 
Cabelos ralos por causa do tratamento médico, ele não consegue 
equilibrar-se direito, em função de uma labirintite. 

Mesmo cansado, Darcy encontra fôlego para manter o rit­
mo. lúcido, trabalha diariamente de seis a oito horas por dia na 
conclusão de seu último livro, o 11°, a Gestação do Brasil, que 
pretende colocar nas livrarias em abril. De volta a seu tema de 
sempre - a angústia de explicar o Brasil e os brasileiros -, Darcy 
escreve a mão dezenas de páginas numa velocidade de dar inveja a 
qualquer taquígrafo. Uma assistente trata de digitar esses originais 
para o computador. Ali, numa casa sem telefone e longe de qual­
quer hospital, ele recebeu a notícia de que o governador MarceUo 
Alencar o confinnou como chanceler da Universidade de Campos, 
no interior do Rio, criada por ele próprio em 1993. Num dos inter­
valos de seu trabalho, Darcy Ribeiro recebeu Veja em seu refúgio 
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para a seguinte e'ltrevista: 
Veja - O :;enhor está com medo de morrer? 
Darcy - Não. Fugi do hospital para viver mais, Parece urna 

repetição do que .aconteceu anos atrás quando. no exílio. descobri 
que tinha um câncer no pulmão. Os médicos me desenganaram e 
me deram só seis meses de vida. Agora. diagnosticaram um câncer 
na próstata. mas eles mesmos garantem que a sobrevida nesses ca­
sos é longa. dez anos. apesar da metásta<;e. O problema maior foi 
uma pneumonia que cu peguei porque estava com as defesas imu­
nológicas baixa~ em função da quimioterapia. Só não corria o ris­
co de morrer de pneumonia dupla porque só tenho um pulmão. 

Veja - Mas por que o senhor fugiu? 
Darcy - Passei 21 dias dopado. não aguentava mais. Fiquei 

na sala da UTl com tubo no nariz, tubo na traquéia. sangue. soro, 
gente chorando, gente gemendo. Um horror total. Dissc ao médico 
que. se ele não me desse alta, eu iria embora. Ele não podia fazer 
isso, pois estava e estou em tratamento. Então, decidi fugir. Disse 
ao médico que ia passar o dia em casa e voltava. um amigo me 
ajudou a arrumar uma cadeira de rodas e fui embora. O médico 
acabou reagindo muito bem, e disse que já esperava por isso. 

Veja - Não é arriscado? 
Darcy - Aqui fica o espaço que eu mais gosto, a casa que o 

Niemeyer desenhou para mim. De qualquer parte da casa. deitado 
ou sentado. você vê o mar. E é onde eu posso trabaUlar tranqüila­
mente. Eu precisava acabar o livro A Gestação do Brasil. Há trinta 
anos que estou escrevendo esse livro. Estava angustiado e pensei: 
tenho de escrever esse livro antes de morrer. E já acabei. São 400 
páginas. Dentro de uma semana, já estará pronto. Ele já estava em 
grande parte escrito. mas era preciso acertar as idéias. 

Veja - Qual é a idéia central desse livro? 
Darcy - Minha vontade era mostrar como se gestou o povo 

brasileiro, como se juntarem índios, ponugueses, franceses. ne­
gros, criando aqui uma população enorme falando tupi-guarani. 
Mostro, por exemplo. que foi o negro que civilizou o Brasil. Isso 
aconteceu porque os negros não tinham uma língua comum, cada 
uma vinha de um lugar diferente na África, e então eles foram ob­
rigados a aprender o português e difundi-lo. 

Veja - Como o senhor define o Brasil? 
Darcy - O Brasil é a melhor provfucia e o melhor povo do 

mundo para fazer um país. Mas ê muito difíciL é muito fácil fazer 
uma Austrália. Basta caçar uns ingleses e holandeses, jogar no 
mato e mandar matar os índios e pedir que repitam a paisagem in­
glesa. No caso do Brasil, não. Ê a partir de 6 milhões de índios 
desfeitos. 12 milhões de negros desafricanizados e a partir de uns 
poucos milhares de portugueses que se refaz um povo, um gênero 
novo de gente que nunca existiu. Gente que procura sua vez, tem 
enonncs potencialidades ma .. que ainda não encontrou o seu destino. 

Veja - Se essas potencialidades são tão grandes. por que 
temos tantas dificuldades? 

Darcy - Nosso problema é continuar existindo para os ou­
tros e não existir para nós. Fomos criados para produzir açúcar que 
adoçava a boca do europeu, o ouro que O enriquecia e continua­
mos produzindo a soja para engordar porco na Alemanha. Enquan­
to não fizermos o país existir para si, nós seremos um país-proble­
ma. Os Estados Unidos sabem mais ou menos o que eles vão ser 
no ano 2100. E têm uma idéia do que convém a eles que o Brasil 
seja. Nós não temos essa idéia. 

Veja - O presidente Fernando Henrique Cardoso em condi­
ções de mudar esse jogo? 

Darcy - A política econômica do Fernando Henrique é a 
mesma do Delfim. do Roberto Campos, da ditadura. Mas o Fer­
nando Henrique é um sociólogo inteligente. Tão sabido como ele 
é, vai fazer esse mandato para fazer dois. Provavelmente, esse 

mandato será muito do Marco MacieL E o segundo poder ser mais 
do Fernando Henrique. Ou seja, mais amplo. O Fernando é sufi­
cientemente inteligente para querer que o país realize suas poten­
cialidades. O Brasil não é Honduras. O Brasil é uma das estruturas 
históricas. como a Rússia e o Estados Unidos. E tende a existir 
como uma presença peremptória. importante no mundo. o pendor 
do grupo do Fernando Henrique é oportunista neste momento, 
Diante da crise que está aí o pendor deles é se entregar. 

Veja - Como se dá essa entrega.? 
Darcy - Esse governo teve a inconsciência privatista de en~ 

tregar Volta Redonda. Essa siderúrgica foi conquistada pelo Getú~ 
lia durante a guerra, que exigiu do Rooscvelt a sua construção 
como condição para apoiar os aliados. Ela foi vendida por um va­
lor menor que o do estoque de seus produtos. As dívidas foram 
apagadas. Foi uma doação. 

Veja - Mas a usina não ficou melhor? 
Darcy - Pode ser que os banqueiros que enttaram na priva­

tização ganhem mais que o Estado. Mas que ganha são os ban­
queiros que entraram na privatização ganhem mais que o Estado. 
Mas quem ganha são os banqueiros. l~ dessa maneira que vejo ou­
tro risco, ainda maior, que ê a privalJzação da Vale do Rio Doce. 
As jazidas de ferro. Ouro e níquel. sobre as quais a empresa tem 
controle, valem 1 trilhão de dólares. Ainda que os banqueiros pos~ 
sam tirar esse trilhão do solo mais rapidamente e lucrar mais com 
ele, eu duvido que o país lucre. É uma deformação da economia. 
Esse é o país que os banqueiros querem e não o país que o Brasil 
quer. Minha esperança é que o Fernando Henrique converta essa 
onda de privatização numa atividade menor dos meninos dele, não 
afetando o esqueleto da nação. 

Veja - Que recomendação o senhor faria para FHC? 
Darcy - Ele deve ficar atento para o fato de que está ocor­

rendo um etnocídio no Brasil. Eu lido com crianças nos Cieps e 
vejo que aquelas que entram com 7 anos têm um tope de 5. Faltam 
três centímetros nelas. Depois de comer seis me~es elas recupe~ 
ramo felizmente. Por outro lado. a população está diminuindo. É 
um fato espantoso. O censo mostra que faltam 10 milhões de pes­
soas na nossa população. Não fizeram planejamento familiar. ma­
taram. Como é que estão matando? De fome, de miséria e também 
esterilizando. A metade das mulheres de Goiás está esterilizada. 
Goiás é um deserto demográfico. Estão guardando Goiás para 
quem? Para os chineses? 

Veja - O senhor, como brizolista, vê algum futuro para o 
brizolismo? 

Darcy - O Brizola é um homem extremamente vigoroso 
como líder. Eu vi Brizola chegar à Europa a ser reconhecido de 
imediato. É carisma. Os gregos diziam que carisma é a quantidade 
de tempo que uma pessoa que entra num templo levo leva para en­
chê-lo. Eu fui uma vez com ele a Paris e foi a únk:a vez que eu fui 
hospedado no Regimes, um hotel de receber reis e chefes de Esta­
do, por conta do Estado francês. eu vi o Brizola, que não fala lín­
gua nenhuma, ser recebido pelo Willy Brandt que via nele uma li­
derança da América do Sul, mais "igoroso do que FideL O Brasil 
vai enfrentar muitos problemas no futuro e tem que ter oposição. É 
claro que gente como Brizola, como Lula, terá espaço. 

Veja - Como o senhor vê o intelectual brasileiro? 
Darcy - O intelectual brasileiro raramente foi fiel ao Brasil. 

Num período de lutas como o da Abolição, os intelectuais tiveram 
a oportunidade única de se colocarem na frente dc) povo. No início 
da década de 60, comigo no Mini:;têrio da Educação. foi possível 
levantar com a intelectualidade um movimento formidável que. 
entre outras coisas, produziu o cinema novo. A tendêncía do inte­
lectual é acomodar-se. Intelectual não é flor que ~e cheire. Em ne­
nhum lugar se costuma confiar em intelectual. A Inglaterra nunca 
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pensou que os intelectuais iam salvá-la. tampouco a França. 
Veja - E o senhor. é melhor como intelectual ou como polí-

tico? 
Darcy - Eu sou atípico. O PC não me quis porque me acha­

va wn militante muito agitado. e a FEB não me aceitou porque os 
médicos acharam que eu era muito raquítico para ser sargento. Eu 
me entendi com o Marechal Rondon e passei dez anos com os ín­
dios. Dali fui ser minisuo da Educação. criei a universidade de 
Brasília, fui chefe da Casa Civil do Jango , tentei fazer a reforma 
de base e caí no exílio. E foi no cxílio que escrevi uma larga obra. 
Nunca gostei de ser político. No fundo, acho que sou político por 
razões éticas. Um poeta inglês pode ser só poeta. mas num pais 
com o intestino à mostra. como o Brasil, o intelectual tem obriga­
ção de tomar posição. Essa é uma briga séria e eu estou nessa bri­
ga. Mas se liver de dizer do que eu gostei mais na vida, eu digo 
que eu gostei mais foi de namorar. No mais, são ofícios. 

Veja - Entre seus onze livros. qual o senhor considera o 
mais importante? 

Darcy - Eu quero crer que é este, A Gestação do Brasil. 
Com ele, eu esgotei toda a minha possibilidade intelectual. Percebi 
que era indispensável fazer uma teoria do Brasil para tornar o Bra­
sd explicável. Os americanos podem se explicar, dizendo que seu 
passado é Roma. é Irlanda. O australiano também. Mas nós não. O 
nosso presente não é o deles. O nosso futuro não será o deles. 

Veja - Por que o senhor levou tanto tempo para escrevê-lo? 
Darcy - Nesses anos, a ocupação política, o exílio muito 

trabalhoso, e romances que eu fui escrevendo, me impediram de 
aprontar esse livro. No início achei que seria fácil. Escrevi um teX­
to em 1968 sobre o Brasil e senti que não podia publicá,lo porque 
não tinha novidade nenhuma. O que eu dizia todo mundo já sabia. 
Então parti para escrever uma série de cinco livros que são estudos 
de antropologia da civilização que culminam agora. O primeiro da 
série foi O Processo Civilizatório, que é uma revisão de 10000 
anos de história. Eu queria saber como é que a Ibéria explodiu e 
fez um mundo só, o ato de energia mais feroz da História, muito 
mais importante que ir à Lua. Como é que isso se deu? Foi num 
regime feudal? Não. Foi num regime capitalista? O capitalismo 
poderia ser, mas não existia ainda. 

Veja - Como a maioria dos autores, o senhor tem assuntos 
qua'\e pennanentes em sua obra. Qual foi, no fundo, sua grande 
obsessão? 

Darcy - O I1vro mais importante do Brasil é o Casa Gran­
de & Sen;;ala. do Gilberto Freyre. Mas é o ponto de vista da classe 
dominante sobre o que é a casagrande e a senzala. Não explica o 
Brasil. Eu sempre tive como preocupação explicar as causas do 
desenvolvimento desigual dos povos americanos e, por isso, escre­
vi As Américas e a Civilização, Por que os americanos, que reza­
vam em igrejas de tábuas, que viviam da comida que vendiam 
para o Haiti. fizeram a grande revolução do mundo e o Haiti foi 
para a miséria e o Brasil também? 

Veja -O Senhor criou uma teoria para explicar o Brasil? 
Darcy - As teorias das classes sociais da Europa, falando 

do proletariado. brigando com a aristocracia. brigando com a bur­
guesia. não serviram para nós, Fiz um estudo das classes mais po­
bres. O Brasil tem um bolsão de gente que vem da escravidão, 
oprimido, marginalizado, que é o peso que leva a nação. Enquanto 
não incorporar esse bolsão, o Brasil não existirá como gente civili­
zada. E fiz um outro volume que é Os índios e a Civili::ação, que 
mostra que alguns soldados latinos acamparam na Gália e fizeram 
França. Outros acamparam na Ibéria e fizeram Portugal e Espanha. 
Nós somos, portanto, romanos tardios. O livro mostra que um sol­
dado atuando sobre indígenas cria wna nação diferente. E fiz outrO 
volume que é a Teoria do Brasil. Esse, eu acho sem importância. 

Faltava fazer o volume final. 
Veja - Qual dos seus livros o senhor recomendaria para um 

jovem de 18 anos? 
Darcy - Um moleque de 18 anos deveria ler Maíra. É meu 

romance de indianidade. Dos anos que eu vivi com o~ índios. E li­
teratura você tem de gostar. E recomendaria outro livro meu que 
se chama Aos Troncos e Barrancos - Como o Brasil Deu no que 
deu, em que eu faço um balanço de 1900 até 1980, contando, do 
ponto de vista da esquerda. o que aconteceu ao país. 

Veja - Qual a prioridade que o senhor elegeria para o Brasil 
de hoje? 

Darcy - Sem dúvida, a educação. Os japoneses perceberam 
isso e em poucas décadas o Japão transfigurou-se. O Brasil tem de 
cumprir essa tarefa. No Japão, essa tarefa é fácil porque os japo­
neses são todos iguaizinhos. Mas no Brasil um é preto, outro é 
mulato. E ninguém tem muito apreço por preto ou mulalo. Por isso 
fizeram escolas para uns poucos, o que resultou numa educação 
totalmente deformada. Nós temos uma educação primária de elite. 
Ela é feita para a criança de classe média que, no fundo, não preci­
sa dela. 

Veja - Que balanço o senhor faz dos Cieps? 
Darcy - O Ciep é um tremendo experimento. Um sistema 

de preparação de magistério que, no Rio, formou mais de 2()(){x} 
professores. Os Cieps têm 4CXX)()O alunos. A maior estupidez do 
Brasil é pensar que eu inventei o Ciep. No mundo só há Ciep. É a 
velha escola em tempo integral, que os padres sabiam faze para os 
meninos ricos. No Brasil é que inventaram essa escola de turno 
para enganar o povo. 

Veja - Por que o rendimento de nossas escolas é tão baixo? 
Darcy - Porque o professor aqui é nomeado por disciplina. 

Um profissional aqui é professor de contabilidade I no curso de 
Direito e de contabilidade II no curso de Economia. É uma loucu­
ra. No mundo inteiro um professor é um profissional, pesquisador 
ou não, que dá uma matéria e trabalha algumas horas. Nossos pro­
fessores trabalham de duas a quatro horas por semana, fazendo de 
conta que trabalham vinte ou quarenta. Eles acham que são mal 
pagos. Pelo que eles fazem são bem pagos até demais. E o Brasil é 
o único país no mundo em que se vendem diplomas. É calamitoso. 

Veja - O senhor aprovou a ação do Exército nas favelas 
do Rio? 

Darcy - Foi uma coisa boa. Depois dela, o Rio está desafo­
gado. Era preciso dar um susto nos traficantes. Precisamos estar 
atentos porque eles estão prontos para responder. Todo mundo 
sabe que a obrigação do Exército não cumprida é impedir a entra­
da de annas. Sem armas nâo haveria tráfico, e é função da Polícia 
Federal não deixar entrar droga. E há outra questão. No fundo, 
esse problema nem pode ser considerado apenas nosso. Temos de 
reconhecer que o consumo de drogas atingiu um ponto tal, nos Es­
tados Unidos, que se pode dizer que o povo americano apodreceu. 
Os americanos estão tão viciados em drogas fortes que gastam hi­
Ihões de dólares com elas. Assim, defonnam os outros países e 
criam essas situações. 

Veja - O senhor se considera socialista? 
Darcy - Os idiotas dizem que o socialismo morreu. Não 

morreu porque o capitalismo não morreu e não vai morrer. E have­
rá sempre uma briga entre capital e trabalho. 

o SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Concedo a pala< 
vra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL _ SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sf's e 
Srs. Senadores, antes de realizar o pronunciamento que destinei 
para hoje, nesta Casa, gostaria de dizer que há vinte e quarro anos 
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estamos sempre ~;entados neste local, tendo daqui assistidó, duran­
te todo esse temno, a vários discursos. Porém, o pronunciamento 
de hoje do eminente Senador João Calmon, fazendo a sua despedi­
da do Senado e relatando a sua vida pública, foi diferente de todos 
a quantos assisti, nesses vinte e quatro anos nesta Casa. 

O Senador João Calmon dedicou-se à causa da educação, 
sendo um homem sério, trabalhador, digno. Os apanes que rece­
beu foram mais do que justos c merecidos, e faço minhas as pala­
vras daqueles que anteriormente aqui se pronunciaram a respeito 
de S. Ex" 

Desejo para o Senador João Calmon ainda muitos anos de 
vida e que continue a sua grande luta em prol da educação no Brasil. 

O Sr. João Calmon - Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Ouço o aparte de V. 

Ex", Senador João Calmon. 
O Sr. João Calmon - Senador Lourival Baptista, neste bre­

ve aparte, gostaria apenas de transmitir a V. Ex" o Ibeu profundo 
agradecimento por essas palavras tão generosas. que partem de um 
velho e querido amigo meu. V. E.x" governou o seu Estado com a 
visão de estadista e. à frente dos destinos de Sergipe, procurou 
sempre dar prioridade à educação. embora lutando Com limitações 
extremamente graves em termos de finanças, já que o Estado não 
é, obviamente, um dos mais ricos da Federação; é um dos meno­
res, sob o ponto de vista territorial, mas é um Estado muito rico 
em termos de valores humanos e um deles, neste momento, está 
iniciando o seu discurso no plenário do Senado - V. ExB. Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou muito grato a V. 
Ex", eminente Senador João Calmon, pelas palavras de carinho e 
de amizade que teve para com esse seu velho amigo e admirador. 

Sr. Presidente, a partir de ontem, dia 17 de janeiro. está 
proibido fumar nas repartições municipais da cidade de São Paulo, 
segundo determinações expressas do Prefeito Paulo Maluf. que en­
viará projeto de lei à Câmara Municipal para banir, definitivamen­
te, o fumo dos restaurantes. 

Determinando que essa proibição de se fumar nas repartiçõ­
es começaria pelo próprio prédio da Prefeitura. estabeleceu uma 
multa de 10 Unidades Fiscais do Município, equivalente a 3 J 8,60 
reais, para quem for flagrado transgredindo a sua detenninação. 

Esta medida determinada pelo Prefeito de São Paulo teve 
suporte numa pesquisa realizada pela SEMPLA - Secretaria de 
Planejamento do Município, que apurou opinião manifestada por 
mais de 10 mil paulistanos, que se posicionaram, em 75% dos ca­
sos, contra o uso de cigarro em lanchonetes e restaurantes. 

Segundo entendimento do próprio Prefeito, a lei anterior­
mente em vigor, que separa, em restaurantes, fumantes e não fu­
lhantes, instituída em 1990, não vem sendo cumprida, mostrando­
se de difícil fiscalização; por isso, a importância de se tomarem 
novas medidas para coibir os abusos do uso do fumQ em locais im­
próprios. 

Nessa pesquisa, 62% dos próprios fumantes manifesraram­
Se favoráveis às medidas propostas pelo Prefeito Paulo Maluf, en­
quanto 80% dos não fwnantes tambêm aprovam as idéias do Pre­
feito. 

Sr. Presidente, sempre que uma nova providência ou norma 
é expedida para conter a propagação do tabagismo isso se reflete 
no nível de conscientização que a sociedade está assimilando 
quanto a esse vício pernicioso e altamente prejudicial à saúde das 
pessoas, que. felizmente, estão, cada vez mais, percebendo suas 
conseqüências maléficas. 

Quero, nesta oportunidade, me congratular com o Prefeito 
Paulo MaJuf pelas providências tomadas em defesa do bem-estar 
da população de São Paulo, nesse aspecto relativo <lO uso do fumo 

em locais públkos, como repartições. hmchonetes e restaurantes. 
Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição. junto ao 

meu pronunciamento, das notícias publicada .. em O Estado de S. 
Paulo, edição de 17-1-95. intituladas "Maluf proíbe o fumo em 
prédios da Prefeitura" e "Prefeitura quer proibir fumo em restau­
rantes". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU­
RIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

o Estado de S. Paulo Ano 116 terça-feira n° 36.980 

São Paulo, 17 de janeiro de 1995 

MALUF PROÍBE O FUMO 
EM PRÉDIOS DA PREFEITURA 

É proibido fumar, a partir de hoje, nas repartições munici­
pais de São Paulo. O prefeito Paulo MaIuf iniciou as restrições, 
ontem, no prédio da Prefeitura. c enviará projeto de lei à Câmara 
para banir o fumo nos restaurantes. 

LEGISLAÇ,tO 

PREFEITURA QUER PROIBIR 
FUMO EM RESTAURANTES 

Projeto foi em'iado à 
Câmara; desde ontem a 
cigarro está vetada nas 

repartições públicas 

Página AJ2 

Desde ontem está proibido fumar no prédio da prefeitura de 
São Paulo e, a partir de hoje, a proibição se estende a todos as re­
partições públicas municipais, segundo decreto assinado pelo pre­
feito Paulo MaIuf. Hoje também o prefeito envia à Câmara Muni­
cipal um projeto de lei proibindo totalmente o fumo em restauran­
tes e lanchonetes. A pena para quem fumar nas repartições será de 
10 Unidades Fiscais do Município (UFM), o que equivale a 
R$318.60. 

As sanções para quem acender um cigarro em restaurantes e 
bares ainda não foram definidas, mas estão sendo encaminhadas 
hoje à Câmara juntamente com o projeto de lei. 

O prefeito decidiu proibir o fumo em lanchonetes e restau­
rantes com base nos resultados de uma pesquisa realizada pela Se­
cretaria Municipal do Planejamento (Sempla) entre mais de 10.024 
paulistanos. O levantamento, cujos resultados foram divulgados na 
sexta-feira pela Sempla, mostrou que 75% dos entrevistados são 
contra o uso do cigarro nesses locais. 

Segundo o próprio prefeito, a lei que separa, em restauran­
tes, fumantes de não-fumantes, instituí da em 1990, não vem sen­
do cumprida, {X)r isso a necessidade de se regulamentar uma nova 
medida coibindo o hábito do tabaco. Entre os fumantes ouvidos 
pela Sempla. 62% se mostraram favoráveis às propostas de Maluf. 
Entre os não-fumantes, 80% das pessoas aprovaram a idéia do pre~ 
feito. 

Durante o discurso do Sr. Lnurival Baptista o Sr, 
Jonas Pinheiro, deixa a cadeira da presidência. que é 
ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SVPLlCY (PT _ SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs, Senadores, em primeiro lugar, gostaria de prestar a minha so­
lidariedade à população do Japão. que foi vitima, no dia de ontem, 
do mais grave terremoto ocorrido naquele país desde 1923. Há no-
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tícias de que esse abalo resultou em mais de 1.700 monos e mais 
de 1.000 pessoas estão desaparecida ... 

Existem hoje no Japão nada menos do que 150 mil brasilei­
ros, o que traz grande preocupação à comunidade japonesa e nis­
sei no Brasil. Somente na cidade de São Paulo há 800 mil japone­
ses e seus descendentes. que estão mui[o preocupados. querendo 
saber notícias de seus familiares. Há indicação de que três brasilei­
ros faJcceram em virtude do terremoto no Japão, onde a cidade de 
Kobc roi a mais atingida, tendo ocorrido também tremoreS na ca­
pital. Tóquio. É importante que as autoridades do Governo brasi­
leiro. o Presidente Fernando Henrique Cardoso, o Ministro Luiz 
Felipe Lampreia. do ltamaraty, e os órgãos competentes prestem. 
neste momento, a solidariedade e a ajuda necessárias. 

O Japão é um país muito mais rico do que o Brasil. tendo 
uma renda per capita muito maior. dispõe de condições de enfren­
tar situações as mais difíceis. Mesmo sendo um país de renda per 
capita menor. neste momento. é importante que o Brasil procure a 
maneira de prestar a devida solidariedade à comunidade de uma 
nação amiga - o Japão - diante dessa tragédia. 

Até hoje não foi possível aos cientistas, aos sismólogos pre­
verem com exatidão a ocorrência desses abalos. Por mais que as 
nações desenvolvidas tenham se empenhado na consoução de edi­
ficações. estradas, pontes resistentes aos tremores de terra, ainda 
assim. como aCOnteceu no Japão, os tremores são mais fortes do 
que todos esses preparativos. 

Quando do último trágico terremoto de Los Angeles, obser­
vou-se que o número de mortos decorrente daquele forte abalo foi 
bem menor do que o de igual intensidade e proporção da Índia. 
Isso se deu porque em Los Angeles as construções. as edificações, 
as estradas são melhor estruturadas em conseqüência dos abalos 
recorrentes na Califórnia desde o início do século, como o de São 
Francisco e mesmo o de Los Angeles. Aquele país se preparou 
melhor e o número de vítimas tem sido menor. 

Em momentos de tragédia, mesmo um país desenvolvido 
como o Japão acaba sofrendo conseqüências drásticas para a popu­
lação. Daí a importância de o Brasil se solidarizar e buscar a ma­
neira de ajudar aquela população. 

Sr. Presidente. Sr"s. e Srs. Senadores, outro assunto que me 
traz à tribuna é que de hoje para amanhã caberá ao Senado Federal 
analisar a tão importante decisão ontem tomada pela Câmara dos 
Deputados. relativamente às remunerações do Presidente, do Vice­
Presidente, dos Ministros. dos Deputados e dos Senadores. 

Considero, Sr. Presidente, que essa aprovação, na verdade. 
representa um tiro no Plano Real. E muito difícil para os trabalha­
dores em geral aceitarem apelos no sentido de moderação, de que 
há necessidade de austeridade, quando aqueles que têm a a prerro­
gativa de definir a sua própria remuneração resolvem conceder um 
aumento ao Presidente da República da ordem de 143,6%, aos Mi~ 
nistros, de 155,7%, aos Deputados e Senadores, de 95,7%, sem 
considerar os acréscimos de ajudas de custo e a instituição de um 130 

Aqueles que recebem salário mínimo no País estão a se per~ 
gunlaf que tratamento dará o Congresso Nacional à definição do 
salário mínimo. 

O Partido dos Trabalhadores empenhou-se para que se 
priorizasse o exame do projeto sobre o salário mínimo. Contudo, 
não conseguiu. 

Estou consciente da importância de se prover uma remune­
ração adequada àqueles que exercem função de grande responsabi­
lidade. como a função de Presidente. de Ministro, de Deputado e 
Senador, afinal, nós estamos continuamente tomando decisões de 
grande envergadura, de grande importância do ponto de vista da 
administração dos recursos do povo. Mas no momento em que se 
faz tantos apelos à austeridade, a corte de gastos, quando se diz 

que não há recursos para aumentar a remuneração dos aposenta­
dos, quando se coloca que até mesmo o aumento do salário míni­
mo só pode ser na forma de abono de 70 para 8S reais. para não 
incindir sobre aquilo que é pago aos previdenciários de todo o 
Pais, porque não há recursos suficientes, como é que o Congresso 
Nacional toma essa decisão, que, inclusive, repercutirá nos Esta­
dos e Municípios da Federação. uma vez que a remuneração de 
Deputados Estaduais, Vereadores, por resolução, emenda proposta 
pelo Senador Nelson Carneiro e aprovada pelo Congresso Nacio­
nal, que, de alguma fonua, limita as remunerações de Deputados 
Estaduais e Vereadores a uma proporção dos vencimentos dc Se­
nadores e Deputados Federais. 

Portanto, ínevitavelmente, esse acréscimo de remuneração 
repercute nos orçamentos dos governos estaduais e municipais. O 
próprio Presidente da República, ontem em entrevista, comentou a 
repercussão. demostrando sua preocupação. Mas, é preciso salien­
tar que Sua Excelência foi partícipe da decisão que resultou de um 
diálogo do Congresso Nacional com o Executivo. 

Agora, precisamos colocar nos devidos termos. Estamos no 
dia 18 de janeiro. Quando da sua posse em 10 de janeiro, o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso veio à tribuna do Congresso 
Nacional e, perante Deputados e Senadores. disse que uma das 
suas principais prioridades seria o combate à fome e à miséria. 

Até hoje, que decisões houve na direção do combate à fome 
e à miséria? A medida efetiva de grande repercussão até o presen­
te momento é esse aumento da remuneração do Presidente, dos 
Ministros, de Deputados e Senadores, nessa proporção que repre­
senta um contraste em relação à remuneração do conjunto dos tra­
balhadores no País. Para ela, não se disse que haveria necessidade 
de austeridade, o que se salientou foi a necessidadc de essas pes­
soas serem convenientemente remuneradas. 

Sr. Presidente, S('s e Srs. Senadores, alguns argumentam 
que pessoas que estão exercendo função política no Parlamento 
precisam ser bem remuneradas para não ficarem sujeitas às pressõ­
es. às tentações da corrupção. E preciso realmente uma remunera­
ção adequada, para que aqueles que não têm poSses, que não têm 
outros rendimentos, senão aquele decorrentc da sua atividade par­
lamentar, possam se dedicar ao exercício da política com toda a 
responsabiJidade e dedicação. Tudo na devida proporção. 

Na Câmara dos Deputados, neste instante, os Parlamentares 
do Partido dos Trabalhadores e de outros partidos estão tentando 
convencer os demais partidos a votarem um salário mínimo mais 
adequado, talvez de 100 reais. O Governo. até agora. tem-se feito 
de mouco. Diz que não há possibilidade de o salário mínimo pas­
sar para 100 reais. 

Será que não há alternativas? Há, sim. 
O Governo, em 30 de novembro último, por portaria do Mi­

nistro da Fazenda, do Planejamento, da Previdência Social, do 
Trabalho e do Bem-Estar Social, determinou que fosse constituído 
um grupo de trabalho para estudar a viabilidade do Programa de 
Garantia de Renda Mínima. Se esse programa já estivesse vigoran­
do, um trabalhador que estivesse ganhando o salário mínimo teria 
direito a mais 30% da diferença entre o patamar. por exemplo, de 
200,00 reais e o seu nível de renda, o que elevaria a sua remunera­
ção para mais de 100,00 reais. Seria um progresso no sentido de 
aumentar o salário do trabalhador. Esse grupo govemamental. an­
terionnente sob a coordenação de Winston Fritisch. e agora de 
José Roberto Mendonça de Barros. respectivamente, ex e atual Se­
cretário de Política Econômica, está concluindo seus estudos. Es­
tou interagindo com os integrantes desse grupo e acredito que esse 
trabalho poderia ser dinamizado e viabilizado o quanto antes, para 
que essa matéria, que gradativamente vem alcançando respaldo em 
meio à opinião pública, tenha uma definição. A discussão em tor-
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no do assunto tem sido muito bem-vinda na imprensa, na literatura 
econômica, e a cada dia mais os economistas deste País estão sen­
do levados a pensar sobre o Programa de Garantia de Renda Mínima. 

Ressalto que para enfrentar a grave crise econômica ocorri­
da no México, principalmente do ponto de vista social, o Presiden­
te Ernesto ZediI:o resolveu instituir um moderado imposto de ren­
da negativo, já passando portanto à nossa frente. A Guiana, há seis 
anos, instituiu a renda mínima de inserção decorrente da Lei de 
Renda Mínima de Inserção vigente desde 1988 na França. Na Es­
panha, desde 1990, instituiu-se também a renda mínima de inser­
ção. Acabo de receber o projeto de lei vigente na Catalunha, por­
que, na Espanha, cada região tem a sua própria lei de renda mínima. 

Hoje, no jornal Folha de S. Pauloo, o ex-Ministro da Fa­
zenda, ex-Ministro do Planejamento e hoje Deputado Federal, 
Delfim Netto, dedica a sua coluna ao tema da renda mínima, como 
já o fizera na semana passada. Diz Delfim Netto: 

No Brasil os espíritos são extremamente sensí­
veis. Qualquer observação não laudatória é encarada 
como "falta de cooperação", como escondendo "incon­
fessávejs interesses" ou "pura ignorância" (a classifica~ 
ção, obviamente não é completa). 

Em lugar de procurar encontrar a pequena verda­
de que eventualmente possa estar oculta na critica, para 
entendê-la ou negá-la, confunde-se a crítica com o críti~ 
co. À afinnação de que dois mais dois não seja 5, res' 
ponde-se "você é vesgo"! 

Outro dia, um ilustre "nouveau economiste" es' 
pecializado em economia industrial fazia uma brilhante 
exposição confundindo "custo médio" com "média de 
custos". Bastou urna simples observação para que a res~ 
posta fosse rápida (c lógica!): "Eu estive exilado e você 
serviu ao regime militar". Cáspite! 

Na semana passada publicamos nesta mesma co~ 
luna que o programa de renda mínjma (na verdade uma 
variante do Imposto de Renda Negativo) era a expressão 
máXIma do individualismo e era divertido vê~lo defendi­
do por ex,tomístas arrependidos, metamorfoseados em 
social-democrata.:; e muito mais ainda por ex-quase-mar­
xistas. Isso bastou para que uma resposta telefônica fos~ 
se: "Reacionário". 

Neste ponto o Deputado Delfin Netto reage àquele que co­
menta uma questão econômica técnica com uma observação adje­
tiva, ao invés de tratar do assunto objetivamente sobre o que é o 
custo médio ou a média de custo. O economista respondeu a ele 
que "eu estive exilado e você serviu ao regime militar". Quase que 
o ProL Delfim Netto acaba fazendo a mesma coisa, porque prefere 
tratar do tema da renda mínima dizendo que O tema é defendido 
"por ex-tomistas arrependidos, metamorfoseados em social-demo­
cratas e muito mais ainda por ex-quase-marxistas". Ora, será essa a 
forma adequada de tratar do assunto? Vou voltar a esse tema. 

O problema é interessante porque: 1) essa não é 
uma crítica ao programa ainda que tenhamos várias dú­
vidas sobre ele e 2) porque a classificação "individualis­
mo" (individualismo metodológico) não pode tisnar uma 
idéia a ponto de tomá-la um pecado. 

Aqui a observação é correta, mas vamos aprofun­
dar a análise. 

Diz ainda Delfim Netto: 
Não é preciso muita acuidade para entender que 

os possíveis benefícios de um progr;nna de renda míni­
ma decorrem da proposição de que ~le deve aumentar o 
nível de bem-estar dos indivíduos. 

Uma doação em dinheiro permite-lhes esçolher 
melhor (mais de acordo com a sua função-utilidade) do 
que urna doação equivalente em espécie. Mas essa afir­
mação decorre da mais completa aceitação do individua­
lismo metodológico! 

O problema é que ela é demonstrada para um in­
divíduo e logo, magicamente, contrabandeada (sf:m ne­
nhuma prova adicional) para a família. como se a fun­
ção-utilidade do seu chefe coincidisse, necessariamente, 
com a dos seus membros. 

O programa de renda mínima transforma o chefe 
de família no "agente principal" da sociedade para atin­
gir os seus fins: transferir recursos de forrm.l eficiente 
para atender às suas necessidades básicas. 

É exatamente por isso que aparece o "risco mo­
ral": o agente principal pode tentar satisfazer as suas 
próprias necessidades (cigarro, bebida) e não as de seus 
dependentes (leite, habitação). Não é possível (a não ser 
com hipóteses muito restritivas) demonstrar para a famí­
lia, cujos membros têm dif(:rentes funções-utilidade, que 
a proposição clássica que deu sUJX>rte ao programa seja 
verdadeira. 

Em algum momento do processo civilizatório, as 
críticas hão de limitar~se aos argumenws e deixar de ser 
hipócritas homilias pseudomoralizadoras, que revelam 
mais a arrogância e pretensão dos críticos do que seus 
conhecimentos. 

E reacionário, mesmo, era o vellio Aristóteles! 

Ora, Delfim Netto, nesse artigo, está tentando, provavel­
mente, dialogar indiretamente com o autor do projeto que institui o 
Programa de Garantia de Renda Mínima que, no ano passado, teve 
a oportunidade de com ele dialogar bastante, ocasião em que in­
clusive mencionei a ele que a filósofa Marilena Chauí havia me 
chamado a atenção quando disse que o Programa de Garantia de 
Renda Mínima era consistente com proposição de Karl Marx se­
gundo a qual quando a sociedade estiver mais amadurecida as pes­
soas irão se portar de maneira a inscreverem no seu lema, cada um 
de acordo com a sua capacidade e sua necessidade, definindo-se 
aqui democraticamente o que seria necessidade básica por decisão 
do Congresso Nacional. Na ocasião comentei com S. Exa que a SI""' 
Marilena Chauí afmnou ser esta observação decorrente do que 
pensa Aristóteles, quando fala do objetivo da politica que é o al­
cance do bem-estar, e para a realização da justiça política se faz 
necessário antes a justiça distributiva. S. Ex"" comentou comigo 
que Aristóteles teria também Outras proposições que não fossem 
tão progressistas, e que eu tomasse cuidado com Aristóteles. Tal­
vez seja esse o sentido da sua observação. Na verdade. S. Exa quer 
identificar-se - chamado que foi de reacionário - com a grandeza 
do filósofo Aristóteles, que teVe tanta importância em termos de 
contribuição à História e à base da Filosofia. 

Essa mesma preocupação de Karl Marx guarda relação com 
outra observação tão significativa (! cristã de São Paulo. na segun~ 
da Epístola aos Coríntios, quando diz que: "para que haja igualda­
de, para que haja justiça todo aquele que teve urna safra tão abun­
dante nào tenha demais e todo aquele que teve uma safra pequena 
não tenha de menos". 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Permite-me V. Exa um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SVPLICY - Com muita honra. Sena· 
dor Cid Saboia de Carvalho. 

O Sr. Cid Saboia de Carvallio - Estou ouvindo o discurso 
de V. Exa que variou, inclusive, sobre diversos ternas; temas práti-
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cos, pragmáticos realmente. Mas de repente V. Ex'" transforma seu 
discurso numa peça intelectualmente fascinante, quando faz um 
passeio filosófico para justificar um grande projeto de autoria de 
V. EX 8, ao qual votei favoravelmente na Comissão de Assontos 
Econômicos e aqui no plenário. Quero dizer a V. EX8 que () seu 
projeto, pela natureza social, excede uma questão meramente dou­
trinária como está parecendo que ocorre nesse exato momentO no 
Brasil. Não há necessidade de justificar com epístolas de Paulo -
uma das figuras mais valorosas do cristianismo. forte na persegui­
ção a Santo Estevão, mas muito mais forte na sua conversão e na 
propagação das idéias de Cristo - não há essa necessidade e muito 
menos a necessidade fundamental do marxismo, porque já não ha­
veria essa preocupação nesta hora. Na verdade, o projeto de V. EX 8 

tem um aspecto que é maior que o Direito e maior que a Filosofia, 
se me permite o atrevimento desta afinnação. O projeto de V. EX8 

cuida de justiça social, que é maior que o Poder Judiciário. A 
maior das justiças não é aquela que é produzida por um órgão, 
pelo intérprete da lei, que é o Poder Judiciário. Não. A maior justi­
ça é aquela que o homem faz aos seus semelhantes: é a troca de 
apoio, é a troca de influência, os sustentáculos que a sociedade 
tem no seu bojo, dentro da solidariedade humana, dentro da soli­
dariedade que há e deve senlpre haver entre os diversos grupos so­
ciais, e não isoladamente dentro de um grupo social, para não pa­
recer corporativismo; isto é, aquele apoio mútuo que não é corpo­
rativismo exatamente porque é genérico. é social, não vem em 
contraposição a qualquer grupo, é uma idéia genericamente sadia. 
Então a renda míníma é, sem dúvida, o momento culminante do 
raciocínio político no Brasil. Essa é a verdade. O País sem educa­
ção - estou olhando aqui para o Senador João Calmon - e que não 
tem educação porque não se tem uma renda mínima: a educ<lÇão 
tem que caber dentro da renda mínima, aquilo que se deva ter ne­
cessariamente, a educação. Então isso estará na renda mínima; os 
diversos itens que foram estudados por V. Ex"', estudados por com­
panheiros seus aqui no Senado e na Câmara dos Deputados. É a 
questão da justiça social. Isso é muito mais inlportante hoje do que 
qualquer vinculação filosófica. O que procurannos vamos encon­
trar, de certo modo, na Filosofia grega. Platão já dizia que tudo 
que pensarmos já foi pensado, já houve. já foi imaginado, quando 
muito, no mistério de sua fLIosofia; quando menos, já existe no 
mundo das idéias. É fascinante o mundo filosófico, ma.;; o projeto 
de V. EX8 é um projeto social, de gente. É um projeto que toca as 
pessoas dentro do pragmatismo da vida diária, do instante. É o co­
tidiano, é a vida que se movimenta, que acontece. que se registra. 
Ê aquela necessidade de correção, para evitar uma doença, uma 
patologia social que é o egoísmo das classes. Sabe V. Exa que o 
marxismo, citado por V. Exa

, provocou muito o conflito das clas­
ses sociais. Esse conflito que se dá às vezes até inconscientemente, 
até pelo desnivelamento econômico, leva grupos sociais a se con­
flitarem; ou as classes entre si, ou os grupos isoladamente - eu até 
chamaria de estamentos. Os estamentos isoladamente se entrecho­
cam num momento de inconsciência, mas por um princípio cientí­
fico que está na própria Sociologia, que Auguste Comte tentou sis­
tematizar. Quiçá não tenha conseguido; talvez a Sociologia hoje 
não tenha alcançado ainda a sua metodologia ideal, a sua consu­
mação científica, o estudo dos fatos sociais do modo mais adequa­
do, para que seja, realmente. uma ciência abstrata como as outras, 
como desejou Auguste Comte. Ela só tem valido mesmo no mo­
mento em que é concreta, sai do campo da Sociologia propriamen­
te dita para um campo de aplicação dessas normas científicas, já 
dentro de princípios da ciência, sob aspectos concretos como o Di­
reito, a Estatística, a Política e outras ciências concretas que V. EX8 

conhece tão bem. Mas estou falando de tudo isso só para apoiá-lo, 
porque o seu projeto é genial, é algo que tem merecido o nosso 

apoio, não apenas o apoio doutrinário. mas também o apoio emo­
cionai, o apoio da solidariedade humana. E quero finalizar o meu 
aparte ~ talvez tão complicado ~ dizendo que o projeto de V. EX 8 é 
concreto, não é abstrato. É isso que quero dizer. E essas citações 
que V. Exa está estudando levam o seu projeto para certas abstra­
ções cientificas. Acho que V. Ex" está me entendendo perfeita­
mente: estou falando cientificamente. Vai para as abstrações, as 
abstrações da lógica, as abstrações de todas as ciências que foram 
sistematizadas por Augusle eomte que estão contidas no Discurso 
dos Métodos. de Descartes. Este é um lado, e o de V. Exa é outro, 
é o lado concreto, de aplicação imediata, é a justiça social. é a ne­
cessidade que temos da dignidade na família. Veja V. Ex\ que a 
fanulia da qual fala não é aquela juridicamente constituída, mas a 
família sociologicamente existente. Ê o grupo social chamado fa­
mília, não propriamente naquele conceito cristão, por uma família 
formada por um casamento católico; jurídico, porque formada por 
um casamento à luz do Direito Civil. Não. Mas a família formada 
sob acontecimentos sociais que levaram pessoas. a se agruparem 
sob o mesmo teto, sem aquela preocupação da distância de paren­
tesco - se é legítimo ou não ~, mas pessoas que se agrupam e que 
têm que vestir, que têm que se alimentar, precisam da educação e 
de muitas outras necessidades. V Exa não deve se preocupar com o 
lado filosófico de seu projeto. Antes de mais nada, seu projeto é 
cristão. V. Exa está preocupado com a fixação marxista dentro do 
Materialismo Histórico, quando o seu procedimento, na verdade, é 
altamente cristão. esta é que é a verdade, dispensando uma nature­
za jurídico-filosófica, ideológica, para ficar em uma natureza me­
ramente concreta dentro da realidade social. Parabenizo V. Ex' por 
essa luta. Admiro muito V, EXD Nem sempre concordo com suas 
posições, mas, V. EX8 é um homem notável, aqui, nesta Casa exa­
tamente por sua dedicação. E os homens têm valor a partir que têm 
essa persistência heróica. persistência fonnidável que V. EX8 exibe 
aqui em todos os momentos. O mínimo que V. Ex8 é uma pessoa 
criteriosa, escrupulosa, isso é o mínimo. A partir daí se ergue todo 
o edifício moral que recomenda sua figura ao Senado Federal e à 
vida política nacional. Quero dizer que enquanto eu estiver aqui, 
estarei apoiando o projeto de V. Exa

, não estou nem interessado 
nessa disputa doutrinária, localização doutrinária, se isso é um so­
cialismo histórico, se é socialdemocracia, se é materialismo histó­
rico, se isso vem da filosofia grega, se já foi previsto no hermetis­
mo de Friedrich Hegel. ou o que for, ou se está passando pela filo­
sofia da teoria alemã, que foi muito pródiga neste início de século 
da identificação de determinados fenômenos do relacionamento 
humano, isto não me interessa. O que me interessa é que para o 
Brasil, neste momento, concretamente o projeto de V. Exa é de 
uma natureza sociológica e política irretocável. Parabenizo V. Ex8

, 

por estar propiciando ao Senado, uma localização intelectual, dou­
trinária, tão bela que nos motiva para esse aparte, que tenho a im­
pressão de que saiu mUlto confuso, mas, espero que V. Ex" tenha 
recebido a minha mensagem de apoio com a clareza que ela se dis­
põe a ter neste momento. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeço e muito. Sena­
dor Cid Saboia de Carvalho, especialmente porque V. Exa trouxe 
elementos que são de fundamental importância para a compreen­
são do Programa de Garantia de Renda Mínima e que não estão 
ressaltados na análise do Deputado Delfim Netto. É importante 
pela sua atuação na história econômica brasileira, especialmente 
nos anos 60, 70 e 80, primeiro como economista e analista, depois 
como um dos principais elaboradores e executores da política eco­
nômica. A toda hora o ex-Ministro Delfim Netto constitui-se 
como um farol, como quem está sínalizando caminhos, dizendo 
que poderão ocorrer annadilhas. Ainda nos últimos meses, o De­
putado Delfim Netto tem ressaltado a problemática da política 
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cambial, dizendo de como é preciso o Governo estar alerta para fe­
nômenos tais como os que ocorreram no México. Sem dúvida, a 
sua opinião hoje ~em muito peso. O Deputado Delfim Neno ressal­
tou em seu artigc da semana passada, e volta ao tema, dizendo que 
o Programa de Garantia de Renda Mínima seria a quintessência do 
individualismo. E. hoje, aqui ressalta também esta questão, mas 
sem levar em conta os elementos que V. EXB traz ao debate, qual 
seja o Programa de Garantia de Renda Mínima tcm o seu funda­
mento em aspjrações de solidariedade, de realização de justiça que 
são aspirações da humanidade. O fato de se prover, como um di­
reito à cidadania, recursos na fanua monetária. para que a pessoa 
decida o que melhor fazer com aqueles recursos. claro. envolve a 
possibilidade de a pessoa simplesmente escolher. Nada mais limita 
tão fortcmehte a liberdade do ser humano quanto a falta de dinhei­
ro. Esta é uma frase de John Kenneth Galbraith. em recente pales­
tra. realizada na 1 Cf Conferência Anual do Journal of Low and 50-

ciety perante o John Royal and Society. 
Não estou aqui querendo me contrapor ao argumento do 

Deputado Delfim Netto de que o Programa de Garantia de Renda 
Mínima não proveria exatamente ao indivíduo a sua possibilidade 
de escolha a mais ampla possível. Sim, tem essa característica. 
Mas. se de um lado preserva tanto a possibilidade de escolha do 
indivíduo, do cidadão, por outro lado, a decisão de se instituir o 
Programa de Garantia de Renda MÚ1ima resultará da determinação 
da sociedade brasileira de se considerar a importância da realiza­
ção de maior justiça, de se ter solídariedade para com o povo. 
aquele mais sofrido, e de se prover a cada um instrumento mais 
eficaz para que ele saia da sua condição de miséria e de pobreza 
absoluta. 

O Governo Fernando Henrique Cardoso está lançando o 
Programa Comunidade Solidária também para atacar a fome e a 
miséria. Entretanto, nesse programa até o presente existe mais 
como que a coordenação de ações já vigentes no âmbito dos diver­
sos Ministérios. seja o item, em termos de volume, ali. é o Progra­
ma de Seguro Desemprego com mais de 2 bilhões e 300 milhões 
de reais. eSse é um progama já existente, é um programa que existe 
como um direito à cidadania das pessoas. 

Há programas de distribuição de alimentos da COBAL e 
outros, por critérios de solidariedade e tudo. mas a instituição do 
Programa de Garantia de Renda Mínima levaria para qualquer ci­
dadão brasileiro. ali, onde ele estivesse o direito a receber um mí­
nimo de rehda, 

O próprio Deputado Delfim Netto quando do diálogo comi­
go, a respeito, disse-me: Olha, Eduardo, não há como ser contra o 
seu projeto. porque ele constitui uma velha aspiração dos econo­
mistas; na verdade, não só dos economistas liberais corno também 
dos economistas que se preocuparam antes, como por exemplo, 
Friedrich August Von Hayek, em 1.944 escrevia "O Caminho da 
Servidão", antes de Georges Sigler escrever sobre o imposto de 
renda negativo em 1.946, antes de Milton Friedman escrever sobre 
o Imposto de Renda Negativo. em 1962, em Capitalismo e Liber­
dade. Antes disto, no iIÚcio deste século, pensadores e economis­
tas. como Bertrand Russel, Denis Millner, como lohn Robinson. 
Abba Lemer, Oskar Lange, James Edward Meade, Prêmio Nobel 
de Econolhia. em 1977, e tantos outros desenvolveram a idéia. In­
clusive a SI'" Juliet Ryes Williams, a mim apresentada em texto 
pelo próprio Deputado Delfim Netto, vindo, depois, a conhecê-la 
meJhor. A contribuição desta senhora inglesa, de 1942, que penen­
cia ao Panido Trabalhista, propõe que haja um crédito fiscal. um 
dividendo social. uma renda mínima simplesmente a todas as pes­
soas. Do me~mo modo James Edward Meade .... ,..npõe um dividen­
do social, uma renda mínima igual para todos U~ cidadão, não im­
portando a idade. 

Quanto à questão de quem receberá essa renda mínima se o 
chefe de família ou se a pessoa adulta - no caso do projeto aprova~ 
do no Senado é a pessoa adulta. de 25 anos ou mais, cuja renda 
não atinja o patamar definido pelo Congresso, homem ou mulher. 
Caso queiramos fazer essa transformação para o chefe de familia. 
poder-se-ia; avalio ser adequado para se dar maior autonomia ao 
homem e à mulher e também direitos iguais. E se se quiser vincu­
lar à educação, pode-se exigir. através de um artigo adicional, que 
aquela pessoa, para ter direito à renda mínima, deverá demonstrar 
que seus filhos estejam indo à escola. 

Gostaria de dar as boas vindas ao fato de o Deputado Antô­
nio Delfim Netto estar se preocupando com essa questão. dando a 
sua contribuição para o debate a esse r,~speito. 

Gostaria que na Câmara dos Deputados, inclusive hoje 
quando está o Congresso definindo a remunera.ção do Presidente 
da República. do Vice-Presidente e dos Ministros, houvesse tam­
bém a preocupação em garantir a todo o brasileiro cuja renda este­
ja abaixo do patamar de 200 reais ou mais. que para essa pessoa 
não falte o suficiente para a sua sobrevivência e de seus familiares. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Pennita-me V. Exa um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ouço V. Ex' com muito 
prazer. 

O Sr. Cid Saboia de CarvaUlo - Essa expressão "indivi­
dualismo" nem sempre é pejorativa, porque ternos, dentro do estu­
do do pensamento humano. estudos da inteligência do homem, 
muitas posições. O individualismo é wna posição existente, mas 
não tem aquele a~pecto pejorativo. Sempre que distinguimos o in­
divíduo para daí chegar à cidadania será individualista. Mas a pró­
pria cidadania é individualista. porque examinamos cidadão a ci­
dadão e não vamos esperar que os casos sejam resolvidos por cla­
mores sempre das multidões. Geralmente, a cidadania é exercitada 
cidadão a cidadão. Cada cidadão cuida da sua problemática, dos 
seus direitos. dos direitos que lhe são conferidos constitucional­
mente. Não sei se a expressão "individualismo", usada por esse in­
teligente homem público, que é Delfim Netto, um homem de uma 
cultura extraordinária e que respeitamos aqui no Congresso Nacio­
nal, não sei se essa expressão "individualista" está no sentido pejo­
rativo ou no sentido cultural; no sentido, vamos dizer, clássico da 
palavra. Porque. se tiver, não há problema nenhum. Não revela 
isso uma crítica negativa. Ele está apenas tentando situar doutrina­
riamente um aspecto do projeto. Ora. só é dedutiva a Matemática. 
Tudo o mais na vida é indutivo, porque começa do particular para 
o geral. A grandeza é que vai sendo fracionada para chegannos a 
particularidades. Mas. a indução, nesse caso aí, é indiscutíveL Um 
método indutivo para chegarmos a uma concepção de cidadania 
será sempre a partir do cidadão. sempre a partir do indivíduo. En­
tão, o individualismo aí é apenas a explicação de algo pela pessoa, 
a partir da pessoa. E não aquele individualismo doentio da pessoa 
que acha que é superior a todas as. demais, aquele que acha que 
isoladamente faz melhor do que a t:quipe. Quando a gente diz as­
sÍm:-Fulano é muito individualista. Não. Esse individualismo de 
que fala Delfim Netto, talvez seja o individualismo enciclopédico. 
o sentido enciclopédico do tenno, I) sentido clássico da expressão 
e não nenhum sentido pejorativo. Talvez, seja isso, nobre Senador 
Eduardo Suplicy. Eu não lj o arti;~o do Deputado Delfun Netto, 
mas eu duvido que S. Exa ou qualquer pessoa com a sua ciência, 
com a sua competência. fique contra a idéia da justiça social a par­
tir de uma renda mínima. a partir do momento em que a dignidade 
humana é preservada para uma renda conveniente às mínimas ne­
cessidade de um Ser humano. Duvido que alguém seja contra isto. 
Aí é que está o problema. Desculpe-me ter interrompido V. Ex· 
nesse final. 
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o SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço e concordo com 
o aparte de V. Exa Não vejo o artigo do Deputado Delfim Netto 
como uma crítica ao Programa de Garantia de Renda Mínima por 
ressaltar que ele garante ao indivíduo a sua liberdade de escolha, 
em virtude de receber recursoS monetários para, assim, poder ma­
ximizar a chamada função utilidade do indivíduo, porque ele po­
derá escolher seja em adquirir alimentos os mais diversos: arroz, 
feijão, farinha, carne e peixe, ou se naquele mês for necessário ou 
mais conveniente a aquisição do material de construção para a re­
fonna de sua casa, ou se ele preferir, naquele mês em que se está 
iniciando o ano escolar, adquirir material escolar para os filhos, ou 
comprar uma passagem, ou usar o recurso para assistir uma partida 
de futebol, ou até tomar uma cerveja, ou uma pinga, ou comprar 
um maço de cigarros. Aí a responsabilidade é dele como adulto e 
inclusive como chefe de família, para escolher, podendo-se, grada­
tivamente. estender o direito à renda mínima a todas as pessoas de 
qualquer idade. Isso já existe em detenninadas regiões do Planeta 
Terra. No Alasca, por exemplo, todos os seiscentos mil habitantes, 
de qualquer idade. receberam, em 1993, mil dólares como um di­
reito à cidadania. Então. isto já é algo que existe exatamente na 
fonna como proposta por James Edward Meade, na primeira vez 
em que ele escreveu. em 1935, e reiterado em seus livros no ano 
de 1989. e ·"Liberty, Equality and Efficiency··, de 1993. 

Acredito que, na verdade, as ponderações de Antônio Del­
fim Netto são favoráveis ao Programa de Garantia de Renda Míni­
ma, levando-nos a pensar em como aperfeiçoá-la. 

Muito obrigado, SI. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O Senhor Presi· 

dente da República editou a Medida Provisória n° 829, de 13 de 
janeiro de 1995, que aulOriza o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União, em favor do Ministério dos Transportes, 
crédito extraordinário no valor de R$70.0CK.l.OOO,OO (setenta mi­
lhóes de reais), para os fins que especifica. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 50 do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

I.Mauro Benevides I.Amir Lando 
2.Ronan Tito 2.Ruy Bacelar 

PFL 
3.Alexandre Costa 3.Henrique Almeida 

PPR 
4.Affonso Camargo 4.Levy Dias 

PSDB 
5.Beni Veras 5.Joaquim Beato 

PTB 
6Jonas Pinheiro 6.Valmir Campelo 

PT 
7.Eduardo Suplicy 7. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO 

I.Efraim Morais l.Jonival Lucas 
PMDB 

2.José Belato 2.Pedro lrujo 
PPR 

3.João Tota 3.Antônio Morimoto 
PSDB 

4.Lézio Sathler 4.Munhoz da Rocha 

PP 
5.Sérgio Naya 5.Marcos Medrado 

PDT 
6.Giovanni Queiroz 6.Max Rosenmann 

PPS 
7.Sérgio Arouca 7.Roberto Freire 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 18/01/95 - Designação da Comissão Mista~ 
Dia 19/01/95 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 21/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade: 
Até 30/01/95 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 14/02195 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- O Senhor Presi· 

dente da RepúbHca editou a Medida Provisória n<> 830, de 13 de 
janeiro de 1995, que altera dispositivos da Lei n° 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos lemlOS 

dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1I89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1 ,Ronan Tito I.Cid Saboia de Carvalho 
2.Mansueto de Lavor 2.Amir Lando 

PFL 
3.Hugo Napoleão 3.Dario Pereira 

PPR 
4.Esperidião Amin 4.J arbas Passarinho 

PSDB 
5.Joaquím Beato 5.Teotônio Vilela Filho 

PMN 
6.Francisco Rollemberg 6. 

PRN 
7.Ney Maranhão 7 .Aureo Mello 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO 

1 .osvaldo Coelho I.Paes Landim 
PMDB 

2João Henrique 2.Pedro Irujo 
PPR 

3.Sandra Cavalcanti 3.Victor Faccioni 
PSDB 

4.Ubiratan Aguiar 4.Arioslo Holanda 
PP 

5.Mário de Oliveira 5.Carlos Camurça 
PDT 

6.Carlos Cardinal 6.Giovanni Queiroz 
PV 

7.Sidney de Miguel 7. 

De acordo com a Resolução N° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 18/0 1195 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 19/01/95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 21/01/95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
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Até 30/01N5 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 14/02/95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Sobre a mesa, 

requerimento que será Hdo pelo Sr. I" Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 59, DE 1995 

Nos termo~ do art. 336, do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro urgência b para o PLS n° 093, de 1994, que "dá 
nova redação aos arts. 1° e T' da Lei n° 8.727, de 5 de novembro 
de 1993, e prorroga o prazo previsto em seu art. 15." 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. Teotonio Vilela 
Filho - João Rocha - Epitácio Cafeteira - Magno Bacelar -Jo­
nas Pinheiro - l\lauro Benevides - Esperidião Amin 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O requerimento 
que acaba de ser lido será votado após a Ordem do Dia, na forma 
do disposto no art, 340, inciso 11, do Regimento Interno, 

O SR, PRESIDENTE (Lucídio PorteUa)-
Pa,>sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item Único 

Votação. em turno único, do Requerimento n° 964, de J 994, 
do Senador Odacir Soares, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial, Senso de 
Oportunidade, publicado no Jornal do Brasil, edição de 6 de de­
zembro de 1994. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUlA TRANSCRI­
çÃO É SOLICITADA: 

SENSO DE OPORTUNIDADE 

Depois dos indicíos de que o Brasil quer mudar, os sinais de 
que está mudando confirmam, no plano político, o desejo expresso 
na eleição presidencial. O PFL preparou um pacote, já em poder 
do presidente Fernando Henrique Cardoso, com a relação das pro­
postas personalizadas que libertam a corrente liberal identificada 
com o compromisso conservador brasileiro. 

Nas 77 páginas de susgestõcs do PFL, o Estado reassume 
papel suplementar na economia, acabam as reservas de mercado, 
liquidam-se os monopólios estatais (trocados por flexibilização 
nos casos das telecomunicações c do petróleo) c, com a força sim­
bólica do Muro de Berlim, desmoronam as barreiras à entrada do 
capital estrangeiro. O documento da Frente Liberal fala em "Esta­
do demais, sociedade de menos", em "superavit de burocracia e 
défici de cidadania", mas não se limita à retórica. Propõe como 
contribuição da segunda bancada no Congresso à reforma consti­
tucional o fim dos benefícios sociais equivocados, como o aUXllio­
natalidade, a aposentadoria por tempo de serviço (substituído pelo 
critério etário, ressalvados os direitos adquiridos) e o teto de cinco 
salários mínimos como valor máximo. 

O PFL não conseguiu vencer a barreira da prevenção políti­
ca que o discrimina com uma desconfiança histórica. A República 
Velha desabou em 1930 ma,> as idéias liberais continuaram sendo 
consideradas carcomidas. A Frente Liberal valeu-se da imagem re­
tógrada para usufruir do efeito surpresa com que assume todos os 
conceitos em circulação universal, devolvend() ..tU Estado a gestão 
da Educação, da Saúde, da Segurança Pública, do Meio Ambiente, 

da Justiça e da Habitação. 
Do lado da sociedade, o PFL defc:ndc a atribuição à iniciati­

va privada da operação dos transportes ferrovias, portos, rodovias 
e aeroportos). das telecomunicações (geração. transmissão e distri­
buição de energia elétrica) e transporte de petróleo e derivados. A 
formula liberal quer o enxugamento da Constituição, mediante o 
expurgo de vários artigos que inviabilizam soluções objetivas. 

O eleitor do PFL é isento de radicalismo político e, JXlrtan­
lO, se acham em condições de compreender o realinhamento dessa 
corrente política, mas uma parcela importante da sociedade estra­
nha a tomada de posição revisionista dos liberais. Ninguém nega 
que a corrente liberal, estreitamente ligada à natureza conservado­
ra do exercício do poder, tem uma capacidade de adaptação que 
explica, melhor que qualquer teoria, a razão de se manter há uma 
década corno a segunda força do Congresso. 

O instituto de sobrevivência polftica, mais que qualquer teo­
ria econômica, já fez o PFL entender que a oportunidade reconhc­
cida como história não é exclusiva do novo governo. Está aberta a 
quantos queiram colaborar, mesmo porque quem se opuser será le­
vado de roldão ou posto de lado por uma força - esta sim, real­
mente história - disposta a remover montanhas e fertilizar desertos 
com os novos conceitos. A oportunidade é do Brasil. e não apenas 
de algumas tendências. Só será excluída quem quiser ficar de fora. 
O senso de oponunidade é o foro da política. sem precisar rebai­
xar-se ao oportunismo que é a degradação do instinto político. 

Jornal do Brasil- 6-12-94 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Passa-se, agora. 
à apreciação do Requerimento n° 59, de 1995, lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Lei do Senado n° 93, de 1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia da segunda sessão or­

dinária subseqüente, nos tennos do art. 345, lI, do Regimento In­
terno. 

O SR, MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, para uma comunicação. 

O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Mauro Benevides, paro. uma comunicação. 

O SR, MAURO BENEVIDES (PMDB _ CE, Para uma 
comunicação. Sem revisão do oradoI.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. 
Senadores, desejo neste instante, ao ocupar a tribuna do Senado 
Federal, registrar o falecimento, ocorrido na tarde de ontem em Forta­
leza, do ex-Deputado Federal, ex-Prefeito de Sobral, Cesário Barreto 
Lima, figura de expressão nos círculos políticos e empresariais da 
zona norte do Estado, quando se elegeu na legislatura de 1975n9. 

Representante do Ceará na outra Casa do Congresso, Cesá­
rio Barreto cumpriu ali um desempenho dos mais elogiáveis, idcn­
tificando~se com a defesa de todas aquelas teses mais intrinseca­
mente vinculadas ao interesse do JXlvo do Ceará. 

Os seus filhos tiveram também uma atuação política mar­
cante e o Df. Ricardo Barreto exerce, nesse momento, a Prefeitura 
de Sobral, depois de uma série de litígios judiciais, retomou ao 
exercício da Prefeitura e ali vem empreendendo um trabalho dos 
mais louváveis para acelerar o desenvolvimento da chamada Prin­
cesa do Norte. 

Convivi muito de perto com o ex-Deputado Cesário Barre­
to. A ele fui apresentado certa feita pelo ex-Senador Virgílio Távo­
ra, que exercia na zona norte, como de resto em todo Ceará, um 
comande) político-partidário dos mais expressivos, a ponto de ter 
se elegido duas vezes Governador do Estado e exercido com a 



Janeiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 19 851 

maior dignidade o mandato de Senador da República. 
Portanto, Sr. Presidente. desejo, em nome da representaÇão 

do Ceará - acredito que possa fazê-lo em meu nome e nos nomes 
dos Senadores Cid Sabóia de Carvalho e Beni Veras - registrar, 
neste instante. o falecimento de Cesário Barreto c. sobretudo. ho­
menagear sua memória imperecível, certo de que ele prestou real­
mente à Sobral, à Zona Norte, ao Ceará e de certa fonua ao País 
os mais assinalados serviços. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária das 14h30min. a seguime 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375. VIII. do Regímento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 

. na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 
Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Áureo 

Mello, em substituição à Comissão de Educação: 
_tO pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce­

dimentos concernentes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do arl. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 49, de 1993 (n° 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Litoral Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário. em substituição à Comis­
são de Educação. 

- 10 pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando. favo­
rável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes a propo­
sição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50, DE 1993 

(IncluídO em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 50. de 1993 (n° 277/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de Co­
munícação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 52, de 1993 (n° 246193, na Câmara dos Deputados), que aprova 

o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Grande Lago 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favonivcis, proferidos em Plenário. em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

-1" pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
- 2" pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camargo, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375. VIII, do Regimento lntemo) 

Votação. em mrno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 55, de 1993 (n° 267/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetã Empreendimen­
tos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 56, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto l.cgislativo 
n° 56. de 1993 (n° 293/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga pennissão à Rádio Stéreo FM Lagoa Santa Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Lagoa Santa, Estado de Minas Gerais, tendo 

- Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Sena­
dor Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 7, de 1994 (n° 308/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova outorga deferida à Rádio Cultura de Timbó Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W9. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 9, de 1994 (n° 301/93 na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda. 
para explorar serviço de radicx:Jifusão de sons e imagens (televi­
são) na cidade de Santarém, Estado do Pará tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 11, de 1994 (n° 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
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o ato que renova t. pennissão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma­
res. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, f m substituição à Comissão de Educação. 

-10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 12, de 1994 (n" 319/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga pennissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo. tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

- tO pronunciamento: favorável ao projeto: 
- ZO pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce-

dimentos concernentes à proposição. 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 18. de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda. 
para explorar selViço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Araguaína, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, Vlli, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 19, de 1994 (n° 254/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
cidade de Anápolis, Estado de Goiás. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art, 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 23. de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelhos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educação. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 62, de 1993 (n° 268/93, na Câmara d{)~ Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 

Vila Real Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. (De­
pendendo de parecer da ComiSsão de Educação.) 

-15-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"64, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 375. VIII, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 64, de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Paranaense S/A para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade dt:: Londrina, Estado do Para­
ná. (Dependendo de parecer da Comissào de Educação.) 

-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 69, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Diít nos termos do 

art. 375. VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 69, de 1993 (n° 313/93. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mariana Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüêncl3 modulada 
na cidade de Mariana. Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

-17 -

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 8, de 1994 (n° 303/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cultura 
de, Paulo Afonso Ltda, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, 
Estado da Bahia (Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação.) 

-18-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375. VIII, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 20, de 1994 (n° 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Ltda., atualmente denominada Rede Fênix de Co­
municação Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de São José dos Pinhais. Es­
tado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação.) 

-19-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 21, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 21, de 1994 (n° 292/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a pt:nnissão da FM Rádio Inde­
pendente de Arcoverde Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de Arcoverde, 
Estado de Pernambuco. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação,) 
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-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA T/VO N" 26, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 26, de 1994 (11° 344/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Campos Dourados 
FM LLda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Medianeira. Eswdo do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 39, de 1994 (n° 296/93, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Alterosa, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação.) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 45. de 1994 (n° 222/92, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o teXto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho. em substituição à Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. 

-23-

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N" 179, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votaçâo. em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n° 179, de 1990 (n° 202191, naquela 
Casa). de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso. que dis­
põe sobre o regime de prestação de serviços públicos pela iniciati­
va privada, previsto no art. 175 da Constituição. e regula a conces­
são de obra pública. tendo 

- Pareceres. proferidos em Plenário, Relator: Senador José 
Fogaça, em substituição às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Econômicos, 

1° pronunciamento: favorável ao Substitutivo da Câmara, 
com requerimentos que apresenta; 

2° pronunciamento: aduzindo novOs esclarecimentos sobre 
a matéria. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Serviços de In­
fra-Estrutura.) 

-24-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 117, DE 1994 
(lnduído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em tomo único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
117, de 1994 (n° 4.151/93, na Casa de origem), que altera disposi­
tivos do Decreto-Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de parecer das Comissões de Assuntos So­
ciais e de Serviços de Infra-Estrutura.) 

-25-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 90, DE 1994 - COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência. nos termos do 

art. 336, b. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
90, de 1994-Complemenlar. de autoria do Senador Ney Maranhão. 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral. a fim de pennitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade. (Dependendo de Pare­
cer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

-26-
OFÍCIO N" S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 336. b, do Regimento Interno) 

Ofício nO Sn2. de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo; relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do TesOlU"o do Estado de São Paulo - LFTP. destina­
das à liquidação de precatórias judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-27-
PROJETO DE RESOLUÇÂO N" 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos tennos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Resolução n° 94, de 1994) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Resolução nO 122. 
de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel. que cria a Comis­
são de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Co­
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora.) 

-28-
PROJETO DE RESOLUÇÂO W 94, DE 1994 

(Em' regime de urgência nos tennos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Resolução n° 122, de 1993) 

Discussão, em tumo único. do Projeto de Resolução n° 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge. que altera o Regi­
mento Interno do Senado Federal, transfonnando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (De­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora.) 

-29-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 13, 

DEI991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13. de 1991 - Complementar (n° 223/90 - Complementar. na Casa 
de origem), que regulamenta o § 2" do art. 171 da Constituição Fe­
deral, dispondo sobre a edição e O processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, e dá 
outras providências, tendo 

- Pareceres. sob nOs 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
1 ° pronunciamento favorável ao Projeto, com as Emendas 

de nOs 1 a 4-CCJ, que apresenta~ 
ZO pronWlciamento: contrário às Emendas de nOs 5 a 17, de 

Plenário. 
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-30-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 125, DE 1991-COMPLEMENTAR 
(Inelu "do em Ordem do Dia, nos tennos do 

art. 172. I, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n° 
J25, de 1991 ~ Complementar (o" 60/89-Complcmentar, na Casa 
de origem), que d~scipiina os limites das despesas com o funciona­
lismo público, na fonna do art. 169 da Constituição Federal, tcndo 

- Parecere>, proferidos em Plenário, em substituição à Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Meira Filho, 

1° pronunciamento: favorável ao Projeto; 
2° pronunciamento: favorável à emenda de Plenário, de 

autoria do Senador Maurício Corrêa. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas pe­

rante à Comissão. de autoria do Senador Guilherme Palmeira) 

-31-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

W 27, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação. em turno único. do Projeto de Lei do Senado n° 
27, de 1991 - Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor. que regulamenta o § 3° do art. 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

-32-
REQUERIMENTO N" 40, DE 1995 

Votaçâo, em turno único, do Requerimento n° 40, de 
1995, do Senador Dirceu Carneiro, solicitando. nos termos do 
art. 172, inciso I, do Regimento Interno. a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n° 97. de 1994, de sua au­
toria, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso do cinto de se­
gurança. 

-33-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 151, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172" I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n" 151, de 1992 (n" 1.002, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a extinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 
578 a 591 da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada 
pelo Decreto-Lei nD 5.452, de lD de maio de 1943 e dá outras 
providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy. favorável ao Projeto, com emendas n"s 1 e 2, que apre-

senta, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 
(Dependendo de parecer sobre a Emenda n° 3, de Plenátio.) 

-34-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 35, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
35, de 1994 (n" 3.172/92, na Casa de ongem), de iniciativa do Mi­
nistério Público da união. que dispõe sobre a criação de Procura­
dorias da República em municípios do interior, e dá outras provi­
dências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

-35-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 232, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 254, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado n" 
232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães. que autori­
za o Poder Executivo a definir as terras indispensáveis à preserva­
ção ambiental, integrantes dos bens da União e dos Estados, na 
forma do art. 23. VI e VII, combinado com o art. 24. VI, da Cons­
tituição Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito. em substituição à Comissâo de Assuntos Sociais. 

-36-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 11, DE 1994 

COMPLEMENTAR 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
lI, de 1994-Complementar. de autoria do Senador Marco Maciel 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio do Desen­
volvimento Social- FAS, e dá outras providênçias tendo 

Parecer sob n° 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorável ao projeto com emendas 

I e 2-CAE, que apresenta. 

-37-
PROJETO DE LEI DO SENADO N"73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I. do Regimento rntemo) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para boJ5a.s de estudos de médicos re­
sidentes e remuneração de estudantes em estágio para complemen­
tação de estudos universitários. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Assuntos Econômicos) 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão à 13h05min.) 

Ata da 32a Sessão, em 18 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa extraordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs, Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Levy Dias 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Aluízio Bezerra -
Amir Lando - Beni Veras - Carlos Lyra - CJ.flos Patrocínio -
Chagas Rodrigues - Cid Saboia de Carvalho - Coutinho Jorge -

Dario Pereira - Eduardo Suplicy - Eleio Álvares - Epitácio Cafe~ 
teira - Esperidião Amin - Eva Bla)' - Flaviano Melo - Francisco 
Rollemberg - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique 
Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lrapuan Costa 
Júnior - Jacques Silva - João Cahnon - João França - Joaquim 
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Beato - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - Joel de Hollanda -
José Alves - José Fogaça - José Pedro - José Richa- Jose Sarney 
- Júlio Campos- Júnia Marise - Lavoisier Maia - Levy Dias -
Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar - Mansueto 
de Lavor - Márco Lúcio - Mauro Benevides - Meira Filho -
Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson Wede­
kin - Ney Suassuna - Odacir Soares - Pedro Simon - Rachid Sal­
danha Derzi - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Teotônio Vilela 
Filho. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. íniciamos nossos Irabalhos. 
O Sr. la Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DA FAZENDA 

N° 26/95. de 12 do corrente, encaminhamento infonnações 
complementares contidas no Ofício na 178/94, do Banco Central, 
sobre quesitos constantes do Requerimento n° 677, de 1993, de au­
toria do Senador Eduardo Suplicy. 

N° 27/95, de 12 do corrente. encaminhando infonnações 
contidas no Ofício na 3.780.2/94, do Banco Central, sobre os que­
SilOS constantes do Requerimento na 716, de 1994, de autoria do 
Senador Alfredo Campos. 

As infonnações foram encaminhadas, em cópias, 
aos requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

OFÍCIO 

DO 1° SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando ao Senado Federal autógrafos dos 
seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N°I. DE 1995 
(N" 4.437/94, na Casa de origem) 

Denomina "Antônio José Teixeira" a Escola 
Agrotécnica Federal de Guanambi, no Estado da 
Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Passa a denominar-se Escola Agrotécnica Federal 

Antônio José Teixeira a unidade criada no Município de Guanam­
bi, no Estado da Bahia, pela Lei n° 8.670. de 30 de junho de 1993. 

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.670, DE 30 DE JUNHO DE 1993 

Dispõem sobre a criação de Escolas Técnicas e 
Agrotécnicas Federais e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte lei: 
Art. 1 ° Fica criada a Escola Técnica Federal de Roraima en­

tidade de natureza autárquica, vínculada ao Ministério da Educa­
ção e do Desporto, sediada na cidade de Boa Vista. Estado de Ro­
raima, nos tennos da Lei n° 3.552, de 16 de fevereiro de 1969, al­
terada pelo Decreto-Lei na 796, de 27 de agosto de 1969. 

Parágrafo único. A Escola Técnica Federal de Roraima. terá 
sua finalidade, organização administrativa, didática e patrimonial 
definidas em assunto próprio. aprovado nos termos da legislação 
em vigor. 

Art. 20 Ficam criadas as Escolas Agrotécnicas Federativa de 
Ceres - Goiás, Codó - Maranhão, Colorado do Oeste - Rondônia, 
Guanambi. Santa lnés e Senhor do Bonfim - Bahia, Rio do Sul e 
Sombrio - Santa Catarina e São Gabriel da Cachoeira - Arnaw­
nas, subordinadas ao Ministério da Educação e do Desporto, como 
o órgão da administração c do Desporto, como o órgão da admi­
nistração direta. 

Parágrafo único. As Escolas Agrotécnicas Federais de que 
trata este artigo terão finalidades e organização administrativa es­
tabelecidas pelos seus regimcntos, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 30 Ficam, ainda, criadas as seguintes escolas: 
1. Escolas Técnicas Industriais: Sobral (CE), Coelho Neto 

(MA), Parnruba (PI), Ponta Porã (MS). 
2. Escolas Técnicas Federais: Porto Velho (RO). Santarém 

(PA), Palmas (TO), Rolim de Moura (MS). 
Art. 40 Ficam criados, na forma dos Anexos I. U, III, IV, V, 

VI. VII. VIII e IX, um mil e quarenta e um cargos de Professor e 
Ensino de primeiro e segundo graus e quatro mil cento e setenta e 
três cargos técnico-administrativo, bem como cento e noventa e 
sete cargos de direção e um mil trezentos e quarenta Funções Gra­
tificadas no Ministério da Educação e do Desporto, nos Centros 
Federais de Educação Tecnologia (CEFET) e nas Escolas Técnicas 
Federais (ETF). para atender as novas Escolas de Ensino Técnico e 
Agrotécnico existentes e às Unidades de Ensino Descentralizadas 
(UNED), relacionadas nos referidos anexos, assim distribuídos: 

a) duzentos e vinte e oito cargos de Professor de Ensino de 
primeiro e segundo graus, dois mil novecentos e noventa e seis 
cargos técnico~administrativos. oitenta e oito cargos de direção e 
trezentos e trinta Funções Gratificadas, no Quadro Permanente do 
Ministério da Educação e do Desporto, para atender às Escolas 
Agrotécnicas Federais. 

b) oitocentos e treze cargos de Professor de Ensino de pri­
meiro e segundo graus. um mil cento e setenta e sete cargos técni­
co-administrativos, cento e nove cargos de direção e um mil e dez 
Funções Gratificadas, nos Quadros Permanentes dos Centros Fe­
derais de Educação Tecnológica e das Escolas Técnicas Federais. 

Art. SO As Unidades de Ensino Descentralizadas (UNED) 
das Escolas Técnicas Federais e Centros Federais de Educação 
Tecnológica, relacionadas no Anexo 11, e as novas Unidades de Ensi­
no Téçnico e Agrotécnico, como previsto nos arts. }O e 20, serão im­
plantadas gradativamente, bem como seus respectivos cargos e funçõ­
es de confiança, dependendo da existência de instalações adequadas e 
de recursos financeiros necessários ao respectivo funcionamento. 

Parágrafo único, Os cargos e Funções de Confiança das 
Unidades de Ensino Descentralizadas, relacionadas nos Anexos I e 
fi, serão províndos somente após a expedição da respectiva porta­
ria de autorização de funcionamento, por parte do Ministério da 
Educação e do Desporto. 

Art. 60 O Poder Executivo adotará as providências necessá­
rias à execução da presente lei, correndo as despesas conta dos re­
cursos orçamentários destinados ao Ministério da Educação e do 
Desporto, às Escolas Técnicas Federais e aos Centros Federais de 
Educação Tecnológica. 

An. 70 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
An. 80 Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de junho de 1993: 1720 da Independência e 1060 

da República. - ITAMAR FRANCO, Rubens Leite VianeJIo. 

(Ã Comissão de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 1, DE 1995 
(No t,51/95, na Câmara dos Deputados) 

Dispõe sobre a remuneração do Presidente e 
do Vice· Presidente da República e dos Ministros de 
Estado para o exercício financeiro de 1995. 

O Congres5o Nacional decreta: 
Art. 10 A remuneração mensal devida ao Presidenle da Re­

pública é fixada em R$8.500.00 (oito mil e quinhentos reais). 
Art. 2° A remuneração mensal devida ao Vice-Presidente da 

República é fixada em R$8JX)(),OO (oito mil reais). 
Art. 3° A remuneração mensal dos Ministros de Estado. a 

que se refere o inciso vm do art. 49 da Constituição Federal. pre­
vista para o exercício financeiro de 1995, é fixada em R$8.000,OO 
(oito mil reais). 

Parágrafo único. A remuneração a que se refere o caput 
deste artigo é composta das seguintes parcelas: 

I - Vencimento básico: R$3.{x)(),OO (três mil reais); 
11 - Repre~entação: R$3.000,OO (três mil reais); 
111 - Gratificação pelo Exercício do Cargo de Ministro de 

Estado: R$2.000,OO (dois mil reais). 
Art. 4° No mês de dezembro de 1995, o Presidente e o Vice­

Presidente da República e os Ministros de Estado perceberão adi­
cional correspondente à remuneração mensal resultante da aplica­
ção deste decreto legislativo. 

An. 5° Os valores decorrentes deste decreto legislativo se­
rão reajustado, unifoll1lemente, a partir de 1° fevereiro de 1995, 
nas mesmas datas e nos mesmos índices concedidos aos servidores 
públicos da União. 

An. 6° O pagamento dos valores previstos neste decreto le­
gislativo deverá observar o que dispõem os arts. 150, inciso lI, 
153, inciso III e 153, § 2°, inciso I, da Constituição Federal. 

An. 7<> E<.;te decreto legislativo entra em vigor na data de 
~ua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 1<> de fe­
vereiro de 1995. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Das Limitações do Poder de Tributar 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantia .. asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
11 - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção 
em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, in­
dependentemente da denominação jurídica dos rendimentos. títu­
los ou direitos; 

IIl- cobrar tributos: 
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vlgência da lei que os houver instituído ou aumentado; 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publica­

do a lei que os instituiu ou aumentou; 
IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens 

por meio de tributos interestaduais ou intennunicipais. ressalvada 
a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo po­
der púbico; 

VI - instituir impostos sobre: 
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos OUtros; 

Dos Impostos da União 

An. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 
I - importação de produtos estran:~eiros; 
Il - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou 

nacionalizados; 
III - renda e proventos de qualqlll!r natureza; 
IV - produtos industriahzados; 
V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a tí-

tulos ou valores mobiliários; 
VI - propriedade territorial rural: 
VII - grandes fortunas, nos tennos de lei complementar. 
§ l° É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições 

e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos 
enumerados nos incisos I, lI, IV e V. 

§ r o imposto previsto no inciso III: 
1 - será infonnado pelos critérios da generosidade, da uni­

versidade e da progressividade, na forma da lei: 
II - não incidirá, nos termos e hmites fixados em lei, sobre 

rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão. pagos peJa 
previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios a pessoa. com idade superior a sessenta e cinco anos, 
cuja renda total seja constituída, exclusivamente. de rendimentos 
do trabalho. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 2, DE 1995 
(N" 452195, na Câmara dos Deputados) 

Dispõe sobre a ~muneração dos membros do 
Congresso Nacional durante a 50" Legíslatura. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I ° A remuneração mensal dos membros do Congresso 

Nacional durante a 5er Legislatura constitui-se de subsídio fixo, 
variável e adicional. 

§ 10 O subsídio fixo, que corresponde à importância de 
R$3.00J,OO (três mil reais), é devido mensalmente ao Deputado 
Federal e ao Senador. a partir de sua posse. 

§ 2<> O subsídio variável. devido mensalmente ao Deputado 
Federal e ao Senador, a partir de sua posse, corresponde à impor­
tância de R$3.000,OO (três mil reais). 

§ 3<> O subsídio adicional de atividade parlamentar, devido 
mensalmente ao Deputado Federal e ao Senador, corresponde à 
importância de R$2.000,OO (dois mil reais). 

Art. 2° No mês de dezembro. Os parlamentares farão jus a 
importância correspondente à parcela fixa do subsídio acrescida 
das parcelas variável e adicional, em valor proporcional ao efetivo 
comparecimento do parlamentar às sessões deliberativas realizadas 
até 30 de novembro, 

Art. 3<> É devido ao parlamentar, no início e no final previs­
to para a sessão legislativa, ajuda de custo equivalente ao valor da 
remuneração. 

§ 1<> A ajuda de custo destina-se à compensação de despesas 
com transporte e outras imprescindíveis para o comparecimento à 
sessão legislativa ordinária ou à sessão legislativa extraordinária 
convocada na fonna da Constituição Federal. 

§ 2" Perderá o direito à percepção da parcela final da ajuda 
de custo {) parlamentar que não comparecer a pelo menos dois ter­
ços da sessão legislativa. 

§ 3° O valor correspondente à ajuda de custo não será devi­
do ao suplente reconvocado na mesma sessão legislativa. 
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Art. 4° O comparecimento a cada sessão deliberativa será 
remunerado por valor correspondente ao quociente entre a soma 
dos subsídios variável e adicional e o número de sessões delibera­
tivas realizadas no mês anterior. 

§ 1° Os subsídios variável e adicional serJ.o devidos na sua 
totalidade: 

I - no primeiro mês da 50" Legislatura; 
II - quando não houve sessão deliberativa no mês anterior. 
§ 2° Para os fins do disposto no caput deste artigo, conside­

ra-se realizada a sessão plenária da respectiva Casa ou do Con­
gresso Nacional com Ordem do Dia previamente determinada. 
apurando-se a freqüência dos parlamentares através de lista de pre­
sença em posto instalado no plenário, ainda que se obtenha quo­
rum para abertura dos trabalhos. 

§ 3° Quando houver votação nominal, a freqüência será 
apurada através do registro da votação, exceto para Deputados ou 
Senadores em legítimo exercício do direito de obstrução parlamen­
tar, para os quais prevalecerá a lista de presença. 

§ 4° Fará jus à percepção dos subsídios variável e adicional 
o parlamentar que se encontrar em missão oficial no País ou no ex­
terior e nos casos de doença comprovada por atestado de junta mé­
dica oficial e ainda nos casos de internação em instituição hospita­
lar, quando se realizar sessão deliberativa. 

§ 5° Ressalvada a hipótese do § 4°, é vedado o pagamento 
de subsídio variável ou adicional decorrente de sessão deliberativa 
durante a qual o parlamentar não tenha lido sua presença registra­
da na forma dos § § 2° e 3° 

Art. 5° O suplente convocado receberá, a partir da posse, a 
remuneração a que tiver direito o parlamentar em exercício, obser­
vado o disposto no § 3° do art. 3° 

Art. 6° Os valores constantes deste decreto legislativo serão 
reajustados, unifonnemente, a partir de 1° de fevereiro de 1995, 
por atos das respectivas Mesas, na mesma data e no mesmo per­
centual aplicável aos servidores da União. 

Art. r As contribuições devidas ao Instituto de Previdência 
dos Congressistas segurados e a devida pelo Senado Federal e pela 
Câmara dos Deputados serão calculadas sobre os subsídios. 

§ 1 ° As pensões do Instituto de Previdência dos Congressis­
tas serão ca1culadas sobre a mesma base de cálculo das contribui­
ções, observada a legislação em vigor. 

§ 2° As Mesas do Senado Federal e da Câmara dos Deputa­
dos deverão alocar em seus orçamentos recursos próprios para 
atendimento das despesas decorrentes da aplicação deste artigo. 

Art. 8° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 1° de fe­
vereiro de 1995. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidi.uiania.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Pedro. (Pausa.) 
Consulto aos Srs. Senadores presentes se desejam fazer uso 

da palavra. 
O Sr. Affonso Camargo - Sr. Presidente, peço a palavra. 
SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a pala· 

vra ao nobre Senador Affonso Camargo. 
O SR. AFONSO CAMARGO (PPR _ PRo Pronuncia o se­

guinte discurso. Scm revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, desdc o início da sessão, eu me fiz presente, por­
que sei que o Senador Nelson Carneiro pretende fazer, hoje, o seu 
discurso de despedida do Senado Federal. Enquanto aguardamos a 

presença de S. Exa no plenário, onde vários colegas nossos espe­
ram para prestar ao Senador Nelson Carneiro a homenagem que 
ele merece, vou tecer alguns comentários sobre a minha ida para a 
Câmara dos Deputados. 

Se não me engano, o Senador Magno Bacelar e eu fomos os 
dois Senadores que se elegeram para a Câmara dos Deputados. O 
Senador Magno Bacelar retoma à Câmara, enquanto eu vou fazer 
o caminho inverso da tradição dos políticos brasileiros, que nor­
malmente se elegem Deputado Federal c, posteriormente, Senador. 

Quero fazer um registro histórico, já que minha intenção 
não era abandonar a nossa Casa, mas como político há vários anos, 
sei que ternos que nos submeter à conjuntura. No Paraná se fonna­
ram duas grandes coligações, e por razões diversas meu Partido 
não teve possibilidades em uma e outra coligações de apresentar 
candidato à eleição majoritária. 

Confesso, inclusive para ficar escrito nos Anais, que fica­
mos tão arraigados àquele cargo que exercemos que, quando não 
tive condições de disputar a eleição para o Senado, apesar de estar 
muito bem situado nas pesquisas eleitorais, a primeira reação foi 
encerrar minha carreira política, que já é longa. Inicíei a atividade 
política no primeiro Partido Democrata Cristão, em 1956 - com­
pletarei 40 anos de vida política - e me pareceu que seria normal 
até que eu me retirasse dela com a consciência tranqüila de ter ser­
vido ao meu País no que pude. Sou engenheiro civil, não me con­
sidero um profissional de política, tenho minhas atividades parti­
culares e imaginei que estivesse na hora de eu me voltar para a fa­
mília e para essas ações particulares. 

Mas me ocorreu também que se abandonasse a vida pública 
sem o julgamento das umas, alguém poderia não entender meus 
motivos reais. Resolvi assim me candidatar a Deputado Federal, 
para o povo decidir: se quiser que continue defendendo o meu Es­
tado seria eleíto; caso contrário iria tranqüilamente cuidar da mi­
nha vida particular, onde sempre atuei a favor do nosso País. Sem­
pre tive a consciência de que tanto na função pública quanto na 
particular, como cidadãos, não perdemos o caráter de político nem 
aquela idéia de trabalhar pelo bem comum, e então tudo estaria 
bem. Quis o povo da minha terra que eu me elegesse. Fiz uma 
campanha de 120 dias sem apoio de prefeitos, de vereadores, sem 
experiência na Câmara Federal, mas, de qualquer fonna, consegui 
ser eleito. 

Hoje, pela manhã, comecei a viver o problema das duas Ca~ 
sas. Tínhamos uma sessão no Senado e uma reunião da Bancada 
do meu Partido na Câmara a que tive que comparecer. Espero, evi­
dentemente, pelas ligações de amizade que deixo aqui, que possa 
ser alguém que, na Câmara, trabalhe para que haja uma maior inte­
gração dos trabalhos nas duas Casas do Congresso Nacional entre 
esta Casa e a Câmara. Vivi aqui 16 anos e conheço os problemas 
que sempre tivemos quando os projetos vinham já resolvidos da 
Câmara; inclusive, no final de sessões legislativas, quantas dessas 
proposições não podíamos mais examinar, nem emendar devido à 
exigüidade do tempo. 

Pretendo, então - até tenho obrigação - trabalhar para que 
possamos fazer um trabalho harmônico entre as duas Casas. Hoje, 
amda conversávamos sobre esse assunto com alguns Senadores 
para ver se conseguimos examinar a<; mensagens enviadas pelo 
Governo à Câmara, conjuntamente, para que não fiquemos sempre 
como segunda opção, pressionados pelos prazos aqui no Senado 
Federal. 

Acredito que realmente não abandono a Casa por um pro­
blema apenas de cor de tapete verde ou roxo. Vou continuar traba­
lhando na Câmara com o mesmo espírito que tivemos aqui no Se­
nado, ou seja, contribuindo para que o povo brasileiro resolva os 
seus problemas, com toda essa expectativa que se criou hoje no 
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Brasil ~ da qual participo porque sinto sinais de que tudo vai me­
lhorar. Creio que o Governo Fernando Henrique Cardoso, que 
hoje é um Govento praticamente de união nacional, poderá real­
mente resolver problemas que até hoje não foram resolvidos. 

O Sr. Elcío Alvares - Pennite-me V. Exa um aparte? 
O SR. AFFONSO CAMARGO - Com prazer, ouço V. Ex' 
O Sr. Elcio Alvares - O discurso de V. Exa é uma peça que 

se vai transforma~ numa convocação pennanente nesses últimos 
dias. principalmente no momento em que o colega que nos deixa 
fala a sua palavra de despedida. V. Exa vai continuar a sua vida 
pública com muita intensidade porque a Câmara dos Deputados, 
inegavelmente. é 'Jm colégio político da mais alta vivência e - por 
que não dizer - tem. realmente. o sentido de ser o grande estuário 
das questões políucas deste País. Eu. ao longo desse tempo. me in­
cluí entre os seus amigos pessoais. Tive o privilégio de freqüentar 
a sua casa, de sentir de perto o seu gesto de amabilidade e. acima 
de tudo. reiterar o conhecimento antes da minha posse aqui, quan­
do o Senador Affonso Camargo trabalhava com tanta dedicação 
em favor do Paraná. Portanto. diria que em sua fala de hoje deve 
ser registrada a nossa participação por um dever indeclinável de 
amizade. Percebemos, neste momento em que V. Ex· consegue 
uma eleição brilhante e difícil no Estado do Paraná - confonne V. 
Ex· falou. seu Partido ficou praticamente sem o respaldo e sem o 
pálio de uma candidatura majoritária - V. Exa teve o mérito - que 
todos nós já sabíamos - de conseguir o sufrágio do povo para­
naense e continuar representando-o aqui no Congresso Nacional. 
Evidentemente, nào é uma despedida. V. Ex8

• cada vez mais, vai 
abrilhantar os debates aqui dentro. participar intensamente porque, 
hoje, Senado e Câmara se fundem nesse esforço notável que irá 
ocorrer que é o de dar ao Congresso o seu lugar de proeminência 
nessa nova quadra do Governo Fernando Henrique Cardoso e, des­
ta maneira, como seu amigo, seu admirador, como urna pessoa que 
o tem na conta como uma das melhores figuras que nós temos 
aqui. pelo trato pessoal, pela amabilidade, pela cortesia no relacio­
namento, eu desejo apenas, nessa nova caminhada - que é o pro­
longamento do ~eu mandato de Senador - que V. Ex8 continue 
sempre timbrando, com esse ornato do seu caráter que é. indiscuti­
velmente. um traço que vai nos ligar, cada vez mais dentro e fora 
do Senado. A sua pessoa é merecedora de toda a nossa admiração 
e respeito. Só poderia dizer, encerrando, que V. Exa vai ser tão fe­
liz na Câmara quanto o foi aqui no Senado, porque o seu modo de 
agir é um unifonnc, e, a partir deste instante, Deputado Affonso 
Camargo, vai deixar aqui um vácuo muito grande pela sua partici­
pação sempre intensa e os scus cuidados com os projetos realmen­
te importantes; mas nós vamos continuar, nào vamos nos cingir a 
este limite de tapetes de cores diferentes. Vamos continuar culti­
vando, como sempre. uma amizade que acredito foi altamente gra­
tificante para mim. que cheguei aqui nos idos de 91. Muito obrigado. 

O SR, AFFONSO CAMARGO - Muito obrigado, nobre 
Senador Eleio Alvares. ainda bem que V. Exa inicialmente falou 
da nossa amizade. Então peço que todos vejam exatamente nessa 
amizade lodos os conceitos que V. Ex3 fez sobre mim, porque fo­
ram exagerados e porque todo amigo sempre tece conceitos exage­
radamente positivos dos outros amigos. Eu dizia, durante a campa­
nha, que é muito difícil conseguinnos em qualquer ambiente - e 
creio que também na Câmara dos Deputados, porque são 513 - o 
relacionamento que temos aqui no Senado; nossa convivência nes­
ta Casa é muito boa. Eu dizia que o ponto positivo do Senado é a 
forma amena e amistosa como nós todos, de Partidos os mais dife­
rentes, convivemos e o respeito que existe no nosso dia a dia. 

Sempre analisei, e esse é um problema que nós fazemos 
permanentemente, esse nível de decisão do Senado que está bem 
abaixo do nível de decisão da Câmara dos Deputados. Este me pa~ 

rece ser um problema que temos que consertar. é um problema que 
levo comigo, até por consciência de 16 anos nesta Casa. Não sei 
de que maneira, mas temos quc pensar. 

Ainda hoje, na reunião da Bancada do meu Partido. na Câ­
mara. eu dizia que tinha inveja, porque gostamos de participar do 
que acontece. quando a Câmara fazia aquelas conhecidas e repeti~ 
das reuniões de Colégio de Líderes, qu;'! já sabíamos que de lá ia 
sair algum projeto, alguma redação, que viria para o Senado e, 
provavelmente, iam solicitar que não mudássemos nada. V. Ex'" 
sabe que. nonnalmente, acontecia assim. E que está crrado, porque 
somos uma Câmara Revisora e não podemos ser impedidos de fa~ 
zer o principal que é apresentar ou revi:.ar um projeto que vem da 
Câmara dos Deputados. 

De qualquer fonna não direi que estou frustrado. Fiquó as­
sim no primeiro momento, porque penso que aquilo que chamo de 
resistência às mudanças, quem é Senador gostaria de continuar 
sendo Senador. Na verdade, é isso, mas depois vi que não era tão 
importante. Nós, políticos. temos que ter a sabedoria de adapt.ar-se 
às condições do momento. Realmente, fiquei um pouco frustrado, 
mas depois fui adquirindo um certo ânimo, ímpeto de campanha 
mesmo, e depois comecei a me animar com essa nova perspectiva 
de poder ajudar o País na Câmara dos Deputados. Então, é um 
caso que creio realmente ser o único, porque o Senador Magno 
Bacelar retoma para a Câmara e eu vou fazer uma experiência na­
quela Casa pela primeira vez. Não sei como vai ser; sei que é dife­
rente, mas estamos de qualquer forma dispostos, animados e cons­
cientes do trabalho que faremos na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador Affonso Camar­
go, V. Exa me pennite um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Com o maior praze.r. no­
bre Senador e Presidente do meu Partido. 

O Sr. Esperidião Amin - Espero que esteja interrompendo 
a pane final de seu discurso. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Perfeitamente. 
O Sr. Esperidião Amin - Estou interrompendo na hora 

adequada. Não poderia na condição de seu amigo pessoal, que me 
orgulha muito, e Presidente do Partido, deixar de dizer que V. Ex· 
honra exercendo o cargo de Secretário-Geral; na condição de seu 
par e colega no Senado Federal e, também, na condição de partíci­
pe de muitas de suas preocupações legítimas ~ não angústias - V. 
Exa felizmente não tem essa vocação, mas tcm sim a vocação e a 
feição do analista lúcido, abs()lutamt~nte racional como são os 
bons engenheiros. Então, na condição de partícipe das suas preo­
cupações fundadas. das suas propostas e diretrizes que V. Exa aju­
dou a que nosso Partido abraçasse, na condição de seu admirador 
de colocaçõcs elementares, uma dela:~ eu vou aqui repetir sobre 
uma questão que vai ser muito polêmica este ano. Não se pode pri­
vatizar o que é monopólio natural. V. Exa é autor de frases que 
brotam de raciocínios elementares, como este. Tudo que é simples 
é bom, ao invés de ficar discutindo se é possível ou não, por exem­
plo, privatizar o abastecimento de água de uma cidade. Basta essa 
frase para resumir a solução de raciocínio que nos deve conduzir e 
muitas outras que ilustraram e que ilustram o programa do nosso 
partido. O manifesto do nosso Partido a respeito de revisão consti­
tucional, a posição que o nosso Partido está construindo a respeito 
desta questão, do Projeto de Lei das Concessões, enfim, por toda 
esta gama de contribuições que estou aqui, muito sucintamente, re­
swnindo. Quero dizer que, em absoluto, poderia admitir que esse 
seu discurso fosse uma despedida, mas não é. Pelo contrário, é um 
até breve para uma outra guarnição, V. Ex· vai exercer aquilo que 
é da sua obrigação, é do seu dever colocar os seus talentos a servi­
ço do país, é do seu e do nosso dever. Cada qual com os talentos 
que soube construir ou que Deus lhe deu, como diz a parábola. V. 
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Ex3 na outra Casa, não tenho dúvida em dizer, tem muito mais 
energia mas tem muito menos racionalidade do que numa Casa de 
menor porte. com pessoas mais experientes, como deve ser o Se­
nado. Na outra Casa V. EX3 poderá exercer, poderá cumprir com 
esse seu dever, exercer o seu ministério. o seu mandato com uma 
utilidade muito grande. não diria maior, mas igualmente grande 
para esse País. Como não é uma despedida, na condição privile­
giada de seu companheíro de executiva do Partido, estaremos jun­
tos, na condição de seu companheiro, amigo e admirador não tería­
mos como nOS despedir, quero apenas fazer o registro no Senado, 
ainda que esta não seja a última sessão, de que lenho absoluta con­
vicção de que o homem público Affonso Camargo vai. na Câmara 
dos Deputados. poder exercitar isso que é motivo de orgulho para 
todos nós seus companheiros. Particulrumcnte, a respeito deste 
tema, deste projeto ao qual V. Exa endereçava palavras neste mo­
mento, tenho a convicção de que nosso Partido haverá de se orien­
tar pela experiência que V. Exa tem como homem público. como 
Ministro e como Parlamentar. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Muito obrigado. 
O Sr. Nelson Carneiro - Pennite-me V. Exa um aparte? 
O SR. AFFONSO CAMARGO - Está aqui o nosso gran­

de Líder. Pois não, nobre Senador. 
O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Affonso Camar­

go. V. Exa sai do Senado e continua sua trajetória brilhante na Câ­
mara dos Deputados. Compreendemos que todas as atividades, to­
dos os cargos, todos os encargos conquistados pelo voto popular, 
qualquer que seja a Assembléia que integrem. têm o mesmo valor 
e a mesma e;<pressão. Quero recordar que dois grandes homens do 
passado. depois de uma larga vida nos postos malores da Repúbli­
ca. se recolheram depois nas Câmaras Municipais e na Câmara Fe­
dera1. Era eu repórter integrante da bancada de imprensa quando o 
Presidente Arthur Bernardes, depois da sua passagem pela chefia 
da Nação, foi integrar a Câmara dos Deputados, participando ati­
vamente da vida pública. dando um exemplo magnífico de pontua­
lidade, de dedicação e de capacidade de debater os problemas na­
cionais. E o meu grande, o meu saudoso chefe, José Joaquim Sea­
bra, depois de ser duas vezes Governador da Bahia. depois de ter 
sido o grande Ministro de Rodrigues Alves e também um Ministro 
da Aviação de Hennes da Fonseca, se elegeu. por duas vezes, Ve­
reador do Rio de Janeiro. Mas todos eles não perderam nada com 
isso, nem eles nem os outros, porque tinham chegado ali pelo voto 
popular. V. Ex·, eleito Deputado Federal. não tem senão que se re­
gozijar. Tanto faz a Câmara quanto o Senado. a Assembléia Legis­
lativa como a Câmara de Vereadores, desde que cheguemos a es­
ses postos pelo voto popular, teremos todos alegria em saber que 
cumprimos o nosso dever e merecemos a preferência do nosso 
eleitorado. Muito obrigado a V. Exa 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, voltarei a me referir a V. Ex· ainda neste meu pronuncia­
mento. 

Digo ao nobre Senador Esperidião Armn que, no momento 
em que iniciei o meu pronunciamento, não pretendia fazer um dis­
curso de despedida. Mas sabia que o Senador Nelson Carneiro iria 
fazê-lo. Então, tentei, com as minhas palavras. o que chamamos de 
"segurar a sessão". E tive a oportunidade de. inclusive, receber 
apartes dos nobres Senadores Eleio Alvares e Esperidião Amin, 
que é o Presidente do meu Partido. 

Quero dizer ao Senador Nelson Carneiro que vim ao plená­
rio para homenageá-lo. 

V. Ex·. realmente, é um exemplo para todos nós, Não preci­
so tecer elogios à sua pessoa. porque os anos de luta, a sua coerên­
cia, enfim, tudo isso nos mostra o modelo de história política que é 
V. Exa e que deve ser seguido pelo mais moços. 

Sr. Presidente, encerro o meu discurso, porque todos quere~ 
mos ouvir o nobre Senador Nelson Carneiro. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nobre Sena­
dor Affonso Camargo. V. Ex·, com o seu elevado espírito público, 
prestou inúmeros serviços ao Senado Federal. Estamos certos de 
que continuará a fazê-lo. como Congressista, na Câmara dos De­
putados. 

V. Exa continuará sendo um Congressista atuante, honrado 
e brilhante, pois a República muito espera de V. Exa

, que continua­
rá servindo a democracia e a este País. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
O SR. NELSON CARNEIRO (PP _ RJ. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente. S~s e Srs. Senadores, é longa. 
muito longa, a distância entre o Senado de 1971, quando aqui che­
guei, e o Senado de 1995, quando daqui saio. 

Éramos sete, somente sete do MDB, numa Casa de sessenta 
e seis Senadores. Vale recordar seus nomes: Amaral Peixoto. Ruy 
Carneiro, Adalberto Sena, Danton Jobim, Franco Montara, Benja­
min Farah e eu. 

Na primeira sessão preparatória, a Liderança, pela minha 
voz, reafinnava sua inabalável determinação de. "por tooos os 
meios legais, pugnar pela cessação da vigência do Ato Institucio­
nal n'" 5, a fim de que a Nação se reintegrasse na plenitude do esta­
do de direito e tornasse possível a pacificação da família brasilei­
ra." E, ajuntava: "não somos o Partido da Revolução; não somos, 
por igual, o Partido da contra-revolução, somos; queremos ser, o 
Partido da Constituição." 

A mão traiçoeira da morte colheu quatro daqueles bravos 
combatentes. e os descaminhos da vida política afastaram os dois 
outros. 

Quando deixa esta Casa. o menos credenciado. justo que os 
recorde, porque iluminaram, com sua constante vigilância. a estra­
da que palmilhariam. em 1973. Ulysses Guimarães e Barrosa 
Lima Sobrinho, rasgando nas trevas do autoritarismo, na memorá­
vel campanha do anticandidato. as primeiras claridades da ordem 
democrática. 

São passados 24 anos. 
De Médici a Fernando Henrique há, Deus louvado, e, feliz­

mente, uma distância. longa distância. 
Perdoem-me. Sr"s e Srs. Senadores, se nesta hora de despe­

dida me envaideça de haver procurado honrar o compromisso ini­
cia1. e me conforte a convicção de que, na outra Casa, a partir de 
10 de fevereiro, Franco Montoro será a voz daqueles companheiros 
que já não terão voz no Parlamento brasileiro. 

Acolheu-me o Senado, após 19 anos como Deputado Fede­
ral, juntamente com dois eminentes colegas, eleitos pelo PMDB 
num tempo em que os Parlamentares não tinham dono, não se fer­
reteavam de propriedade de fulano ou de beltrano. 

O segredo da vitória sobre a poderosa representação da 
ARENA, foi a união. Oito anos depois o povo fluminense ratificou 
o mandato bem cumprido. vencendo resistências internas e do Par­
tido oficial. Ainda aí a razão do triunfo foi a união. Amaral Peixo­
to, aquele magnífico exemplar de homem público. e eu trabalha­
mos em harmonia e vencemos. 

Em 1986, o PMDB valeu-se das sublegendas. Mas, a natu­
ral competição não pôs em risco o sucesso. E continuei nesta Casa 
pela vontade de 2 milhõcs, 486 mil, 868 eleitores do Rio de Janeiro. 

Em 1994, a Coligação Rio Unido poderia eleger, ou deveria 
tentar eleger seus dois candidatos. se houvessem seus dirigentes 
empregado esforços neste sentido. 

Hora virá mais propícia para que se exponham e discutam 
as dificuldades de entendimento e seus responsáveis. 

O outro candidato, ainda pressionado pela angústia do plei-
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to anterior, quando somente na 25a hora conseguira a única legen­
da do seu Partido, ocupava o horário gratuito, dia sim, dia não para 
lembrar aos ouvirtes que o mandato senatorial era de oito anos e 
se estenderia até o Ano 2002 do século XXI. 

Tinha a apoiá~lo a cúpula da coligação. E o tempo, ao invés 
de dirimir, apena,", agravou o dissídio que extravasara do âmbito 
partidário. 

Em setembro a divergência estava nos outdoors espalhados 
por todo o Estado sem o meu nome e nem minha fotografia. Os 
outdoors da campanha tinham três retratos: Fernando Henrique 
Cardoso, candidato à Presidência da Rcpública~ Marcelo Alencar, 
Governador e Artur da Távola. Senador. O Senador Nelson Car­
neiro não existia. 

A demonstração mais evidente ocorreria no dia da eleição. 
O candidato ao Governo era flagrado pela televisão votando ape­
nas em um dos candidatos ao Senado, o outro. 

Razão tem meu fraternal amigo Agapito Durão, interessado 
em apresentar projeto de lei para que, no Rio de Janeiro, o dia de 
eleição seja sempre Sábado de Aleluia. 

Tudo, não obstante, o resultado talvez fosse diverso se a 
coincidência dos pleitos eleitorais não Ie.vasse um dos candidatos 
presidenciais, justo aquele que desde agosto poderia preparar o tra­
je da posse, a proclamar ostensivamente e reiteradamente entre os 
dois candidatos que o apoiavam aquele que seria indispensável ao 
melhor desempenho do futuro Governo. 

Bom seria que os revisores da Constituição, interessados na 
reeleição dos Presidentes, fixassem datas distintas para evitar a cu­
mulação de pleitos diversos. 

Aqui cheguei de mãos e coração limpos. Hoje. Sr, Presiden­
te, mentiria se não dissesse que, se mantenho limpas as mãos, há 
mágoas em meu coração. 

Consola-me. no momento da despedida, o carinho dos cole­
gas, a lembrança de todos os companheiros de legislaturas passadas. 

Entre as gratidões que conservo nenhuma supera a que devo 
aos que me alçaram à Presidência do Senado. Onde quer que este­
ja, por isso mesmo, irei acompanhando, como se estivesse presen­
te, os trabalhos. os debates, a vigilância democrática dos que labu­
tam nesta Casa do povo e dos Estados: Senadores. jornalistas. ser­
ventuários. 

Procurei ser fiel às idéias e preocupações que. cedo. madru­
garam em meu espírito e foram sempre sendo adaptadas à realida­
de no curso de sessenta e dnco anOS de atividade política e cerca 
de quarenta e três de Parlamento. Não faltei ao serviço da liberda­
de, nem me atemorizei diante dos poderosos, ainda nas horas mais 
sombrias do apogeu discricionário. 

Dei aos carentes, às minorias, a todos os despossuídos, a de­
dica.s:ão por eles reclamada. 

No último dezembro, com a sanção da Lei n° 8.971, que as­
segura à companheira. em detenninadas circunstâncias, alimentos 
e participação na herança deixada pelo cOI11panheiro, concluí o ci­
clo da legislação de família, iniciada em 1947. Valeram a minha 
tenacidade e a compreensão humana do Presidente Hamar Franco. 

Deus acaba de me premiar com a presença. na Câmara dos 
Deputados, de quem deverá ser a continuadora de meu nome e de 
minhas lutas. E se algum menos avisado bater à porta do Senado, à 
minha procura. aqui encontrará a substituir-me a ilustre Prof' Be~ 
nedita da Silva, professora, sim, de ética política. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, demorei este instante, 
pelo prazer de tão gratas companhias. Aos 84 anos. a caminho dos 
85, saio antes que desenganos se somem às mágoas e sepultem as 
esperanças que animam minha velhice e serão minhas companhei­
ras nos dias melhores e mais felizes que todO!. auguramos ao Go­
verno e ao povo brasileiro. 

o Sr. Josaphat Marinho - V. Exa me permite um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO .- Com muita honra. nobre 

Senador Josaphat Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho - Antes que V, Exa deixe a tribu­

na, quero ter a alegria e, mais do que ela. a honra de aparteá-Io. 
O SR. NELSON CARNEIRO -- Muito obrigado. 
O Sr. Josaphat Marinho - Senador Nelson Carneiro. nas­

cemos politicamente juntos. na Bahia. no incomparável Movimen­
to da Concentração Autonomista da Bahia. Éramos ambos muito 
jovens, V. Exa com alguns poucos anos além de mim. Participa­
mos, então, de uma admirável campanha, que ainda precisa ser de­
vidamente relembrada, e, desde então. acompanhei sua inteligên­
cia e sua bravura. Circunstâncias várias o levaram ao Rio, e desse 
Estado V. Ex· se tomou representante por longos anos. Nunca se 
afastou, porém, da Bahia, nem política nem afetuosamente, foi 
sempre o baiano. presente a todos os atos que interessassem à vida 
dos seus conterrâneos. na alegria ou na tristeza. No meu primeiro 
mandato nesta Casa. V. Ex" era Deputado. mas, em verdade, está­
vamos na mesma trincheira do MDB. lutando contra o regime mi­
litar. Passei, depois, 20 anos fora de mandato parlamentar. Ao en­
trar de novo nesta Casa. reencontrei-o então Senador. E de novo 
percorremos quatro anos com o mesmo espírito dos jovens de 
1934. Hoje V. Ex· deixa esta Casa. Se é grande a tristeza por vê-lo 
partir, maior é a minha alegria de baiano de vê-lo partir com a 
mesma hombridade. com o mesmo vigor moral dos anos de 34. 
Seja feliz. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado a V. Ex'. 
meu nobre e querido amigo Josaphat Marinho. As palavras de V. 
Ex'" são fruto dessa amizade que construúuos nos dias distantes da 
mocidade e que - favor de Deus - temos sabido manter até hoje, e 
me recorda aqui a terra natal, que ainda agora acaba de me premiar 
com uma manifestação comovedora de solidariedade. Ninguém 
deixa de ser baiano, qualquer que seja o Estado que resida. A Ba­
hia é feminina. a Bahia é acolhedora. Ninguém esquece a Bahia. 
Basta conhecê-Ia. para amá-Ia. Nós todos continuamos amando a 
terra natal. Muito obrigado a V. Ex'" 

O Sr. Pedro Simon - Permite·me V. Ex" um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. nobre 
Líder. 

O Sr. Pedro Simon - Confe3so que só sinto a mágoa. a 
profunda mágoa. deste momento. Penso que a democracia merece 
respeito, mas na democracia. muitas vezes, vivemos momentos de 
injustiça como este. O Senado e o Congresso brasileiro não tinham 
o direito de prescindir de V. Ex" nos próximos quatro anos. Todos 
nós temos afirmado que vamos viver momentos imensamente im­
portantes. nesses próximos quatro anos. Talvez Fernando Henri­
que Cardoso, como nenhum outro cidadão nos 500 anos de Brasi I, 
terá a oportunidade que ninguém teve, pelas condições que se ofe­
recem para o exercício de seu Governo. Vejo aqui um grande des­
falque no Governo para os próximos quatro anos: a ausência de 
V, Ex· Seria imponante que V, Ex· estivesse aqui. pela sua expe­
riência, pelo seu tirocínio, pelo seu bom-senso, pelo seu equilíbrio, 
pela sua seriedade, pela sua competência, pela sua honorabilidade, 
pela vivência que V. Exa tem das horas fáceis, das horas alegres e, 
principalmente, das horas trágicas. Esses quatro anos do Senhor 
Fernando Henrique Cardoso, creio que serão horas - mesmo com 
problemas maiores ou menores - tranqüilas perto dos anos em que 
V. Ex· deu orientação, ao lado de tantos mestres, nesses trinta e 
tantos anos em que aqui passou: o suicídio de Vargas, a renúncia 
de Jânio Quadros, a deposição de João Goulan, os Atos Institucio­
nais nOs I, 2 e 5, a Anistia e a luta pdas eleições diretas. V. Exa vi­
veu, praticamente, todos os acontecimentos, sem falar nas suas 
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memórias, nas histórias que V. EX 3 lembra. como, por exemplo. de 
1934. Tínhamos o direito de tcr a presença de V. Ex'" O Congresso 
vai sentir muito a sua ausêncía. A vida pública de V. Ex'" é um 
exemplo fantástico de dignidade, de correção, de garra e de com­
petência. V. Ex'" empreendeu algumas bandeiras. lutou contra o 
pensamento existente no Brasil, transformando-o. Lembro-me de 
que eu era um jovem estudante e eSlava contra V. Ex'" quando as­
sisti o debate com relação ao divórcio. Estudante de colégio católi­
co, com aquela minha formação bitolada, dentro daquele estilo. 
orientado pelos meus professores. lá compareci. Espero não ter 
sido ~ não me lembro bem c não quero me lembrar - um dos que 
vaiaram V. Exa na ocasião, mas fui um daqueles que, no debate de 
V. EX8 com Carlos Lacerda. entendiam que deveríamos ser contra 
a implantação do divórcio. V. Exa foi um precursor. ao longo da 
história, no que tange à família e à criança. Lembro-me dos deba­
tes fantásticos de V. Exa

• advertindo que o filho não tinha culpa de 
quem eram os seus pais e nem poderia levar o nome de adulterino, 
ter um destino completamente ridículo, ser abandonado por causa 
da sua origem e dos erros dos próprios pais. V. EX3 foi autor de 
uma série de leis de que nós. os nossos familiares. milhões de bra­
sileiros. usufruímos. sem saber que existiu um Nelson Carneiro 
que lutou noite e dia. primeiro, contra todo o País, contra a Igreja, 
contra toda a sociedade e. aos poucos, de derrota em derrota, de 
perda em perda, foi conseguindo uma vitória e outra, e hoje o Bra­
sil inteiro reconhece o valor, o alcance, o sígnificado da caminha­
da de V. Exa Lembro-me do carinho e do profundo afeto que o Dr. 
Ulysses tinha por V. EX3 Lembro-me da emoção que eu sentia 
quando ia ao apartamento de V. Exa e do Df. Ulysses, dois patriar­
cas convivendo como dois ermitãos ali naquele local, onde deba­
tíamos e íamos buscar conhecimentos e fónnulas de resistência 
para continuarmos a caminhada. Lembro-me daquela noite em que 
eu estava na casa do Dr. Ulysses. e a rúha de V. Ex3 telefonou, di­
zendo que não sabia o que fazer, porque os médicos do Rio diziam 
que o seu pai estava desenganado, com a possibilidade de haver 
um tratamento em São Paulo. O Dr. Ulysses perguntou-me: o que 
vamos fazer agora? O que posso fazer? Disse-lhe que telefonasse 
ao Governador do Estado. E o Df. Ulysses telefonou para o seu 
adversário, o Governador Paulo Maluf. que teve uma presença ex­
traordinária. assegurando: deixe por minha conta, Or. Ulysses! E 
no mesmo momento telefonou para a sua filha e para o seu médi­
co, mandou um avião a jato ao Rio, levando V. Exa a São Paulo e, 
diariamente. S. Exa e a esposa iam visitá-lo no hospital. V. EX3 se 
recuperou com a firmeza e a dignidade que o mantêm até hoje. 
Lembro-me da época da campanha eleitoral em que eram candida­
tos o Dr. Tancredo e o Sr. Paulo Maluf, em relação ao qual houve 
um movimento de descrédito. e V. Ex· veio a esta tribuna dizer: 
voto no Dr. Tancredo, mas devo respeito e gratidão ao Or. Paulo 
MaIuf, com quem acredito estão fazendo uma imensa injustiça. E 
V. EX3 contou que estava no Palácio Piratini quando se comemo­
rou a renúncia de um dos candidatos à eleição, porque significava 
a vitória do outro. Porém, o outro candidato disse: se ele retirou­
se, é sinal de que alguma coisa grave vai acontecer. À noite, pela 
Voz do Brasil, anunciava-se o começo do Estado Novo. V. EX3 di­
zia: os que são a favor do Dr. Tancredo devem entender que para o 
mesmo ser eleito precisa ser votado, precisa ganhar no Colégio 
Eleitoral. É muito importante que haja um adversário; se desmora­
lizarmos o seu adversário e ele se retirar, o que poderá acontecer? 
E V. Ex3 afinnou que votaria no Dr. Tancredo, mas que respeitava 
o Df. Maluf. V. Ex· tem uma vida reta, digna, uma vida de homem 
de bem. Tenho o maior apreço por V. Exa O mal do nosso País é 
que temos poucos homens como Nelson Carneiro, como João Cal­
mon, temos poucas pessoas com a dignidade e o caráter de V. 
Ex·s. E não notamos quando essas pessoas, aos poucos, saem do 

nosso convívio, c. infelizmente, ficamos sentindo a falta delas. 
Não consigo imaginar a ausência de V. Exa

; estou acostumado. nas 
horas difíceis. amargas, a procurar o gabinete de V. Exa

, desde o 
tempo em que eu era Deputado Estadual, quando vinha a Brasília. 
atendendo ao chamado do Df. Ulysses para discutir os graves pro­
blemas que o Brasil enfrentava. Estou tão acostumado a ver V. Exa 

que fico quase órfão. no sentido de não saber o que fazer. É V. 
Exa

, era o Df. Ulysses, era Teotônio Vilela. era Tancredo Neves. 
Alguns vão embora porque, infelizmente, a morte os rouba de nós; 
outros, desgraçadamente. porque a nossa incompetência os afasta 
do nosso convívio. V. Exa continua, porque a sua filha estará aqui, 
como Deputada Federal. Começará uma longa caminhada. e tenho 
certeza de que a estirpe e a presença de V. Ex· farão dela uma 
grande representante, substituta de V. Ex~ Faço um apelo, em 
nome do Senado - já que a sua filha estará ali. ao lado. e V. Exa 

estará em Brasília -, para que seja nosso Senador honorário e ve­
nha sentar-se aqui, conosco; que venha ao plenário para nos orien­
tar, aconselhar. para que nós, sob a sua competência e orientação, 
possamos diminuir um pouco a penumbra que V. Exa deixará neste 
Congresso. Deixo meu carinho e afeto muito grande, minha admi­
ração muito profunda, que sempre nuni por V. Exa 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. Nobre 
Senador Pedro Simon, não sei como agradecer. O meu silêncio 
vale mais que todas as palavras. Muito obrigado. 

O Sr. Elcio Alvares - Senador Nelson Carneiro, pennite­
me V. Exa um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 
O Sr. Eleio Alvares - Senador Nelson Carneiro, ouvimos 

silentes o seu discurso. Penso que esse gesto do Plenário foi a 
maior homenagem prestada a V. Exa No momento em que seu dis­
curso, praticamente despojado daquilo que vai na sua alma. estava 
sendo proferido, V. Exa levantou, como se fosse um toque de má­
gica sobre todos nós, um gesto de convocação. O seu discurso é 
uma peça que deve ser lida num momento de reflexão. Para nós 
que ficamos. o seu discurso é um catecismo lapidar, para sentir­
mos, dentro da profundeza de um mandato parlamentar, quanto a 
vida pública nos oferece de êxtase. em alguns momentos, e de ver­
dadeiro sacrifício interior, talvez nos momentos decisivos. A sua 
vida é a história viva deste País, é a história viva do Parlamento. 
Tanto o depoimento do Senador Josaphat Marinho - que não foi 
um aparte. mas um depoimento - quanto a palavra. sempre preci­
sa, do Senador Pedro Simon. são testemunhos que nos levam a um 
roteiro de vida pública sempre repleto de lições pennanentes de ci­
vismo e de patriotismo. Talvez diante de V. Exa eu seja um aluno 
novo, lUU aprendiz da difícil arte de fazer política com dignidade e 
amor a este País. Senador Nelson Carneiro. também gostaria, nes­
sa viagem da memória. de me lembrar dos idos de 1969, quando 
pela primeira vez cheguei à Câmara dos Deputados. Vivi um mo­
mento de emoção indizível. membro da Comissão de Constiruição 
e Justiça, ao receber do então Deputado José Bonifácio o meu pri­
meiro projeto para relatar, jejuno que era do ofício da Câmara Alta 
do País. Tive a primeira emoção de saber que, naquele instante. o 
mandato que o povo tinha me outorgado encontraria uma forma de 
se fazer concreto com meu gesto parlamentar. Recebi o primeíro 
projeto, Senador Nelson Carneiro, com uma emoção indescritível, 
que quero relatar a V. Exa neste momento. O projeto pertencia ao 
Deputado Nelson Carneiro e era mais uma das suas peças lapidá­
rias em favor da família brasileira. Vinha de lUU escritório de ad­
vocacia o Senador Nelson Carneiro, o homem público Nelson Car­
neiro, o Deputado Nelson Carneiro; e eu, que não tinha a intimida­
de do advogado das lides de famI1ia. aprendi a cultivar os seus 
exemplos pennanentes. Contei a V. Ex3

, Senador Nelson Carneiro, 
que um dia. assistindo a um programa de televisão no Rio de 1a-
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neiro, da TV Educativa, vivi uma das maiores emoções de ho­
mem público no nomento em que lima das participantes da mesa­
redonda, no programa "Sem Censura", falou com tanto carinho e 
afeto a respeito d.l personalidade de V. Exa que. nesse momento, 
pensei: bendito homem público que recebe essas palavras tão es­
pontâneas, num g~sto sem qualquer contrapartida, porque é o ges­
to da liberação, o gesto que retrata todas as famílias do Brasil. V. 
Exa deixa esses exemplos na vida pública brasileira. Hoje, mais 
advogado do que parlamentar. porque continuo cada vez mais 
consciente de que a nossa profissão de advogado é realmente a que 
nos leva às questões sociais, aos questionamentos de vida pública. 
Falo agora, Senador Nelson Carneiro, não Corno Senador, mas em 
nome de todos os advogados brasileiros, colegas de V. Exa

, que 
têm um respeito profundo pela figura de V. Exa A família brasilei­
ra erige diariamente em seu favor um preito permanente de grati­
dão. Graças à sensibilidade de V. Exa

, milhares e milhares de bra­
sileiros que não tinham nome. cujo na'icimento havia sido repudia­
do, puderam resgatar a sua dignidade e passar a orgulhar-se de ter 
nascido, mesmo que sem paternidade definida. V. EX8 fez muito 
por este País, tocou-nos profundamente, e hoje recolho o seu dis­
curso corno uma lição íntima. "Na última eleição. Nelson Carneiro 
- disse muito bem o Senador Pedro Simon - foi vítima de uma 
inominável injustiça". Eu não diria do povo carioca. depois daque­
le depoimento que ouvi na TV Educativa. Talvez as artes da polí­
tk<l. hoje, sejam muito difíceis, mais difíceis do que a vida inteira 
de Nelson Carneiro. Neste instante, falo a V. EX8 com profunda 
emoção. Quando aqui cheguei. era apenas um humilde admirador 
e, ao longo desse tempo, Senador Nelson Carneiro. através da sua 
admirável companheira, D. Carmern, na convivência com a minha 
mulher, lrene, eu, cada vez mais, descobria na personalidade de V. 
Exa momentos que seriam de grande afirmação, de um homem res­
ponsável. um excelente marido e com uma personalidade cada vez 
mais formosa. deslumbrante até, para conhecimento dos seus ami­
gos e de todos que o admiram. Esse é um discurso de grandeza. V. 
Ex3 colocou a questão com tanta simplicidade que demonstra a sua 
grandeza interior. Sabemos muito bem o que o Senador Nelson 
Carneiro. neste momento, sente em seu coração. Assim, só nos 
resta. apesar de toda a ênfase do aparte, dizer que o nosso primeiro 
gesto, o do silêncio do Plenário, é o que irá pennanecer. Emudece­
mos. Senador, porque as palavras de V. Ex3 devem encontrar eco 
em nosso interior, devem crescer para que ninguém diga mais 
nada, e fique proclamado que o Senador Nelson Carneiro, com 
esse discurso de despedida, marcou, de maneira indelével e histó­
rica, uma passagem no Senado da República que há de ser sempre 
cultivada como uma lição permanente de patriotismo e amor à 
vida pública. Deus o acompanhe ao longo da suajomada! Temos a 
certeza de que - corno muito bem disse o Senador Pedro Simon -
V. Ex3 não nos abandonará nunca. A presença física é reclamada, 
mas, ao longo dos tcmpos - 10, 50, 100 anos - dentro desta Ca<;a e 
nos Anais, vai viver. mais do que nunca, o Senador Nelson Car­
neiro. 

o SR. NELSON CARNEIRO - Meu nobre Líder Elcio 
Alvares. as palavras que aqui estou recebendo são um estimulo e 
um julgamento - o julgamento de bons amigos, o julgamento da 
amizade. 

Procurei envelhecer sem envilecer. Por isso, mereço de V. 
Ex8 essas palavras comovedoras de solidariedade. Cumpri o meu 
dever. E, ainda agora, fosse na Bahia, fosse no Rio de Janeiro, 
onde estive, o povo reconhece a nossa identidade - nós e o povo. 

Os traidores passam. Há, hoje, retrato da traição colhido 
pela televisão. Ninguém mais poderá dizer que Judas não tinha 
esta ou aquela qualidade fisionômica. Não! HOJe. o que era difícil 
ficou fácil. Durante séculos, foi exibido o retrato colhido por Ve-

rônica como sendo o rosto de Jesus, mas, afinal. chegou o dia em 
que se viu que aquele retrato não era o CIO rosto do Senhor. Agora, 
podemos dizer o que era mais difícil. que sabemos qual a verda­
deira fisionomia do Judas. 

Saio desta Casa. Sr. Presidente, meus ilustres coJegas, não 
pela vontade do povo, ruas pela vontade do "Judas" do Rio de Ja-
neiro. 

o Sr. Esperidião Amin - Pemüte-me V. Exa um apane, 
nobre Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CAAA"EIRO·- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Esperidião Amin - Desejo, pedindo também a honra 
de oferecer este aparte. mais do que enaltecer, agradecer pelo 

. exemplo de vida e dedicação. Enaltecer - quantas vezes usei esta 
expressão ao me dirigir carinhosa e respeitosamente ao Senador 
Nelson Carneiro. Quero enaltecer o seu espírito jovial. o seu espí­
rito de luta. Não envelhece quem mantém acesa a chama do ideal 
e, por isso. V. Exa não envelheceu, muito menos envileceu em 
qualquer das causas que tenham requisitado sua participação na 
vida pública. Mais do que isto, quero fazer um pedido a V. Exa

: 

continue a nos dar o seu exemplo. porque V. Exa pode, como ne­
nhum de nós aqui. dizer: "Combati o bom combate. acabei a car­
reira, guardei a fé". Sabemos que V. EX3 combateu até aqui O bom 
combate e guardou a fé. porque não precisou ir a Canossa alguma 
para rever pontos de vista, para revisar conduta ou para se peniten­
ciar. Como dizia São Paulo na Epístola aos TessaJonieenses, V. 
Exa combateu o bom combate e guardou a fé, e por isso merece a 
nossa homenagem tanto pelo nosso silêncio, como muito bem 
lembrou o Senador Eleio Alvares - talvez o silêncio seja a maior 
homenagem -, quanto por nossas palavra.;; - e quero apenas perfi­
lar as minhas palavras àquelas que já foram ou serão pronuncia­
das. V. Exa tem, neste momento, a responsabilidade de colher urna 
parte da coroa de louros, o galardão a que se referia São Paulo, 
para aqueles que sabem, com a juventude do inconformismo, e 
esta está na alma, está no espírito, est<i em V. Exa Esse é o seu pa­
trimônio. Preserve-o, guarde-o, acalentado pelas nossas palavras, 
pelas palavras destes, uns mais outros menos, todos seus alunos, 
seus admiradores, e que, além de agradecer, além de enaltecer as 
suas virtudes, ainda lhe pedem: prossiga nos dando o bom exem­
plo que a sua longa e profícua vida tem dado. Seja feliz sempre. 
Queremos panilhar da sua amizade, bem como da sua justa c me­
recida paz de espírito, felicidade pessoal e. acima de tudo, da con­
vicção de que é um exemplo vivo di~ bons serviços prestados ao 
nosso País. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Obrigado. meu nobre Lí· 
der Esperidião Amin. Somo as palavras comoventes de solidarie­
dade de V. Ex3 às outras aqui proferidas. 

Pedro Simon recordou velhos companheiros de luta nos 
dias ásperos que vivemos em décadas passadas. Eleio Alvares 
lembrou aquele primeiro enconlro do jovem parlamentar diante de 
mais um projeto do irrequieto Deputado Nelson Carneiro. V. Ex3 

evoca São Paulo, exalta a necessidade de manter a fé. Este foi 
sempre o meu lema. No instante derradeiro, quem se despede da 
vida também se despede, muitas vezes, da esperança. Só não se 
despede da fé. Esta fé que me anima desde a juventude. Dos comí­
cios da Aliança Liberal até hoje, esta fé não morrerá no coração de 
um octogenário. E a serviço de dias melhores para o Brasil, sem 
mágoas contra os personagens, mas com mágoas sobre as conse­
qüências, estarei fiel. estarei atendendo à convocação dos colegas, 
para, distante, embora, da atividade, continuar. no silêncio da apo­
sentadoria, não mais no bulício deste plenário, a sonhar. a pedir a 
Deus que inspire a todos os companheiros para que eles sejam ins­
trumentos da grandeza c da felicidade do País. 
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Agradeço a V. EX3 suas palavras. 
O Sr. Jarbas Passarinho - Permite-me V. EX3 um aparte, 

nobre Senador Nelson Carneiro? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Ouço o aparte do meu no­

bre amigo Senador Jarbas Passarinho. 
O Sr. Jarbas Passarinho - É impossível deixar de reco­

nhecer a emoção que nos domina a todos, a V. EX3 e aoS amigos 
que V. EX3 tem nesta Casa. Eu não faria muito mais do que acom­
panhar aquilo quejá foi dito pelos Senadores que me antecederam, 
aparteando V. EX3 Mas talvez haja unl aspecto muito particular no 
aparte que peço a V. EX 3 É talvez uma contrapartida do aparte que 
lhe deu essa nobre figura da Bahia, que é o nosso mestre Josaphat 
Marinho. Ele lembrou a V. EX3 o período de lutas contra o que S. 
Ex3 chamou de regime militar, que eu chamaria também do regime 
dos generais e dos tecnocratas, que partilharam o poder durante 
tanto tempo. Trago a V. Ex'" exatamente o aplauso e a admiração 
daquele que sempre esteve em trincheira oposta à de V. Ex3 até en­
tão. Tenho a impressão de que o meu reconhecimento, como foi O 

reconhecimemo daqueles que comigo se mantiveram fiéis ao Mo­
vimento de 64, que depois foi desvirtuado, repito, tenho a impres­
são de que o aplauso que trazemos a V. EX3 tem um mérito a mais, 
que é o mérito de reconhecer no adversário a grandeza da posição, 
a dignidade da atitude e o patriotismo inultrapassável. Cheguei a 
esta Casa, depois que passei. no primeiro mandato, sete anos fora 
dela. como Ministro do Trabalho e Ministro da Educação, e en­
contrei V. EX3 Líder do MDS aqui - eram muito poucos, V. Exa há 
de estar lembrado. Se não me engano, eram sete. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sete. 
O Sr. Jarbas Passarinho - Eram sete que V. EX3 conduzia, 

como o porta-bandeira da Oposição. Dei o primeiro aparte, lem­
bro-me bem, a Franco Montoro, que tinha se enganado completa­
mente numa determinada citação, e o meu Líder, Petrônio Portella, 
me pediu: "Não aparteie, não faça mais isso. eles já são tão pou­
cos!" O resultado disso. àquela altura, em 74, quando tentei a ree­
leição, é que os seis viraram 22. E nÓs, na ARENA. só fizemos 
seis. Daí a presença que V. Ex3 representa nessa luta, que talvez 
esteja - não sei, eu não domino completamente essa passagem do 
partido de V. Exa 

- mas talvez esteja, repito, até na ameaça, que 
durante algum tempo surgiu, de autodissolução do MDB. O Sena­
dor Pedro Simon está acenando com a cabeça, concordando comi­
go. Veja o papel de V. EX3 e dos poucos nessa ocasião. Não foí 
apenas o papel de permitir que este Senado estivesse aberto. Foi. 
sim, o papel de pennitir que não entrássemos decisivamente num 
processo de ditadura total. E a grandeza de V. Ex" foi, a partir daí. 
uma da razões da minha admiração pessoal. Depois, V. Exa

, o ca­
valheiro, o amigo que me honro muito de ter hoje. Ainda há pou­
co, o Senador Eleio Alvares lembrou o problema familiar, e eu 
lembraria o carinho de V. Exa com a minha falecida esposa, e a 
participação, todas as vezes, em favor do Pequeno Polegar, de uma 
contribuição de V. Exa

, dentro das verbas que os Senadores e os 
Deputados tinham para esse fim. Lembro da alegria com que rece­
bi V. Ex" na Academia Brasiliense de Letras. V. Ex" era o reci­
piendário, e eu fui quem o saudou, por escolha de V. EX3 Nessa al­
tura, mergulhei um pouco na vida literária de V. Ex" Verifiquei a 
influência do pai de V. EX3 na formação dos filhos. Verifiquei a 
luta dc V. Ex". já nessa altura. contra algumas coisas que talvez 
merecessem também a classificação de autoritarismo baiano, e V. 
EX3 sofrendo esses efeitos dos poderosos da ocasião. E eu não gos­
laria. Senador Nelson Carneiro, meu querido amigo - quebrando 
aqui o protocolo do Senado - de provocar qualquer lágrima em V. 
Ex" Ao contrário, eu gostaria que V. Exa sorrisse comigo, alegres 
ambos, JX>rque estamos saindo desta Casa. Três mandatos tivemos, 
e não importa o que possam julgar de nós; a História nos julgará 

na hora oportuna. V. Exa é, com certeza, um dos numes tute1ares 
do Parlamento bra .. ileiro; esteja onde V. EXD estiver, essa referên­
cia é irretocáveL Lembro-me de, ainda jovem oficial do Exército 
brasileiro. tcr lido a biografia do General Lyautey feita por André 
Maurois. que estava fazendo as entrevistas para a biografia e en­
controu o marechal preocupado em colocar na parede um quadro 
que não estava bem centrado; quando ele desceu da cadeira, Mau­
rois perguntou por que tanta preocupação com o quadro. Ele res­
pondeu que era tão importante colocar aquele quadro corretamente 
na parede como foi importante criar os impérios para a França. V. 
Exl pode colocar o quadro na parede. ficar em casa, porque será 
sempre uma figura do nosso reconhecimento, da nossa admiração 
e da nossa saudade. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex'. velho amigo. es­
queceu um episódio. Era o dia da aprcdação da Emenda do Divór­
cio. A votação começava pelo Senado. e o Líder do Governo era 
Jarbas Passarinho. Toda a Câmara e o Senado reunídos, juntos, ti­
nham os olhos voltados para o Líder da Maioria; dele dependia o 
êxito ou o insucesso, mais uma vez, da tentativa de minha autoria. 
A votação começava pelo Senado e pelo Norte. Um dos primeiros 
votos era de Jarbas Passarinho. E foi depois do voto favorável do 
Líder da Maioria que os compunheiros do Senado e da Câmara as­
seguraram a vitória do divórcio. 

Nesse tempo, dizia-se que a vitória do divórcio era o fim da 
famílía brasileira. Tantos anos transconidos. nobre Senador Jarbas 
Passarinho, V. EX3 e eu temos a consciência tranqüila. A família se 
fortifica no amor; a farrulia se fortifica na fidelidade. A família não 
se fortifica na desgraça, no dissídío, na divergência. 

E V. Exa não quer Lágrimas. Como poderia eu sepultá-las, se 
V. Ex" lembra que quem inspirou V. Ex", quem convenceu V. Ex", 
foi aquela companheira leal que, fora desta Casa, no silêncio da 
sua residência, dia a dia, fez ver V. EX3 que aquela era a única so­
lução para pôr temo aos dIssídios conjugais irremediáveis. Nós, 
nobre Senador Jarbas Passarinho, ao deixarmos esta Casa, pode­
mos dizer que fizemos alguma coisa pelo bem e pela felicidade 
dos semelhantes. Muito obrigado. 

O Sr. João Calmon - Permite-me V. Ex3 um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Ouço V. Ex' 
O Sr. João Calmon - Nobre Senador Nelson Carneiro, V. 

EX3 está dando a todos nós. seus colegas e admiradores. uma lição 
inesquecível. V. Ex3 poderia ter assomado à tribuna com uma me­
tralhadora giratória para atingir todos os alvos envolvidos no cri­
me que se cometeu no Estado do Rio, quando V. Ex", modelo e 
inspiração de mais de uma geração, não foi reeleito para o Senado 
da República. Ao invés de usar metralhadora giratória. citar os no­
mes um por um dos responsáveis por aquela ignomínia que man­
cha a História política do Estado do Rio, V. Ex" permaneceu, 
como sempre, à altura do Himalaia e nos dá uma lição que jamais 
poderemos esquecer. Nobre Senador Nelson Carneiro, preciso 
hoje começar a pagar a V. EXD uma divida que creio seja até mes­
mo irresgatável. Exageradamente tem sido atribuído a mim um 
crédito pela apresentação de uma emenda à Constituição que vin­
cula obrigatoriamente, um mínimo da receita de impostos fede­
rais. estaduais e municipais à educação. Devo proclamar que tomei 
essa iniciativa, nobre Senador Nelson Carneiro, inspirado no 
exemplo que V. Ex3 deu a este Congresso e a toda a Nação brasi­
leira. Ao chegar aqui ao Senado, depois de desempenhar durante 
oito anos o meu mandato de deputado federal - no decorrer do 
qual travei lutas que por pouco não me levaram a um fim trágíco­
, tinha uma preocupação: como poderia eu deixar uma marca da 
minha passagem pelo Congresso Nacional com uma iniciativa 
equiparável à de Nelson Carneiro durante várias décadas: a con­
quista da aprovação da Lei do Divórcio. V, Exa foi, em relação ao 
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divórcio, o mesme fascinado por uma causa a que se dedicou de 
corpo e alma. Faço esta análise do seu exemplo inspirador, da sua 
iniciativa de arrostar preconceitos que, naquela época eram muito 
mais poderosos do que hoje; V. EX3 não desanimou um momento 
sequer, enfrentou :odas as dificuldades e superou todos os obstá­
culos. E devo faz,;:r. Senador Nelson Carneiro, este crédito a V. 
EX3: V. EX3 é co-autor dessa iniciativa minha em favor da educa­
ção ern nosso País. A outra lição. nobre Senador, se reveste de 
uma grandeza que só está à altura de um homem extraordinário 
como V. EX3 Conheço, detalhe por detalhe, tudo que ocorreu no 
Estado do Rio de Janeiro para que a sua candidatura fosse torpe­
deada. Se revelasse esses detalhes. cu me envergonharia de perten­
cer a essa miserável condição humana. Mas desejo, mais uma vez, 
seguir o seu exemplo inspirador: não apontar responsáveis, criatu­
ras que cometeram crimes - não sei se estou partindo para algum 
exagero - de lesa-humanidade. Usava argumentos nefandos. argu­
mentos indignos de um país que precisa considerar que tesouros 
como V. EX3 devem ser preservados. V. EX3 ocupa esta tribuna em 
vez de usar uma metralhadora, em vez de fazer revelações real­
mente estarrecedoras. V. EXD enfrenta essa despedida com uma 
grandeza que realmente deve ficar indelevelmente gravada nos 
Anais do Congresso Nacional. Orgulho-me muito. nobre Senador 
Nelson Carneiro, de ter atuado, embora em nível muito mais mo­
desto, no Congresso Nacional. Já dei a V. EXD o crédito da inspira­
ção de me concentrar num assunto, num tema. em vez de partir 
para uma enorme diversificação. Mas não encerraria este aparte -
outros eminentes colegas também querem ocupar o microfone -
sem evocar uma ligação de V. Ex", uma ligação de extraordinária 
importância que V. Ex3 citou, de passagem, no seu discurso. Refi­
TO-me à minha conterrânea, conterrânea de Eleio Alvares e de Joa­
quim Beato, D. Carmem, que tem sido, ao longo dos últimos anos, 
uma companheira realmente extraordinária, e a ela deve ser dado o 
crédito de uma dedicação inexcedível, inigualável. que deve ler 
contribuído, significativamente. para que V. Exa nunca tivesse es­
morecido. um momento sequer, na luta pela concretização dos 
seus ideais de patriota sem mácula. Saúdo. também, a sua admirá­
vel filha Laura, que vai honrar o nome desse imortal Senador Nel­
son Carneiro, procurando repetir na Câmara dos Deputados e futu­
ramente, estou certo, aqui no Senado Federal, a perfonnance, 
realmente sem precedente, de V. Ex3

, grande. notável, insuperável, 
Senador Nelson Carneiro, que deve ser a melhor inspiração para as 
novas gerações que vão continuar o bom combate na área do Po­
de~ legislativo. Que Deus o abençoe, nobre Senador Nelson Car-
neuo. 

o SR. NELSON CARNEIRO - Nobre Senador João Cal­
mon, inicialmente, em nome da minha mulher e de minha filha, 
lembrados por V. Ex\ os meus agradecimentos especiais. 

Vou resumir este agradecimento numa frase: acredito que a 
minha ausência nesta Casa representa muito pouco, quase nada, a 
não ser pelo prazer da convivência. O que era preciso fazer eu fiz, 
porque deixei uma legislação a serviço das aspirações e necessida­
des da família brasileira. 

Meu grande pesar, maior do que o da minha ausência nesta 
Casa, nobre Senador João Calmon, acredite, é o pesar pela ausên­
cia de V. Ex3 Porque V. Ex· não falava apenas para esta geração: 
V. Ex" trabalhava pelas futuras gerações. Mais imponante do que a 
cauSa da família era a causa do Brasil inteiro. dos que nascem, dos 
que vivem, do5t que caminham através dos tempos. V. EX3 é e, fora 
desta Casa, será ainda o Patriarca da Educação. Mas ninguém per­
doará a sua au5tência, depois de tantos serviços prestados ao Brasil. 
Meu pesar, creia V. Ex·, é mais pela sua ausência do que pela mi­
nha própria ausência. 

É que nós somos a Terceira Idade, e a Terceira Idade não 

tem mais lugar na Casa dos Anciãos. Muito obrigado. 
O Sr. Lourival Baptista - Permit~-me V. Ex· um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Com muito prazer. nobre 

Senador Lourival Baptista. 
O Sr. Lourival Baptista - Emin~nte Senador Nelson Car­

nciro, entramos no Senado em 1971, há 24 anos. e fomos colegas 
também na Câmara dos Deputados. Mas recordo-me de V. Ex· 
quando eu era garoto, V. EX3 já rapazinho, na cidade de Alagoi­
nhas, no Estado da Bahia, na casa do Dr. João Dantas Bião. na 
casa do Dr. Carlos Azevedo, na casa do Coronel José Lúcio dos 
Santos Silva. Santinho do Riacho. quando V. Ex3 lá ia fa.zer políti­
ca; V. Ex· rapaz e eu, meninote; depois, eu já acadêmico de Medi­
cina, na Bahia, V. Ex· participava daquelas lutas políticas no nosso 
Estado. Hoje. V, Ex:" se despede desta Casa. Só tenho a lhe dizer 
que V. EX3 deixa saudades, e faço minhas as palavras dos Senado­
res que aqui já lhe saudaram, porque des falaram diretamente do 
coração e, repito. sem passar pelo filtro da inteligência. Seja feliz. 
Senador Nelson Carneiro! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Nobre Senador Lourival 
Baptista, V. Ex· evoca tantos Ínstantes e amigos que continuam 
morando em nossa saudade. Lembro-me de V. EX3 muito moço, 
campeão de dança. quando conquistava a companhia de todas as 
moças de seu tempo. Quando V. EX3 entrou na vida pública, nós 
nos reencontramos e continuamos lutando. V. EXD me evoca aque­
le tempo. Lamento que os nossos cabelos brancos já façam distan­
tes aquelas horas felizes da juventude que V. EX3 recorda. Muito 
obrigado a V. EX3 

O Sr. Ronan Tito - V. Ex3 me permite um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO -- Ouço V _ Ex' com prazer_ 
Sr. Presidente. farei tudo para ser breve. porque sei que es-

tou abusando. 
O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Nelson Carneiro, Q 

tempo de V. Ex· deve ser proporcional ao tempo que V. EX3 dedi, 
cou a este País, no Parlamento, na política, nas causas da dcrnocra, 
cia, na luta para institucionalizar uma legislação na Vara da Famí­
lia. Muitos o reconhecem apenas como o autor da Lei do Divórcio. 
Não sabem ou esquecem que o reconhecimento do filho chamado 
ilegítimo no passado passou a existir da nossa legislação graças a 
V. Ex· E tantas outras coisas. Mas não gostaria de localizar o ho­
mem político como o especialista nisso ou naquilo. É o ser polÍti~ 
co, é o homem político que está onde se faz necessária Sua presen­
ça para o País. V. Ex", no último meio século - mais até -, sempre 
esteve acudindo às necessidades dest(: País sem se lembrar muitas 
vezes de si mesmo. Os grandes homens, aqueles que permanecem, 
às vezes, por perto, nem sempre são n:conhecidos. Não é o caso de 
V. EXD Caminhar com V. EX3 no Rio de Janeiro, no meio do povo, 
é um privilégio. Verificar o carinho das pessoas, que não se con­
tentam em apenas cumprimentá-lo, mas querem abraçá-lo, beijá­
lo. Lembro-me também, Senador Nelson Carneiro, das nossas an­
danças no Parlamento Latino-Amerkano. Uma vez, em Portugal, 
quando começamos a sessão, em tentativas de entendimento do 
Parlamento Latino-Americano com () Parlamento Europeu. o Se­
nador Nelson Carneiro adentrou o rednto um pouquinho atra<;ado, 
e o Plenário ficou de pé, os Parlamentares todos ficaram de pé -
europeus e latino-americanos -, aplaudindo o Senador Nelson Car­
neiro. De maneira que, Senador, quando V. Ex" se lembra das trai­
ções e dos traidores, lembro-me de um verso que a Cecilja Meirel­
les fez sobre Tiradentes: "Venham, venham ver. Vencerá quem 
perde". E assim foi. Muitos pensaram, naquele momento. que foi 
Silvério dos Reis que venceu. mas foi Tiradentes que ficou na His­
tória. De maneira que O que fez V. ExD por esse País. todos nós so­
mos testemunhas disso e os Anais deste Congresso também o são. 
Isso permanecerá. Os traidores, eles são pequenos, eles passarão. 
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Serão lembrados, talvez, sobre o valor das moedas a que venderam 
seus companheiros, seus amigos. Uns por trinta, outros por um 
pouco mais, outros por um pouco menos. Saudade é a presença da 
ausência. V. Exa vai permanecer aqui. A presença da ausência de 
V. Exa vai deixar saudades no Congresso e em todos os encontrOS 
políticos. Quero convidar V. Ex". que deixa de ser Parlamentar 
como eu, cada qual na sua circunstância, porque continuarei traba­
lhando à frente da Fundação Pedro Osório e gostaria de contar 
com o concurso e com a experiência de V. Ex3

, pois são de V. E1C:.8 

os trabalhos dessa Fundação. O meu Partido deve muito, muito a 
V. Exa

, mas quer dever mais, porque V. Ex3
• que doou tanto a este 

Brasil e ao nosso Partido. tenho certeza, ainda poderá doar muito. 
Tive o privilégio de conviver de perto, de muito perto com V. E~a 
nas lutas, nos debates, na primeira campanha em que V. Exa se 
candidatou a Presidenle do Senado Federal. Depois, mais tarde. a 
pedido do Senador Alfredo Campos, que disse: "Temos um bom 
candidato: o Senador Nelson Carneiro". Ainda não havia apareci­
do outros candidatos, e logo me engajei, conhecia de nome, na 
luta. Depois, na segunda campanha, felizmente para nós todos do 
Senado, vitoriosa, tivemos, então, uma gestão profícua. séria, hon­
rada. como é honrado V. Ex" V. Ex" deixa um exemplo para todos 
nós, não só de competência, de partícipação, de assiduidade. lem­
bro-me, muitas vezes. que aqui no plenário fazia muito frio, e V. 
Ex" saía do seu gabinete. porque achava que tinha que intervir no 
assunto, dobrava a gola do paletó para que o frio não injuriasse a 
sua garganta, chegava e dizia: "Sr. Presidente, não concordo". 
Dava um alento no Senado. quando V. Exa dizia que não concor­
dava. que tinha dúvidas. Os sábios têm dúvidas, só os técnicos é 
que não duvidam nunca. De maneira que V. Ex" deixa saudade, 
mas deixa mais que isso: deixa um exemplo de vida e deixa per­
manentemente para o Brasil um exemplo de dignidade. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado, nobre 
Senador, muitíssimo obrigado. 

O Sr. Mauro Benevides - V. Ex3 me pennite um aparte, 
Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muito prazer, nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Nelson Carneiro. 
vários companheiros do PMDB c. ainda há pouco. nosso Senador 
Ronan Tito já intervieram no discurso de V. Ex3

, no instante em 
que esta Casa assiste a sua despedida, depois de uma vida pública 
irrepreensível, marcada por uma identificação pennanente com OS 

interesses do povo brasileiro. Eu me pennitiria recordar, neste ins~ 
tante, alguns fatos que nos vincularam e que me tomaram credOí, 
admirador, portanto. das suas qualidades, de seus atributos e. so­
bretudo, vendo em V. Ex." a figura exemplar do político e do parla­
mentar. Presidia eu - e ainda hoje continuo no exercício deste cat­
go ~ o PMDB do Ceará, e V. Ex" ali chegava como Líder de. sal­
vo engano, cinco ou sete Senadores que compunham o PMDB no 
Senado Federal. 

O SR_ NELSON CARNEIRO - Sete. 
O Sr. Mauro Benevides - V. Ex". como Líder da nossa 

Bancada, chegava em Fortaleza., acompanhado do Líder na Câma­
ra dos Deputados, Aldo Fagundes. E eu, como presidente e anfi­
trião, levei a V. Exa

, a Aldo Fagundes e ao grande e saudoso Ulys­
ses Guimarães, nesse instante, o incentivo. a motivação para que 
Líderes do Partido continuassem naquela pregação, que era a da 
anticandidatura. uma forma encontrada na ocasião para apressar O 

processo e nOJma!ização político-institucional Quando cheguei a 
esta Casa, na safra de Senadores do MDB, em 1974, e subi a ram­
pa no dia 1" de fevereÍfO de 1975, V, Exa já aqui pontificava como 
uma figura verdadeiramente esteJar desta Casa. Pelos pronuncia­
mentos que fazia, sobretudo naqueles instantes de maiores dificul-

dades político-institucionais. V. Exa
, dentro de uma ironia de fino 

lavor, trazia para esse microfone a manifestação de seu persona­
gem. o Agapito Durão, que aqui significava uma crítica mordaz ao 
sistema dominante naquela ocasião no País. Estreitamos o relacio~ 
namento que tínhamos aqui. Tantas e seguidas vez.es. fui ao seu ga­
binete conhecer aquele acervo expressivo de proposições que V. 
EX 8 apresentava, com a colaboração muito próxima de seu saudoso 
assessor. Manoel Souza. homem extremamente devotado a seu tra­
balho, a sua luta. a sua faína parlamentar. Coube a mim sucedê-lo 
na Presidência da Casa, V. Ex3 que foi realmente um Presidente 
notável, que defendeu de todas as formas o interesse público, que 
projetou o Senado Federal. Regozijo-me comigo mesmo de haver 
promovido a aposição do retrato de V. Exa na galeria de honra des­
ta Casa - foi o último a ser ali colocado. V. EX3 reuniu aqui prati­
camente todo o Senado e. mais do que ele. o próprio Presidente da 
República, Df. Itamar Franco, que fez questão. a meu convite, de 
vir partilhar conosco aquele grande momento de exaltação à sua 
personalidade de escol. Tenho absoluta certeza de que o povo do 
Rio de Janeiro cometeu uma grande injustiça com V. EX3, uma in­
justiça inqualificável. Mas V. Exa já legou a todos nós. seus com­
panheiros, e sobretudo ao País, lições admiráveis de afinnação de­
mocrática. Portanto, saúdo V. Exa

, neste instante, com a mais pro­
funda emoção, em meu nome próprio e em nome da Liderança do 
PMDB no Senado Federal. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito agradeço a V. Ex', 
nobre Senador Mauro Benevides. V. Exa evoca os anos felizes. 
nem sempre tranqüilos, mas constantemente dedicados ao interes­
se público que vivi no MDB e no PMDB. V. EX3 é um elo daquela 
geração que aqui chegou em 1974, fruto da memorável campanha 
do anticandidalO e daquela que. nesta Casa. encerra a sua passa­
gem temporária para voltar muito breve como Líder do Partido 
que um dia nos uniu e para o qual temos sempre voltados os olhos 
e o coração. 

O Sr. Alfredo Campos - Pennite-me V, Ex3 um aparte? 
A SI"" Eva Blay - Pennite-me V. Exa um apane? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Vou conceder a palavra, 

em primeiro lugar, à Senadora Eva Blay. que quer me honrar com 
a sua intervenção. Ouvirei depois V. Ex" com prazer. 

A SI"" Eva Blay - Senador Nelson Carneiro. agradeço o pri~ 
vilégio que V. Exa me está dando de falar. Estava temerosa de to­
mar a palavra e não conter a emoção. porque me considero, como 
tantos outros desta Casa, uma grande devedora de V. Ex" Dizem 
que há leis que "pegam" e leis que não "pegam". Creio que deve­
remos dar uma outra interpretação a essa questão. Há leis que. de 
fato, correspondem ao que o povo espera, procura e deseja; e há 
outras que estão desconectadas com o que a população precisa. É 
necessário ter muita coragem. muita persistência. muita sensibili­
dade, como V. Ex" teve, para entender que o povo brasileiro neces­
sitava de uma legislação mais adequada. relativamente à fanulia, 
que aperfeiçoasse os laços familiares e que fosse contra uma por­
ção de instituições que náo tinham a sensibilidade que V. Exa teve. 
Acredito que isso fez parte do processo de civilização do País, de 
toda a América Latina, assim como faz parte da nossa condição de 
cidadania. Todos somos devedores de V. Exa

, da sua persistência e 
coragem, principalmente de sua luta. E nós mulheres devemos 
mais ainda, porque, dentro desse processo, sempre fomos as maio­
res prejudicadas. V. Ex", durante muitos anos. se preocupou com 
essa questão c entendeu esse anseio. Na semana passada, mais 
uma lei de V. Ex" foi ratificada pelo Presidente da República, jus­
tamente concedendo direito - e agora não só para a mulher, mas 
para a mulher e para o homem - a recuperar uma pane daquilo que 
tivesse investido na constrUção de sua fanulia e de seus bens. Se­
nador Nelson Carneiro, considero~me uma pessoa extremamente 
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privilegiada por ter podido ir ao seu gabinete muitas vezes para 
pedir orientação, <.juda, conselho c, às vezes, pard trocar idéias. 
Em nome de muitt.:s mulheres brasileiras e de muitas famílias que, 
hoje, estão a~rfciçoadas, vivendo com muita felicidade. transmito 
a V. EX3 um enorlTc agradecimento. Multo obrigada. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Nobre Senadora Eva 
Blay. quem lhe deve agradecimentos sou eu. Quando tive de bater 
às portas das Casa ... Legislativas para que se constituísse a primeira 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para um estudo especial 
- a Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a mulher - requeri c 
obtive a aprovação para que se fomasse tal Comissão. Se, hoje. V. 
EX3 ler as longas razões que justificaram minha iniciativa, verã que 
a grande contribuição era de uma professora de São Paulo que eu 
nâo conhecia. que depois tive o prazer de conhecer e de com ela 
conviver durante muito tempo, sempre com a maior admiração: 
era a Pror Eva Blay. De modo que eu é que devo a V. Ex3; a grati­
dâo é minha e não de V. EX3 

O Sr. Guilhenne Palmeira - Permita-me V. EX3 um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Concedo o aparte a V. 

Ex .... com muito prazer. 
O Sr. Guilhenne Palmeira - Pennita V. Ex\ nobre Sena­

dor, que eu saia ·um pouco do conteúdo do discurso, pois não tive 
oportunidade de acompanhá-lo no seu todo. Mas não poderia dei­
xar neste instante de dizer que. vendo V. EX3 na tribuna, estou ven­
do também o meu saudoso e inesquecível pai, Rui Palmeira. Ele. 
que conviveu - não digo a mocidade, mas a juventude e a euforia 
política das suas épocas - com V. EX3 disse-me um dia: "Um dos 
maiores exemplos de homem público que temos neste País chama­
se Nelson Carneiro, não simplesmente peja amizade que nutrimos 
por ele, mas pelas suas ações, pelas suas posturas e idéias. E se 
você puder, meu filho, lembre-se de que Nelson Carneiro é um 
exemplo de político que age com sinceridade e honestidade." Meu 
caro Nelson Carneiro. guru de quase todos nós, pelo impulso de 
meu pai e pelo convívio que tivemos, se não me engano, em duas 
Legislaturas, cada vez mais passei a admirá-lo e a vê-lo Como o 
protótipo do político brasileiro. Lamento quc V. EX3 não continue 
mais tempo conosco. mas pelo seu vigor, capacidade, lucidez e in­
teligência essa despedida é um "até breve". Continuaremos defen­
dendo tudo aquilo que V. Ex<\ pôs em prática e preservou, tanto no 
Senado Federal. como na Câmara dos Deputados. Sua ausência 
desta Casa será uma lacuna muito grande, mas todos continuare­
mos zelando pelas suas idéias, pelas suas propostas e, principal­
mente, continuaremos a considerá-lo como um exemplo grandioso 
de homem público e de político. Tenho certeza de que contaremos 
com a sabedoria de V. Exa

, ajudando-nos e iluminando-nos para 
que possamos desenvolver um trabalho profícuo no Senado da Re­
pública. Muitas felicidades. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço a V. Ex'. que 
evocou Rui Palmeira, uma das figuras mais admiráveis e intrinse­
camente ligadas a minha pessoa que conheci na vida parlamentar e 
que acompanhei até a hora derradeira. 

E quando V. Ex3 iniciava a sua brilhante trajetória na políti­
ca alagoana, lembro-me de que lhe passei um telegrama, saudando 
em V. Ex3 o continuador de Rui Palmeira. Para ele, não há uma lá­
grima. Para recordar Rui Palmeira, só uma prece. Deus o conserve 
ao Seu lado. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior- V. Ex3 me permite um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Ouço V. Ex' com muito 

prazer. 
O Sr. lrapuan Costa Júnior - Nobre Senador, é um prazer 

saudá-lo em nome do Panido que V. EX3 honra e do qual é a figura 
maior nesta Casa. Tenho certeza de que, daqui a quatro anos, V. 
EX3 estará voltando a esta Casa. Enquanto isso, V. EX3 passará al-

gum tempo sem ler' projetos de lei, medidas provisórias e coisas 
afins. Vou fazer-lhe, se me pennite, uma recomendação: há um es­
crilor norte-americano contemporâneo, que a crítica diz que vai 
superar Faulkner e que se chama Cornan MacCarthy. Guarde esse 
nome e procure lê-lo. Vou citar uma pequena passagem de um li­
vro dele, que foi traduzido para o português, que se chama Meri­
diano Sangrento. Estão conversando um rapaz e um juiz. O juiz 
fala ao rapaz sobre ouvir o silêncio. O rapaz responde que nin­
guém pode ouvir o silêncío. E o juiz n:plica, dizendo que "você 
está donnindo na pradaria. Os coiotes estão uivando, o pássaJO da 
noite está piando. Aí vem alguém ou alguma coisa.. e todos se ca­
lam. E você, que estava dormindo, desperta. O silêncio o desper­
tou. Como não pode ouvir o silêncio?" Digo isso, meu caro Sena­
dor Nelson Carneiro, porque V. EX3 tem uma trajetória de correção 
e honestidade, mas não é só isso. Como disse aqui alguns dos co­
legas, V. EX3 marcou SUa passagem por esta Casa pela SUa atuação. 
V. EX3 tem uma obra muito importante, principalmente no que diz 
respeito ao Direito de Família. Nós todos somos testemunha .. da 
sua luta pela legalização da separação dos casais no Brasil. Quan­
do, nos próximos quatro anos, V. EXD não estiver aqui, todos nós 
vamos ouvir o silêncio da sua ausência nessas tribunas. Um grande 
abraço, pois foi uma honra ter convivido com V. EX3 nesta Casa. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. Ex' 
Agradeço a lembrança da minha presença no pleito daqui a quatro 
anos. Não. Deus não prolongará tanto a minha vida, porque me­
lhor será que ele me convoque enquanto estiverem vivas. nas mi­
nhas lembranças, as palavras carinhos~~ que ouvi nesta tarde. Mui­
to obrigado a V. Exa

• meu Líder, Irapuan Costa Júnior. 
O Sr. Chagas Rodrigues - V. EXB me permite um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO·- Com todo o prazer. nobre 

Senador Chagas Rodrigues. V. Ex" tem de voltar à Presidência. 
Temos de dar-lhe a precedência. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Eminente Senador Nelson Car­
neiro, pretendia aparteá-Io em meu nome, mas certo de que iria 
traduzir os sentimenlOs não só de todo o Senado, que aqui já se fez 
ouvir pelos diferentes Líderes, mas de toda a Nação brasileira. Po­
rém, fui autorizado pelo meu Líder Teotônio Vilela Filho para fa­
lar em nome da Bancada do PSDB. V. EX3 foi Líder do MDB, Par­
tido que tive a honra de ajudar a fundar neste País. quando era De­
putado Federal. V. EX3 foi Presidente do Senado Federal. V. EX3 

foi Presidente do Parlamento Latino-Americano. O nome aureola­
do de V. EX3 já transpôs. há muito, as fronteiras da nossa Pátria. 
Todos os estudiosos das lutas em favor da democracia neste País 
encontram o nome de V. EX3 Todos w estudiosos do Direito Civil 
e, especialmente, do Direito de Família encontram o nome de V. 
ExD Fora do Brasil, os estudiosos do Direito Civil Comparado en­
contram, como um dos grandes representantes do Direito Civil 
brasileiro, o nome de V. Ex'" Os estudiosos do Poocr Legislativo, 
aqueles que já escreveram sobre as Casas do Congresso e outros 
que virão a fazê-lo mencionarão sempre o nome de V. EX3, pelas 
posições marcantes que V. Ex~ tomou e pelos cargos que exerceu. 
Parlamentar honrado, idealista, democrata. atuante. homem de es­
pírito público, generoso, pensando sempre nas grandes causas da 
nacionalidade, com eSse espírito de sensibilidade humana que V. 
Exa sempre demonstrou, receba também as nossas homenagens. 
Meus parabéns! Poucos homens públicos deixaram esta Casa rece­
bendo as homenagens do Senado em peso. Poucos homens públi­
cos deixaram, ou deixarão, esta Casa tendo atrás de si tanta digni~ 
dade no trabalho, tanta altivez e tanto serviço relevante. Conheço 
V. Ex3 e o admiro desde 1951. quando cheguei à Câmara dos De­
putados como representante do mcu Piauí. Desde então o admiro. 
Aprendi muito com V. Ex3 e estou certo de que as gerações futuras 
continuarão a admirá-lo, pois muito terão a aprender com o espíri-
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to público de V. EX3 Parabéns, nobre Senador Nelson Carneiro. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Nobre Senador Chagas 

Rodrigues, a palavra de V. Ex3 é tão generosa quanto o seu cora­
ção. Daí a carinhosa saudação que faz. Somos velhos companhei­
ros. Partilhamos de muitos episódios da vida pública brasileira. 
Não dissentimos, porque os ideais eram 0$ mesmos. as esperanças 
eram as mesmas, Nesta hora, quando juntos deixamos esta Casa, 
convocamos os colegas a pensar não na falta que farei, mas na fal­
ta que V. EX3 fará. Aqui estão as testemunhas da atividade exem­
plar de V. EX3, do que representa para a normalidade legislativa a 
presença de V. EX3, que divide com o ilustre Presidente da Casa as 
responsabilidades na condução dos nossos trabalhos. Se alguém 
deixa. nobre Senador, um grande vácuo nesta Casa é V. EXD 

Quero agradecer a recordação, que já tinha sido feita pelo 
nosso ilustre colega Ronan Tito. a respeito da participação que 
juntos temos tido nos concílios internacionais, em especial no Par­
lamento Latino-Americano. Procuramos levar. todos nós repre­
sentantes brasileiros além das fronteiras, uma palavra de solidarie­
dade e. principalmente. de confiança nos destinos do Brasil, ainda 
quando eram negras as nuvens que toldavam a democmcia nacional. 

Estendemos além das fronteiras. Há uma palavra de con­
fiança que dias melhores chegaram. E os dias melhores chegam, 
nobre Senador, quando não podemos mais colaborar com nosso 
voto. para que ele se prolongue e se tome realidade. Muito obrigado. 

O Sr. Alfredo Campos - Permite-me V. EX3 um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Pois nãn. nobre Senador 

Alfredo Campos. 
O Sr. Alfredo Campos - Senador Nelson Carneiro, é mui­

to difícil quando, na despedida de um Parlamentar como V. Ex3
, 

permitimos que vários Senadores se nos antecipem. Fica difícil di­
zer alguma coisa sobre V. EXD que já não tenha sido dita neste ple­
nário. No entanto, quero destacar que V. EX3 talvez tenha sido - e 
não tenho medo de eITar - o Senador mais conhecido pelo povo 
brasileiro que já passou por esta Casa. V. Ex'" realizou não somen­
te a monumental luta em prol do divórcio. mas também contribuiu, 
com suas idéias e experiência, para a discussão de toda legislação 
que tenha passado por esta Casa com relação ao Direito de Famí­
lia. V. Ex'" - não tenho medo de errar - foi o Parlamentar mais co­
nhecido do Senado da República. Nos três mandatos que aqui 
exerceu, V. EX 3 emprestou a esta Casa. aos debates e às leis aqui 
aprovadas o fulgor do seu espírito patriótico e a sua competência. 
Por isso esta saudade imensa que o Congresso Nacional terá de V. 
Ex", no momento em que nos deixar. Senador Nelson Carneiro. 
não posso deixar que esta oportunidade passe sem relembrar o que 
aconteceu com nós ambos: por duas vezes. tive a oportunidade de 
estar em disputa frontal com V. EX3 por cargos ou posições. A pri­
meira vez foi quando disputamos, dentro do nosso Panido, o 
PMDB. a Presidência desta Casa. Antes da disputa., que se daria 
por voto secreto, na nossa Bancada, pude notar que, mesmo con­
tando com um potencial de votos muito grande, porque houvera 
sido eu Líder daquela Bancada um ano antes, a vontade quase que 
total dos nossos Companheiros era de que pudesse votar em V. 
EXD E para que isso acontecesse, como aconteceu. renunciei à mi­
nha pretensão e a de um grupo que me apoiava, e pôde o PMDB, 
em uníssono. ficar com o nome de V. Ex" Anos mais tarde, V, EXD 
e eu disputávamos novamente uma comissão muito importante 
nesta Casa. que até hoje presido, que é a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. Depois de muitos dill-'i de campanha, 
na reunião que secretamente iria decidir quem seria o candidato do 
PMDB a presidir essa Comissão, V. Ex3 renunciou à sua candida­
tura, lembrando-se da minha renúncia, quando V. E~ foi escolhi­
do Presidente do Congresso Nacional. São coisas, Senador Nelson 
Carneiro, de que não nos esquecemos, e esta Casa também não se 

esquecerá. V. EX3 sempre foi a pessoa aqui neste Plenário. neste 
Congresso, que, quando havia um impasse, uma dificuldade muito 
grande em se resolver certo assunto, sempre era o primeiro a ser 
lembrado para ajudar o Congresso. para nos ajudar a sair daquela 
dificuldade. V. EX3, Senador Nelson Cameíro, haverá de fazer uma 
falta muito grande a este Congresso e muito maior falta fará ao 
BrasiL 

O SR. NELSON CARNEIRO - Obrigado. Quero. neste 
momento. renovar os meus agradecímentos pela largueza do gesto 
de V. EXD, ao renunciar à sua justa pretensão de presidír o Senado 
Federal para que me fosse dada aquela honraria. Mas, sobretudo, 
quero me rejubilar por ter renunciado à possibilidade de ser eleito 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
para que ela tivesse a presidi-Ia uma figura da expressão intelec­
tual e o moral de V. Exa Muito obrigado, Senador Alfredo Campos. 

O Sr. Coutinho Jorge - Permite-me V. EX3 um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. nobre 

Senador. 
O Sr. Coutinho Jorge - Senador Nelson Carneiro, posso 

afirmar que o homem é reconhecido e lembrado, durante sua vida, 
pelo seu exemplo, por aquilo que realizou no decorrer de sua vida. 
V. Exa

, na sua longa existência. realizou como homem público 
uma vida útil, bela e - por que não dizer? ~ uma vida santa, no 
sentido de seu ideal, do seu trabalho, da sua seriedade em prol de 
um Brasil melhor. Concordo com O nobre Senador Alfredo Cam­
pos. quandO disse que possivelmente V. EX3 fosse o Parlamentar 
mais conhecido deste Brasil durante um longo tempo. Lembro-me 
de que eu ainda era professor da Universidade na Amazônia, nem 
pensava na vida pública e já conhecia seu trabalho. V. EXD era co­
nhecido em toda Ama7.ônia e em todo o Brasil por tudo aquilo que 
fez durante longo tempo neste nosso País. Aprendi a conhecê-lo 
como Parlamentar - posterionnente, quando fui Deputado Federal, 
e, de forma mais clara e precisa, quando Senador da República - e 
aprendi a admirá-lo mais. pois V. EXD, na verdade, é um Parlamen­
tar sério, dinâmico e exemplar. Aquílo que foi dito aqui. por todos 
os Companheiros, sobre o seu trabalho, mostra o que V. Ex3 se­
meou no Parlamento Latino-Americano e, evidentemente, no Par­
lamento brasileiro. V. EX3 deixará um marco indelével, inapagável, 
na vida pública deste País. Dizem que ninguém é indispensável na 
vida, pois sempre existe alguém que o substitua. Entretanto, posso 
dizer a V. Exa que este Congresso e que a vida pública brasileira 
ficarão muito mais pobres com a sua ausência. Peço a Deus que o 
inspire para que continue a dar exemplos dignos a este Brasil. 
Quem dera. meu caro Senador Nelson Carneiro. que o Brasil tives~ 
se, em vários setores, em várias regiões desta Nação, homens da 
sua estirpe, da sua visão e do seu ideal! Por certo este Brasil seria 
totalmente diferente do Brasil atual. Muito obrigado por tudo o 
que fez por este País e pelo que continuará fazendo. E, como já foi 
dito, quem sabe V. Exa voltará a estar entre nós, trabalhando, da­
qui a quatro anos, em favor de um Brasil mais justo, de um Brasil 
mais feliz. Parabéns e que Deus o abençoe! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu quero dizer que a ge­
nerosidade do nobre Senador Coutinho Jorge é igual à do povo pa­
raense. Das suas palavras, recolho a mesma emoção com que rece­
bi, há cerca de dois anos, o título de "Cidadão Paraense". Era pre­
ciso conhecer o Pará; era preciso viver um pouco naquele Estado 
para compreender a generosidade dos seus homens. V. Ex· é um 
digno representante daquela generosidade. Muito obrigado a V. EX3 

O Sr. José Fogaça - Pennite-me V. EX3 um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO- Ouço V. Ex". com prazer. 
O Sr. José Fogaça - Senador Nelson Carneiro, eu gostaria 

de fazer um registro, porque creio que essas despedidas, tradicio­
nais no Senado, têm a função e o objetivo de evidenciar e marcar a 
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trajetória que foi perseguida e cumprida pelos Srs. Senadores. 
Faço-o com muita ~onvicção e muita serenidade, não tenho dúvida 
alguma: depois de mais de quatro décadas de vida parlamentar, 
nào só pelo tempo. mas, sobretudo, pelo mérito, V. EX3 ocupa o lu­
gar de um dos maíores legisladores deste século. Se há no Brasil 
três grandes legisladores neste século, não tenho dúvida alguma de 
que um deles se chama Nelson Carneiro. Senador Nelson Carnei­
ro, desde que cheguei ao Senado Federal, companheiro de V. EX3 

de Partido e de mandato, fascinou-me o seu extraordinário apetite 
para o trabalho, a sua extraordinária aptidão para o ato de legislar. 
Mesmo depois da obra vultosa e monumental que V. EX3 Icga a 
este País, no plano do Direito de FamHia. V. EX3 ainda çumpriu, na 
Assembléia Nacional Constituinte, tarefas das mais significativas e 
importantes e mostrou uma combatividade, uma disposição de tra­
balho. que é raro testemunhar e presenciar em qualquer atividade. 
O nobre Senador tem consigo wna enorme vocação legisladora. 
um incomparável talento de legislador. Não tenho qualquer dúvida 
em registrar que V. EX3 é um dos maiores legisladores deste sécu­
lo, sobretudo porque V. EX3 é incansável no debate, na disputa das 
suas idéias. na defesa dos seus pontos de vista, mas não é intransi­
gente. Sabe respeitar a opinião contrária, sabe fundir idéias e pro­
duzir resultados. Creio que os ensinamentos que V. Ex" deixa não 
podem ser esquecidos. Este registro tem que ser feito de forma 
maiúscula e, se pudesse, Senador Nelson Carneiro, poria neste ple­
nário uma placa com a seguinte inscrição: "A Nelson Carneiro. o 
legislador, a Pátria agradecida". Muito obrigado a V. EX3 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. Os ex­
Cessos de generosidade de V. Ex3 me Comovem e tomam inefi­
cientes quaisquer palavras de agradecimento. Elas não traduzem. 
na sua extensão, a gratidão que devo pela generosidade de suas ex­
pressões. 

Esta Casa não terá, certamente, nenhuma placa que recorde 
minha passagem. Desejo que essa condecoração fique na saudade 
e no coração de cada wn dos companheiros. Eles serão os encarre­
gados de transmitir aos que aqui chegarem depois que, nesta Casa, 
esteve um Senador que, como tantos outros, lutou, sem descanso, 
peJa liberdade, pelo Direito e pelas causas sociais. Já será a histó­
ria, a gratidão e o reconhecimento a todos aqueles que, nesta Casa, 
lutaram e continuam lutando. Fui apenas um combatente no meio 
de um exército. Muito obrigado. 

O Sr. Magno BaceJar - Permite-me V. EX3 um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO-Ouço V. Ex". com prazer. 
O Sr. Magno Bacelar ~ Durante algum tempo, fiquei na 

dúvida se juntava a minha voz à de todos aqueles que, anterior­
mente, se manifestaram, ou se ficava com o silêncio de milhões de 
brasileiros que o amam e que tiveram a esperança e algum direito 
graças à luta de V. EX3 Pelos apartes e homenagens recebidas, V. 
EX 3 está acima de todos os partidos. Expresso a homenagem do 
meu Estado do Maranhão e o reconhecimento do PDT, que aqui 
represento, que não poderia faltar, como não poderá faltar em ne­
nhum brasileiro, e a história há de registrar isso: o reconhecimento 
e o amor de todos nós. Parabéns a. V. EJt3

, que haverá de continuar 
escrevendo a história tão bela que construiu até aqui. Muito obri­
gado, nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex" é tão generoso que 
me faz prestar um depoimento, ao referir-se ao PDT. 

Eu estava em São Paulo, no hospital; não conhecia, nem ti­
nha maior ligação com o Governador Leonel Brizola, mas S. Ex3

, 

chegado do exílio, foi visitar-me e me fez uma confissão que guar­
do como um dos lauréis da minha vida. S. EX3 disse o seguinte: 
"Senador, durante os anos de exílio, criei duas admirações.: Tan­
credo Neves e Nelson Carneiro". Não precisava explicar a razão 
daquela confissão. Nesta Casa. não houve dia em que nós, aquele 

pugilo de representantes da Oposição, não lutássemo~ pela anistia, 
pela volta de todos os brasileiros ao Pais. Minha ligação com o 
PDT é esta, o liame dessa declatação que o Líder do Partido me 
fez numa hora em que eu não tinha certeza se poderia vencer as di­
ficuldades de saúde em que me encontrava. 

Muito obrigado a V. EX3 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite-me V. EX3 um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - O depoimento de V. Ex' é 

suspeito. 
O Sr. Hugo Napoleão- Pela admiração que nuUo por V. Ex3 

O SR. NELSON CARNEIRO - Nós somos amigos desde 
Hugo Napoleão, o outro, seu avô. Continuamos, de modo que as 
palavras de V. EX3 eu as recebo como as de um innfío, mas o de­
poimento de V. Ex3

, para a HiS>tória, é suspeito. Mas o ouvirei, 
com mui to prazer. 

O Sr. Hugo Napoleão - Aceito a suspeição, ha medida em 
que admirador de V. EX3 sou, e gostaria de situar que o meu aparte 
é como wna pequena luz de laruparina que está diante do sol do 
meio-dia. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. 
O Sr. Hugo Napoleão - E para dirigir-me a V. Ex8 sempre 

o faço com respeito, com mesuras e com reverências. Os latinos 
afirmavam: Flectiri non Declare. eu me curvo mas não me dobro; 
diante de Nelson Carneiro, eu nectiri et Dectare, eu me curvo c 
me dobro. Quero dizer que agradeço a Deus e ao destino o privilé­
gio de ter tido a feliz oportunidade desse convívio, já há vinte anos 
no Congresso Nacional, com V. EX8, aprendendo sempre liçôes de 
cidadania, lições de civilidade, lições de Direito, de um homem 
elegante. de um homem sans peur et sans reproche, de um ho­
mem cuja impecabilidade nos dá orgulho, nQS ostenta a vaidade. 
Eu realmente digo, Senador Nelson Carneiro, que sou três vezes 
beneficiário da ação de V. Ex· A primeira, pelas lições cotidianas 
no convívio pessoal e aqui no plenário; em segundo lugar, pela ge­
neros.idade de V. EX3 haver prefaciado meu livro "Educação e De­
mocracia". que contém as passagens relativas ao período em que 
fui Ministro da Educação que julguei devessem ser publicada.;; e 
levarei esse prefácio como um troféu. como um laurel pela minha 
vida afora; e, em terceiro lugar, beneficiário, na minha vida pes­
soal, da legislação que V. Exa introduziu no País, e bem sabe V. 
EX3 disso, recolho o carinho, a atenção, a amizade, o apreço que V. 
EX3 leve comigo numa passagem extremamente difícil da minha 
vida, na qual V. Ex" atuou como um bálsamo que me abriu o cora­
ção. Fui eleito, hoje pela manhã, Lídf~r do meu Partido para a Le­
gislatura seguinte. Não posso ainda, portanto. falar em nome desse 
Partido, mas tenho certeza de que o Partido da Frente Liberal reve­
rencia um dos maiores homens públicos do nosso País. Obrigado. 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Nobre Senador Hugo Na­
poleão, repito, somos amigos através das gerações. Integrei o Co­
mitê de Imprensa do Palácio Tiradentes quando ali pontificava seu 
avô, Hugo Napoleão. Vi-o, depois, na Consultoria-Geral do Banco 
do Brasil. Acompanhei a trajetória de seu pai e me envaideço de 
ser amigo e companheiro do Seu filho. A palavra de V. EX3, para 
mim, é a palavra de um irmão. 

Muito obrigado a V. Exa 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. EX3 me permite um aparte, 
Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, nobre 
Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Em nome do Partido do~ Traba­
lhadores, também gostaria de cumprimentá-lo pela sua extraordi­
nária vida pública e, sobretudo, dar o meu testemunho, assim 
como os demais colegas, do 'luanto pude aprender com as lições 



Janeiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinla-feira 19 869 

de civilidade, de luta pela cidadania, pelos direitos de todos os bra­
sileiros, contra a discriminação. Desejo lambém assinalar que con­
sidero V. ExD, não apenas nesses quatro anos que convivi com V. 
Exa riO Senado Federal propriamente. mas também ao tempo em 
que fui Depulado Federal. de J 983 a 1987. quando pude acompa­
nhar a vida de V. Exa no Congresso Nacional, um exemplo de 
quem consegue abraçar uma bandeira. mostrando que tanto acredi­
la nela que nunca desiste de empunhá-la, até que a vitória seja 
atingida. V. Exa constitui um exemplo, pelas muitas causa<; que 
abraçou na sua vida, para tooos nós, Senadores ou Parlamentares. 
Os meus cumprimentos il V. Exa

• e também os cumprimentos do 
Partido dos Trabalhadores. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado a V. Ex' 
As suas palavras se somam às de quantos têm. nos excessos de 
suas generosidades, se referido li minha passagem pelo Congresso 
Nacional. Muito obrigado. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - V. Ex3 me pcnnite, Sena­
dor Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, nobre 
Líder Cid Saboia de Carvalho. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Senador Nelson Carneiro, 
quero integrar O discurso de V. EXD com o meu depoimento a res­
peito do que pude testemunhar de sua passagem pelo Congresso 
Nacional. É evidente que testemunho esses últimos oito anos du­
rante os quais estivemos juntos aqui, no Senado Federal e no Con­
gresso Nacional. Mas devo dizer a V. Ex3 que, como estudioso do 
Direito. corno professor de Direito Civil, como integrante da Uni­
versidade Federal do Ceará. como advogado militante. conhecia 
V. E.xa

, o seu trabalho, a sua trajetória, tudo muito antes dessa 
oportunidade de nos encontrarmos. inclusive na Assembléia Na­
cional Constituinte. Fui, como advogado e como professor de Di­
reito. como estudante também, a pessoa que aproveitou muito da 
sua lota inovadora do Direito brasileiro, ao lado de Orlando Go~ 
mes e de tantos outros nomes que se tomaram notáveis. pela visão 
mais aberta, pela visão mais franca ante as instituições civilistas 
notadamente. A mulher brasileira deve a V. EX3 nem sabe o quê na 
sua posição jurídica. V. Exa tem lutado muito pela mulher brasilei~ 
ra e conseguiu revolucionar o Direito Civil brasileiro através dos 
repetidos projetos que vem, há décadas e décadas, apresentando ao 
Parlamento. Ainda recentemente, pude conhecer, da lavra de V. 
EX8, a repetição desse comportamento de zelo, de inovação e de 
reconhecimento do valor da mulher na sociedade brasileira. AV. 
Exa se deve, por exemplo, a Lei n° 4.121 ~ se não estou enganado. 
é esse o número do Estatuto da Mulher Casada -, onde providên­
cias aS mais importantes são autorizadas aos tribunais através de 
uma visão que V. EXD propôs ao Legislativo brasileiro. E muitos se 
salvaram em processos judiciais, muitos patrimônios foram salvos, 
muita coisa aconteceu beneficamente à farru1ia brasileira em face 
das inovações propostas por V. EX3 e que se transfonnaram no me~ 
Ihor Direito brasileiro. Eu diria que V. Exa

, como Parlamentar, 
conseguiu influir no Direito no mesmo grau de importância de 
pessoas outras que se notabilizaram no setor jurídico sem manda­
to. V. Ex3 aproveitou o mandato para, através dele, ser um jurista. 
paralelamente ao advogado que defendeu as pessoas injustiçadas. 
as pessoas que careciam de uma aproximação melhor para com o 
Poder Judiciário, através de um advogado competente, que V. EX8 

foi e tem sido ao longo dos anos. mantendo escritório no Rio de 
Janeiro. Quero dizer que V. EXD, como Parlamentar. não foi um 
Parlamentar comum nem está sendo, V. Exa foi sempre um jurista, 
capaz de aplicar as melhores inovações do Direito como se, ao 
lado das grandes preocupações politicas, devessem ou pudessem 
existir as preocupações de natureza científica do Direito. V. Exa 

ajudou a ciência no leito, inovando o Direito brasileiro substan~ 

cialmente. Então. quando cheguei aqui, eu já o conhecia da luta 
em prol do divórcio, daquela luta que resultou em alterações no 
Código de Processo Civil anterior e no Código Civil ainda vigente, 
alterações que deram à mulher casada uma situação de maior esta­
bilidade social. de tal sorte que o cônjuge, varão irresponsável, não 
pudesse levar de roldão o patrimônio que de todo não lhe perten­
cia. A meação da mulher foi respeilada por V. Ex3

• através dessa 
propositura, que é das mais importantes do Direito de Família no 
Brasil. Quanto à ruptura do vínculo matrimonial, a vida mooema 
vem dando razão diariamente àquela luta encetada repetidamente 
por V. EX3: cai aqui, levanla ali, nessa fibra de herói que sempre 
foi a sua caractenstica. Mas estou falando do Nelson Carneiro que 
conheci antes de chegar aqui c de ser seu companheiro, porque. ao 
chegar aqui, encontrei o Nelson maior. isto é, o Nelson homem. o 
Nelson companheiro. o Nelson prudência e. ao mesmo temjXl. o 
Nelson coragem. onde se verifica que o espírito desbravador é 
também o espírito de prudência, de cautela. como se a coragem se 
assentasse na cautela e na prudência. Muito aprendi aqui com V. 
Ex3

, muito aprendi. Sei que V. Exa não vai voltar a esta Casa na 
próxima Legislatura; eu também não volto. Mas, para onde eu for. 
levarei o meu testemunho através da minha experiêncía nesta 
Casa. através dos meus estudos como advogado. como professor 
de Direito, para reconhecer em V. Ex.3 um dos melhores produtos 
intelectuais da política brasileira e, ao mesmo tempo. uma das 
maiores expressóes no mundo jurídico do nosso País. Receba. por~ 
tanto, neste momento, o meu apoio emocional. porque sei que o 
nosso velho companheiro está por demais emocionado. A emoção 
não tem idade, e a sua emoção aqui não é a emoção de um vetera­
no, é a emoção de uma alma moça, essa alma que V. Exa conduzi­
rá muito lempo ainda, se Deus quiser. Obrigado a V. Exa 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado a V. Ex' 
Acredito que interpreto o pensamento desta Casa. unânime. em as­
sinalar o quanto ela perderá com a ausência de V. EX3, o jurista. o 
professor, o advogado. o homem preocupado com os problemas 
sociais, a palavra presente em todos os momentos. erudita, brilhan­
te, tudo isto é V. EX3 E, por isso mesmo, ao agradecer tão carinho­
sa evocação, as palavras que me foram dirigidas, quero somar-me 
a todos os companheiros, a todos os colegas que aqui estão e que 
lamentam muito mais e com maior razão a ausência de quem. pas­
sando nesta Casa apenas oito anos. deixará permanentemente a 
lembrança da sua presença, da sua capacidade de trabalho, da sua 
ilustração, do seu civismo. do seu alto espírito público. Muito ob­
rigado a V. Exa 

O Sr. Ney Suassuna - Pennite~me V. EX3 um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Quero deixar o Amazonas 

como o fecho de honra do meu pronunciamento. ao ouvir o Sena­
dor Aureo Mello. 

O Sr. Ney Suassuna - Nobre Senador Nelson Carneiro. 
como o Senador Cid Saboia de Carvalho, queria declarar que, ain­
da na Par31ba, jovem. ouvia falar com respeito de V. EX3 Grupos 
minoritários e, às vezes. aquelas "tias" mais reacionárias faziam al~ 
guma crítica naqueles idos em que V. EX3 combatia pelo reconhe­
cimento de toda uma legião que não tinha a cobertura legal naque­
la época. Hoje, é unanimidade: ninguém fez mais pela família bra~ 
sileira do que Nelson Carneiro. Foi uma honra tremenda conviver 
com V. Exa Quero testemunhar que. como morador do Rio de Ja­
neiro, embora militando politicamente na Paraíba, vi o trabalho 
profícuo, honesto e sério que V. Exa desenvolveu naquele Estado e 
que será seguido, nesta Legislatura. pela sua filha, a Deputada 
Laura Carneiro. Temos honra de também privar da sua amizade. 
Quero dizer, portanto. que é com o maior orgulho que registro ter 
sido contemporâneo de V. EX3 nesta Casa. E também goslaria de 
dizer a todos o quanto aprendi com V. Exa na curta convivência 
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que tivemos aqui. Muito obrigado. 
O SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex', ccnamentc. não 

era nascido quando, em de 1931, representei. na Paraíba, o Estado 
da Bahia durante a semana comemorativa do assassinato de João 
Pessoa. Já que V. Exa recorda os dias distantes da ParaIba, não 
posso deixar de me referir a um fato: havia chegado aos 21 anos, e 
me hospedara no principal hotel da cidade. Estava já descansando, 
quando um empregado do hotel chegou e avisou-me: "Está aí o 
Coronel Sobreira, que veio em nome do Governador ~ que era An­
tenor Navarro - cumprimcntá~lo".Tive que me vestir c, natural­
mente, demorei um pouco. Afinal. cheguei ao salão e ele, cansado 
de esperar, disse: "Olha, moço, pede para chamar esse Dr. Nelson 
de Souza Carneiro - como eu me chamava - porque estou aqui à 
espera dele e ele não chega". Redargui: "Senador, o lal homem 
que o senhor está esperando sou eu". E ele disse: "Mas você, um 
menino?" Acontecia o seguinte, aquele menino fez toda a campa­
nha da Aliança Libera1 e tinha a responsabilidade, aos 19 anos, de 
escrever diariamente artigos politicos, deixando escorrer sangue, 
terríveis, reproduzidos invariavelmente na primeira página do ór­
gão oficial da Paraíba, A União, e por isso era esperado, um pro­
vecto cidadão, e chegava um menino. Então, ele indicou: "Mas 
você é que é o Nelson de Sou~a Carneiro? Um menino? Quero fa­
lar com o seu pai". Retruquei: Meu pai não está aqui. Sou eu". De 
modo que V. Exa me lembra wn episódio que ia ficando esquecido 
nos escaninhos do tempo. Muito obrigado a V. Exa 

O Sr. Aurco Mello - Permite-me V. Exa um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente. agradecen­

do a gentileza de V. Exa
, gostaria de conceder a palavra ao último 

dos aparteantes. Deixei que S. Exa fosse o último aparteante, por­
que S. EX3 representa a palavra do Amazonas. E. se tenho a1gum 
ancestral na vida pública que, através dos tempos e dos mundos, 
tenha me inspirado desde muito cedo para a vida política, foi meu 
tio-avô. que, em Manaus, tem seu nome inscrito em uma de suas 
ruas. Em 1891, foi constituinte pelo Amazona<; e deixou, para nós 
que vivíamos na Bahia, um diário do que se realizou naquele me­
morável encontro politico. Com 18 ou 19 anos, tive uma inspira­
ção: ofereci o livro ao Arquivo Público da Bahia. Meu tio-avô foi 
a primeira ligação política que tive com o Amazonas. Posterior­
mente, fui visitar seu Estado e percebi que ele havia deixado ali 
uma tradição de traba1ho e de dignidade. Por isso mesmo, deixei 
que V. Exa fosse o último dos aparteantes, porque meu tio-avô foi 
a primeira das inspirações da tninha vida pública. Muito obrigado. 

O Sr. Aureo Mello - Muito obrigado, mestre Nelson Car­
neiro. Quero encerrar os apartes que foram dados a V. EX3 não 
com chave de ouro, mas com chave de áureo. E essa chave de áu­
reo se reporta ao tempo em que fomos companheiros na Câmara 
dos Deputados, e eu chegava justamente daquele Amazonas po­
voado de jacarés - o Senador Odacir Soares já saiu daqui -, po­
voado de piraibas, povoado de carapanãs, de seres estranhos àque­
les parlamentares e brasileiros que constituíam a grande assem­
bléia de que fazíamos parte. Então, lembro-me de V. Ex", lado a 
lado com Aliomar Baleeiro, e eram os meus dois parâmetros jurí­
dicos. Quando se falava em homem do Direito e conhecedor pro­
fundo da<; leis brasileiras, letnbrava-me de V. Exa e o procurava. 
Recordava-me do mestre Aliomar Baleeiro. erguido naquela tribu­
na, COR1 os braços cruzados, pontificando, também, a sua doutrina­
ção. Não me engano com V. Exa

, mestre Nelson. Essa conversa de 
despedida, de adeusinho, de "até logo" não me convence. Sei que 
atrás dessa epiderme brônzea de baiano, existe, ao centro, um cer­
ne de Jequitibá. um cerne de madeira de lei, que não irá se vergar e 
nem deixar que o caruncho o alcance tão cedo. Para mim, essa 
despedida de V. Exa constitui um simples até logo. Tenho a certe­
za de que V. Exa irá continuar na luta e, na primeira oportunidade 

que se apresentar, nós o teremos de volta" se não aqui, pelo menos 
na Câmara dos Deputados. Sei que V. Clt" é madeira de muita fi­
bra; V. EX3 não é morredor. V. EX3 é um valente c uma figura da 
própria saúde brasileira. Nesta oportunidade, em que todos pres­
tam elogios à sua cultura e ao seu valor, permita que eu também 
rclembre que essa cultura e esse valor tiveram evidência em tantas 
oportunidades que não há a menor dúvida ou a menor restrição so­
bre as palavras que foram proferidas nesta Casa, com muito aCerto, 
com muita oportunidade. Lembro-me de V. Ex3 duelando com 
aquele terrível vexilário, que era o Monsenhor Arruda Câmara, 
atrás daquela batina com debruns vennelhos, que dava a ele a apa­
rência de um grande pássaro, de um grande condor, a batalhar e a 
esgrimir com V. Exa E cada qual defendia o seu ponto de vista e 
evidenciava para as populações e para os seus colegas uma gama 
de conhecimentos e, ao mesmo tempo, uma gama de intenções, 
que nos deixava a todos profundamente impressionados. Veio um 
raio e abateu o grande mestre Arruda Câmara. V. Ex" continuou na 
sua tese, no seu ponto de vista. E como se tivesse sido a pa1avra, a 
decisão celestial, o ponto de vista de V. EX3 foi o que prevaleceu 
dentro da lei, dentro da Justiça c dentro do Direito. Hoje V. Ex" 
está incorporado, definitivamente. aos Códigos e às legislações 
substantivas deste País. E isso ninguém pode modificar ou revo­
gar. Mas V. EX3 vai continuar. Não acdto a despedida de V, Ex" 
Quantas vezes já nos encontramos nas tribunas parlamentares, 
quando se pensava, inclusive, que este modesto companheiro fosse 
desaparecer da lida, da luta, da atividad(: legislativa; mas a ativida­
de legislativa é um grande mar que flui e que reflui. V. Ex" vai 
voltar, e, neste momento, é bom que n6s nos lembremos daqueles 
companheiros que tivemos lado a lado conosco, batalhando: uns 
que se foram, outros que vieram e outros que virão. Lembrando­
nos de Milton Campos, de Getúlio Moura. do próprio mestre Art­
hur Bernardes, do valente Ranieri Maz2.illi, presidindo aquelas ses­
sões. do Mário Tamborindeguy, do mestre Octávio Mangabeira, 
sereno, palestrando comigo, um pirra1ho que chegara do Amazo­
nas. com apenas 28 anos de idade. do Vieira de Mello, com aquela 
oratória de verdadeiro espadachim, que atonnentava a figura mo­
nobloqueana do Prof. Carlos Lacerda. Ainda, já nesta Legislatura, 
a cabeça prateada do Pompeu de Sousa, que tanto nos ajudou na­
quela Mesa. na composição diretiva d~ste Senado; ainda lembran­
do-nos de Ulysses Guimarães e de Josaphat Marinho, que se au­
sentou durdnte tanto tempo do Senado, das lides legislativas e, de 
repente, no refluxo dessa maré, ei-lo q\le surge novamente lépido e 
fagueiro, apresentando as suas proposições, seus discursos e seus 
apartes, como serão os apartes de V. El(a Mestre Nelson, até breve! 
Até breve, digo a V. Ex", assim como a Cid Saboia de Carvalho e 
João Calmon, que são vocacionais da política, porque a política é 
uma atividade idea1ista, que não podemos abandonar. Como dizia 
Diógenes: "Nós. com a nossa lanterna, somente sabemos dirigir 
povos, comandar povos, orientar pessoas". Até breve. Mestre Nel­
son! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Nobre Senador Aurco 
Mello. ao agradecer suas pa1avras, eu lhe faço uma súplica: em 
Manaus, sempre que passar pela Rua Leuvegildo Coelho, recorde­
se de que foi ele, com o que deixou da sua passagem pela vida, a 
primeira inspiração que sofri, ainda muito moço, para um dia in­
gressar na vida pública. Muito obrigado a V. Exa 

Sr. Presidente, devo, inicialmente. manifestar a V. Exa mi­
nha gratidão por não ter interrompido este encontro dos Senadores 
que ficam com o Senador que sai. 

Para concluir, peço a todos os presentes e a todos os que um 
dia tiverem oportunidade de saber noticias desta esplêndida reu­
nião que, ao sair desta Casa, não levo mágoa alguma do povo flu­
minense; ao contrário, quero. neste momento, prestar-lhe a minha 
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homenagem. Não foi o povo fluminense que me tirou desta Casa. 
As manifestações que tenho recebido durante toda a minha vida 
dizem o contrário. O povo fluminense não é culpado~ culpado fui 
eu, que não soube escolher os companheiros. 

Muito obrigado, Se Presidente. (Muito bem! Palmas pro­
longadas.) 

Durante o discurso do Sr. Nelson Carneiro, o Sr. 
Chagas Rodrigues, r Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na, Presidente. 

Durante () discurso do Sr. Nelson Carneiro, o Sr. 
Humberto Lucena, Presídente, deixa II cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, r 
Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Nelson Carneiro, o Sr. 
Chagas Rodrigues, r Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
associa-se. em seu nome pessoal e no dos demais membros da 
Mesa, às justas e merecidas homenagens que o Plenário do Senado 
presta, neste instante, ao nobre Senador Nelson Carneiro, emineme 
homem público brasileiro, que acaba de proferir o seu discurso de 
despedida do Senado Federal. 

A Presidência não precisa acrescentar palavras às várias in­
tervenções dos Srs. Senadores que aqui foram feitas na tarde de 
hoje, tendo em vista a excepcional personalidade do Senador Nel­
son Carneiro que, durante tantos e tantos anos, exerceu a atividade 
parlamentar no Brasil. 

Não só como advogado militante, mas também como Depu­
tado Federal, como Senador, Nelson Carneiro tornou-se uma figu­
ra emblemática da política brasileira. 

Deve-se salientar. sobretudo, a sua excepcional atividade no 
campo relacionado com o Direito de Família e, ultimamente, em 
tudo que diz respeito à iniciativa das leis de proteção não só às 
crianças, às mulheres. mas também aos idosos deste País. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL _ AL. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. a ci­
dade de Marechal Deodoro. primeira Capital da Província das Ala­
goas e berço do Proclamador da República brasileira, Marechal 
Deodoro da Fonseca, é um conjunto de arquitetura barroca de ex­
traordinária beleza. no qual pontificam monumentais conventos e 
igrejas edificados a partir do século XVII, realçado por um casaria 
de enonne valor cultural, hoje, lastimavelmente, entregue ao abso­
luto abandono. 

O que vem ocorrendo com essa cidade-relicário é um verda­
deiro crime à cultura, à tradição e à memória do Estado de Ala­
goas. Tombada pelo Governo do Estado no início de 1980, a cida­
de de Marechal Deodoro encontra-se em acelerado processo de 
desouição. em face da ausência do poder público, que não tem 
mantido, há quase 10 anos, qualquer iniciativa de preservação do 
seu rico patrimônio. 

A última ação governamental em Marechal Deodoro. nesse 
período, foi a instituição do Museu de Arte Sacra do Estado de 
Alagoas, instalado. em 1984, nas dependências do Convento de 
São Francisco e Igreja de Santa Maria Madalena da Lagoa do Sul 
e Norte, um colossal conjunto de arquitetura religiosa datado de 
1635. Guardando um acervo de cerca de 1000 importantes peças 
dos mais de 350 anos de devoção e fé do povo alagoano, o Museu 
encontra-se em acelerado processo de degradação, corroído por 

verdadeira avalanche de cupins que, em variadas espécies e de for­
ma progressiva, ameaçam todo o conjunto arquitetônico da primei­
ra Capital de Alagoas. 

A cidade de Marechal Deodoro, cujo território foi. à época 
da colonização, disputado por portugueses e holandeses, findou 
sendo um exemplo acabado da presença dos missionários francis­
canos que deixaram expressivas marcas nas várias igrejas e monu­
mentos, entre OS quais se destacam, além do Convento de São 
Francisco e da Igreja de Santa Maria Madalena, a Igreja Matriz de 
Nossa Senhora da Conceição, a Igreja do Convento do Carmo e a 
Igreja do Senhor do Bonfim de Tapcraguá. o majestoso edifício do 
antigo Palácio Provincial, a Cadeia Pública e a Casa da Câmara. 

Todo esse rico acervo está seriamente ameaçado de destrui­
ção. A Igreja do Senhor do Bonfim de Taperaguá. por exemplo. a 
primeira a ser edificada na cidade. contando, portanto, mais de 350 
anos de história e devoção, constitui, hoje. uma grande ruína, dete­
riorada pela ação do tempo e pelo descaso governamental. O Mu­
seu de Arte Sacra está seriamente danificado e seu importante 
acervo está quase todo comprometido. Estudos realizados por téc­
nicos da Universidade Federal de São Paulo revelaram, há cerca 
de três anos, que toda cidade sofre grave ameaça dos cupins, cujo 
combate significa verdadeira batalha. 

O que vem ocorrendo com a cidade de Marechal Deodoro 
se, por um lado, atenta contra os nossos deveres de civilidade e 
apreço à cultura, por outro lado alerta para o fato de que municí­
pios pobres e Estados combalidos do Nordeste brasileiro. como se 
apresentam, incapazes de arcar com os elevados custos de preser­
vação do seu patrimônio histórico, ensejando a inarredável ação 
do Governo da União e até mesmo a participação de organismos 
internacionais. 

Por tal razão, é que vimos chamar atenção do Sr. Ministro 
da Cultura, Francisco Weffort, para a necessidade de que sejam to­
madas medidas urgentes no sentido de transformar a cidade de 
Marechal Deodoro em Patrimônio Histórico Nacional pennitindo­
se, com esse gesto, despertar a consciências nacional e intemacio~ 
nal para a tarefa de salvar um acervo de tamanha importância. que 
guarda não apenas importantes momentos da Província das Ala­
goas. mas. certamente. diz respeíto à própria história do Brasil, 
palco de muitas lutas e combates e berço natal do Proclamador de 
nossa República. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) Concedo a paJa~ 
vra ao nobre Senador Teotônio Vilela Filho. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB _ AL. Pro~ 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado~ 
res, a votação do projeto de concessões de serviços públicos, em 
tramitação há quatro anos no congresso nacional, aprofunda para 
mim uma luta de quase oito anos nesta casa. há oito anos ecoa no 
congresso o grito de todo o setor elétrico e da própria sociedade 
brasileira, que clama por uma urgente mudança do nosso modelo 
energético, particularmente do setor elétrico. Nesses oito anos pro­
movemos aqui, pela primeira vez na história do Congresso, semi­
nários e audiências públicas com todo, rigorosamente todo o setor 
elétrico, para coletar sugestões com vistas ao aperfeiçoamento do 
sistema e a sua maior eficiência. E todos os segmentos consult­
ados, dos drrigentes aos técnicos do setor, dos empresários aos es­
tudiosos da energia, todos clamavam por uma ampla refonnulação 
institucional que permitisse a parceria com o setor privado, na bus­
ca não apenas dos investimentos inadiáveis mas também da efi­
ciência imprescindível. 

O projeto que hoje se vota não esgota uma discussão, mas 
avança um debate, não encerra um modelo acabado, mas inicia um 
ciclo de mudanças, até porque as distorções do nosso mooelo ener­
gético extrapolam, em multo, a questão gerenciaI' do setor. Envol-
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vem o cipoal de leis, decretos, portarias e resoluções que deixam 
manietados e impotentes os dirigentes do setor e atordoados os 
próprios consumi deres. Tais distorções envolvem e comprometem 
a própria matriz energética brasileira. que ainda hoje reflete os ví­
cios do autoritarismo político na excessiva centralização que asfi­
xia o setor elétrico c desperdiça c despreza nosso próprio potencial 
e nossa vocação energética de país tropical. 

Insisto em que esse projeto representa. e nisso reside sua 
importância fundamental, um ciclo auspicioso de mudanças, calca­
do na eficiência e no atendimento efetivo das exigências sociais e 
dos interesses nacionais. 

Esse projeto não cede ao simplismo irresponsável e incon­
seqüente dos defensores do estado mínimo. segundo os quais tudo 
o que é estatal é ineficiente e ruim e tudo o que é privado é compe­
tente e produtivo. mas esse projeto tem a coragem de enfrentar 
também o sofisma insustentável de que tudo o que é estatal é so­
cialmente justo, de absoluto interesse nacional e de indiscutível in­
teresse social. Faz pouco mais de um ano tivemos, aqui mesmo 
neste plenário, com a responsabilidade de relator, de defender e 
aprovar a transferência de 26 bilhõcs de dólares do Tesouro Nacio­
nal para um setor elétrico endividado, sucateado e quase falido e 
inviabilizado. Sabe Deus com cscrúpulos o fizemos, sabe o Con­
gresso com que restrições nós o aprovamos, pois afinal a transfe­
rência desses 26 bilhões de dólares representava o financíamento 
do consumidor às vezes perdulário, e sempre privilegiado, por par­
te dt um contribuinte frequentemente espoliado. 

A transferência foi feita com a condição de que, em cinco 
meses, o Executivo proporia medidas concretas de racionalização 
e de viabilização do setor elétrico. Nada se fez até aqui. Dezesseis 
hidrelétricas ou canteiros de projetadas hídrelétricas se espalham 
Bra!)il afora paralisadas ou de tal forma atrasadas, que seus custos 
financeiros já tornam o quilowatt que vier a ser gerado proibitiva­
mente caro para n competitividade de nossa economia. E o setor 
elétrico, silencioso c envergonhado. tcm hojc de bater palmas para 
a recessão da última década, pois se a economia tivesse crescido 
aos índices históricos de 7% ao ano, tenamos hoje de amargar um 
inevitável colapso de oferta por absoluta falta de investimentos. 

Esse projeto, como o relata o nobre Senador José Fogaça, é 
um saudável ponto de equilíbrio entre os que querem tudo privati­
zar a qualquer custo e os que insistem em tudo deixar estatizado a 
qualquer preço, mesmo ao preço da ineficiência gerencial, da in­
justiça social e do descrédito político. 

O Governo não pode cancelar, ou transferir. açodadamente, 
concessões de distribuidoras ou o patrimônio de antigas usinas, 
quase inteiramente amortizadas e por isso mesmo a preços avilta­
dos. Mas não pode se omitir diante dc desastres gerenciais como a 
concessionária alagoana de distribuição. que involuiu para um pa­
triThônio negativo, atrasa cronicamente Suas obrigações com o sis­
tema CHESFIELETROBRÁS, penaliza o consumiàor alagoano e 
sufoca o sistema elétrico como um todo por conta da irresponsabi­
lidade de uns poucos. e esses cuidados estão garantidos não apenas 
no projeto que hoje se vota, como medida provisória já acertada 
entre a relataria e o Governo. como nonnas sobre a renovação ou a 
outorga de novas concessões no setor elétrico. 

Insisto em que não se trata de um modelo acabado, mas do 
avanço num debate que já tem anos. Insisto, mais ainda, em que o 
projeto é um auspicioso sinalizador de uma ampla refonna do Es­
tado. não apenas porque libera o Estado para investimentos priori­
tários nos setores sociais de sua inarredável competência, como 
consagra o princípio de indiscutível justiça social; quem deve pa­
gar pelos serviços públicos ê o consumidor e o usuário, jamais o 
contribuinte. Para que não se tomem praxe a transferência de 93, 
quando connibuintes que talvez nem tenham em casa um mísero 

ponto de luz financiaram 26 bilhões de dólares o consumidor per­
dulário e o gestor ineficiente. A tarifa da energia não pode ser fi­
nanciada ou subsidiada pelo serviço da educação que liberta ou 
pela saúde que mantém a vida. Quem deve pagar energia é quem a 
consome ou desperdiça, e não Os que não apenas não são consumi­
dores como sequer são cidadãos, pois são privados dos direitos 
mais elementares como a vida e a própria esperança. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos - Aureo Mello - Fernando Bezerra - Jar­

bas Passarinho - Lourenberg Nunes Rocha - Marluce Pinto - Ney 
Maranhão - Pedro SilTIon - Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucema) - Sobre a 
mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 60, DE 1995 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, com 
fundamento no disposto na alínea b do inciso II do art. 215 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência 
sejam prestados os seguintes esclarecimentos relativos a notícia 
publicada na edição, desta data., do jornal O Globo, sob o título 
"Senado terá dois telefones por servidor". dando conta de que esta­
riam sendo adquiridos 500 novos tronco) telefônicos: 

1) Qual a justificativa técnica para a compra de mais 500 
troncos telefônicos? 

2} Quais os órgãos do Senado que deram parecer no proces­
so que permitiu a a~sinatura do convênio 022697942? Qual () teor 
desses pareceres? 

3) São verdadeiras as informações da notícia - publicada no 
jornal e sob o título acima enunciado, - de que, com a aquisíção 
desses troncos, serão instalados mais cinco mil ramais? De que 
cada servidor do Senado disporá de "dois acessos simultâneos"? 

4) Se as linhas são em número excessivo, como admite o 
próprio chefe de Transmissões do Senado, por que comprá-Ias? 

5) Sendo a despesa desnecessária, qual a sua justificativa, 
tendo em vista que o Senado deve enquadrar-se na política de con­
tenção dos gastos públicos? 

6} A informação do chefe do Setor de Transmissões de que 
"quase todos os senadores dispõem de aparelhos celulares pagos 
pela Casa" tem de ser explicitada. 

a) Quantos celulares são pagos pela Casa? 
b) Quantos foram entregues a Senadores? 
c) Qual o critério para distribuição entre servidores? 
d) São os dos servidores também pagos pelo Senado? 
7) Qual o total da conta da representação do Senado no Rio 

de Janeiro? Qual a função de cada um dos 63 servidores ali lota~ 
dos? Os interurbanos são dados para que localidades? 

8) Quantos telefones existem na representação do Senado 
no Rio de Janeiro? 

9) Qual o fundamento da declaração do chefe do Setor de 
Transmissões de que no Senado as decisões não são técnicas mas 
políticas? Ele recebeu alguma orientação para fazer a compra des­
ses 500 troncos como uma ação política? 

J ustiflcaçiío 

Já faz parte da rotina dos parlamentares no Brasil, encon­
trar, nos jornais, notícias sobre a administração do Legislatívo que 
nos deixam perplexos. É o caso da matéria estampada na edição de 
hoje do jornal O Globo, com o título "Senado terá dois telefones 
por servidor". Confesso que fiquei estarrecido, não com o tom da 
notícia., que lança mais descrédito sobre esta Casa. Fiquei estarre­
cido com o fato de desconhecermos, nós, a maioria dos Senadores, 
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que tal aquisição desnecessária e despropositada esteja em anda­
mento. 

Mais estarrecidos ficamos ainda quando o mesmo jornal dá 
conta de que nem o Senhor Primeiro Secretário da Mesa, respon­
sável por esse tipo de gastos, parece ter conhecimento do docu­
mentos que assinou autorizando 500 novos troncos telefônicos, 
quando já temos à disposição 2.200 ramais e 800 telefones diretos. 
Notícias como essa funcionam como um doloroso alerta para o 
fato de que não estamos cumprindo a contento nossa obrigação de 
representantes do povo e da Federação. 

Se é pela imprensa que ficamos conhecendo os desmandos 
aqui pldtiCadOS, é preciso. primeiro, aplaudir esse jornalista vigi­
lante. e. não menos importante, tomannos uma atitude finne diante 
não só desse caso mas de toda a estrutura falha em que está mer­
gulhando o Senado e que nos faz passar por vexames desse tipo. A 
busca da probidade na administração pública é uma exigência. tal­
vez a maior, da sociedade brasileira, e esta Casa já deu suficientes 
demonstrações de que JXJde caminhar neste rumo. 

Não é a primeira vez que esse tipo de notícia nos obriga a 
provocar a Mesa com requerimentos de infonnações. Dois anos 
atrás, apresentamos aqui iniciativa semelhante. Tratava-se, na éJXJ­
ca, da aquisição de telefones celulares, dos senhores senadores, in­
clusive para uso dos senhores senadores (Requerimento n° 345, de 
1992, de 2 de junho de 1992). Naquela época, como agora, o obje­
tivo era o mesmo: dar transparência às atividades desse poder da 
República. Afinal, para que precisamos de tantos telefones. celula­
res. eletrônicos. cibernéticos, se não fomos capazes de ouvir a voz 
das ruas? As ruas clamam por austeridade, e não é certo que os te­
lefones do Senado respondam com sinal de ocupado. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - Senador Pedro 
Simon. 

o Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas 
Rodrigues. r Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento será encaminhado à 18 Secretaria. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 61, DE I995 

Requeiro. nos termos dos artigos 50. § 2° da Constituição 
Federal. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, se­
jam solicitadas ao Escelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, as seguintes informações: 

1 - quais os efetivos valores. em dólares norte-americanos, 
relativos à balança comercial do Brasil no mês de dezembro de 
1994, indicando, ainda. os quantitativos correspondentes às expor­
tações e às importações. no mencionado período; 

2 - que razões levaram autoridades governamentais a divul­
gar o valor de aproximadamente US$47 milhões de déficit na ba­
lança comercial em dezembro de 1994. enquanto que a posteriori 
divulgou-se que o referido déficit ultrapassara a US$ 1.2 bilhão? 

3 - quais as causas atribuídas a esse surpreendente déficit. 
sabendo-se que nos últimos anos (e até décadas) a balança comer­
cial tem apresentado superavit? 

4 - qual o valor (em dólares norte-amercianos) da reserva 
cambial brasileira em 31 de dezembro de 1994? 

Justificação 

Pretende-se com as indagações ora formuladas ao Excelen­
tíssimo Senhor Ministro da Fazenda obter infonnações precisas 

sobre a incompreensível divulgação de dados tão divergentes rela­
cionados com o resultado da balança comercial no mês de dezem­
bro de 1994. 

O impacto causado pela divulgação de valores tão diferen­
tes causou estranheza nos meios financeiros e compreensível 
apreensão por pane da sociedade brasileira, numa hora em que 
ainda se ressente todo o contingente americano dos efeitos da crise 
do México. 

Além do mais, a estranha atitude das autoridades da área 
econômica provocaram inusitada agitação nas Bolsas de Valores e 
na cotação dos juros, em geral. 

Estas razões parecem-nos suficientes para justificar o pedi­
do ora formulado ao Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - Senador Gilber· 
to Miranda. 

(À Comissão Dirertora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa, para decisão, nos termos do 
inciso m, do art. 216, do Regimento Interno. 

A Presidência comunica ao Plenário que foi constatada a 
existência de erro gráfico na redação das Resoluções nOs 93 e 96. 
de 1994, cuja correção não importa em alteração do sentido das re­
soluções, 

Assim, nos termos do art. 325, c. combinado com o art. 
327, parágrafo único. do Regimento mterno. a Presidência deter­
minou a retificação das referidas resoluções. 

tário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 62, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, re­

queiro inversão da Ordem do Dia. a fim de que as matérias cons­
tantes dos itens nOs 23 e 25 sejam submetidas ao Plenário em pri­
meiro e segundo lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 18 de de janeiro de 1995. - Affonso Ca­
margo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, será feita a inversão solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)-Item 23: 

23 
SUBSTITUTIVO DA CÁMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 179, DE 1990 

(Em regime de urgência. nos tennos do 
art. 336. b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n° 179, de 1990 (n° 
202/91, naquela Casa), de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que dispõe sobre o regime de presta­
ção de serviços públicos pela iniciativa privada. previsto 
no art. l7S da Constituição, e regula a concessão de obra 
pública, tendo 

Pareceres, proferidos em plenário. Relator: Sena­
dor José Fogaça, em substituição às Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos Eco­
nômicos, 10 pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
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da Cârr.ara, com requerimentos que apresenta; 2° pro­
nunciamento: aduzindo novos esclarecimentos sobre a 
matéria 

(Jependendo de parecer da Comissão de Servi­
ços de I nfra-Estrutura) 

Em substituição à Comissão de Serviços de Infra­
Estrutura. Relator, Senador Dario Pereira, favorável ao 
substitutivo da Câmara. nos termos do pronunciamento 
do Relator pelas Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Econômicos. 

Em virtude do término do prazo regimental da sessão ordi­
nária do dia 17 do corrente, a presente matéria teve a sua aprecia­
ção sobrestada. 

Concedo a palavra ao nobre Relator, caso S. EX 3 dela deseje 
fazer uso. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB _ RS. Para um esclareci­
mento. Sem revisào do orador.) - Sr. Presidente, preciso, evidente­
mente, fazer menção ao fato de que esta vOtação está ocorrendo 
após exaustiva ação intentada, tanto pelos representantes do Poder 
Legislativo quanto pelos representantes do Poder Executivo, em 
busca de um acordo político que só foi produzido muito recente­
mente, nos últimos dias. Daí por que é preciso trazer a esta Casa a 
comunicação de que retificamos o parecer original e estamos ago­
ra apresentando o parecer que consagra o acordo estabelecido. 
Portanto, Sr. Presidente. estamos mudando o parecer original, em 
função das novas linhas estabelecidas no acordo para permítir a 
votação do projeto. 

Como já debatemos o projeto ontem - o que, aliás, já fize­
mos nesta Casa ao longo desses vinte meses, creio, Sr. Presidente, 
que é chegada a hora de o colocarmos em votação. Por isso, re­
queiro a V. Exa a votação em globo do substitutivo, ressalvados os 
destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Consulto o 
Plenário se algum dos Srs. Senadores ainda deseja fazer uso da pa­
lavra. 

O SR. JQSAPHA T MARINHO - Eu estava inscrito desde 
ontem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 
palavra, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL _ BA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presídente, Sr"s e 
Srs. Senadores, a correta exposição feita ontem pelo nobre Relator, 
Senador José Fogaça, sobre a matéria de concessão de serviço pú­
blico, transmitiu-me uma convicção preliminar e fundamental, a 
da conveniência de oferecimento de outro projeto, como, aliás, su­
gerido por S. Exa 

O projeto, que será submetido à votação, ofereceu e oferece 
tantas dificuldades e tantos equívocos que o nobre Relator mesmo 
confessou que havia proposto que o Governo encaminhasse outro 
projeto. Tal não aconteceu. e a matéria vem à apreciação final do 
Senado como resultou votada na Câmara dos Deputados, mas com 
as modificações decorrentes do acordo de que dá notícia o eminen­
te Relator. 

Desejava, preliminarmente, pedir a atenção do nobre Rela­
tor para um problema fundamentaL O projeto, no parágrafo único 
do art. 1°, declara o seguinte: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu­
nicípios promoverão a revisão e as adaptações necessá­
rias de sua legislação às prescrições desta lei, buscando 
atender as peculiaridades das diversas modalidades dos 
seus serviços. 

Assim dispõe amplamente o parágrafo único, porque o ca-

put do art. l° alude. como fundamenta,~ão do projeto, ao art. 175 
da Constituição. 

Ord. o art. l75 da Constituição estabelece: 

Incumbe ao poder público, na forma da lei, direta­
mente ou sob regime de concessão ou permissão. sem­
pre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

O artigo, portanto, recomenda a t:dição de urna lei, incumbi­
da ao Poder Público, sob o regime de concessão ou permissão; c o 
parágrafo único declara tudo quanto a respeito deva cssa lei dispor. 

A observação inicial que desejo levar, sobretudo ao nobre 
Relator. é a de saber qual é o alcance dessa lei. Essa lei regula a 
concessão de serviço público em temlOS absolutamente amplos, 
regulando a matéria também para os Estados e os Municípios. 
Mas, para que se fixe o afcance da íei, convém atentar em que os 
Estados e os Municípios gozam de autonomia política e adminis­
trativa E mais: expressamente a Constituição declara, no art. 25. § 2°: 

Cabe aos Estados explorar diretamente, ou me­
diante concessão a empresa estatal, com exclusividade 
de distribuição, os serviços locais de gás canalizado. 

Aos Municípios, reserva-se o poder amplo de dispor sobre 
os asSUntos de seu interesse e administrá-los. 

Portanto, a lei que se está elaborando vincula os Estados e 
os Municípios, ou seja, ela é a única lei sobre concessão de servi­
ços públicos a vigorar no País. 

O art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal declara: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar 
sobre: 

XXVII- normas gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, para a administração pública, 
direta e indireta, incluídas as fundações instituídas c 
mantidas pelo poder público, nas diversas esferas de go­
verno, e empresas sob seu controle. 

Não encontrei outra nonna, além daquela do art. 175, que 
autorizólsse a União a legislar sobre a matéria, vinculando ampla­
mente Estados e Municípios. 

O § 27 do art. 22 não corresponde à lei prevista no art. 175. 
O art. 175 fala em regular a matéria em tennos genéricos, como 
incumbência do Poder Público, não especificando se é o Poder Pú­
blico federal apenas ou se a matéria é abrangente dos Estados e 
Municípios. O inciso XXVII do art. 22 cogita de normas gerais de 
licitação e contratação. 

Ainda que possamos dar sentido amplo à idéia de contrata­
ção para abranger as concessões de serviços públicos que nào obe­
decem a contrato, mas a ato unilateral da administração; ainda que 
pudéssemos dar um sentido excessivamente amplo à idéia de con­
tratação prevista no § 27, a lei referida nessa regra alude apenas a 
normas gerais. Normas gerais não correspondem a urna lei especi­
ficativa e abrangente de situações preexistentes na União e nos Es­
tados. como se contém nesse projeto. 

O projeto não é apenas de normas gerais; é regulador da to­
talidade das situações para o futuro e com relação ao passado, pois 
que SUas disposições transitórias prejcrevem regras sobre as con­
cessões anteriormente atribuídas às diversas empresas. 

Os art.s 41, 42 e 43 do projeto são, significativamente. 
abrangentes da totalidade das situaçóes sobre concessões existen­
tes no País. 

O art. 42 é singular: 

Art. 42. Ficam extintas todas as concessões de 
serviço público outorgadas sem licitação na vigência da 
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Constituição de 1988. 
E, no seu parágrafo: 
Ficam também extintas todas as concessões ou­

torgadas sem licitação, anteriormente à Constituição de 
1988, cujas obras ou serviços não tenham sido iniciados 
ou que se encontram paralisados quando da entrada em 
vigor desta lei. 

Art. 43. As concessionárias que tiverem obras que 
se encontrem atrasadas na data da publicação desta lei 
apresentarão ao poder concedente, dentro de 180 dias, 
plano efetivo de conclusão de obras. 

Eu pergunto: Que empresas concessionárias? As empresas 
concessionárias de serviços públicos federais ou as empresas con­
cessionárias também de serviços públicos estaduais e municipais? 

Se abrangem todas essas - e devo declarar que eu pessoal­
mente não conheço nenhuma, nem no plano federal, nem no esta­
dual, nem no municipal, nenhuma delas. nem seus dirigentes -, in­
dago: podemos nós decidir com essa amplitude? É lícito ao legis­
lador federal, numa Constituição de caráter federativo, que procla­
ma a autonomia dos Estados e dos Municípios, é lícito a este Sena­
do decidir com essa amplitude? Dir-se-á - e já se disse aqui - que, 
diante do reconhecimento da impropriedade do projeto, a matéria 
seria, imediatamente após a lei ou simultaneamente com a sanção 
dela, regulada por medida provisória que sanaria as dúvidas, os 
equÍvocos ou as inconveniências decorrentes desses artigos. 

É o que me parece que ontem aqui foi posto. 
O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Exa um breve aparte? 
O SR. JOSAPHA T MARINHO - Pois não, nobre Sena­

dor Ronan Tito. 
O Sr. Ronan Tito - E a dúvida maior que remanesce é que, 

desde ontem, estou tentando conhecer o rascunho dessa medida 
provisória. Na verdade, na medida em que nós abrimos a possibili­
dade da aprovação com as emendas apresentadas pelo Relator, Se­
nador José Fogaça, ficamos na dependência da regulamentaÇão da 
medida provisória. Tudo depende dela. Então, eu gostaria de co- . 
nhecê-Ia melhor. Falei isso ao Senador José Fogaça, ao Vice-Pre­
sidente Marco Maciel e. até agora, não me foi apresentada essa 
medida provisória. Remanesce, também. aquela dúvida - não sou 
jurista - dessa complexidade, eu diria até dessa promiscuidade da 
medida provisória com a lei. É uma invenção brasileira, medida 
provisória em regime presidencialista No regime parlamentarista, 
quando uma medida provisória não é apTOvada, cai o Gabinete. 
Mas a medida provisória no parlamentarismo tem razão de ser, 
porque é o parlamento quem governa. Mas aqui? Ficam todas es­
sas dúvidas. Pedi o aparte a V. Ex· justamente neste momento para 
questionar se a medida provisória irá consertar. Qual é o seu teor? 
V. Ex· conhece o teor dessa medida? Eu não conheço. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Nobre Senador Ronan 
Tito, minha dúvida é mais ampla. Indago se também pode o Presi­
dente da República regular toda a matéria por medida provisória. 
Incide ou não neste assunto a competência aulÔnoma dos Estados· 
e Municípios? 

O Sr. EPIT ÁCIO Cafeteira - Pennite-me V. Ex· um apar-
te? 

O SR, JOSAPHA T MARINHO - Com muito prazer, no­
bre Senador EPIT ÁCIO Cafeteira. 

O Sr. EPITÁCIO Cafeteira - Nobre Senador Josaphat 
Marinho, hoje tivemos uma reunião de Liderança em que foi apre­
sentada uma nota sobre essa medida provisória e fiz questão de re­
chaçá-Ia imediatamente. Não pode o Congresso Nacional se ajoe­
lhar para votar uma matéria, dependendo de uma medida provisó­
ria: aceitar, como parte da legislação ou do processo legislativo, a 

medida provisória, sem a aprovação do Congresso. Ou seja, esta­
ríamos invertendo totalmente a ordem das coisas. Parece-me que 
essa é uma posição que tem necessidade de ser esclarecida para 
este Poder, porque, se o Poder Executivo tem hoje 65 medidas 
provisórias a serem examinadas, esta é uma forma de legislar da­
quele Poder. De nossa parte, não invadimos o Poder Executivo 
para executar; porém. aquele Poder está realmente passando por 
cima do Legislativo. Esta a posição do nosso Partido. Nós não so­
mos nem Governo, nem Oposição, queremos apenas desempenhar 
a nossa função no Parlamento, dentro de um princípio de inde­
pendência. Estamos aí para isso. Eu disse, inclusive, ao Relator do 
Projeto, Senador José Fogaça - de quem. aliás, estou esperando 
uma cópia do projeto e dos destaques~, que o PPR vai votar a me­
dida, mas, até agora, não tomou quaJquer posição de apoiamento 
ou de rejeição. Essa. a colocação que faço a V. Ex·, nobre Senador 
Josaphat Marinho, de quem conheço não só a formação jurídica, 
mas O quanto essa fonnação juridica é respeitada em todo o Parla­
mentO brasileiro. Lembro um discurso que fiz, em 1991, em que 
procurei estabelecer a comparação entre a medida provisória e o 
decreto-lei. Lá. observei que, com trinta dias de vigência, o decre­
to-lei era aprovado por decurso de prazo se não fosse rejeitado; a 
medida provisória, por sua vez, se não for aprovada, é rejeitada. Se 
ela é rejeitada por não ter sido aprovada em trinta dias, e se a ma­
téria, de acordo com a Constituição, só pode voltar a plenário se ti­
ver maioria de uma das Casas do Congresso, a reedição, na reaJi­
dade, é inconstitucional. Estamos trabalhando com essa inconstitu­
cionalidade como se aqui não existisse nada. Acredito que V. Exa

, 

mais do que a maioria dos Senadores, deve sentir-se agredido a 
cada medida provisória que chega neste Congresso, porque nós, 
que não temos a formação e o saber jurídico de V. Ex·, pensamos, 
às vezes, tratar-se apenas de uma desconesia política, quando, na 
realidade, é uma agressão jurídica a tudo que estamos fazendo. Eu 
gostaria muito de ouvir os conceitos e a opinião de V. Exa sobre 
essa questão de medida provisória, que vem para complementar 
uma lei que ainda vamos votar. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Terei a oportunidade de 
prestaI aJgum modesto esclarecimento a esse respeito no correr 
desta modesta exposição. 

O projeto estabelece normas gerais. sem dúvida, mas regula 
toda a matéria sobre concessão ou permissão de serviço público, 
com extensão aos Estados e Municípios. 

Não lenho nenhum propósito de bloquear a matéria, Srs. Se­
nadores. Por isso mesmo, estou faJando, já ao fim da apreciação do 
assunto, mas buscando preservar a correção do processo legislativo. 

Essa lei é única para regular toda a matéria sobre concessão 
e permissão de serviço público? Pelo seu texto, é. No entanto, não 
encontro na Constituição nenhum fundamento para que ela assim 
disponha. Se se tratasse, como disse, de wna interpretação liberal 
do § 2°, do art _ . 27, o projeto seria exclusivamente de normas ge­
rais. No caso, por interpretação liberal, consideraríamos integrante 
de contratação na Administração Pública a concessão ou permis­
são que, em verdade, contratação não é. sabe o eminente Relator. 

Permissão, concessão é ato unilateral da Administração em 
que se estabelecem determinadas condições apenar para evitar que 
o Poder Público proceda com abuso ou arbítrio diante do conces­
sionário. Em realidade. a Administração concede por ato seu e fixa 
as condições em que concede; é ato unilateral, não é contrato. 
Logo, rigorosamente. não se compreenderia no § 27, do art_. 22. 
Mas, se, por interpretação liberal, se admitisse que a regulamenta­
ção em discussão estaria ali compreendida, não poderia conter o 
que o projeto contém sobre as situações preexistentes de concessõ­
es e sua destinação final. Não me tranqüiliza a informação, que, 
ontem, aqui se deu, de que, simultaneamente com esta lei, seria 
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baixada a medidc:. provisória. Primeiro, não me parece correto que 
votemos uma lei sabendo que, com a sua sanção, sairá uma medi­
da provisória que já a altera, Se o projeto nao é próprio. se o proje­
to tnerece retificação. devemos fazê-Ia, pouco importando que ele 
tenha que voltar à Câmara dos Deputados, pois este é o mecanis­
mo do sistema bicameral. O projeto não é de tamanha urgência. 
tanto que pôde levar largo tempo na Câmara e largos meses no Se­
nado, sem que houvesse nenhuma pressão para a sua votaçao ime­
diata; ao contrário, as dificuldades do projeto conduziram a tratati­
vas que. ainda agora. se desdobram perante o Senado. Votá-lo, na 
expectativa da edição de uma medida provisória, presumiria a legi­
timidade da medida provisória. Mas, dessa legitimidade. eu tenho 
dúvida. 

Se suscito a dúvida a respeito do projeto, tendo em vista a 
competência autônoma dos Estados e dos Municípios. como posso 
votar o projeto, na expectativa de que uma medida provisória o 
corrija ou o complemente, como for? A dúvida que assalta hoje o 
meu espírito vai até a edição da medida provisória. 

Estas as observações que deveria trazer, como trago) ao 
exame da Casa, nutrindo esta profunda dúvida de outro lado: não 
se deve votar uma lei sabendo-a defeituosa. se há o poder de 
emenda. A lei não é de caráter urgente. Inclusive, diz-se que o pro­
jeto originário, de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
hoje Presidente da República, seria melhor do que a lei ora subme­
tida à aprovação. Por que. então. não se proceder à revisão da ma­
téria? Por que o Governo não aceitou a prudente sugestão do Rela­
tor de mandar um novo projeto que sanaria todas essas dificuldades? 

Sr. Presidente, durante anos aqui combatemos - V. Ex'" na 
Câmara, e eu, no Senado - projetos oriundos do poder militar. 
Mas me recordo de que houve uma mensagem do Presidente Cas­
tello Branco, se não estou em equívoco, a respeito da situação dos 
pOrtos, em que elaborei um parecer suscitando a inconstitucionali­
dade da matéria. 

Era Líder do Governo o Senador Daniel Krieger. Conhece­
dor do parecer, veio a mim e disse: "Peço 24 horas para o reexame 
desta matéria". E, no dia seguinte, entrava uma mensagem do Pre­
sidente Castello Branco retirando a anterior. O Senador Daniel 
Krieger veio a mim e disse: "Peço-lhe que não zombe do Gover­
no". E eu lhe respondi e assim procedi: "O meu silêncio faz parte 
da cortesia parlamentar. Não estou combatendo por combater, mas 
no propósito de encontrar a boa solução no interesse público". 

É este mesmo espírito que me domina neste instante. Se eu 
não me convencer da legitimidade do projeto. continuo nutrindo 
profundas dúvidas para votá-lo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclareçimento, como Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB _ RS. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Sena­
dores. o Senador Josaphat Marinho, como sempre, é um grande in-o 
tradutor de reflexões sobre matéria jurídica neste plenário. E S. 
Exa traz à discussão a questão da constitucionalidade deste projeto 
e faz uma análise bastante interessante sobre o conceito de legisla­
ção concorrente e a interferência da União no dOITÚnio dos Estados 
e Municípios. 

Creio que é importante deixar bem evidenciado que o art _ . 
175, da Constituição, diz, no seu caput: 

Art. 175. Incumbe ao poder público. na forma da 
lei. diretamente ou sob regime de concessão ou penuis­
são, sempre através de licitação, a prestação de serviços 
púbicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
I - o regime das empresas concessionárias e per­

missionárias de serviços públicos, o caráter especial de 
seu contrato e de sua prorrogação, bem como as çondi­
ções de caducidade. fiscalização e rescisão da concessão 
ou pennissao; 

11 - os direitos dos usuários; 
llI- política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

De modo que o art. 175 exige uma regulamentação infra­
constitucional. É preciso haver uma lei para que a prestação de 
serviços públicos, sob regime de contrato, possa ser efetivada. 

Não creio que seja muito simples, mas é inteligível a dife­
renciação desses conceitos, Diz claramente o art. 24. que O'ata da 
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Fe­
deral. em matéria legislativa: 

Ar!. 24 .............. .. 
§ 2° A competência da União para legislar sobre 

nonnas gerais não exclui a compefência suplementar dos 
Estados. 

§ 3° Inexistindo lei federal sobre nonnas gerais, 
os Estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades. 

§ 4° A superveniência de lei federal sobre nonuas 
gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for 
contrário. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Exa me honra com um aparte? 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pois não, Senador. 
O Sr. Josaphat Marinho - Note que na matéria enunciada 

para a competência concorrente, no art. 24, não está a matéria rela­
tiva à concessão ou,permissão de serviços públicos. 

O SR. JOSE FOGAÇA - No entanto, a mesma referência 
é feita no ano 175. que diz que compete ao Poder Público legislar 
sobre a prestação de serviços públicos. Sem a existência de uma 
lei, não é possível aplicar o princípio I:onstitucional. 

Parece-me claro que aquilo qm: enumera o art. 24 não esgo­
ta o conjunto de situações passíveis no mundo do Direito. Veja 
V. Ex3

, Senador Josaphat Marinho, o que estabelece o § 1° do art. 
25: 

Ar!. 25 .................................................................. . 
§ I ° São reservadas aos Estados as competências 

que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. 

Se combinarmos o § 2° do art. 24 com o que diz o § 1° do 
art. 25, verificaremos que. na verdade, a competência concorrente 
não é uma competência estanque. Não se trata de esferas separadas 
e intocáveis; trata-se de competências que se interpenetram. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador José Fogaça, note V. 
Ex3 que, logo em seguida ao § lOdo art. 25, o § 2° diz: 

§ 20 Cabe aos Estados explorar diretamente, ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Josaphat Marinho, se V. 
Ex3 me permitir, gostaria de fazer e:ita exposição de raciocínio e, 
com certeza, todos nós teremos muita honra e alegria em ouvi-lo 
novamente. 

Gostaria apenas que ficasse claro que não há uma interven­
ção indevida da União ao legislar sobre a matéria, porque ela é da 
sua competência. Além disso. o art. 30, da Constituiçao, no seu in­
ciso lI, estabelece: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
1- .......................................................................... . 
II - suplementar a legislação federal e a estadual 
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no que couber; 
Veja V. Ex·, o Estado de São Paulo aprovou há dois anos 

uma lei de concessões. No entanto, na falta das normas gerais esta­
belecidas por uma lei federal, até hoje o Governo daquele Estado 
não conseguiu dar executabilidade plena às nonnas previstas nesta 
lei de concessões, porque cabe ao Estado de São Paulo legislar so­
bre essa matéria no que lhe compete, no seu âmbito. 

Recentemente, no Município de Ribeirão Prelo, produziu­
se. através da Câmara de Vereadores. uma legislação que estabele­
ce regulamentação para a concessão do fornecimento de água. Ou 
seja. o Município está licitando serviços públicos dc fornecimento 
e distribuição de água, É wna legislação que compele ao Municí­
pio. mas que não se completa sem as nonnas gerais emanadas da 
União, 

O Sr. Josaphat Marinho ~ Concordo com V. Exa Faltam 
as normas gerais; estas é que deveriam estar sendo elaboradas, 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Esta é. claramente. a esfera da 
lei que estamos VaIando, do projeto de lei de concessõcs. 

O Sr. Josaphat Marinho ~ Mas esse projeto não é apenas 
de normas gerais. esse projeto decidc sobre situações locais. esta­
duais. Não quero perturbar V. Ex·, estou concorrendo apenas para 
que essa matéria fique esclarecida, 

O SR. JOSE FOGAÇA - V. Ex' não perturba. V. Ex' sem­
pre traz esclarecimento, Sua palavra ponderada, judiciosa. suas po­
sições moderadas e sempre equilibradas de forma nenhuma trazem 
perturbação a este Plenário. 

Parece-me muito evidente que esta é uma matéria clljos li­
mites de competência são muitos difíceis de aferir até que ponto a 
norma tem um caráter geral e até que ponto possui o cunho de uma 
regulamentação específica. 

Não é possível regulamentar a concessão de água em Ribei­
rão Preto, ou concessão de energia elétrica no Estado de São Pau­
lo, se esta lei federal de concessões não existir. Isto prova que pos­
sui o caráter que lhe dá a Constituição do estabelecimento das nor­
mas gerais. E naquilo que as regras ultrapassarem os seus limites 
previstos e estabelecidos na Constituição é evídente que não terão 
aplicação nos Munícípios e nos Estados. É por isso que estas áreas 
deverão tratar da matéria em legislação concorrente e suplementar. 

O Sr. Josaphat Marinho ~ Releve-me V. Ex·, para ver se 
chegamos a um entendimento comum. Como ficarão as determina­
çõcs constantes dos artigos das disposições finais transitórias do 
projeto que declaram insubsistentes as concessões anteriores. ou 
posteriores, à Constituição de 1988, mas sem Iícitação? Não há ne­
nhuma limitação sobre se são concessões federais apenas ou se são 
estadllais e municipais. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Josaphat Marinho. já 
debatemos essa matéria. Essa questão já foi exaustivamente tr.uada 

O Sr. Josaphat Marinho ~ O projeto proclama a insubsis­
tência erga omnes, abrange tudo, É isso que estou ponderando, 
com o propósito de evitar que decidamos hoje, e a Justiça amanhã 
anule a decisão legislativa por impropriedade à nossa Constituição. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Veja V. Ex' que o Município de 
Ribeirão Preto não consegue dar exeqüibilidade à sua legislação 
sem a existência desta norma a qual V. Exa acaba de fazer referên­
cia. É justamente essa norma que garante aos Municípios a possi­
bilidade de retomar ou reavocar as concessões para o seu controle 
como o poder concedente, 

Recebi em meu gabinete a visita de representantes do Poder 
Público Municipal, Secretários Municipais de Água e Esgoto, que 
vieram trazer esta preocupação: produziram uma legislação pró­
pria nos Municípios, mas sem uma nonna federal que estabeleça a 
norma geral para aquelas licitaçóes. Para aquelas concessões que 
foram estabelecidas em prazo anterior ou posterior à Constituição, 

sem licitação, não há como dar aplicação à lei municipal. 
Isso demonstra claramente que esta é uma nonna geral ne­

cessária, guarda-chuva imprescindível para dar viabilidade às nor­
maS concorrentes, tanto no âmbito dos Municípios quanto no âm­
bito dos Estados. 

A valer a alegação do Senador JosaphaL Marinho, a legisla­
ção estadual e municipal seria rigorosamente ineficaz, iníqua, por­
que não teria como fazer valer o poder avocatório do poder conce­
dente no sentido de retomar para si as concessões que legalmente 
lhe competem. 

O Sr. Josaphat Marinho ~ Desculpe-me. mas a minha sus­
tentação não conduz a essa conclusão. Os Estados e os Municípios 
decidiriam no sentido de sua competência. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se o Senador Eduardo Suplicy 
não quiser fazer uso da palavra, concederei o aparte a V, Exa 

V. Exa não quer fazer uso da palavra? 
O Sr. Eduardo Suplicy - Sim, mas em seguida ao aparte 

do Senador Josaphat Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho - Só queria dizer a V. Ex·, em 

ressalva da minha orientação. que o que sustentei não conduz a 
essa conclusão. Os Estados e os Municípios legislaram no limite 
de sua competência, como deve fazê-lo a União. A União elabora 
as nonnas gerais. é o que está no § 27 do artigo, Não é isso que 
está fazendo, porque a União está declarando insubsistentes, de ca­
ráter absolutamente genérico concessõcs e pennissões anterior­
mente feitas ou decorrentes da Constituição de 1988, mas em que 
não tenha havido licitação. Pergunto: isso abrange só concessões 
federais? Aí é que eu queria um esclarecimento de V, Ex· Abrange 
só concessões federais ou abrange concessões estaduais e munici­
pais? 

o SR. JOSÉ FOGAÇA ~ Dê-me um aparte no seu pronun­
ciamento pelo menos, 

V. Exa acaba de usar a seguinte expressão ~ aí quero fazer o 
registro da Taquigrafia ~ neste aparte dado agora, neste segundo. 
"em sentido genérico, em caráter genérico", e é isto que a lei faz: 
em caráter genérico, autoriza, nos Estados e Municípios, que as 
concessões possam ser revistas, 

O Sr. Josaphat Marinho ~ Desculpe-me V. Ex·, não auto­
riza. declara subsistente ao que está no projeto. Autorizar é permi­
tir~ declarar subsistente é cancelar. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Declara que essas concessões 
não estão debaixo da regra constitucional. A declaração genérica 
precisa ser fcita. e essa norma geral também, que vai concorrente­
mente suplementar-se com a legislação estadual e municipal. 

Creio que V, Ex· está, neste momento, fazendo uma argu­
mentação que me parece fundamentada, mas que acaba sendo um 
círculo infinito e interminável. Essa norma é geral ou específica 
que vale para os Estados e Municípios? Segundo o entendimento 
dos municípios e dos próprios Estados ~ e tive aqui a presença dos 
representantes dos Municípios -. sem essa nonna genérica. oriun­
da de uma lei federal, não há como o município detenninar e avo­
car as concessões que tem sob seu controle. De modo que não pos­
so, neste momento, concordar com o Senador Josaphat Marinho, 

É muito importante lembrar aquilo que está no art. 21 da 
Constituição, onde há toda uma exemplificação de casos e onde se 
dispõe que: 

Compete à União: (".) Xl ~ explorar, diretamente 
ou mediante concessão a empresas sob o controle acio­
nário estatal. os serviços telefônicos, telegráficos, de 
transmissão de dados e demais serviços públicos de tele­
comunicações ... 

A partir daí, repito. há toda uma exemplificação de casos 
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em que compele ã União legislar, 
Se a Uniãc não legisla sobre isso, quem irá legishrr? Sobre 

esta matéria. se a União não determina a extinção das concessões 
ou o prazo para o seu vencimento, no caso das concessões por pra­
zo indeterminado, quem o fará para aquelas concessões que estão 
no âmbito federa:? De modo que a questão da legislação concor­
renCe será dirimida alTavés da legislação que vier a ser produzida 
nos Estados e nos Municípios. e isto é o que vai ocorrer com o 
desdobramento da Lei de Concessões que será aprovada pelo Con­
gresso Nacional. 

Temos uma análise e uma experiência que vieram dos pró­
prios municípios. Sem essa nonua geral será rigorosamente inefi­
caz a legislação produzida no âmbito municipal. E isso não resulta 
de tese. não resulta de argumentação teórica. É a própria experiên­
cia viva. concreta e direta das administrações municipais. que não 
têm conseguido estabelecer um controle mais direto sobre as con­
cessôes. principalmente no fornecimento de águas, sem a existên­
cia de uma nOrma genérica, a partir de uma lei federal que estabe­
leça que aquelas concessões, anteriores ou posteriores à Constitui­
ção, que não foram outorgadas sob o regime de licitação, sejam 
consideradas vencidas ou extintas. De modo que essa nonna geral 
é que dá respaldo para que as legislações estadual e municipal tra­
tem da matéria. 

Portanto, parece-me muito simples entender isso e creio 
que, embora a argumentação do Senador Josaphat Marinho deva 
ser levada em consideração, ela será dirimida no âmbito dessa le­
gislação concorrente, dessa legislação suplementar. que será vota­
da nas diversas câmaras municipais e assembléias legislativas do 
nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues - Fazendo soar a 
campainha.) - Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão 
por sessenta minutos, para que o orador conclua a sua oração. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por sessenta minutos. 

Como os Srs. Senadores sabem, em votação. no encaminha­
mento, não há apartes. Entretanto, como os oradores poderão. de­
pois, falar no encaminhamento, até por economia processual. 
pode-se pennitir o aparte. 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR _ SC. Para uma ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de 
indagar algo de V. Exa

, uma vez que falou que estamos na fase de 
encaminhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Estamos em 
votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (fora do microfone) - Não, 
estamos em discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Não, a dis­
cussão já foi encerrada. 

O SR. ESPERIOIÃO AMIN - Mas foi encerrada quando, 
Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Recebi um 
impresso: "Votação, em turno único, ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, durante a 
sessão de ontem. e há registros, foi solicitado ao nobre Relator - e 
isso foi sugerido pelo Senador Eleio Alvares, que estava sentado a 
meu lado - que aproveitasse a sessão para dar conhecimento do 
Parecer à Casa, com eventuais fatos novos que pudessem ser trazidos. 

Foi anunciada igualmente, uma reunião de Líderes e de Se-

nadores interessados, da qual panicipei, para que se conhecesse o 
conjunto de fatos novos que são partes intrínsecas do relatório~ 
não são um aditivo do relatório. De forma que gostaria de saber 
em que momento foi encerrada a discu.ssão. Vou me submeter, é 
lógico. ". 

Ontem. ao que estou infonnado. pois participei da reunião, 
ficou estabelecido ou pactuado que seria lido o Parecer, haveria 
uma reunião de Líderes hoje e, nesta reunião, inclusive se anuncia­
va a presença de alguém para representar o Governo, tomar-se-ia 
conhecimento ou do teor da medida provisória, ou da manifesta­
ção do Governo, que permitiria ao Senado conhecer o conjunto do 
que se vai tcr aqui, na Casa, para decidir. 

Levanto essa questão de ordem. Sr. Presidente, com a dis­
posição mais positiva em relação ao projeto. Não considero que o 
projeto esteja inquinado de imperfeiçües tais que inviabilizern a 
nossa decisão. Ainda mais: faço essa questão de ordem porque 
considero indispensável perguntar. nãc ao Relator, mas ao Gover­
no - o Relator é da nossa Casa, é homem da nossa confiança, se 
me permite assim dizer -, quero saber do Governo qual é a medida 
provisória que virá regular as lacunas que estão aqui demonstra­
das. Quem do Governo, do Governo, me garante isso? 

O SR. PRESIDENTE (Chaga" Rodrigues) - Nobre Líder, 
Esperidião Amin, ontem, por motivo de força maior, não presidi a 
sessão, em cujo momento esta matéria foi apreciada. Mas aqui está 
o processo, no qual consta o seguinte: "Em 6 de abril de 1993 ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Em 7 de abril de 1993. 
O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - .. ., votação 

adiada por falta de quorum". Portanto, desde então, a discussão 
foi encerrada. 

Estou infonnado de que, por liberalidade do Presidente da 
Casa, o Senador Humberto Lucena, ontem essa matéria foi larga­
mente apreciada. até discutida. Ma" aqui consta na Ordem do Dia 
de hoje. E quero dizer a V. Exa que, apesar de se falar em votação, 
na realidade. a matéria vem sendo discutida. mesmo porque o en­
caminhamento de votação, como sabe' V. Exa

• seria apenas de cin­
co minutos, durante os quais não seriam pennitidos apartes. Então, 
a Presidência está sendo também liberal, pennitindo que pratica­
mente a matéria esteja não só sendo discutida, mas também, por 
várias vezes. que esclarecimentos sejam dados pelo nobre Relator. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, não quero 
redargüir. Mas, então, estamos conversando sobre assuntos estra­
nhos ao Regimento. E. como tal, eu gostaria de pedir a liberdade 
para discutir. Não tenho nenhuma indagação a fazer ao Relator. 
Penso que S. Ex~ fez um trabalho extraordinário e quero aqui real­
çar esse fato para que não pairem dúvidas. 

As dúvidas que tenho, Sr. Presidente. não podem ser sana­
das pelo Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex", em 
seguida, terá a palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria que V. Ex' me 
considerasse inscrito para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex', em 
seguida, terá a palavra e inteira liberdade. 

Continua com a palavra o nobre Relator. 
O Sr. Affonso Camargo - Peço a palavra pela ordem, Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 

palavra. 
O SR. AFFONSO CAMARGO (PPR _ PRo Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Exa mesmo e acredito 
que todos os comjX>nentes da Mesa e até funcionários da Casa sa­
bem da luta que tive, durante todos esses anos, para que se cum­
prisse O Regimento. 



Janeiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 19 879 

Não é uma posição antipática ou radical para privar meus 
colegas de se estenderem em seus pronunciamentos. Apenas fico 
constrangido, porque vou concluir dezesseis anos na Casa e nunca 
consegui que realmente o Regimento fosse cumprido. Sei que é 
um problema de nosso relacionamento. Temos dificuldade em reti­
rar a palavra de alguém. de proibir apartes, mas, na verdade, a de­
cisão da Mesa de nâo cumprir o Regimento me choca. 

V. Ex'" me perdoe. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Ficam regis­

tradas as palavras de V. Ex'" 
O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente. peço a palavra para 

uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 

palavra. 
O SR. RONAN TITO (PMDB _ MG. Para uma questão de 

ordem.) - Sr. Presidente, verdadeiramente. cumprir o Regimento é 
difícil. Há um orador na tribuna e há um orador levantando ques­
tão de ordem, desrespeitando, frontalmente, o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Vamos conti­
nuar a apreciação da matéria. 

Rigorosamente, a matéria está em votação, mas a Mesa 
sempre foi liberal. Ainda não estamos na Câmara dos Deputados, 
onde o Vice-Presidente, quando o Deputado dispõe de I minuto 
para encerrar as considerações, caça-lhe a palavra. A Mesa do Se­
nado, que é liberal, espera também contar com a compreensão. 
como sempre contou, dos nobres Senadores. 

Vamos ouvir as considerações finais do nobre Relator. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Obrigado. Sr. Presidente. V. Ex' 

está sendo punido pela sua generosidade e liberalidade para com o 
Plenário. 

Tivemos, ao longo desta exposição. inúmeros apartes, mas 
gostaria de lembrar a V. Ex" que já fiz um requerimento à Mesa 
para submeter à votação o substitutivo, em globo, ressalvados os 
destaques. 

V. Ex'" declarou o início da votação e deu a palavra para o 
seu encaminhamento. De modo que, só por liberalidade e por ge­
nerosidade de V. Ex" e, por que não dizer, por wna praxe do Sena­
do nessa prática de liberalidade é que aqui estamos concedendo 
apanes. Inclusive, tive o cuidado de não apartear o Senador Josap­
hat Marinho, já que podia tê-lo feito, mas não o fiz porque tentei 
cumprir o Regimento, pois sabia que se tratava de encaminhamen­
to de votação. No entanto, seria uma atitude descabida da minha 
parte não conceder esses apartes que foram feitos pelos Srs. Sena­
dores. 

Complementando essa argumentação. Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, gostaria de chamar atenção para o que diz o inciso 
27 do art. 22, que antes havia avocado e agora me ocorre nova­
mente aqui analisar. 

Diz o seguinte: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar 
sobre: 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, para a administração pública, 
direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público, nas diversas esferas de go­
verno, e empresas sob seu controle; 

Repito, " ... nas diversas esferas de governo, e empresas sob 
seu controle". Não há excludência. há aditamento, portanto é pre­
ciso que se compreenda a abrangência desse inciso XXVII, do art. 
22. E é imponante também que se saliente que o sistema conces­
s100a1, tal como estabelecido no novo projeto, tem base essencial. 
fundamento absoluto no contrato. A concessão é genuinamente 

uma contratação de serviços através de um sistema regrado e rigo­
rosamente organizado por esta lei. 

De modo que, estamos diante de um perfeito cabimento, Sr. 
Presidente. dessa legislação, proposta dentro da<; exigências da 
Constituiç.ão. 

Não posso também deixar de responder às indagações le­
vantadas pelo Senador Esperidião Amin. Hoje, pela manhã, S. Ex'" 
participou da reunião de Líderes. e eu me dispus - não que tivesse 
essa obrigação - a transmitir aos Srs. Líderes o que me havia sido 
comunicado pelo Vice-Presidente da República Marco Maciel. 

O Vice-Presidente da República nos deu ciência de uma 
nota. na qual estão expostas claramente as linhas que o Governo 
pretende adotar, sponte sua, na medida provisória que virá a ser 
editada em tempo pelo Governo. 

Eu poderia fazer a leitura dessa comunicação. Creio que 
com isso esclareceria também os Srs. Senadores a respeito da dis­
posição e dos compromissos que foram assumidos pelo Governo. 

Diz a comunicação: 

Aplicação dos art. 41, 42 e 43 do PLS. como fruto 
de entendimentos com o Relator do PLS n° 179/90 e 
com os Governos estaduais do Rio Grande do Sul. Para­
ná. São Paulo e Minas Gerais, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso edítará um.a medida provisória, simu\­
taneamente com a sanção daquele projeto de lei, disci­
plínando a sua aplicação ao setor elétrico. 

10 _ Geração. Usinas em operação. Pennitir a 
prorrogação, pelo prazo de até 20 anos, das concessões 
de geração, segundo critérios de racionalidade técnica e 
econômica, visando garantir o atendimento ao mercado 
a custos adequados. 

2° - Geração. Obras atrasadas ou paralisadas. Nos 
casos em que houver sociedade com o setor privado e 
um plano viável para a conclusão das obras em ritmo 
adequado. permitir a prorrogação das concessões pelo 
prazo necessário à amortização do capital. 

O que significa que, mesmo nas obras atrasadas, com cro­
nograma em atraso ou obras paralisadas, ainda assim. as conces­
sionárias do setor estatal vão manter a titularidade das concessões, 
mediante parceria com o setor privado, o que vai lhes permitir 
aporte de capital e portanto retomada dessas obras. 

lU - Transmissão. Permitir a prorrogação c/ou 
reagrupamento das autorizações e concessões de trans­
missão. segundo critérios de racionalidade técnica e eco­
nômica de fonna a viabilizar novos negócios e incenti­
var a competição entre produtores e consumidores de 
energia através da criação de um sistema de transmissão 
que garanta o livre acesso dos interessados. 

Aí fica claro que o Governo vai prorrogar as concessões de 
transmissão. hoje operadas por empresas estatais, mas pennitirá o 
livre acesso desse sistema de transmissão àqueles que quiserem 
competir no setor oferecendo energia a preços mais adequados, a 
preços mais baixos. 

A criação de um sistema de transmissão que garanta o livre 
acesso dos interessados é a essência dessa proposta, mas ela está 
inteiramente ligada ao compromisso da prorrogação dessas con­
cessões. 

4° Distribuição. Permitir a prorrogação e/ou rea­
grupamento das concessões de distribuiçâo, segundo o 
critério de racionalidade técnica-econômica, facílitando 
as privatizações, quando for do interesse dos Estados. 
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Como o Governo se propõe a facilitar as privatizações caso 
venham a ser do i:1tcresse dos Estados? 

Nos casos em que a privatização total ou parcial 
das concessionárias estaduais for do interesse dos Esta­
dos, a [Iniào pode prorrogar ou outorgar nova concessão' 
para facilitar e valorizar a alienação desde que a venda 
se reali7:e mediante leilão ou concorrência. 

Isso significa que nos casos em que os Governos Estaduais 
também sponte sua. por deliberação própria, entenderem que de­
vam levar a um processo de privatização as empresas que estão 
sob seu controle aóonário, o Governo se compromete a não só 
prorrogar os prazos de concessão, mas também a estabelecer novas 
concessões com novos prazos mais amplos do que aqueles que po­
deriam ser estabelecidos numa simples prorrogação. 

Sr. Presidente, estou cumprindo um papel meramente de in­
termediário, trazendo uma notícia que me foi comunicada pelo 
Governo. Não reivindicamos no Congresso Nacional nenhuma 
medida provisória, não pedimos medida provisória, não cabe ao 
Congresso pedir tal medida: foi o Governo Federdl por sua livre e 
espontânea vontade que resolveu dispor-se a esse tipo de compor­
tamento. O Governo se dispõe a regulamentar a matéria através de 
medida provisória, que será editada em conjunto com a sanção e 
publicação da nova lei. 

Ponanto, creio, Sr. Presidente. que inclusive aquelas preo­
cupações quanto aos arts. 41, 42 e 43, ficam sanadas no setor elé­
trico, porque _essas concessões não mais serão licitadas no prazo 
mínimo de dois anos e no prazo máximo de cinco anos. Esses pra­
zos desaparecem. O que se estabelece agora é a garantia, mediante 
a palavra do Governo, do Presidente da República, do vice-Presi­
dente da República, dos Ministros da área, de que o Governo irá 
prorrogar as concessões que estão hoje em plena operação e com 
obras concluídas. 

O Sr. Edum:do Suplicy - V. Exa pennite-me um aparte? 
O SR. JOSE FOGAÇA - Ouço V. Ex' com prazer. Como 

V. Exa não quis usar da palavra no momento em que a concedi a 
V. Exa

, foi obrigado a esperar um pouco mais, além do tempo que 
seria nonnaI. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Foi importante ouvir os esclare­
cimentos que V. Ex'" estava prestando, para responder às indagaçõ­
es pertinentes do Senador Josaphat Marinho. Ainda há pouco, V. 
Exa mencionou que recebeu a visita dos representantes de gover­
nos municipais, entre os quais o de Ribeirão Preto, para tratar das 
sugestões que estavam formulando o sobre projeto de concessões. 
Conversei com o Deputado José Dirceu, que os acompanhou, bem 
como com o responsável pelo Departamento de Água e Esgoto de 
Ribeirão Preto, que é presidente da Associação Nacional dos Ser­
viços Municipais de Saneamento, Dr. Odônio dos Anjos Filho, 
que procurou esclarecer-me sobre as sugestões que encaminhou a 
V. Exa Em verdade, eles entregaram a V. Exa uma proposta de al­
terações e emenda", aprovadas pela entidade presidida pelo Sr. 
Oàônio dos Anjos Filho. Informou-me o Sr. Odônio que eles ma­
nifestaram suas preocupações com o conteúdo do projeto que está 
por ser aprovado e fizeram sugestões sobre, praticamente, todo o 
projeto. Para exemplificar, sobre o art. 41, eles propõem que o § 3" 
tenha a redação seguinte: "Os contratos de concessão de que trata 
o caput desse artigo deverão ser adequados aos tennos dessa lei 
no prazo de 180 dias a partir de sua publicação, especialmente 
quanto ao dlsposto nos arts. 7" ao 13,28 ao 30, 34 ao 39. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Eduardo Suplicy, esse 
pedido foi atendido. Está contemplado o desejo e a proposta dos 
secretários municipais. O prazo que estabelecia o § 3" não mais 
existe, 

O Sr. Eduardo Suplicy - Atendido no projeto? Em qual 
dos projetos? 

O SR.. JOSÉ FOGAÇA - Nos 1t;rmos do substitutivo e dos 
destaques que apresento. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Aqui surge outro problema, que 
é a questão regimental. Não sei ainda como a Mesa decidir isso. O 
art. 314 do Regimento Interno estabelece que "não será permitido 
destaque de expressão cuja retirada inverta o sentido da proposi­
ção ou a modifique substancialmente". Recebi da Secretaria da 
Mesa os destaques apresentados por V. Exa 

- são algumas deze­
nas, 31 - às 15h30min. Só examinei alguns deles. Por isso - gosta­
ria de ressaltar -, não me sinto pronto para a votação da matéria. 
Não pude ler todos 0$ destaques apresc:nfados, mas aJguns se con­
trapõem ao que está explicitado no art. 314 do Regimento Interno. 
Por exemplo, propõe V. Exa destaque para votação em separado, 
nos termos do art. 312, b, do Regim,::nto Interno, da expressão: 
"precedidas ou não da execução consumte do art. 1° do Substituti­
vo da Câmara ao PLS n" 179, de 1990". Ora, o que esse destaque 
retira da expressão altera substancialmente o sentido do art. I", 
desvinculando as obras públicas da concessão c fazendo com que 
qualquer obra pública passe a ser regida pelo art. 175 da Constitui­
ção Federal. Há outros exemplos. V. Ex· propõe seja destacado 
para votação em separado a expressão: "na medida das necessida­
des dos usuários", constantes do art. 6", § 2", do Substitutivo da 
Câmara ao PLS n" 179, de 1990", Ora, a retirada da expressão al­
tera o sentido do inciso, pois faz com que a vontade do usuário 
não seja mais respeitada - nova modificação de sentido. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex' pode dizer-me a que arti­
go está-se referindo? 

O Sr. Eduardo Suplicy - Refiro-me ao art. 6°, § 2" Posso, 
ainda, dar outros exemplos, já adiantando as dúvidas que tenho. V. 
Ex· pede destaque, nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, para votação em separado, da expressão: 

Critérios baseados em taxas dt! rentabilidade ou quai!Squer 
Outros definidos e constantes do § l° do art. 9" do Substitutivo da 
Câmara ao PLS n° 179, de 1990". 

Então. a retirada dessa expressão pennite que a tarifa deixe 
de subordinar-se às regras do edital e dessa lei para também se su­
bordinar a qualquer legislação anterior. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex' se refere ao art. '?? 
O SR. Eduardo Suplicy - Exatamente. ano 9°, § 1° Ora. 

esse destaque contraria o inciso n do art, 314, que mencioneL Por 
quê? Porque altera? sentido da proposição. 

O SR. JOSE FOGAÇA - A expressão suprimida é tão-so­
mente "reajuste", 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sim. Mas ela acaba sendo funda­
mental. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas é mantida a expressão "re­
visão", prevista nessa lei, no edital e no contrato. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex· agora mencionou outra 
expressão. Eu havia mencionado a referente às taxas de rentabili­
dade em quaisquer outros definidos como constante do § 1" do art 
9" Essa que V. Exa acaba de mencionar refere-se ao caput do art. 
9" É uma correção do valor da tarifa, que pode ser feita mediante 
reajuste ou suas revisões. Ao solicitar a retirada da expressão "rea­
juste" , V. EX3 pretende excluir das regras do art. 9" uma das formas 
de correção do valor da tarifa, o que novamente significa mudança 
de sentido. V. ExD também requer destaque para votação em sepa­
rado das expressões "periódica" e "originalmente existentes", 
constantes do § 2" do art. 9" do Substitutivo da Câmara. Na verda­
de, não consegui observar isso no § 2" do ano Cf Talvez tenha havi­
do um engano relativamente a esse artigo, pois no § 2° do art. 9° 
não há tais expressões. 
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o SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex' pode me repetir qual é a 
nonna da qual está tratando? 

O Sr. Eduardo Suplicy - Trata-se das expressões "periódi­
ca" e "originalmente existentes", constantes do § 2° do art. 90 Ora. 
tais expressões não existem no referido artigo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se V. Ex' leu todos os requeri· 
mentos de destaque, vai verificar que há um destaque para votação 
em separado do PLS n° 179/90, ou seja, uma restaumção do texto 
original, uma restauração do Projeto Fernando Henrique Cardoso 
e, evidentemente. aprovada essa restauração do texto. um destaque 
para votação em separado da "expressão periódica e originalmente 
existente". De fato, não é matéria constante do PLC e. sim, do 
PLS. Como estamos votando as duas matérias em conjunto. quase 
que concomitantemente, é preciso fazer pennanentemente esse es­
pelho, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Sllplicy - No caso, caberia o esclarecimen­
to devido por ocasião da votação, porque na fonna como está, pelo 
menos eu não tinha conseguido achar. A Mesa não havia feito tal 
esclarecimento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Quando se refere a destaque em 
votação em separado do Projeto de Lei do Senado. trata-se do Pro­
jeto Fernando Henrique; quando se refere ao PLC. trata-se do pro­
jeto aprovado na Câmara. O destaque é para votação em separado 
do PLS: portanto, é uma recuperação de texto, confonne foi apro­
vado no Senado antes de o projeto ser encaminhado à Câmara dos 
Deputados. 

O Sr. Eduardo Sllplicy - Ainda há um outro ponto. Sena­
dor José Fogaça: quando V. Exa pede votação em separado o des­
taque da expressão "de capital nacional". constante do § 3°, do art. 
15. ao Substitutivo da Câmara, do PLS n° 179/90. na verdade. a re­
tirada da expressão altera substancialmente a intenção do substitu­
tivo. uma vez que a Constituição Federal. no art. 171, inc. 1. define 
como empresa brasileira a constituída sob as leis brasileiras e que 
tenha a sua sede e administração no País. Então. aqui há mais uma 
modificação de sentido. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Eduardo Suplicy, va· 
mos ser honestos: fui eu que lhe falei desse assunto na reunião de 
hoje, ao meio-dia. 

O Sr. Eduardo Sllplicy - V. Exa
• inclusive, avaliou como 

imponante. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Por iniciativa minha, chamei a 

atenção de V. Exa para este artigo. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Certo. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. EX 3 precisa. também, ter a ho­

nestidade de lembrar essas coisas. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Eu registro que V. Ex~ teve a 

gentileza de me lembrar. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex' está esquecendo do deta· 

lhe, que é muito importante. 
O Sr. Eduardo Sllplicy - Eu também o considero impor-

tante. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pedi a V. Ex' que, neste caso. 

tão-somente neste caso e não mais do que neste caso. s.egundo 
meu convencimento, havia realmente mudança de sentido. E que, 
se V. Ex3 entendesse que essa mudança de sentido era a tal ponto 
significativa que viesse a alterar o corpo do projeto. poderia enca­
minhar a votação em contrário. que acatariamos a sua posição. 

Ponanto, V. Exa precisa também registrar os fatos como 
eles ocorrem e são encaminhadas, para que não pareça que esta­
mos aqui agindo com subterfúgios. 

O Sr. Eduardo Suplicy ~ Quero reiterar que V. EX3, de 
fato. chamou-me a atenção para isso. Mas V. Ex3 há de convir que 

constitui o meu dever e responsabilidade examinar todos os de­
mais aspectos. Inclusive quero dizer que ainda não consegui exa­
minar todos os destaques. Os que mencionei até o presente foram 
os que cu já pude estudar. Preciso de mais tempo para estudar os 
demais. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Permita·me, Senador. V. Ex' fez 
referência a quatro casos e vamos examiná-los: "as concessões de 
serviços públicos, precedidas ou não da execução de obras públi­
cas". Ora. esta expressão "prececüdas ou não da execução de obras 
públicas" nos pareceu uma demasia, porque a concessão de obra 
pública necessariamente implica a construção, a existência de uma 
obra. Não há por que estabelecennos um vínculo absoluto entre a 
construção da obra e depois a execução do serviço. Entretanto. a 
retirada da expressão não elimina essa vinculação, porque toda 
concessão, precedida ou não da execução de obra pública. já está 
contida na expressão anterior "as concessões de serviços públi­
cos". É a mesma coisa. "Precedida ou não de obra pública" é um 
dado meramente adicional e desnecessário. Portanto, nossa emen­
da não altera o conteúdo fulcral do projeto. Estou tão convicto des­
se ponto que não vejo nenhuma razão para manter o texto. Tanto 
entendo que a manutenção do texto muito pouco ou em nada altera 
o sentido original do caput do art. 1° 

Quando V. Exa fez referência à expressão "reajuste". no ca­
put do art. 9°, assim me pareceu uma demasia. "Preservada pelas 
regras de reajuste e revisão": por que "reajuste e revisão"? A ex­
pressão "reajuste" é própria de uma cultura inflacionária. que não 
deve constar de uma lei. O que deve constar de uma lei são as 
cláusulas de revisão da tarifa, desde que previstas na lei. Portanto, 
o destaque para votação em separado visa a uma melhoria textual 
do projeto. a um esclarecimento. É evidente que há uma modifica­
ção para melhor, para a compreensão mais lúcida do texto. 

Por outro lado. V. Exa lembra as duas supressões feitas no § 
2° do PLS: "Os contratos poderão prever mecanismos de revisão 
periódica das tarifas. a fim de manter seu equilíbrio econômico-fi­
nanceiro originalmente existente." 

Senador Eduardo Suplicy. V. Exa fez também a defesa do 
usuário. E creio que, fundamentalmente, é quem mais precisa ser 
defendido nesta questão. nesta matéria. O usuário, o consumidor 
final. o cidadão é. enfim, o objeto final desta lei. 

Quando digo que os contratos poderão prever mecanismos 
de revisão periódica, isso significa que. desde logo, estamos asse­
gurando às concessionárias o direito de estabelecer penodos para 
revisão de tarifas, que é próprio de uma cultura também inflacio­
nária. Por outro lado. significa favorecer o concessionário em des­
favor do usuário porque, ao estabelecer em lei que há uma peri~ 
odicidade necessária de revisão de tarifas. estou garantindo ao 
concessionário, ao prestador do serviço, que eventualmente será 
uma empresa privada, a possibilidade de revisar tarifas numa peri­
odicidade que possa ser contrária ao interesse coletivo. ao interes­
se do cidadão, ao interesse dos usuários. 

Na verdade, a expressão introduz uma modificação, mas 
esta modificação não significa que devamos inverter o sentido, 
mas.. sim, dar maior limpidez ao sentido aqui da expressão "revi­
são das tarifas". 

Possivelmente, V. Exa deverá fazer referência a outros pon­
tos do projeto, mas eu queria lembrar, sobretudo. a respeito das ex ~ 
pressões referidas por V. Ex·, no art. 10, porque de minha parte eu 
posso até retirar esse destaque, dada a pcnnanência. no meu enten­
dimento. de um texto absolutamente idêntico quanto aos seus ob­
jetivos c quanto ao seu sentido final. Pareceu-me que, para o pro­
pósito de enxugamento do texto. de melhoria redacional, essa ex­
pressão poderia ser retirada, porque uma concessão de serviço pú­
blico é concessão de serviço público, se ela tiver ou não precedên-
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cia de obra pública. Ao fazer referência a concessões de serviços 
públicos. eu abra:ljo todas as que tenham e as que não tenham obra 
pública construída inclusa. 

Sr. Presidente, antes de encerrar, eu gostaria de indagar da 
Senadora Júnia l\ larise se S. Exa também tem um aparte a fazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Mas, Senador José Fogaça. há 
um esclarecimen.:o ainda muito importante, que eu solicitaria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pois não. Senador Eduardo Suo 
plicy. 

o Sr. Eduardo Suplicy - Primeiro, há ainda um comple­
mento sobre a questão relativa a Ribeirão Preto, que resulta tam­
bém do diálogo que V. Exa estava tendo com o Senador Josaphat 
Marinho. A cidade de Ribeirão Preto, por exemplo, está abrindo li­
citação para o serviço de esgoto e há uma lei municipal que dispõe 
sobre esse assunto. Seria importante esclarecer que a cidade de Ri­
beirão Preto pode estar fazendo isso e não estar dependendo da 
aprovação dessa lei para a reali7...ação dessa licitação. Esse é apenas 
um esclarecimento que eu gostaria de prestar. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas. Senador Eduardo Suplicy, 
não há garantias aos investidores, aos que se vão apresentar ao edi­
tal dc concorrência. de que entrarão numa concessão da qual terão 
a absoluta segurança da sua preservação e da sua manutenção. O 
que prejudica o Município de Ribeirão Preto não é o fato de não 
haver a lei federal, mas sim o fato de que, sem a sua existência. há 
uma enorme insegurança jurídica, o que retém o movimento dos 
investidores em direção ao processo. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Mas, Senador José Fogaça. pen~ 
so que é importante levannos em conta a sabedoria jurídica do Se~ 
nadar Josaphat Maripho. 

O SR. JOSE FOGAÇA - Apenas usei esse argumento. 
para ressaltar o quanto é importante haver uma legislação federal 
que trate da matéria. 

O Sr. Eduardo Suplicy - O Senador Josaphat Marinho res­
saltou que a União não poderá legislar sobre os aspectos do Muni­
cípio de Ribeirão Preto com respeito a essa legislação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas não está legislando, Se­
nador Eduardo Suplicy. Tanto é que existe a lei municipal para 
esses fins. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Então, penso que as nonnas ge­
rais não irão retirar direitos estabelecidos na legislação municipaL 
Mas eu gostaria que V. Exa me prestasse um esclarecimento quan­
to a um aspecto muito importante, referente ao conteúdo da medi­
da provisória que deverá, segundo a nota que V. Exa hoje trouxe à 
reunião dos Líderes, complementar o projeto de lei das concessões 
dc serviços públicos. Telefonei ao Vice-Presidente da República, 
Senador Marco Maciel, solicitando a gentileza de poder tomar co­
nhecimento do referido conteúdo da medida provisória proposta. 
S. EX3 solicitou a uma representante de seu gabinete, DI"" Marília, 
que viesse aqui trazer os esclarecimentos. Disse-me DI"" Man1ia 
que o texto da medida provisória proposta existe, entretanto não 
poderia mostrá-lo a mim. V. Exa que já o conhece, poderia mos­
trá-lo não apenas a mim como também aos 81 Senadores. Avalio 
que seria importante que todos pudéssemos conhecer, no seu deta­
lhamento. o conteúdo da medida provisória, para que tivéssemos 
maior segurança relativamente ao compromisso que se estabeleceu 
no diálogo ontem havido no Palácio do Planalto. 

O SR, JOSÉ FOGAÇA - Não. Senador Eduardo Supliey. 
Não tenho o texto da medida provisória e não tenho wn texto or­
ganizado sobre a forma legislativa. O que temos - comuniquei ao 
Colégio de Líderes - é esta comunicação do Vice-Presidente Mar­
co Maciel. Nâo creio que seria muito regular que eu, Relator da 
matéria. já tivesse pronta a Medida Provisória e estivesse traba­
lhando em tomo dela. Essa é uma iniciativa, uma deliberação. uma 

decisão do Governo que, coincidentemente. vem ao encontro da­
quilo que estamos precisando e. até de certa forma. reivindicando. 
E evidente que não tenho e nem sei se .:ssa proposta já está formu­
lada na técnica legislativa. 

A Sr Júnia Marise - Pennite-me V. Exa um aparte? 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ouço V. Ex· com prazer. 
A Sr Júnia Marise - Honro-me com a oportunidade de 

aparteá-Io. Cumprimento V. Ex" pelo e:sforço com que está se pro­
pondo como Relator desta matéria. Vejo. nitidamente, que a postu­
ra de V. Ex~ tem sido extremamente ética na construção do :,eu re­
latório, procurando oferecer um bom trabalho. com seriedade e 
sem estar aliado apenas à visão do Governo. mas sobretudo. à vi­
são ampla das questõcs que. hoje. interessam ao País no que con­
cerne à aprovação dessa matéria. Isso é importante. Parece-me que 
está configurada. consagrada esta postura séria, honesta e sincera 
com que V. Ex3

• desde ontem. tem aqui esboçado ao ler o seu pa­
rccer, procurando dar os seus esclarecimentos aos apartes solicita­
dos. Mais importante do que isso. Senador José Fogaça - apesar 
desse projeto tramitar há vinte meses no Congresso Nacional, o 
que pode parecer muito tempo. diante de um calendário anual - é 
que temos que entender que valhos fazer uma lei. 

O SR, JOSÉ FOGAÇA - No Congresso, há quatro anos. 
Vinte meses só nessa terceira fase de votação no Senado. 

A Sr Júnia Marise - Vamos fazer uma lei para. quem 
sabe. dez. vinte, trinta. quarenta ou cinqüenta anos. Daí por que é 
preciso que haja uma ampla discussão. Certamente, algumas ques­
tões que nos preocupam serão também revigoradas, no momento e 
à medida que elas. através dos resultados da aprovação desta lei, 
surgirão com algumas dificuldades, principalmente no meu Esta­
do, Minas Gerais. Trata-se de um dos Estados geradores de ener­
gia elétrica de grande potencialidade deste País. restando~lhe todo 
o conjunto do setor elétrico do Bra'iil. Ontem. inclusive, no aparte 
que ofereci a V. Exa. propugnei pelo aspecto social que temos 
diante de nós com relação a esta questão. E uma das dúvidas que 
certamente V. Exa esclarecerá. segundo me panxe poderá estar 
norteando este acordo do Governo Federal. do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso, para a edição dessa medida provisória, é 
que precisemos decifrar algumas coisas que estão aqui neste proje­
to. Nós temos. por exemplo, o art. 9° desse projeto. Se amanhã se 
privatiza, licita-se a concessão de qualquer empresa do setor elétri­
co, certamente todos aqueles que vão se candidatar à exploração 
dessa concessão vão oferecer tarifas baixíssimas de energia elétri~ 
ca. Na própria disputa da concessão as empresas vão oferecer as 
tarifas mais baixas. Mas quando o projeto permite que, ap6s o pro~ 
cesso licitatório, elas possam aumentar sucessivamente essas tari­
fas, isso vai ocorrer certamente, porque elas ganham a concessão, 
que passa. assim. para a área privada. com preço baixíssimos da 
energia elétrica. e depois elas vão saçrificar a população e o consu­
midor awnentando as tarifas acima das possibilidades dos consu­
midores e da população. É exatamente com este aspecto que eu me 
preocupo, porque hoje nós sabemos, e cabe como exemplo as Cen­
trais Elétricas de Minas Gerais, a grande função social que têm es­
sas empresas de serviços públicos, essas empresas estatais. Se elas 
têm a responsabilidade de atender a demanda e as suas necessida­
des de lucro, elas têm também a função sociaL Nas regiões mais 
pobres do nosso Estado certamente elas não auferem lucro, mas 
têm a obrigação e a responsabilidade sociaL Daí o nosso questio­
namento, porque isso causará uma enonne preocupação a todos os 
setores, inclusive o dos trabalhadorl~s. que enviaram manifestos a 
todos os Senadores. Baseada nesse:; argumentos, entendo que te­
mos a responsabilidade de decidir pela aprovação ou não deste 
projeto, e que devemos procurar contornar essa situação, que po­
derá .~er grave no futuro. 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado. Senadora Júnia 
Marise. Quero dizer que as argüições de V. EX 3 são inteiramente 
procedentes. Essa foi uma preocupação que norteou a nossa orien­
tação desde O começo. ou seja. como o processo concessional se 
desdobrará para o futuro. É evidente que. daqui a dez ou vinte 
anos. as empresas que detêm a titularidade dessas concessões. casO 
não haja regras rígidas e precisas. poderão. mediante o jogo de 
pressões políticas ou de barganha política. obter ganhos na eleva­
ção desmedida e irresponsável de tarifas. V. Ex~ tem inteira razão 
sobre isso. E é por isso que o projeto tem uma base essencial. ou 
seja. o contrato. O Deus da concessão. por assim dizer. é o contra­
to. O que não estiver explicitamente previsto no Contrato não pode 
ocorrer no processo concessional. 

Os três pilares da concessão são. primeiro, a lei e as suas re­
gras. inclusive prevendo mecanismos de revisão rigorosos e come­
didos; segundo. o edital de concorrência. que define também oS 

fundamentos que servirão de base pam o contrato; e. em terceiro, 
aquilo que norteia. que limita, que condiciona. que molda a con­
cessão para o futuro, qual seja. o contrato. Estas três figuras ine­
xistem hoje, Senadora Júnia Marise. Muito mais que uma garantia 
para o concessionário. que investe sem segurança. a inexistência 
da lei é um problema para o usuário. para o cidadão. para os con­
sumidores finais. A inexistência de lei permite políticas tarifárias 
absolutamente anti-sociais ou irreais. como foi a política tarifária 
praticada durante algum tempo e que acabou por causar graves 
prejuízos às empresas estatais que operam no setOr. a política tari­
fária controlada de cima pelo Governo, imposta. e que acabou sub­
metendo essas empresas a graves prejuízos. 

Esses são, pois, os três pilares: a lei. o edital de concorrên­
cia e o contrato. Eles são os deuses da concessão. 

Agora veja V. Exa a nossa preocupação. Acaba de levantar 
uma questão o Senador Eduardo Suplicy. reclamando que retira­
mos a expressão "reajuste" do texto. E é justamente o sentido da 
expressão "reajuste" que abre essa possibilidade. porque reajuste é 
conceitualmente distinto de "revisão". O reajuste é simplesmente a 
chamada "reposição inflacionária", conforme essa cultura inflacio­
nária infernal que vivemos no nosso País ao longo de tanto tempo. 
No art. 9", estamos propondo a supressão tão-somente da expres­
são "reajuste". 

A S.-a Júnia Marise - Os Contratos poderão prever meca­
nismos de revisâo reriódica das tarifas? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não. O capu! do art. 9° diz o se­
guinte: 

Art. 9" A tarifa do serviço público concedido será preserva­
da pelas regras de revisão previstas nesta lei, no edital e no contrato. 

Esses são os três mecanismos de absoluto controle do poder 
público sobre a questão tarifária. 

Comungo da preocupação de V. Exa e. ontem. fui apenas 
testemunha, digamos, auricular e ocular do acordo que se estabele­
ceu entre o Governo Federal e as concessionárias estaduais. 

O Presidente da CEMIG - Centrais Elétricas do Estado de 
Minas Gerais. que estava presente na reunião, Dr. Carlos Eloy, 
manifestou, inclusive. o seu regozijo por essa proposta do Gover­
no. que significa que não haverá mais essa possibilidade que antes 
o projeto previa. ou seja. a de que empresas privadas comprassem 
ativos já amortizados, e, portanto. depreciados de empresas estatais 
e. uma vez de posse desses ativos, na execução concessional. vies­
sem, no futuro. pelo aumento de tarifas. dar um conteúdo anti-so­
cial a esse serviço público. 

No momento em que as concessões das quais a .. empresas 
estatais atualmente são titulares vão ser prorrogadas por mais vinte 
anos. não haverá mais essa venda de ativos. O que está construído, 

imobilizado e em plena operação fica com as empresas estatais. 
Portanto. todo investidor privado que quiser entrar no setor de 
energia elétrica terá que, necessariamente. participar de investi­
mentos de capitaL porque ele vai entrar nas obras paralisadas ou 
nas obras em atraso de cronograma. ou nas obras não iniciadas, 
ou, ainda, por último, nas nOvas concessões. Veja V. Exa que isso 
foi o que tranqüílizou o Dr. Carlos Eloy, Presidente da CEMIG. 
quando isso foi plenamente assegurado naquela reunião. e, repito, 
como testemunhu apenas ocular e auricular do que acontecia, vi 
que o acordo se estabelecia para tentar exatamente cobrir ou dar 
cobertura a essas questões que preocupam V. EX3 

A SI"" Júnia Marise - Senador José Fogaça, a última inda­
gação é a seguinte: Nesse acordo realizado, quanto à promessa de 
o Governo encaminhar essa medida provisória. já foi fixado um 
prazo para encaminhamento ao Congresso Nacional dessa medida 
provisória, para tran~üilizar exatamente esses setores? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O que está no comunicado é 
exatamente isto: o Governo fará a edição da medida provisória no 
mesmo ato de assinatura da sanção do projeto, ou seja ... 

A SI'" Júnia Marise - No mesmo ato da assínatura da sanção. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - ... significa que. no mesmo Diá­

rio Oficial, haverá a publicação de ambas: a lei que entra em vigor 
e a medida provisória que uunbém entra imediatamente em vigor 
por ser medida provisória. 

A Sr" Júnia Marise - Obrigada. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Agradeço muito a V. Ex'. Sena­

dora Júnia Marise, porque foram perguntas esclarecedoras que nos 
permitiram ainda mais aprofundar o esclarecimento ao Senado a 
respeito deste encaminhamento. 

Eram essas as explicações que queria dar ao Plenário, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador José Fogaça. cu 
gostaria de pedir um esclarecimento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Antes de encerrar, Sr. Presiden­
te, o Senador Magno Bacelar tem uma indagação a fazer. 

Ouço com muita honra e atenção V. Ex8
• Senador Magno 

Bacelar. 
O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador José Fogaça. ainda 

há pouco, V. EX3 se referia ao art. 42, com relação àquele prazo 
que consta da Lei para o transporte. Estamos informados de que, 
no acordo do Governo. esse prazo seria de 24 meses, E, pela infor­
mação de V. EX3, ainda há pouco, a um dos Senadores que o inda­
gou, V, Ex3 disse que estaria sendo suprimida esta parte do proje­
to. Essa a minha indagação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sim, está sendo suprimida a par­
te que se refere ao prazo máximo limite de 60 meses. Mas é manti­
do o prazo mínimo de 24 meses. 

O Sr. Mago? BaceJar-Agradeço a V. Ex' Muito obrigado. 
O SR. JOSE FOGAÇA - Porque sempre no sentido de as­

segurar maiores garantias às concessionárias. O requerimento está 
pronto. Embora eu não o tenha lido ainda, ele já está na Mesa, Se­
nador Magno Bacelar. 

Era o que tinha a dizer. Obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Chagas Rodrigues, r Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Levy Dias, 2" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias. Fazendo soar a campai­
nha.) - Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão até às 
21 h. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
até às 21h. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Sr. Presidente. 
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peço a palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex' tem a palavra. 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB-AL. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, como Líder do 
PSDB nesta CasJ e falando em nome do Governo, quero neste 
momento tranqüilizar o Senador Esperidião Amin e tantos outros 
Senadores que se mostraram um pouco ansiosos por não se encon­
trar nesta Casa nenhuma figura expressiva do Palácio do Planalto 
para assegurar aos Srs. Senadores que essa medida provisória que 
compõe e complementa a lei das concessões seja realmente envia­
da ao Congresso Nacional. 

Quero dizer, Senador Esperidião Amin, que assumo, como 
Líder do PSDB, o compromisso de que o Governo enviará essa 
medida provisória nos tennos do espírito aqui exposto pelo Sena­
dor José Fogaça. E digo isto em nome do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, com quem conversei há pouco por telefo­
ne e que me pediu que comunicasse ao Senado este compromisso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Sr. Presidente. peço a pala­

vra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Com a palavra o Se­

nador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR - Se. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo, em 
primeiro lugar, agradecer a manifestação do nobre Senador Teotô­
nio Vilela Filho. A sua palavra a mim me basta, pois considero-a 
credenciada, idônea, e a manifestação do Executivo respalda-me 
plenamente. Mas não quero que fique no ar a idéia de que eu con­
siderava o esforço do Senador José Fogaça como insubsistente. 
Não quero que paire aqui a idéia de o Senador Esperidião Amin 
não acreditou no que o Senador José Fogaça estava a nos dizer, in­
clusive ao enunciar aquela nota, que já está inserida no corpo da 
sua manifestação, que sintetiza aquilo que virá a ser o teor da me­
dida provisória. Quero que isso fique muito claro. 

O que entendo é que uma tarefa é o esforço do Relator, já 
que S. Ex· tem uma folha de serviços prestados e fez o seu esfor­
ço. Isso já me aconteceu à época da reinvenção do Programa de 
Fomento à Exportação - PROEX. Era preciso ter a palavra do Go­
verno. Foi o próprio Governo que extinguiu o PROEX e pediu que 
o recrÍa<;se, 

E o Senador Pedro Simon, que não por acaso está sentado 
na cadeira do Senador José Sarney, é testemunha do meu esforço 
para, naquela oportunidade, interpretar a posição do Governo. 
Quero apenas que isso fique muito claro. 

Reclamei há pouco, na questão de ordem, dois fatos: o pri­
meiro era o teor da medida provisória. Refleti um pouco e penso 
que o ideal seria que conhecêssemos a medida provisória. Mas 
qual é a conseqüência prática? Podemos dizer que concordamos 
com ela? E daí? Daí nada, porque quem vai apreciar a medida pro­
visória vai ser o Congresso renovado. Então, é inócuo. A partir 
daí, pode-se atribuir a nós que descumprimos a palavra. Que pala­
vra? Então, considero que o teor desta nota, agora assumido pelo 
governo, e que o Senador José Fogaça. num esforço muito grande, 
hercúleo, como me sugere o Senador Pedro Simon, está assumido 
pelo Governo. E mais do que isso, exigir teria muito pouco de 
conseqüência. 

Então, levantei duas questões: primeiro que o Governo me 
dissesse que assumia este compromisso e um compromisso especí­
fico. O compromisso específico está assumido, ainda que não com 
o detalhamento que inicialmente eu entendia como desejável. E fi­
nalmente ouvimos a palavra de alguém que, a meu juízo, sem dú­
vida alguma está credenciado para esta questão, e eu gostaria de 
considerar satisfeitos, não quanto ao mérito, mas quanto à fonna, 

os dois problemas que levantei. Assim procedi, quero ser muito 
claro, para preservar o Senado e para preservar o nosso Relator. 
Ele é nosso Relator, da nossa confiança, é o Relator da Casa, e está 
esclarecendo fatos nos quais devo acn~ditar, independente de ser 
José Fogaça. 

Ainda havia a necessidade de o Governo dizer que faria 
isso; o Governo já disse. Agora, está satisfeito, dos pontos de vista 
moral, politico e legislativo, aquilo que' cada um de nós possa pre­
tender. Se há alguém que não concorda com o termo dessa maté­
ria, isso é uma outra questão, rcferentf: à liberdade de consciência 
ou à posição partidária. 

Quero dizer que a minha disposição é a de ser favorável a 
esse projeto. Não tenho nada que me trave o raciocínio na direção 
do pretendido, em relação ao projeto inicialmente apresl;ntado 
pelo então Senador Fernando Henrique Cardoso. 

Sr. Presidente. peço desculpas por ter-me estendido, mas fiz 
questão de não deixar dúvida" sobre a satisfação dos dois quesitos 
que eu havia levantado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o e11caminhamento do Sr. Esperidião 
Amin, o Sr. Levy Dias, 2° Vice-Presidente, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas 
Rodrigues. r Vice-Presidente. 

O Sr. Amir Lando - Sr. Presidente. peço a palavra para 
encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex· 

O Sr. Amir Lando (PMDB - RO. Para encaminhar a vota­
ção. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, tornou-se praxe neste Congresso votar matéria que todos sa­
bem necessitar de retificação. E o Congresso podendo fazê-lo, não 
o faz, remete a matéria ao Poder Executivo que, através de uma 
medida provisória, altera normas que devem ser necessariamente 
alteradas, porque. em primeiro lugar, ferem a Constituição, bem 
como o princípio federativo e o princípio do direito adquirido. 

Sr. Presidente, a ordem jurídica tem como finalidade precí­
pua dar estabilidade à .. re1a~:ões sociais. EnlTetanto, essas leis -
restringindo-me à análise apena<; das Disposições Transitórias -
eriam a insegurança, a incerteza. o caos e, de antemão, causam da­
nos futuros ao interesse público e ao interesse privado. 

É inconcebível. Sr. Presidente. que norma<; dessa natureza­
que tentam quebrar a ordem natural das coisas, que tentam separar 
adesões permanentes do principal, ofendendo uma sedimentação 
jurídica prevista no Código Civil -, dêem a uma situação, cujas 
motivações não ficaram claras em nenhum momento. um trata­
mento absurdo, um verdadeiro despautério jurídico; eu não diria 
requintado, grosseiro, brutal, hediondo. E esse Congresso insiste 
que deve votar porque a matéria tem sobre si um caráter de urgência. 

Sr. Presidente, do ponto de vista regimental- estudei, hoje, 
o projeto aprovado pelo Senado Fedc:ral - não havia qualquer des­
sas disposições, que não servem a ninguém. à Nação, ao povo e ao 
Governo, senão que irão criar embaraços, entraves em tela judi­
cial, que irão onerar o Tesouro dos Estados, dos Municípios e da 
União. Disposições absurdas, gestadas não sei em que momento 
da história desse Parlamento, como é esta que diz: 

Art. 44 - Nas hipóteses que tratam os arts. 42 e 
43 desta lei, o poder concedente indenizará as obras e 
serviços realizados somente no caso e com os recursos 
da nova licitação. 

Sr. Presidente. analisemos Xingó, obra inconclusa que, 
automaticamente, há concessão extinta. Alguém irá adquirir em 
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nova licitaçâo o direito de explorar a energia naquele ponto do 
País, naquela queda d'água. 

Por outro lado, uma entidade pública é a proprietária das 
obras. Imaginem se tivéssemos, diante de nós. um quadro de Rem­
brandt Harmensloon Van Rijn e alguém ra<;passe a tinta e tentasse 
vender a tinta e tela raspada à alguém como uma obra de arte. 

Isto ofende a natureza, a compreensão mediana da boa ges­
tão pública: não é preciso sucatear para privatizar! A privatização 
tem uma lei já prescrita, que é um cheque em branco ao Poder 
Executivo, que pode dispor dela. É só avaliar Xingó e colocar 
amanhã em licitação. É só avaliar todo o sistema elétrico e colocar 
em Iicítação. Não é preciso sucatcá-Ia, com a extinção das conces­
sões, para depois vender. 

Sr. Presidente, é estarrecedor, quando se fala que a Bolsa já 
subiu, porque a lei será aprovada como está. A Bolsa é uma fonte 
de especulação, não é o tennômetro da economia brasileira. A eco­
nomia vai bem. apesar da Bolsa cair. 

Sr. Presidente, vamos medir o prestígio da Bolsa para to~ 
marmos decisões extremamente onerosas ao Poder Público em to­
das as órbitas, ofendendo o princípio federativo, ofendendo o prin­
cípio do direito adquirido, previsto na Constituição. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, aprovando-se o texto 
como está. não vamos dar uma contribuição ao País nem ao Go­
verno. Especialmente as disposições transitórias poderiam, sim, 
ser destacadas, e ao invés de o Governo corrigir essas excrescên­
cia'i. esses disparates, poderia. sim. ditar nonnas complementares e 
dar uma feição jurídica ao projeto dentro da boa intenção, que 
acredito verdadeira do Governo recém-empossado. 

Essa proposta não devolveria. de fonna alguma. o projeto à 
Câmara, porque essas inovações absurdas vieram e inclusive fo­
ram gestadas, foram construídas na Câmara dos Deputados. O pro­
jeto original não continha disposições dessa natureza, porque aqui. 
no mínimo, o bom senso imperou sempre e vai continuar imperan­
do nesta Ca'ia. 

Por isso, Sr. Presidente, não poderia deixar de registrar es­
ses pontos. Faço um apelo em nome da dignidade do Poder Legis­
lativo. de um poder que dispõe sobre o destino de imenso patrimô­
nio, como este que está em jogo, público e também os interesses 
privados de toda ordem. 

Veja V. Exa que o que se quer aqui não é preservar nada, 
fora os princípios gerais da parte geral, o que se quer, nas disposi­
ções transitórias, é editar disposições que têm interesses com cer­
teza espúrios e escusOS. O que se quer é. exatamente, fugir de urna 
tarefa de ditar nonuas que tenham o interesse púb1ico, que tenham 
o interesse do País. 

Ai daqueles que obrarem com base nessas disposições! Não 
me digam que poderão ser corrigidas, as normas, através de uma 
medida. Ocorre, Sr. Presidente. que na medida que essas disposi­
ções estiverem em vigor, direitos de toda sone surtirão como efei­
tos necessários e aí as conseqüências, e o Governo não terá mais o 
condão de corrigir já uma norma que produziu efeitos. 

Aí as demandas, aí os prejuízos, as hipóteses são infinda'i. 
Não gostaria de mencionar caso a caso a este Colégio de sábios 
que compõem este Senado, pois cada um pode imaginar de per se 
todas as conseqüências jurídicas advindas da lei. 

A lei é ruim e precisa ser corrigida através de medida provi­
sória, como bem disse o Sr. Relator, e o Governo se compromete 
fazer as correções. Vamos corrigir essa pane e dar oponunidade ao 
Governo de dispor, através de medida provisória, de forma a me­
lhor atender ao interesse da Nação, do povo brasileiro, do interesse 
público, do interesse da estabilidade das relações jurídica.;; delas 
decorrentes. Vamos deixar que o Governo corrija, sim, de forma 
suplementar. Não vamos gravar um erro para ser corrigido amanhã 

através de medida provisória. Isso é a renúncia de competência le­
gislativa do Congresso brasileiro. 

Volto a dizer, Sr. Presidente: um poder que não zela pela 
sua competência é um poder que não tem o cuidado de exercer 
aquela soberania popular outorgada. é um poder que se toma inútil 
e talvez poderá desaparecer amanhã por atitudes dessa natureza. O 
povo será implacável nesse julgamento. 

Muito obrigado. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente. peço a pa­

lavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Chaga, Rodrigues) - Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT - SP. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, Sr"s e Srs.. Se­
nadores, ontem solicitei alguns esclarecimentos ao nobre Relator, 
Senador José Fogaça, que me disse não dispor ainda de todos os 
elementos técnicos para esclarecer a dúvida que volto a fonnular 
relativa à questão do regime das águas. 

Suponhamos que a Usina de Sobradinho esteja sob conces­
são de empresa privada. Obviamente. quem aqui tiver o interesse 
de regular as águas dos diques estará regulando o que acontecerá 
rio abaixo. em ltaparica. Apolônio Sales, Paulo Afonso, Xingó. A 
mesma coisa se dará se pegarmos o caso de Furnas: rio abaixo te­
riamos Mascarenhas de Moraes, Luiz Carlos Barreto, Estreito, Ja­
guara. Volta Redonda, Pono Colômbia. Para pegannos um exem­
plo do Estado do Rio Grande do Sul. onde o Senador José Fogaça 
tem a sua base, teríamos que quem controla Passo Real controlaria 
o que se passa com Jacuí, Itaúba. D. Francisca. 

S. Exa havia ontem expressado que deveria haver um códi­
go das águas. e que estas, afinal. não seriam de propriedade senão 
do setor público. Todavia. se uma concessionária privada tiver o 
controle dos diques. isso pode ter conseqüêncías. inclusive, além 
da questão da energia elélrica ... 

O Sr. Mansueto de Lavor - Concede-me V. Exa um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra, Sena­

dor Mansueto de Lavor, mas gostaria de completar o meu pensa­
mento. 

O Sr. Mansueto de Lavor - V. Exa se expressa tão bem 
que, antes de completar o pensamento, já entendi a questão. Em 
todo caso. aguardarei. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ainda nesta semana, em 
função da inundação oconida em toda a região do Vale do Ribei­
ra, dialoguei com alguns prefeitos que estavam preocupados, por 
exemplo, com o que a COPEL, no Paraná, estava decidindo sobre 
o fluxo das águas que estava afetando o problema de enchentes em 
todo o Vale do Ribeira. Essa questão, então, envolve muitas vezes, 
inclusive. a responsabilidade do setor público sobre as usinas sob 
controle público. 

Em que medida teremos assegurado que () concessionário 
privado, que tem em vista sua busca da rentabilidade privada, vá 
ter padrões de componamemo que não prejudiquem seja o interes­
se de fornecimento de energia elétrica rio abaixo, onde outras usi­
nas estarão funcionando. seja até problemas tais como o de en­
chentes? 

O Senador José Fogaça mencionou o assunto com o qual a 
medida provisória irá se preocupar; mas, em nenhum dos itens, há 
referência a essa preDcupação. 

Gostaria que, antes da votação dessa matéria, o Senado Fe­
deral tivesse o esclarecimento sobre essa questão que - acredito ~ 
o Senador Mansueto de Lavor considera estar bem esclarecida, 
mas que. parece-me, S. ExS vai complementar. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Esse mapa que V. ExS trouxe 
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ao plenário é ilmtrativo. As hidrelétricas se sucedem. Isso ocorre 
no Rio São Frarcisco e nos demais rios onde se usa força das 
águas para produzir-se energia. Quando for construída. por exem­
plo, uma hidrelétrica no Tocantins, teremos uma escada de hidre­
létricas. No momento em que se abre à privatização uma dessas hi­
drelétricas, seja a jusante ou a montante, isto é. abaixo ou acima, 
vai-se criar um regime de absoluta insegurança nas demais hidrelé­
tricas. Por quê? O Brasil, inclusive, já passou por uma crise inter­
nacional quando da construção de Itaipu. A Argentina objetava 
que a construção de ltaipu mudava profundamente o regime de 
águas do Rio Paraná e, nesse sentido. haveria a impossibilidade da 
construção da Usina de Corpus que ficava a jusante de ltaipu. A 
questão foi contornada depois de uma longa negociação e um lon­
go tratado. Respeitou-se, portanto, a soberania argentina e as suas 
reivindicações baixando a cota de ltaipu para não prejudicar a pro­
jetada Usina de Corpus. Aqui. essas usinas já estão prontas, não 
podem mais Ser alteradas. A cota de Três Marias fica como está. 
assim como a de Sobradinho e a de Itaparica, exceto a de Apolô­
nio Sales, que ainda é projeto. As Usinas de Paulo Afonso I, 11. III 
e Xingó não podem ser alteradas. Qual é o resultado disso? Tanto 
a privatização arrisca a alterar o regime dessas usinas, gerando in­
segurança quanto à continuidade da sua produção. como. ao mes­
mo tempo. altera a segurança dos projetos de inigação a jusante 
dessas barragens. Por exemplo, logo abaixo da Barragem de So­
bradinho ficam os grandes projetos de irrigação de Juazeiro e Pe­
trolina, da CODEVASF. A projeção é de quase 150 mil hectares 
irrigados; hoje, são 57 mil hectares públicos irrigados, e mais 60 
mil hectares particulares. Portanto, mais de 100 mil hectares iniga­
dos. Ora. toda essa agricultura irrigada depende do regime de libe­
ração de águas da Barragem de Sobradinho. Então - argumento 
baseado no que disse o Senador Eduardo Suplicy -, se esse siste­
ma e a sua operacionalização forem privatizados, o empresário que 
está explorando os serviços vai olhar a água somente COmo a força 
motriz das turbinas; nunca se preocupará em fornecer água para os 
projetos de irrigação. Nunca. E ainda mais, as cidades de Petrolina 
e Juazeiro. aSsim como Santa Maria da Boa Vista, Cabrobó, Oro­
cô, Belém do São Francisco têm enchentes terríveis quando as 
cheias do São Francisco não são devidamente controladas pelas 
comportas. Ora. entregar a administração do regime de águas do 
São Francisco a uma empresa privada coloca em risco os habitan­
tes das cidades ribeirinhas do São Francisco. Porque a empresa 
privada não estará olhando o bem-estar e a tranqüilidade dessas 
populações, tna~ a maior eficiência na produção de energia. Então, 
nesse sentido precisamos ter a garantia de que nenhuma dessas hi­
drelétricas que já estão em funcionamento terá seus serviços priva­
tizados. E uma hidrelétrica nova que for privatizada tem de o sê-lo 
mediante rígido sistema de controle das águas. Faz-se necessária 
verdadeira política de águas. Por isso, eu ontem invocava aqui o 
testemunho do Ministro dos Recursos Hídricos, que até hoje. não 
sei por quê, não se pronunciou sobre esse projeto. Já era tempo de 
fazê-lo. Esse é meu aparte, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço·lhe o aparte. 
Senador Mansueto de Lavor. V. Ex" complementa minha indagação. 

Sr. Presidente, gostaria que o Sr. Relator, ou, em comple~ 
mento, o Senador Teotônio Vilela Filho, que aqui assumiu a res~ 
ponsabilidade peja palavra do Governo, esclarecesse esse assunto. 
Por exemplo, a medida provisória envolverá a definição relativa ao 
regime das águas? Com quem fica? Que responsabilidade terá um 
concessionário de serviço público na área de energia elétrica? 

O Sr. Teotônio Vilela Filho - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para prestar o esclarecimento solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. TEOTONIO VILELA JilLHO (PSDB _ AL Para 
um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Se­
nador José Fogaça, em sua exposição, deixou muito claro que tan­
to o projeto quanto a medida provisória a ser enviada pelo Gover­
no Federal prevêem agrupamento de empresas, fusão, cisão, justa­
mente para que na eventualidade de privatização essas qu\!stões 
sejam observadas. Os Senadores Mansueto de Lavor e Eduardo 
Suplicy têm toda a razão, pois é um sistema interligado que, de 
fotma nenhuma, poderá trabalhar independentemente. Uma usina 
não poderá desconhecer o interesse de outra num mesmo rio ou até 
em outro rio. Muitas vezes, há um índice pluviométrico elevado 
em determinada região, enquanto em outras - não podemos t:sque­
cer-nos de que este País é gigantesco - há secas brutais. 

Hoje. o próprio sistema elétrico já coordena esse tipo de 
compensação, a ponto de determinadas usinas operarem com mais 
intensidade quando dispõem de mais água e outras, como o setor é 
interligado, desativarem a<; turbinas. 

Atualmente o setor funciona com empresas estatais e em­
presas privadas, e existe uma instituiçào. o Grupo Coordenador de 
Operação Interligada, que gerencia toda essa interligação de usi­
nas, num mesmo rio e em rios diferentes, para que não haja pro­
blema em relação à operação de uma usina ou de OUlrd. 

Hoje, Senador Eduardo Suplicy, repitojá funciona um gru­
po do qual participam todas as instituições geradoras de energia 
elétrica, que se comunicam permanentemente c cuidam para que 
não haja problema da natureza desse que V. Exa

• com tanta proce­
dência, levantou. 

O Sr. Amir Lando - Permite-me V. Exa um aparte? 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Pois não. Senador 

AmirLando. 

O Sr. Amir Lando - Nobre Senador, veja V. Exa
: termina­

do amanhã o prazo de concessão - não temos um cronograma que 
nos permita saber quando terminam aj concessões; por isso, quan­
do digo amanhã. refiro-me ao período imediatamente após a vi­
gência da lei -, poderão as partes interessadas compelirem o Go­
verno a colocar determinada queda d'água, determinada área de 
geração de energia, em licitação? Se ganhar uma terceira pessoa 
que não tem vínculo com essa integração, esse interesse geral po­
derá ser mantido? Na Argentina, problemas sociais ocorrem nos 
bairros pobres, porque já foi cortado o fornecimento de energia 
elétrica. E sabemos que existem aqueles que não têm condições de 
pagar as taxas comuns. Hoje há taxas diferenciadas no País. V. Exa 

bem sabe que as medidas de governo normalmente privilegiam as 
classes menos favorecidas. dão às pessoas de baixa renda a oportu­
nidade de receber energia a baixo custo. Temos de pensar em tudo 
que poderá acontecer, na medida em que existe aqui esse cutelo, 
porque, no momento do vencimento da concessão, perde-se a esta­
bilidade. a garantia da continuidade do serviço, e surge () direito 
subjetivo das partes interessada<; a exigir imediata licitação. Então, 
o Governo perde o controle. Nesse momento, o interesse público 
COITe perigo. Essa é a circunstância. Não vejo necessidade de dis­
por sobre a matéria dessa maneira. quando o Governo tem oportu­
nidade de extirpar do projeto essas disposições, dispondo sobre a 
matéria de maneira racional. Não duvido - creia V. Exa 

-- da boa 
intenção do Governo Fernando Henrique Cardoso, mas talvez, não 
tenha sido dimensionada tooa a conseqüência advinda de normas 
dessa natureza, que foram feitas, na Câmara dos Deputados, nas 
circunstâncias por nós sabidas. Esse projeto foi aprovado numa 
sessão fantasma, em que não houve discussão ampla a seu respei­
to. É essa a. responsabilidade dos pró-homens do Senado Federal. 
É essa a responsabilidade que a Nação exige dos legisladores do 
País e, sobretudo, desta Casa, cuja tradição de comedimento, de 
consciência e de sabedoria é por todos conhecida. 
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O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Senador Amir 
Lando, procede a preocupação de V. Ex.a 

Gostaria apenas de lembrar que aqui não tratamos apenas de 
questões eminentemente jurídicas, mas também tomamos decisões 
políticas de grande alcance na vida dos brasileiros. 

Este projeto que estamos votando, complementado pela me­
dida provisória que o Governo se dispõe a mandar, constituirá, 
sem que se encerre qualquer discussão a respeito, um passo impor­
tantíssimo para que este País possa - não somente na área de con­
cessões de várias atividades. mas sobretudo no setor elétrico, ao 
qual nos estamos referindo agora - pennitir que não repitamos 
aqui o que fizemos há dois anos, quando relatei um projeto de lei 
que autorizou o Tesouro Nacional entregar 26 bilhões de dólares 
ao setor elétrico. Só Deus sabe, Senador Amir Lando, com que es­
crupulos fizemos aquela votação nesta Casa. 

O Sr. Amir Lando - Mas naquela época ... 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - E o pedido que 

todo este Senado fez foi no sentido de que o setor elétrico avanças­
se, as hidrelétricas paralisadas tivessem suas obras retomadas. o 
Brasil não se encontrasse, como hoje, nessa situação em que o 
nosso setor elétrico, acabrunhado, envergonhado até, bate palmas 
para a recessão que tivemos nesses últimos dez anoS. Se ela não 
acontecesse, estaríamos hoje às escuras, pois até hoje dezesseis hi­
drelétricas estão com obras paralisadas ou tão atrasadas que irão 
custar aos mesmos consumidores, tão sofridos, lembrados por V. 
Ex·, muito mais. Sabemos que foram os contribuintes que pagaram 
esses vinte e seis bilhões de dólares. 

O Sr. Amir Lando - Há de convir V. Exa que a solução 
não será extinguir as concessões. Temos que chamar a parceria da 
iniciativa privada~ não a estou excluindo de nenhuma maneira, in­
clusive para concluir. Mas não é necessário extinguir as concessõ­
es. Para vender o quê? A coisa depreciada? Para vender exatamen­
te algo que não tem a estabilidade, a garantia da exploração? Ama­
nhã. através das disposições da Lei n° 8.031. que trata das licitaçõ­
es ou do Programa Nacional de Desestatização - PND -, iremos 
tratar essa matéria à luz dessas disposições, que são um cheque em 
branco para o Poder Executivo, que tem ampla liberdade de fazê­
lo. Não é preciso depreciar. retirar a concessão para depois vender. 
É o que eu disse a respeito de um quadro ou de uma obra de arte. 
Não se pode destacar as acessões permanentes do principal. sob o 
prejuízo de extinguinnos o acessório e o principal ao mesmo tem­
po. É com isso que me debato. Não tenho nenhuma preocupação 
em defender ninguém. Existem, também, interesses privados que 
precisam ser defendidos à luz dos direitos e garantias individuais. 
O que me preocupa é que iremos causar prejuízos, hoje incalculá­
veis. Amanhã, quem responderá por eles? Ninguém, porque exis­
tiu uma nonna do Congresso que permitiu fazer dessa forma. Mas 
o povo sentirá na carne a falta desses recursos, a malversação atra­
vés da má gestão dos recursos. Vamos adotar essa maneira inteli­
gente. Acho que o Governo tem condições de fazê-lo, mediante 
medida provisória. dispondo normas importantes muito mais apro­
priadas ao caso dentro dessa política. Não vou discutir o problema 
do novo Governo. Creio que o Governo tem o Temédío nas mãos, 
não nos obriga a obrar errado para corrigi-lo amanhã através de 
uma medida provisória. É isso que a minha mediana razão, a mi­
nha obscuridade não compreende. Não posso compreender de for­
ma diferente. Eu deveria. talvez, neste momento, não falar mais 
nada e render-me, assinar um ato de rendição, declarar extinta a 
minha razão, os meus ínfimos conheCimentos jurídicos e o meu 
amor a este País. Ir embora, como irei daqui a 15 dias, dizendo, 
talvez como Michelangelo: não ser, não ser mais nada. Desapegar­
se da soberania das coisas e da fascinação de si próprio. Eu pode-

ria dizer isso, mas estaria levando comigo o complexo de culpa de 
não tcr lutado pela boa causa. a causa do interesse do povo. Era só 
isso. Senador. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Muito obrigado 
pelo aparte de V. Exa

, Senador Amir Lando. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Pennite-me V. Ex4 um aparte? 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Ouço com prazer 

v. EXD 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Teotônio Vilela Filho, 
ainda tenho uma dúvida. V. Ex4 mencionou o grupo de controle 
das operações interligadas, que na verdade corresponde a um gru­
po das empresas estatais ligadas ao sistema da Eletrobrás. Mas a 
minha dúvida ainda persiste, wna vez que, no projeto, não há refe­
rência a esse assunto específico, ou seja, este grupo responsável 
peJo controle das operações interligadas passará a ter responsabili­
dade, também, sobre as usinas privadas ou aquelas que estarão sob 
concessão privada. Avalio que seria o caso de tennos essa garan­
tia, ou no projeto ou na medida provisória. e haveria a necessidade 
de se especificar aquilo que V. Exa mencionou que também é a sua 
preocupação. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Nobre Senador 
Eduardo Suplicy, pensou-se nisso; mas, na verdade, como bem 
disse o novo Ministro do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 
Gustavo Krausc, este País precisa de uma legislação bem mais 
abrangente para que tenhamos uma política de águas, pois mesmo 
constando no texto da medida provisória, no texto da lei, ficaría­
mos ainda a depender de questões, como por exemplo, água para 
irrigação e água para abastecimento de cidades, e não se teria a se­
gurança de que nós precisaríamos. Na verdade, este País precisa 
urgentemente de uma política de águas. 

O atual sistema abrange também as empresa., particulares e 
é fundamental que votemos um código de águas porque o que hoje 
rege as políticas no Brasil tem mais de 50 anos e está inteiramente 
defasado. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex4 um aparte? 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Com muita honra. 

meu querido amigo Ronan Tito. 
O Sr. Ronan Tito - Senador. eu gostaria apenas que V. 

Exa
, que foi o zeloso Relator daquela lei que trata das compensa­

ções, explicasse por que foram dada., as compensações às gerado­
ras de eletricidade. Por que se causou esse buraco tão grande. que 
tivemos que retirar do Tesouro Nacional 26 bilhões de dólares 
para as geradoras? Peço que V. Exa explique para que não pareça 
que todas as geradoras são paraíso da irresponsabilidade adminis­
trativa. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Eu não disse isso 
e não concordo. 

O Sr. Ronan Tito - Eu não disse que V, EX3 disse. Eu pedi 
que V. EX8 explicasse, para que não parecesse estranho ao Plená­
rio. O Senador José Fogaça já adiantou, todos sabemos. Chegamos 
a cobrar pelo quilowattlhora menos da metade do preço detennina­
do, que era o suficiente para amortizar a dívida de investimento de 
toda" essas hidrelétricas, que foram todas monw.das com financia­
mentos externos e juros baratos, diga-se de passagem. Mas. quan­
do precisávamos de tarifas de, no mínimo 54 dólares o quilo­
watt/hora, não fomos atendidos. Houve época em que nos cobra­
ram 26 dólares. o que abriu um buraco. Devo dizer que não estou 
tão sofrido com esses 26 bilhões de dólares que saíram do Orça­
mento. Saíram do povo. Mas quem se beneficiou, na época, com 
essa" tarifas demagógicas? Foi também o povo, porque tem um 
custo a geração da hidroeletricidade. apesar de ser a mais barata de 
todas as gerações de eletricidade; tem um custo, que é o de investi-
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mento, da amortização do investimento, com juros médios de 7% 
ao ano - e é até lma heresia falar sobre isso aqui no Brasil, onde 
se cobram 12% até 14% ao mês, frise-se, com moeda estável. Nós 
não tínhamos remuneração. É claro que temos empresas irrespon­
sáveis, mas não é porque são estatais. No ano passado, houve o 
caso da Compan~ia Vale do Rio Doce, tida pela Salomon Brot~ 
hers, a maior consultora do ramo, como a maior, melhor e mais 
eficiente mineradora do mundo - e é uma estatal. Temos a Rhodia, 
uma subsidiária da Rhône-Poulenc, que é uma estatal francesa. 
Então, não é aí que se situa a questão. O problema se situa na polí­
tica tarifária. Sem urna remuneração, não é possível. Se todas as 
geradoras de eletricidade do Brasil estivessem em mãos de particu­
lares, o Governo teria que tirar do Orçamento e subsidiar, ou me­
lhor, pagar aquilo que demagogicamente foi feito. O meSmo se fez 
com o aço e com outras coisas. Mas cu apenas queria eSSe esclare­
cimento de V. Exa para que não parecesse que as companhias gera­
doras de energia elétrica eram o paraíso da irresponsabilidade ad­
ministrativa. Agradeço a V. Exa 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Eu pediria 
aos nobres Senadores que encerrassem suas considerações para 
passarmos à votação da matéria. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Pois não. Sr. Pre­
sidente. Já vou encerrar, mas não sem antes esclarecer a questão 
suscitada aqui pelo Senador Ronan Tito. 

O Projeto de Lei, aprovado aqui no Senado, extinguiu as 
chamadas contas de resultados a compensar. Tratava-se de uma 
previsão para que, quando o Governo não aplicasse uma tarifa que 
cobrisse o custo de produção das empresas, então, a diferença tari­
fária ficaria a crédito dessas empresas estatais. 

Como bem disse V. Exa
, o Governo, em detenninado mo­

mento, utilizou as tarifas das empresas como política de tombate à 
inflação. Com isso, restou um saldo absurdamente grande em fa­
vor das empresa'! geradoras de energia. Esse saldo montou, ao lon­
go do tempo, 26 bilhões de dólares. O setor elétrico estava, naque­
le momento, numa situação dificílima, como a de hoje, e a solução 
que o Senado encontrou foi de validar a lei, de autorizar o Tesouro 
a perdoar as dívidas do setor para com o Governo, no montante 
des:sas chamadas contas de resultados a compensar. 

O Sr. Amir Lando - PemIite-me V. Exa um aparte? 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Ouço V. Ex' com 

prazer. _ 
O Sr. Amir Lando - Eu gostaria de esclarecer UIh ponto. E 

evidente que o Senador Ronan Tito levantou-o com muita proprie­
dade. Trata-se de política de Governo. Aliás, as tennoelétricas do 
None estão numa situação deficitária, sobretudo aquelas da gera­
ção à base do óleo diesel. Isso está acontecendo, porque, para ser 
queímado um litro de óleo diesel, é preciso queimar dois para 
transportar O combustível até a nossa Região Norte. especialmente 
para Rondônia. Se tal providência não for tomada, teremos que 
voltar ao tempo do lampião de gás, de azeite ou do cemambi, que 
é exatamente o produto que se extrai da seringueira. Talvez tenha­
mos que voltar às tochas do seringueiro, que eram levadas nas noi­
tes, pelas vias e veias escondidas da mata, iluminando a selva. No 
passo a passo, talvez tenhamos que voltar a esse tempo. Portanto, a 
preocupação é ampla, pois são muitas facetas, mas não se pode ge­
neralizar e, não há Outro preço. Há um custo social; as políticas de 
governo querem diminuir as diferenças regionais, as diferenças so­
ciais. É preciso adotar sempre tais medidas, de natureza demagógi­
ca em alguns pontos, é evidente. Por outro lado, algumas necessá­
rias e outras extremamente prejudiciais ao Erário, pois, grandes 
grupos sempre tiveram, via de regra, energia subsidiada. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Muito obrigado 
pelo aparte, Senador Amir Lando. 

Sr. Presidente, encerro o meu pronunciamento. 
O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente. peço a palavra para 

uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para uma questão de 

ordem. Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidente, ouvi V. EX3 di­
zer que na hora que os Senadores tenninassem os seus pronuncia­
mentos, iríamos passar à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - E vamos 
fazê-lo imediatamente, nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO - Solicitaria um esclarecimento so­
bre o processo, porque, nonnalmente, no Senado Federal, acontece 
primeiro a discussão da matéria e, depois, o encaminhamento. 

Estamos passando direto da discussão para a votação, sem 
encaminhamento? 

O SR. PRESIDENTE (Chaga:; Rodrigues) - A maléria já 
foi esclarecida. A discussão foi encerrada há mais de seis meses. 
Ontem, por liberalidade, houve uma reabertura da discussão. 

Hoje, nesta sessão, nobre Senador, não tivemos encaminha­
mento de votação; tivemos discussão, pois, no encaminhamento, o 
orador só pode falar por cinco minutos. 

A Mesa foi excessivamente liberal. A discussão está encer­
rada assim como o encaminhamento da votação. 

Vamos passar à votação. 
O SR. RONAN TITO - V. Exa foi peremptório quanto às 

discussões terem encenado há seis meses. Não é verdade! Sabe-se 
que não é verdade, porque essa fórmula da medida provisória, Sr. 
Presidente, foi inventada há uma semana; é uma nova forma de 
votação, não pode ter sido encerrada há seis meses, a T?enos que 
fôssemos espíritos e que adivinhá'!semos que essa formula da 
complementação, por meio de medida provisória, viria agora, nes­
te momento, nos salvar. Estamos discutindo o novo projeto. Foram 
apresentadas emendas por parte do Relator; veja a quantidade de 
emendas; além delas, foi apresentada uma medida engenhosa, que 
vamos ajeitar esse projeto, que não tem jeito, com uma medida 
provisória. Mas como, Sr. Presidente:, poderíamos ter encerrado a 
discussão há seis meses. se essa fórmula foi inventada não faz três 
dias? Explique-nos, Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - E por isso, 
nobre Líder, que, desde ontem, a matéria está sendo objeto de dis~ 
cussão. O Relator deu esclarecimentos a quantos Senadores os so­
licitaram. Eu também teci esclarecimentos. Ponanto, a matéria está 
sobejamente esclarecida e, além disso, estou reçebendo reclamaçõ~ 
es de que estou sendo liberal demais, que não estou cumprindo o 
Regimento. 

Considero encerrada a discussão da matéria. Temos vários 
requerimentos de destaque. V. Ex·s terão ainda oportunidade de se 
pronunciarem sobre a matéria destacada. 

O SR. RONAN TITO - E sobre o encaminhamento da ma­
téria? Até agora, nós a discutimos. Não houve encerranlento de 
discussão. Perdão, SI. Presidente. Ontem, inclusive, obstruímos a 
sessão - obstrução legítima - até quase às 21h, para que não se en­
cerrasse a discussão. Fiquei aqui O dia inteiro e não vi o encerra­
mento da discussão. 

Se V. EX3 agora a encerra, t(:remos que passar ao encami­
nhamento da matéria. É assim aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Desde o iní­
cio, eu dizia que a matéria estava em votação, porque o Presidente, 
por liberalidade. permitiu que a mesma, a titulo de encaminhamen­
to de votação, fosse discutida na sessão de ontem. E hoje, a título 
de encaminhamento de votação, pennitimos sua ampla discussão. 
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No encaminhamento da votação, cada um poderá falar apenas por 
cinco minutos e um Senador por partido. 

O SR. RONAN TITO - E eu me inscrevo para falar os cin­
co minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Estamos aqui. 
portanto. nesta situação. A discussão, sob todos os aspectos, está 
encerrada. 

Para que ninguém diga que a Mesa criou dificuldades. e 
atendendo ao pedido de V. Ex\ passa-se à votação da matéria. 

Tem V. Exa a palavra para encaminhar pelo PMDB por cin­
co minutos. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Sena­
dores, parece que a sorte já está lançada, os acertos já foram feitos 
e vai proceder-se à votação. Estamos na fase de encaminhamento, 
agora apenas jus sperniandi. 

No entanto, gostaria de deixar aqui algumas preocupações. 
Inicialmente, a maior delas. Não se diga que se discutiu essa maté­
ria e que esse projeto ficou parado por 22 meses. Por que ele ficou 
22 meses parado e, de repente. temos de votar imediatamente? 
Será que houve conveniência do rei ou do palácio, para que ficasse 
parado por 22 meses e, depois, no apagar da<; luzes deste mandato, 
fosse votado a toque de tambores? 

E neste momento, lUll projeto dessa importância, que envol­
ve o investimento de bilhões de dólares da Jx>upança brasileira, o 
suor do brasileiro, principalmente no setor hidrelétrico. quando va­
mos discuti-lo parece que há impaciência, porque temos de votar a 
toque de caixa. 

Ficará a maior das preocupações aqui, Sr. Presidente. E a 
minha preocupação é esta e estou falando perto do ex-Ministro do 
Planejamento. Não foram acertadas as contas. Temos um déficit 
previsto. O que me assusta é essa correria para acertar a lei para 
privatizar empresas, com a finalidade de pegar ativos reais e jogar 
no saco sem fundo dos déficits; vender ativo real para pagar des­
pesas correntes. 

E o sacrifício que os brasileiros fizeram, durrune todos estes 
anos, para a construção de suas hidrelétricas? Vamos agora priva­
tizá-las. E para quê? Para construir alguma coisa para o povo? 
Não. Vamos usar o sacrifício dos brasileiros para pagar despesas 
correntes, Sinceramente, isso me assusta. Deixo aqui apenas a mi­
nha advertência. 

Vou deixar a minha intcrrogação para que os Srs. Senadores 
que têm acuidade maior que a minha possam aquilatar a profundi­
dade e a extensão dessc projeto. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Sr. Presidente. peço a 
palavra para encaminhar a votação pelo PPR. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra o nobre Líder. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PPR - MA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, o Partido Progressista Refonnador não tem ques­
tão fechada no sentido de votar a favor ou de votar contra. As opi­
niões estão divididas, até porque o projeto, além de polêmico, tem 
um buraco negro que é decorrente de uma medida provisória que 
viria para complementá-lo. 

Quero aqui secundar algumas colocações do nobre Senador 
Ronan Tito: por 22 meses ficou o projeto parado. Nestes 22 meses 
sabíamos que não podíamos voltar ao projeto inicial. e muito me­
nos votar o substitutivo da Câmara dos Deputados. Mas nestes 22 
meses o Governo não mandou outro projeto. porque, dizia-se, o 
Congresso demora muito para votar um projeto. 

Bnlão. a título de repreensão, não se fez um novo projeto, 

um projeto completo. E a função do Senado e da Câmara é fazer as 
leis, é legislar. Nós vamos, na realidade. dar um cheque em bran­
co. Vamos aprovar uma parte. como quer o Governo, e a outra 
parte será o que o Governo edilar como medida provisória. 

As posições aqui colocadas por muitos Parlamentares tam­
bém são as nossas. Além de um cheque em branco, o que vamos 
fazer é passar para a iniciativa privada um patrimônio do Governo. 
um patrimônio do povo. Mas isso foi feito desde o começo das pri­
vatizações: vendemos. vendemos, vendemos e não apuramos nada. 
O patrimônio do povo foi adquiridO com títulos podres, cujo valor 
era imensuravelmente mais baixo do que o valor nominal. E nes­
sas decisões que vão ser tomadas. Sr. Presidente, se ninguém fizer, 
eu farei um pedido de votação nominal. ou uma verificação de vo­
tação. porque há necessidade de que cada um assuma a sua res­
ponsabilidade, que cada um deixe registrado o seu voto. 

Quantas cidades não têm energia elétrica? E ninguém pensa 
em colocar na iniciativa privada. A iniciativa privada quer o que já 
está pronto para ver onde é que vai continuar a fazer. E eu pergun­
to, Sr. Presidente, que responsabilidade ela vai ter, vai assumir de 
manter energia elétrica em municípios deticitários. Ela vai levar 
energia elétrica para um município onde não existe a perspectiva 
de lucro? A iniciativa privada não faz favor a ninguém. porque só 
entra onde realmente há lucro. E isso é preocupante, principalmen­
te quando se trata dos grotões do nosso País, dos municípios mais 
abandonados e desassistidos. 

A tudo isso, soma-se a colocação feita pelo nobre Senador 
Josaphat Marinho sobre a constitucionalidade desse remendo. Não 
vou dizer "emenda". porque se trata do projeto com ressalvas e 
com uma possível medida provisória. porque nos demitimos da 
nossa obrigação e nomeamos o Executivo para elaborar essa legis­
lação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nobre Líder 
Epitácio Cafeteira, o prazo de V. Exa está esgotado. V. Exa dispõe 
de um minuto para concluir o seu pronunciamento. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, a colo­
cação que faço como Líder do PPR é de que a questão é aberta. Eu 
votarei contra a matéria, mas os membros do meu Partido votam 
como entenderem. porque não há um projeto que possa ser debati­
do pela Bancada e pelo próprio Partido. que. hoje. reuniu-se para 
discutir temas nacionais. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 

consulta o Plenário sobre a prorrogação da sessão por uma hora. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por uma hora. 

O SR. BENJ VERAS - Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação pelo PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra por cinco minutos. 

O SR. BENI VERAS (PSDB - CE. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, o propósito do Governo ao tentar aprovar esta lei é poder con­
cluir dezenove hidrelétricas que se encontram inconclusas e serão 
necessárias a qualquer momento que o País venha a desfrutar de 
um maior crescimento econômico. Ocorrendo o crescimento, natu­
ralmente será necessário energia elétrica e o Governo não dispõe 
de condições para investir no setor. no momento, para gerar essa 
energia. 

Podendo o Governo negociar essas dezenove hidrelétricas 
inconclusas, terá condições de fazer com que continue crescendo a 
oferta de energia elétrica do País. 
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Creio ser l:abido por todos nós que o Governo não dispõe de 
condiçõcs financeiras - vejam o Orçamento - para fazer essas hi­
drelétricas por C:>l1ta própria. Por isso, é necessário buscar recur­
sos, e o nonnal s~ria buscá-los na inicíativa privada. 

Não vejo :Omo a iniciativa privada possa oferecer risco tão 
grande como se falou aqui, uma vez que ao ceder essas hidrelétri­
cas à iniciativa privada se o faz mediante condições, de tal forma 
que fiquem compa.tibilizadas com as demais geradoras de energia 
que existam no rio por acaso utilizado. 

Trata-se, portanto, de uma questão elementar. Podemos 
afiançar que o Governo não vai ceder a exploração de energia elé­
trica por hidrelétricas que façam parte de uma série delas sem im­
por condições que: as tome compatibilizadas com as demais com­
ponentes do sistema gerador. 

Portanto, julgo a lei necessária e útil ao País no presente 
momento. Muito obrigado. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente. peço a palavra 
para encaminhar a votação pelo PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra por cinco minutos. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES. Para encaruinhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, gostaríamos de fazer um registro que julgamos importante: 
elogiar o trabalho dedicado do Senador José Fogaça. 

Esse projeto, inegavelmente, despertou muita polêmica nes­
ta Casa e a sessão de hoje é um magnífico retrato da tramilação 
desse projeto. 

Ouvimos também com muita atenção as palavras do Líder 
do PSDB. deixando uma posição muito clara do Governo, a qual 
nos perfilhamos e, sinceramente, acreditamos, respeitada a posição 
altamente democrática de alguns colegas, num contraditório que 
foi enriquecedor do debate. O Partido da Frente Liberal irá acom­
panhar o Relator José Fogaça e manifestar, neste momento, sua in­
teira satisfação em saber que estamos caminhando para o desfecho 
de um dos projetos mais importantes, porque, pessoal e índe­
pendentemente de Liderança, estava irresignado de tennos tido 
uma convocação extraordinária com tão poucos resul tados. 

Hoje, aprovando, este projeto teremos dado uma demonstra­
ção, não diria isoladamente do projeto, mas nos sentiríamos alta­
mente gratificados por este desfecho dado pela Casa. 

Portanto, Sr. Presidente, o encaminhamento do PFL é favo­
rável ao parecer do Senador José Fogaça, respeitando as opiniões 
contrárias que porventura possam existir. Mas, dentro do contexto 
geral, já sondamos a maioria dos nossos companheiros e temos o 
maior respeito a qualquer opinião isolada dos nossos colegas, que, 
confonne tivemos a oportunidade de assistir durante os debates, 
possuíam realmente o respaldo de acordo com a consciência de 
cada um. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. MAURO BENEVIDES (pMDB - CE. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão 90 orador.) - Sr. Presidente, a Ban­
cada do PMDB, majoritariamente, votará favoravelmente ao proje­
to. Se houver discrepância, a Liderança saberá entender essa mani­
festação, mas o Partido se posiciona a favor do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Fica registra­
da a declaração de V. Exa 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra a votação. 

O SR. JONAS PINHEIRO (prB - AP. Para encaruiohar a 
votação. Sem revisão do oradoL) - SI'. Presidente, estamos todos 
nesta Casa convencidos de que o que vamos votar é wn projeto 
que não representa o ideal, mas é o possível. Com muito pragma­
tismo. votarei, o PIB votará, pela aprovação do projeto, dentro 
dessa visão de que estará votando o possível. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Para encamiohar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Pergunto, Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores: quando se faJa das qualidades, do que poderia 
prover a iniciativa privada, na concessão de serviços públicos, seja 
de energia elétrica e outros, nonnalmente se pensa que os investi­
dores privados realizarão investimentos. Mas é da característica do 
sistema de irnciativa privada que passem a estar sujeitos aos riscos 
de resultados positivos ou negativos. Há, entretanto, neste projeto 
de concessão, uma característica muito especial, qual seja a inicia­
tiva privada, pelo menos, por um determinado tempo, não terá risco. 

O Relator, Senador José Fogaça, entendeu por bem, dentro 
dos seus destaques, incluir após o item XXUf do substitutivo o 
item VI do art _ . 20 do Projeto de Ld originário do Senado de n° 
179, que diz: 

O poder concedente poderá garantir, no contrato de conces­
são, uma receita bruta mínima ou, no caso de obras viárias, o cor­
respondente a um tráfego mínimo dUIante o primeiro terço do pra­
zo da concessão. 

Ou seja, por um 1/3 do tempo da concessão conceder-se-á o 
direito a uma receita bruta mínima que, se não realizada, deverá 
ser garantida pelo Poder Público. 

Portanto, aqui não há riscos por um bom tempo. Trata-se 
das virtudes de um capitalismo onde o Estado garante o seu resul­
tado o mais positivo possível. 

Ora, Sr. Presidente, é a este caminho que nos leva o novo 
poder modernizador do Governo Fernando Henrique Cardoso? O 
caminho do capitalismo sem risco? 

Acredito que esta seja uma cláusula sobre a qual o Senado 
Federal precisa pensar bem, porque uma coisa é louvar as qualida­
des de um sistema dinâmico como o capitalismo. dizendo que é 
um sistema que envolve riscos, mas, de repente, aqui temos um 
sistema especial onde não há riscm. para aqueles que interagem 
com o Poder Público. 

Em virtude das outras objeções já mencionadas, Sr. Presi­
dente, o Partido dos Trabalhadores votará contrariamente à matéria 

Antes de concluir, porém. fonnulo uma questão de ordem à 
Presidência. Faço um pergunta quanto ao art _ . 314, que mencio­
na, em relação aos destaques: 

Obedecer-se-ão às seguintes nonnas: 

( ... ) 
11 - não será permitido destaque de expressão. 

cuja retirada inverta o sentido da proposição ou a modi­
fique substancialmente. 

Pergunto se está em vigor tal artigo do Regimento Interno, 
como pergunta preliminar, pois. se em vigor estiver, dou um 
exemplo, reforçando os pomos que havia colocado nas minhas in­
dagações ao Relator. 

A Mesa considera ou não tal artigo, quando o Relator pro­
põe destaque no art _ . 23, para se retirarem as expressões que vêm 
logo após as seguintes palavra.,> do art _ . 23, inciso XII: "são cláu­
sulas essenciais do contrato de concessão as relatívas âs condições 
para prorrogação do contrato, ou seja, suprimindo as seguintes pa-
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lavras: "que poderá ser feito uma única vez, por prazo no máximo 
iguaJ ao contratado originalmente, desde que prevista no edital de 
licitação e que o prazo total, incluindo o da prorrogação, não exce­
da 50 anos",? 

Se S. Ex.a suprime que a prorrogação não poderia ser feita 
além de 50 anos, indago: isso muda ou não o texto e, portanto, está 
ou não em vigor o item mencionado do art _. 314? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nobre Líder, 
o prazo de V. Exa para o encaminhamento já se havia esgotado. 
Todavia, corno V. Ex" suscitou questão de ordem, desejo infor­
mar-lhe que o Regimento Interno será observado e que, oportuna­
mente. serão votados destaque por destaque, quando V. Exa poderá 
manifestar-se sobre cada um deles. 

Antes de passarmos à votação, a Presidência esclarece que, 
nos termos do art. 287 do Regimento Interno, substitutivo da Câ­
mara a projeto do Senado será considerado série de emendas e será 
votado separadamente JXJr artigos. parágrafos, incisos, alíneas e 
itens, em correspondência aos do projeto emendado, salvo aprova­
ção de requerimento para votação em globo ou por grupos de dis­
positivos. 

Nesse sentido foi encaminhado requerimento, que será lido 
pelo Sr. I ° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 62·A, DE 1995 

Nos tennos do art. 287 do Regimento Interno, requeiro vo­
tação, em globo, do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Pro­
jeto de Lei do Senado n° 179, de 1990, ressalvados os destaques. 

SaJa das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - Senador José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR,EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, gostaria de 

registrar o meu voto contrário a esse requerimento. 
O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Será registra· 

do o voto de V. Exa 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 63, DE 1995 

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, destaque para rejeição do art. 9° do Substitutivo da Câmara 
ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994. - Senador 
Eduardo Suplicy. 

REQUERIMENTO N° 64, DE 1995 

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, destaque para rejeição do art. 41 do Substitutivo da Câmara 
ao PLS n° 179190. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994. - Senador 
Eduardo Suplicy, 

REQUERIMENTO N" 65, DE 1995 

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Senado Fe­
deraJ, destaque para rejeição do art. 42 do Substitutivo da Câmara 
ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994. - Senador 
Eduardo Supliey, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os requeri­
menLOs lidos serão votados oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. I" Se­
cretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 66, DE 1995 

Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno. re­
queiro destaque, para votação em separado, da expressão "precedi~ 
das ou não da execução" constante do art. 1° do Substitutivo da 
Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - Senador José 
Fogaça. 

REQUERIMENTO N° 67, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re~ 
queiro destaque, para votação em separado, da expressão "na me~ 
dida das necessidades dos usuários" constante do art. 6°, § 2°, do 
Substitutivo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

SaIa das Sessões. 18 de janeiro de 1995. - Senador José 
Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 68, DE 1995 

Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, requei­
ro destaque, para votação em separdCio, da expressão "reajuste e" cons~ 
tante do art. 9", capu4 do Substitutivo da Câmara ao PLS n° 179190. 

5aJa das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - Senador José 
Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 69, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re~ 
queiro destaque, para votação em separado. da expressão "critérios 
baseados em taxas de rentabilidade ou em quaisquer outros defini­
dos em" constante do § 1° do art 9° do Substitutivo da Câmara ao 
PLS n° 179190. 

5aJa das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - Senador José 
Fogaça. 

REQUERIMENTO N° 70, DE 1995 

Nos tennos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque. para votação em separado. das expressões "perió­
dica" e "originaJmente existente" constantes do § 2° do art. 9" do 
Substitutivo da Câmara. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - Senador José 
Fogaça, 

REQUERIMENTO N° 71, DE 1995 

Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, da expressão "imediata". 
conSlaIlte do § 3° do art. 9" do Substitutivo da Câmara ao PLS n° 
179190. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - Senador José 
Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 72, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, da expressão "nos es­
tudos" constante do parágrafo único do art. 11 do Substitutivo da 
Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de jiUleiro de 1995. - Senador José 
Fogaça. 
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REQUERIMENTO N" 73, DE 1995 

Nos termcs do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, do parágrafo único do 
art. 14 do Substitutivo da Câmara ao PLS n° l79/90. 

Sala das Sessões, em, 18 de janeiro de 1995. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 74, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno re­
queiro destaque, para votação em separado, da expressão de capi­
tal nacional con~tante do § 3° do art. 15 do substitutivo da Câmara 
ao PLS o" 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 75, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado. da expressão "da com­
petência do poder concedente". constante do art. 17, caput do 
substitutivo da Câmara n° 179190. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 76, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno. re­
queiro destaque, para votação em separado, da expressão ... "obje­
to" ... constante do inciso I do art. 12 do texto original do Senado 
em substituição à expressão ... "os objetivos", constante do inciso I 
do art. 18 do substitutivo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 77, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, da expressão "de nova 
concessionária" constante do inciso Xl do ano 18 do substitutivo 
da Câmara ao PLS n° 179/90 

Sala das Sessõcs, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 78, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, do § 1° do art. 19 do 
substitutivo da Câmara ao PLS n° 179/90, 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 79, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, do inciso VI do art. 21 
do Projeto original do Senado Federal ,para ser incluído como arti­
go do substitutivo da Câmara, após seu art. 23. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 80, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, da expressão "quando 
for o caso", constante do inciso VlI1 do art. 12 do texto original do 
Senado, para que conste ao final do inciso Xl do art. 23 do substi­
tutivo da Câmara ao PLS 0° 179/90. 

Saia das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 81, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque. para votação em separado, da expressão "e na ex­
tinção do contrato" constante do inciso XI do art. 23 do substituti­
vo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 82, DE 1995 

Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno. re­
queiro destaque. para votação em separado, da expressão "que po­
derá ser feita uma única vez, por prazo, no máximo, igual a41 con­
tratado originalmente, desde que prevista no edital de licitação e 
que o prazo total. incluído o da prorrogação, não exceda a cin­
qüenta anos", constante do inciso XII do art. 23 do substitutivo da 
Cãmara ao PLS o" 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 
REQUERIMENTO N" 83, DE 1995 

Nos teonos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno. re­
queiro destaque, para votação em sep<lIado, do art. 25. caput e in­
cisos I e 11. do substitutivo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 84, DE 1995 

Nos termos do art. 311. alínea b. do Regimento Interno. re­
queiro destaque, para votação em sep.rrado, do art. 14 e seus pará­
grafos, do texto original do PLS n° 179/90, a fun de ser incluído 
no substitutivo da Câmara, antes de seu art. 26. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 85, DE 1995 

Nos termos do art. 311, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque. para votação em sl~parado, da expressão ... " de 
concessão" ... constante do art.13 ao projeto original, a fim de que 
conste após a expressão "a transferência", constante do art. 26 ca­
put do substitutivo da Câmara, ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 86, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, da expressão ... "nas 
condições previstas no edital que regulou a licitação" constante do 
inciso I do parágrafo único do art. 26 do substitutivo da Câmara, 
do PLS o" 179/90. 

Sala das Sessões, 18 dejaneirü de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 87, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea. b. do Regimento Interno. re­
queiro destaque, para votação em separado, do inciso ]]J do § úni­
co do art. 26 do substitutivo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 88, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alíne'l b. do Regimento Interno. re­
queiro destaque. para votação em separado, da expressão "em lei" 
constante do inciso ll1 do art. 10 do texto original do PLS n° 
179/90, para constar no lugar da expressão "nesta lei" constante do 
inciso III do art. 28 do substitutivo da Câmara. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N 89, DE 1995 

Nos lermos do ano 311, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque. para votação em separado, da expressão ... "que 
serão cientificados. em até trinta dias, das providências tomadas" 
constante do inciso IX do ar!. 10 do texto original do Senado. para 
que seja inserida após a expressão "dos usuários" constante do in­
ciso VII do arL 28 do substitutivo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 90, DE 1995 

Nos tennos do art. 311. alínea b. do Regimento Interno_ re­
queiro destaque. para votação em separado, da expressão "e aos 
usuários" COnstante do inciso VI do art. 11 do texto original do Se-
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nado para que conste após a expressão ... "ao poder concedente" 
constante do inciso IH do art. 30 do substitutivo da Câmara ao 
PLS n" 179/90. 

Sala das Sessócs. 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 91, DE 1995 

Nos lennos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno. re­
queiro destaque. para votação em separado, da expressão "aplican­
do-se o disposto no parágrafo anterior", constante do § 2° do art. 
32 do substitutivo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 92, DE 1995 

Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque. para votação em separado. a expressão "direitos e 
privilégios transferidos ao concessionário" .... constante do § 1° do 
art. 15 do texto originaJ do Senado para que conste após a expres­
são "todos os bens reversíveis" ... do § }O do art. 34 do substitutivo 
da Câmara do PLS n" l79/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 93, DE 1995 

Nos tennos do art. 312, aJínea b, do Regimento Interno. re­
queiro destaque. para votação em separado. da expressão "prévia" 
constante do art. 35 do substitutivo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

5aJa das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 94, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno. re­
queiro destaque. para votação em separado. das expressões ... "de 
quinze dias" .... "findo o qual, não tendo sido sanadas completa­
mente as irregularidades. nova idêntica e única comunicação 
será feita, concedendo o mesmo prazo" ... e "da concessioná­
ria" ... constantes do § 3° do art. 37 do substitutivo da Câmara 
ao PLS n" 179/90. 

SaJa das Sessões. 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 95, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado. da expressão" ... quan­
do for o caso" .... constante do parágrafo 5° do art. 37 do substituti­
vo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 96, DE 1995 

Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, da expressão "no que 
couber", constante do parágrafo único do art. 39, ao substitutivo 
da Câmara ao PLS nO 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 97, DE 1995 

Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno. re­
queiro destaque, para votação em separado, do art. 40 do substitu­
tivo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - Amir Lando. 

REQUERIMENTO N" 98, DE 1995 

Nos tennos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, do art. 41 do substitu­
tivo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de \995. - Amir Lando. 

REQUERIMENTO N" 99, DE 1995 

Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re-

queira destaque, para votação em separado. da expressão "nem su­
perior a sessenta meses. a contar da publicação desta lei", constan­
te do § 2° do art. 41 do substitutivo da Cãmara. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N° 100, DE 1995 

Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque. para votação em separado, do art. 42 do substitu­
tivo da Câmara ao PLS n° 179/90, 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995. - Amir Lando. 

REQUERIMENTO N" 101, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, do art. 43 do substitu­
tivo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessõcs. 18 de janeiro de 1995. - Amir Lando. 

REQUERIMENTO N" 102, DE 1995 

Nos temlOS do art. 312. alínea b. do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, do art. 44 do substitu­
tivo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

SaJa das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se à vo­
tação dos requerimentos de destaque para votação em separado. 
Cada requerimento será votado individualmente. 

Em votação o Requerimento n° 66195. de destaque. do Se­
nador José Fogaça, referente à disposição para votação em separado. 

Nos termos do art. 312. alínea b do Regimento Interno. o 
Senador José Fogaça requer destaque para votação em separado da 
expressão "precedidas ou não da execução", constante do art. 1 ° do 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n" 179/90. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra V. Exa 

O SR, JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, o parecer é pela aprovação do requerimento e, eviden­
temente, como se trata de destaque para votação em separado. é 
claro que a voto deve ser "não", para excluir a expressão do texto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nobre Sena­
dor José Fogaça. o que se está votando agora é o requerimento de 
destaque. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanccer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Oportunamente será votada a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 67/95, de autoria do Senador José Fogaça, de destaque, para vo­
tação em separado da expressão "na medida das necessidades dos 
usuários", constante do art. 6°. § 3°, do Substitutivo da Câmara ao 
PLS n" 179/90. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 68/95, do Senador José Fogaça, de destaque. para votação em 
separado para a palavra "reajuste", constante do art. 9°, caput. do 
Substitutivo da Câmara ao PLS n° 179. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pemlanecer sen­

tados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 69/95, de autoria do Senador José Fogaça, de destaque, para vo­
tação em separado da expressão "critérios baseados em taxas de 
rentabilidade ou em quaisquer Outras definidos em", constante do 
§ 1°. do art. 9"', do Substitutivo da Câmara ao PLS n° 179. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n" 70195, do Senador José Fogaça, de destaque, para votação em 
separado das expressões "periódica e originalmente existente", 
constantes do § 3°, do art. 9°. do Substitutivo da Câmara ao PLS 
n° 179. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 71/95, de destaque, para votaÇão em separado, de autoria do Se­
nador José Fogaça, da palavra "imediata". constante do § 3° do art. 
9° do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao PLN n° 179. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 72/95. de destaque para votaÇão em separado. de autoria do Se­
nador José Fogaça, da expressão "nos estudos", constante do pará­
grafo único do art. 11 do substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
PLN n° 179. 

Em varação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 73/95. de destaque para votação em separado. de autoria do Se­
nador José Fogaça, do parágrafo único do art. 14 do substitutivo 
da Câmara dos Deputados ao PLN n° ] 79. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

74195, de destaque para votação em separado, de autoria do Sena­
dor José Fogaça, da e..xpressão "de capital nacional", constante do 
§ 3(;1 do art. 15 do substitutivo da Câmara dos Deputados ao PLN 
n° 179. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que O aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 75/95, de destaque para votação em separado, de autoria do Se­
nador José Fogaça. da expressão "da competência do poder conce­
dente", constante do art. 17, caput, do Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao PLN n° 179. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 76/95. de destaque para votação em separado. de autoria do Se­
nador José Fogaça, para a expressão "I) objeto" constante do inci­
so I, do art. 12 do texto original do Senado Federal. em substitui­
ção à expressão "os objetivos", do inciso L do art. 18 do substituti­
vo da Câmara dos Deputados ao PLN n" 179. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chaga> Rodrigues) - Requerimento 

n° 77/95. de destaque para a votação em separado, de autoria do 
Senador José Fogaça, para a expressüo "de nova concessionária" 
constante do inciso XI, do art. 18 do substitutivo da Câmara dos 
Deputados. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovurn queiram pennane<:er sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chaga5 Rodrjgues) - Requerimento 

n° 78/95. de autoria do Senador José Fogaça, de destaque, para vo­
tação em separado do § }O do art. 19 do substitutivo da Câmara 
dos Deputados ao PLS n° 179. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 79/95, de autoria do Senador José Fogaça, de destaque. para vo­
tação em separado do inciso VI do art. 21 do projeto original do 
Senado. para ser incluído como artigo do Substitutivo da Câmara, 
após seu artigo 23. 

Em varação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 80195. de autoria do Senador José Fogaça, de destaque para vo­
tação em separado da expressão "quando for o caso", constante do 
inciso VIII do art. 12 do texto original do Senado, para que conste 
ao final do inciso Xl do art. 23 do Substitutivo da Câmara ao PLS 
n° 179. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 8JJ95. de autoria do Senador José Fogaça, de destaque para vo­
tação em separado, da expressão "e na extinção do contrato", cons­
tante do inciso XI do art. 23 do substitutivo da Câmara. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 82/95, de autoria do Senador José Fogaça, de destaque para vo­
tação em separado da expressão "que poderá ser feita urna única 
vez, por prazo no máximo igual ao contratado originalmente, des­
de que prevista no edital de licitação e que o prazo total, incluído o 
da prorrogação, não exceda a 50 anos", constante do inciso XII do 
art. 23 do Substitutivo da Câmara dos Deputados. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n" 83/95, de autoria do Senador José Fogaça, de destaque para vo­
tação em separado do art. 25, caput e incisos I e lI. do Substitutivo 
da Câmara dos Deputados. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n" 84/95. de autoria do Senador José Fogaça, de destaque para vo­
tação em separado do art. 14 e seus parágrafos. do texto original 
do PLS n o 179, a fim de ser incluído no Substitutivo da Câmara 
dos Deputados antes do art. 26. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n<l 85/95. de autoria do Senador José Fogaça, de destaque para vo­
tação em separado da expressão "de concessão", constante do art. 
13 do projeto original. a fim de que conste após a expressão "a 
transferência", constante do art. 26, caput, do substitutivo da Câ­
mara dos Deputados. 

Em votaçào o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n<l 86/95, de autoria do Senador José Fogaça, de destaque para vo­
tação cm separado da expressão "nas condições previstas no edital 
que regulou a licitação", constante do inciso I do parágrafo único 
do art. 26 do Substitutivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n<l 87/95, de autoria do Senador José Fogaça, de destaque para vo­
tação em separado do inciso UI do parágrafo único do art. 26 do 
Substitutivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. ESPERIDIÃO AMlN - Sr. Presidente, peço a pala­

vra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. ESPERIDIÃO AMlN (PPR - SC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria que V. Ex· me infor­
masse quantos são os destaques só para compará-los com os arti­
gos do Projeto. Receio que haja mais destaques que artigos, o que 
poderá inovar no carnaval. Se houver mais destaques que blocos, 
começará a haver fraude carnavalesca. 

Peço a V. Ex· que me responda quantos são os destaques. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os destaques 

são 37, mas, como V. Exa sabe, cada artigo tem seus parágrafos, 
alíneas e expressões. Assim, poderá haver um número bem maior 
de destaques que o número de artigos. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra V. Ex· 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
estou confuso quanto a esses destaques. Evidentemente os desta~ 
ques visam a retirar expressões. Muitas vezes tenho ouvido aqui. 
durante a leitura do destaque, que se pretende retirar expressão do 
projeto original, tal como aprovado no Senado Federal. Nessa hi­
pótese, pareçe-me que o processo legislativo fica ferido, porque o 
Senado enviou a matéria para Câmara. A Câmara alterou o projeto 
e mandou um substitutivo. Somente a parte alterada pela Câmara 
pode ser examinada nesta sessão. A parte em que houve concor~ 
dância não pode mais sofrer alteração. É assim o processo legisla­
tivo. é assim a regra interna do Congresso Nacional. 

Estou confuso quanto a esses destaques que estão sendo 
apresentados. Grande número deles vem com perfeição: alterar, 
votar em separado expressão do substitutivo. Porém. quando a ex­
pressão é do projeto original, é matéria preclusa, é matéria vencida 

Quero submeter essa minha dúvida à Mesa, para que V. Ex· 
preste o devido esclarecimento e nós possamos votar com mais 
tranqüilidade. Estou receoso quanto ao processo legislativo nesta 
parte, Sr. Presidente. 

Não estou levantando uma questão de ordem, mas fazendo 
uma consulta à Mesa para alertá-la, se, por acaso, estiver havendo 
algum momento de dúvida, alguma dubiedade, sobre o processo 
legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esclareço a 
V. Ex" que. no momento, estamos votando apenas os requerimen­
tos de destaque. Oportunamente. iremos votar o objeto do requeri­
mento. ou seja., a matéria de mérito. De imediato, eu poderia pedir 
a atenção de V. Ex3 para o art. 287 do Regimento Interno. que diz: 

Art. 287 - O substitutivo da Câmara a projeto do Senado 
será considerado série de emendas e votado, separadamente. por 
artigos, parágrafos, indsos, alíneas e itens. em correspondência 
aos do projeto emendado. salvo aprovação de requerimento para 
votação em globo ou por grupos de dispositivos. obedecido o dis­
posto no parágrafo único do artigo anterior. 

Oportunamente, quando se tiver que votar cada destaque, 
V. Ex" poderá ser devidamente esclarecido sobre a matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex" 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, feito o esclareci­
mento sobre o Regimento por parte de V. Ex". apenas gostaria de 
explicar ao Senador Cid Saboia de Carvalho que o problema é jus­
tamente o fato de que a Câmara dos Deputados fez um projeto 
completamente diferente, inclusive na formulação do texto. Para 
que recuperemos o texto original do projeto do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, estamos fazendo esse retalho de destaque que 
mereceu até uma bem humorada observação do Senador Esperi­
dião Amin, em razão do fato de que a Câmara não trabalhou em 
cima de um espelho, mas deixou de lado o projeto do Senado e fez 
outro completamente diferente. Daí, a dificuldade dessa estrutura­
ção das emendas. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o esclareci-



896 Quinta-te;'·a 19 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Janeiro de 1995 

rncnto do Senador José Fogaça me satisfaz. Na verdade. o que o 
Senador José Fogaça quer é incluir expressões originárias do Pro­
jeto do Senado, e não retirar, com o que concordo plenamente. 

Não tenho mais objeção. Eu apenas estava confuso quanto 
ao objeto do de~ taque e ao que pretendia o destaque. Todavia. com 
o esclarecimento do Senador José Fogaça. retiro minha dúvida e 
minha objeção. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se ao 
Requerimento n° 88/95. de destaque para votação em separado da 
expressão "em lei". constante do inciso 1I1, do art 10 do texto ori­
ginal do PLS n° 179, para constar no lugar da expressão "nesta 
lei", constante do inciso m, do art 28 do Substitutivo da Câmara. 

Em votação {) requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 89/95. de destaque para votação em separado da expressão "que 
serão cientificados em até 30 dias das providências tomadas", 
constante do inciso IX, do art. 10 do texto original do Senado, para 
que seja inserida após a expressão "dos usuários", constante do in­
ciso VII. do art. 28 do Substitutivo da Câmara. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 90/95, de destaque para a votação em separado da expressão "e 
aos usuários", constante do inciso VI. do art. 11 do texto original 
do Senado. para que conste após a expressão "ao poder conceden­
te", constante do inciso 1II. do art. 30 do substitutivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 91/95,de destaque para votação em separado da expressão "apli­
cando~se o disposto no parágrafo anterior, constante do § 20 do art 
32 do substitutivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 92/95. de destaque para votação em separado da expressão "di­
reitos e privilégios transferidos ao concessionário", constante do § 
1 ° do art. 15 do texto original do Senado, para que conste após a 
expressão "todos os bens reversíveis" do § 10 do art. 34 do substi­
tutivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 93/95. de destaque para votação em separado da expressão "pré­
via", constante do art. 35 do Substitutivo da Câmara. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 94/95, de destaque para votação em separado das expressões: 
lide 15 dias"; "findo o qual, não tendo sido sanadas completamente 

as irregularidades, nova, idêntica e única comunicação serj! feita. 
concedendo o mesmo prazo"; e ainda da expressão "da concessio­
nária", constantes do § 3° do ano 37 do substitutivo. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 
n° 95/95, de destaque para votação em separado da expressão 
"quando for o caso", constante do § 5" do art. 37 do substitutivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n" 96/95. de destaque para votação em separado da expressão "no 
que couber", constante do parágrafo úmco do art. 39 do substitutivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

na g7!95, de destaque para votação em separado do art. 40 do 
Substitutivo da Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordern. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex" a 
palavra, pela ordem; 

O SR. JOSE FOGAÇA (pMDB - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. a supressão do art. 40 - este é 
o primeiro requerimento de destaque: do Senador Aroir Lando - vai 
contrariar o espírito que orienta a Relatoria na aprovação do projeto. 

Por esse motivo, estou obrigado a dar o parecer contrário e 
a pedir que o Plenário rejeite, com todo o respeito, o requerimento 
do Senador Amir Lando. 

O SR. pRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O nobre Rela­
tor é contrário à aprovação do requelimento de destaque. 

O SR. AMIR LANDO - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cha1.as Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, nos tennos regimentais. é facul­
tada a palavra ao autor dos destaqU(~s para fazer a defesa dos mes­
mos. Sendo assim, pergunto a V. Ex" : Farei uso da palavra antes 
ou depois de o Relator se pronunciar? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Será votado, 
agorA. o requerimento que apenas concede ou não o destaque. 
Oportunamente. se a matéria fosse destacada. V. Exa faria uso da 
palavra. Entretanto, como o nobre Relator se pronunciou contraria­
mente, concederei também a palavra a V. Ex" com relação ao re­
querimento de destaque do qual V. Exa é o autor. 

O SR. AMIR LANDO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
são exatamente 4 destaques: arts. 40. 41, 42 e 43. Um imperativo 
de consciência. Fiz o destaque, levado pelo interesse do povo bra­
sileiro. e. sobretudo, para preservar o interesse público, e, de modo 
mais específico, para preservar a boa imagem do Senado da Repú­
blica. 

Sr. Presídente. da edição dessas nonnas surgirão conse­
qüências danosas, e. conseqüentemente, alguém haverá de respon­
der pelos danos causados ao patrimônio público. Não faltarão. 
com certeza,. demandas nem ações populares para apurar os prejuí-
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zos e as responsabilidades. O Senado já foi condenado por edição 
de normas. e já, num esforço extremo, conseguiu ele escapar de 
responsabilidades, numa situação bastante mais sutil, de menor 
importância do que dessas normas que. se aprovadas, poderão cau­
sar prejuízo~ visíveis, incalculáveis ainda, mas, com certeza, so­
mas expressIvas. 

Não vamos confundir privatizar com concessão de serviços 
públicos. Privatizar está normatizado na Lei n° 8.031; existem cri­
térios. O que se quer é sucatear entendimentos públicos; o que se 
quer é retirar desses entendimentos o direito de explorar serviços 
públicos. tomando-os obras de engenharia inúteis c ineficientes, 
porque não podem exercer o direito de explorar os serviços a eles 
conferidos. 

Sr. Presidente, está-se confundindo matérias diversas; está­
se invertendo a ordem natural das coisa ... , c. para todos aqueles que 
atentam contra a natureza, a resposta e a vingança são inapeláveis 
e, sobretudo, implacáveis. 

Por isso, Sr. Presidente, entendo que estamos perdendo a 
oportunidade de corrigir o texto legal. que é um despautério, que é, 
sobretudo. uma hedionda disposição legal, que atenta contra o in­
teresse geral, contra o interesse do povo e dos particulares. 

Não adianta dispor de maneira arbitrária. Não há eficácia 
em nonnas que ofendem, sobretudo, a Constituição quanto ao 
princípio federativo, que ofendem o direito adquirido, previsto no 
art. 5°, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

Sr. Presidente, faço este registro, para que, ao menos, a His­
tória me absolva. Condenem os meus argumentos e as minhas pro­
postas, mas a História me absolverá. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O nobre Rela­

tor foi COJ1trário a esse requerimento de destaque do nobre Senador 
Amir Lando. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcnnanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. o PT vota 

favoravelmente ao requerimento do Senador Amir Lando. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Fica registra­

da a declaração de V. Exa 

O J10bre Senador Amir Lando requer destaque para votação, 
em separado, do art. 41 do Substitutivo da Câmara. 

Pergunto a V. Exa se mantém o seu Requerimento n° 98/95 .. 
O SR. AMIR LANDO - Sr. Presidente. mantenho-o bem 

como os demais requerimentos. Quero ver um a um indeferido. 
Quero ver a atitude deste Congresso e deste Senado, para que fi­
que registrado nos Anais, e algum dia alguém haverá de recorrer 
para ver aqueles que estão contra, como estiveram às vezes contra 
Cristo, mas, realmente, não estavam certos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mesa aten­
derá à solicitação de V. Exa 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um rápido encaminhamento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB - RS. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, entendo que, se 
suprimirmos o art. 41, uma vez que a.;; concessões, hoje detidas pe­
las empresas estatais, operando no setor de energia elétrica, como 
isso já está resolvido na proposta da medida provisória, a supres­
são do art, 41 significará, por exemplo, eternizar as concessões do 
setor de transporte coletivo interestadual, que, segundo especialis­
tas do setor, é altamente oligopolizada. Portanto, se~a contrário ao 

interesse público. Daí por que sou obrigado a dar o parecer contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O nobre Rela-

lor é contrário. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, o PT mani­

festa-se favoravelmente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A declaração 

de V. Ex" fica registrada nos Anais da Casa. 
Requerimento n° 99/95, de autoria do Senador José Fogaça. 

de destaque, para votação em separado da expressão "nem supe­
rior a sessenta meses a contar da publicação desta lei", constante 
do art. 41, § 2° do Substituúvo da Câmara dos Deputados. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 100/95, de autoria do Senador Arnir Lando, de destaque, para 
votação em separado do art. 42 do substitutivo. 

Concedo a palavra ao nobre Relator. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB - RS. Sem revisão do ora­

dor.) - Sr. Presidente, o parecer é contrário dada as mesmas razões 
da situação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O nobre Rela­
tor é contrário. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com o voto favorável do 

PT, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Fica registrado. 
Requerimento n° 101/95, de destaque para votação em sepa­

rado do art. 43 do substitutivo, de autoria do Senador Amir Lando. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 

para um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­

vra V. Ex~ 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB - RS. Para um esclareci­

mento. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, o parecer é con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O nobre Rela­
tor é contrário. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. com a ressalva do nobre Líder do PT. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Requerimento 

n° 102/95, de autoria do Senador Amir Lando, de destaque, para 
votação em separado do art, 44 do substitutivo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra V. Ex" 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB - RS. Para esclarecimen­
to.) - Sr. Presidente, o parecer é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer do 
nobre Relator é contrário. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
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tados. (Pausa.) 
Rejeitadc. 
A SRA. jÚNIA MARlSE - Sr. Presidente, registro o meu 

voto favorável à aprovação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Fica consig­

nado o voto de V. Ex3 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - As matérias a 
que se referem os requerimentos serão votadas oportunamente. 

Passa-se à votação, em globo, do projeto, ressalvados os 
destaques. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 103, DE 1995 

Requeiro, nos termos regimentais, votação nominal para o 
PLS n" 179/90. 

Sala das Sessões, em 14 de dezembro de 1994 - Senador 
Eduardo Matarazzo Supliey. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O nobre Se­
nador Eduardo Suplicy requer votação nominal do Substitutivo da 
Câmara dos Deputados, em globo, sem prejuízo dos destaques. 

Em votação o requerimento. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Sepador José Fogaça. pela ordem. 
O SR. JOSE FOGAÇA (PMDB - RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, creio que como não é uma 
matéria de mérito, é matéria processualística, melhor seria ouvir os 
partido~ políticos, já que a votação é nominal. 

E uma votação importante. Não estou fazendo nenhuma 
manifestação quanto ao sentido da proposição do Senador Eduar­
do Suplicy, mas acho que seria o caso de se ouvir as lideranças, 
para que elas possam orientar as suas bancadas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Como vota o 
nobre Líder do PMDB? 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB - AM) - O 
PMDB é favorável, Sr. Presídente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, sinto que há consenso, dada a 
responsabilidade e a presença grande dos Srs. Senadores, sobre a 
votação nominal em matéria tão importante. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Como vota o 
Líder do PPR? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PPR - MA) - Sr. Presi­
dente, o PPR é favorável à votação nominal, até porque. se não for 
aprovada, uma verificação de votação somente precisa de 4 Srs. 
Senado!es e vamos acabar na votação nominal. 

E preciso que cada um assuma a sua responsabilidade nesta 
Casa do Congresso, porque, com toda certeza, nenhum Senador, a 
não ser o nobre Relator, que se debruçou sobre a matéria, sabe o 
que será aprovado. Recebi somente agora, por uma gentileza do 
nobre Senador TeolÔnío Vilela. o projeto com os destaques riscados. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Como vota o 
Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP) - Sr. Presidente, 
considerando a relevância da matéria, estamos de acordo com a 

aprovação do requerimento de votação nominal. 
O SR. PRESIDENTE (Chaga, Rodrigues) - Como Vota o 

Líder do PDT? 
O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA) - O PDT tam­

bém está de acordo, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação o 

requerimento de destaque para votação nominal do Substitutivo da 
Câmara. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennane<:cr sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente. peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex" a 

palavra. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Pela ordem.)­

Sr. Presidente, quero declarar que votei aprovando o requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Foi aprovado 

o requerimento para votação nominal. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 

para orientação e esclarecimento da Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­

vra V. Exa 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para esclarecimen­
to. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo esclarecer à 
Casa que a votação nominal, agora, é do projeto em globo, ressal­
vados, os destaques. Portanto, agora é a votação de mérito do pro­
jeto. E muito importante que os Srs. Senadores votem "sim" para 
garantir a aprovação do projeto e justificar a presença aqui até esta 
hora. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Vamos passar 
à votação nominal do Substitutivo da Câmara, sem prejuízo dos 
destaques. 

Solicito aos Srs. Senadores que se encontram em outras de­
pendências da Ca"a que acorram ao plenário, a fim de participa­
rem de votação da maior importância. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra V. EX3 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, como é de praxe na Casa, 
sempre se dá um tempo mínimo, acionando as campainhas, para 
que os Srs. Senadores que não estão em plenário possam aqui che­
gar. Obrigado a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Solicito aos Srs. 
Senadores que venham ao plenário participar de votação nominal. 

Consulto o Plenário sabre a prorrogação da sessão por uma 
hora. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por uma hora. 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente. peço a pala­
vra, como Líder, para orientação da minha Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex3 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Como Líder.)­
Sr. Presidente, por julgar que o projeto vem contra os interesses 
nacionais, o PDT vota contra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Quero escla­
recer a V. Ex· que se trata apenas de votação nominal. 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, a votação 
nominal já foi aprovada. V. Exa está aguardando a chegada dos Se­
nadores. Ap!oveitei o espaço de tempo para encaminhar e orientar 
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a minha Bancada. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Além do que 

registrará o painel. V. Exa quis enfatizar. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa· 

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra a V. Exa 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, se temos alguns segundos ain­
da enquanto aguardamos os Srs. Senadores adentrarem o plenário, 
gostaria de aproveitar este instante para formular um convite, tt:n­
do em vista a decisão tão importante que terá o Senado Federal 
que tomar no próximo dia dois de fevereiro. 

Gostaria de sugerir - reiterar, na verdade - o convite feito 
pelo Comitê de Imprensa aos Srs. Senadores que são candidatos à 
Presidência do Senado para a realização de um debate amplo sobre 
os destinos de nossa Instituição. Para que inclusive todos nós, Se­
nadores, possamos conhecer as metas, as platafonnas daqueles 
que, publicamente até. já se colocam como candidatos à Presidên­
cia de nossa Instituição. 

Pelo que sabemos. até o presente momento, os Srs. Senado­
res José Sarney, Pedro Simon e Íris Rezende são os possíveis can­
didatos. Entendo que seria uma forma de engrandecer a nossa Ins­
tituição, fortalecer o debate democrático se pudéssemos ter essa 
oportunidade de diálogo, 

Hoje mesmo conversei, separadamente, com os Senadores 
José Sarney e Pedro Simon, dizendo que considero isso imponan­
te. É claro que se pudéssemos tcr no plenário a presença do Sena­
dor eleito lris Rezende, poderíamos até propor que isso fosse feito 
numa sessão normal do Senado, antes do dia 31. Mas como não é 
ainda o ex-Governador Íris Rezende Senador. poderíamos fazer 
isso num local apropriado. tal como proposto pelo Comitê de Im­
prensa. 

Esta é a sugestão que gostaria de deixar aqui aberta para os 
nossos possíveis candidatos. para que, num ambiente cordial. civi­
lizado, possamos caminhar na direção de maior transparência e de­
mocratização de tudo o que se passa no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Peço aos Srs. 
Senadores que tomem seus lugares, pois vai ter início a votação. 

A SRA. JÚNIA MARlSE - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 
palavra. 

A SRA. JÚNIA MARlSE (PDT - MG. Para um esclareci­
mento.) - Sr. Presidente, vamos votar o projeto ou o requerimento 
de votação nominal? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Confonrne re­
quereu o nobre Líder Eduardo Suplicy, o requerimento que foi 
aprovado; agom. será votado o Substitutivo da Câmara. sem pre­
juízo dos dcstaques. Quem estiver de acordo com o substitutivo, 
vota "sim"; quem for contrário, vota "não". Se cair o substitutivo, 
prevalece o projeto original do Senado. 

Portanto, peço aos Srs. Senadores que tomem seus lugares e 
votem. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra V. Ex" 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero enfatizar que o voto 
deve ser "sim", para que prevaleça o Substitutivo da Câmara, res­
saJvados os destaques. O que cumpre plenamente o acordo estabe­
lecido aqui no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Fica o escla­
recimento de V. Exa 

Em votação o Substitutivo da Câmara. 

(Procede~se à votação) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo - Aureo Mello - Beoi Veras - Carlos 

Lyra - Dario Pereira - Eleio Álvares - Esperidião Amin - Eva 
Blay - Fernando Bezerra - Falviano Melo - Gilberto Miranda -
Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Jacques Silva - João Cal­
mon - João Franca - João Rocha - Joaquim Beato - Joel de Hol­
landa - Jonas Pinheiro - José Fogaça - José Richa - José Sarney -
Levy Dias ~ Lourival Baptista - Mauro Benevides - Nabor Júnior 
- Ney Maranhão - Odacir Soares - Pedro Simon - Pedro Teixeira 
- Teotonio Vilela. 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
Amir Lando - Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira - Jo­

saphat Marinho - José Alves - Junia Marise ~ Lucídio Portella­
Magno Bacelar. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Carlos Patrocínio - Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Encerrada a 
votação. Votaram SIM 32 Srs. Senadores e NÃO 8. Houve 2 abs­
tenções. 

Total: 42 votos. 
Aprovado o projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se à vo­

tação simbólica das matéria<; destacadas. 
Votação da expressão "precedidas ou não da execução", 

constante do art. I ° do Substitutivo. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 

para prestar um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 

paJavra. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­

mento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. o voto agora é 
"não", porque se trata de destaque para votação em separado para 
suprimir expressão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 
esclarece que o voto "não" retira a expressão do texto, de acordo 
com parecer dos nobres Relatores. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a supressão queiram penna­

nccer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação da 

expressão "na medida das necessidades dos usuários", constante 
do art. 6°, § 2°, do S}lbstitutivo da Câmara. 

O SR. JOSE FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­
mento.) - Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 
esclarece que o voto "não" retira a expressão do texto, acompa­
nhando os pareceres dos Relatores. Os que votarem "não" rejeitá­
la-ão. 

Os Srs. Senadores que_ aprovam a rejeição queiram penna­
necer sentados. (pausa.) 

Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação do 
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requerimento dt: destaque para rejeição do art. 9" do Substitutivo 
da Câmara. O requerimento envolve o mérito da matéria. 

Peço ao nobre Senador Suplic)' que se manifeste para que o 
requerimento possa ser objeto de votação. (Pausa.) 

Fica sem efeito o requerimento. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se. Presidente. peço a palavra 

para prestar um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (ChaEas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­

mento.) - Sr. Presidente, neste caSO o parecer do Relator é contrá­
rio à proposição do autor. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - E prevalece o 
Parecer do Relator. Na forma regimental. fica mantido o art. <r do 
substitutivo. 

Votação da expressão "reajuste e", constante do art. go, ca­
put, do Substitutivo da Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se.Presidcnte. peço a palavra 
para prestar um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­
mento.) - Sr. Presidente, o parecer ê pelo VOto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 
esclarece que o voto "não" retira a expressão do texto, de acordo 
com os Pareceres dos Relatores. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação da 

expressão "critérios baseados em taxas de rentabilidade ou em 
quaisquer outros definidos em", constante do § l° do art. 9° do 
Substitutivo da Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se. Presidente. peço a palavra 
para prestar um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra o nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­
mento.) - Sr. Presidente, o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação das 

expressões "periódica e originalmente existente", constantes do § 
2°, do art. 9°, do Substitutivo da Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra o nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­
mento.) - Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação da 

expressão "imediata", constante do § 3°, do art. 9°, do Substitutivo 
da Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para prestar wn esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala-

vra o nobre Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­

mento.) - Sr. Presidente, o parecer é pelo voto "não". 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer é 

contrário. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennane{:er sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - VO~tção da 

expressão "nos estudos", constante do paní.grafo único do art. 11 
do Substitutivo da Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para prestar um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra o nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­
mento.) - Sr. Presidente, o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O volo é con­
trário à expressão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação do 

paráorafo único do arL 14 do Substitutivo da Câmara. 
e O SR. JOSÉ FOGAÇA _ Sr. Presidente. peço a palavra 

para um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra a V. Ex
a 

, • 

O SR. JOSE FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclarect­
mento.) - Sr. Presidente, o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 
esclarece que o voto "não" retira o dispositivo do texto, acompa­
rihando O Parecer do Relator. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação da 

expressão "de capital nacional", constante do § 3°, do al1. 15, do 
substitutivo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se. Presidente, peço u palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Exa. ~ . 

O SR. JOSE FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclarect­
mento.) - Sr. Presidente, o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O voto "não" 
retira a expressão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chaga, Rodrigues) - Votação da 

expressão "da competência do poder concedente", constante no 
art. 17, caput, do Sl.!-bstitutivo da Câmara. . 

O SR. JOSE FOGAÇA - Sr. PreSIdente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex a ~ . 

O SR. JOSE FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclarect­
mento.) - Sr. Presidente, o parecer é pelo voto "não". 
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o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O voto "não" 
retira a expressão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram penna.necer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação da 

expressão "objeto", constante do inciso I, do art. 12, do texto origi­
nal do Senado, em substituição à expressão "os objetivos", cons­
tante do inciso I do art. 18. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se. Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Exa 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­
mento.) - Sr. Presídente, o parecer é pelo voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 
esclarece que o voto "sim" mantém a expressão do texto do Senado. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação a 

expressão "de nova concessionária". constante do inciso XI do art 
18 do Substitutivo da Câmara dos Deputados. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­
mento. ) - Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 
esclarece que o voto "não" retira a expressão do texto, de acordo 
com os pareceres. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação o 

§ 10 do art. 19 do Substitutivo da Câmara dos Deputados. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se. Presidente, peço a palavra 

para um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­

menta.) - Sr. Presidente, o parecer é pelo voto "não". 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 

esclarece que o voto "não" retira a expressão do texto, de acordo 
com os pareceres. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam. queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação a 

expressão "e na extinção do contrato", constante do inciso XI do 
art. 23 do Substitutivo da Câmara dos Deputados. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­
mento.) ~ Sr. Presidente, o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 

esclarece que o voto "não" retira a expressão do texto, de acordo 
com os pareceres. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 

O SR. PRESIDENTE (Chaga, Rodrigues) - Votação da 
expressão "quando for o caso". constante do inciso VUl do art. 12 
do texto original do Senado Federal. para que conste ao final do 
inciso XI do art. 23 do substitutivo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­
mento.) - Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "sim." 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O voto "sim" 
aprova o texto do Senado Federal. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Chagas Rodrigues, r Vice-Presidente, dei· 
xa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 
expressão "que poderá ser feita uma única vez, com o prazo máxi­
mo igual ao contratado originalmente. desde que previsto no edital 
de licitação e que o prazo total incluído da prorrogação não exceda 
a 50 anos". constante do inciso XXI do art. 23 do Substitutivo da 
Câmara dos Deputados. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retira a expressão 
do texto, acompanhando os pareceres dos Relatores. 

O SR, JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­
mento.) - Sr. Presidente, o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação do 

inciso VI. art. 21 do texto original do Senado Federal. 
A Presidência esclarece que o voto "sim" aprova o disposi­

tivo do texto do Senado Federal, acompanhado do texto dos Rela-
tores, 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação do 

art. 25, caput, incisos I e 11, do Substitutivo da Câmara. 
A Presidência esclarece que o voto "não" rejeita o dispositi­

vo do texto, acompanhando os pareceres dos Relatores. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação do 

art. 14 e seus parágrafos do texto do Senado, a fim de ser incluído 
no dispositivo da Câmara do seu art. 26. 

A Presidência esclarece que o voto "sim" aprova o texto do 
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Senado, acompé.inhando os pareceres dos Relatores. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 

expressão "de concessão", constante do art. 13 do texto do Senado, 
a fim de que conste após a expressão "a transferência", constante 
do art. 26, caput, do Substitutivo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto "sim" aprova o texto do 
Senado, acompanhando os pareceres dos Relatores. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcnnanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 

expressão "nas condições previstas no edital que regulou a licita­
ção", constante no inciso I, parágrafo único, do art. 26 do Substitu­
ti vo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retira a expressão 
do texto, acompanhando os pareceres dos Relatores. 

Os Srs. Senadores que a rejeitam queiram pennanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação do 

inciso UI, do § único, do art. 26 do substitutivo da Câmara. 
A Presidência esclarece que o voto "não" retira o dispositi­

vo do texto, acompanhando os pareceres dos Relatores. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 

expressão "lei constante do inciso 111. art. lO. do texto do Senado", 
para constar no lugar da expressão "nesta lei constante no inciso 
III do art. 28 do Substitutivo da Câmara". 

A Presidência esclarece que o voto "sim" aprova o texto do 
Senado, acompanhando os pareceres dos Relatores. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 

expressão "que serão cientificados em até 30 dias das providências 
tomadas", constante do inciso IX do art. 10 do texto do Senado, 
para que seja inserida após a expressão "dos usuários", constante 
do inciso VII do art. 28 do Substitutivo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto "sim" aprova o texto do 
Senado, acompanhando os pareceres dos Relatores. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 

expressão "e aos usuários", constante do inciso VI do art 11 do 
texto do Senado, para que conste após a expressão "ao poder con~ 
cedente", constante do inciso UI do art. 30 do Substitutivo da Câ-
mara 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, é a votação do 
destaque do art. 10, inciso m, do PLS, a expressão "retomar a 
prestação dos serviços nos casos previstos em lei"? , 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não. E a vo­
tação da expressão "e aos usuários", constante do inciso VI do art 
11 do texto do Senado, para que conste após a expressão "ao poder 
concedente", constante do inciso III do art. 30 do Substitutivo da 
Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 

esclarece que o voto "sim" aprova () texto do Senado, acompa­
nhando os pareceres dos Relatores. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vou>ção da 

expressão "aplicando-se o disposto no parágrafo anterior", cons­
tante no § 2° do art. 32 do Substitutivo da Câmara dos Deputados. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retira a expressão 
do texto. acompanhando os pareceres dos Relatores. 

Os Srs. Senadores que a rejeitam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 

expressão "direitos e privilégios transferidos ao concessionário". 
constante do § lOdo art 15 do texto do Senado. para que conste 
após a expressão "todos os bens reversíveis". do § 1 ° do art. 34 do 
Substitutivo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto "sim" aprova o texto do 
Senado, acompanhando os pareceres dos Relatores. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen~ 
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 

expressão "prévia", constante do art. 35 do substitutivo. 
A Presidência esclarece que o voto "não" retira a expressão 

do texto, acompanhando os pareceres dos Relatores. 
Os Srs. Senadores que a rejeitam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 

expressão "de 15 dias, frndo o qual. não tendo sido sanadas com­
pletamente as irregularidades, nova, idêntica e única comunicação 
será feita. concedendo o mesmo prazo" e da concessionária", cons­
tante do § 3° do art. 37 do Substitutivo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retira as expressõ­
es do texto, de acordo com os parec{:res dos Relatores. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam, queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 

expressão "quando for o caso", constante do § 5° do art. 37 do 
Substitutivo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retira a expressão 
do texto, de acordo com os pareceres dos Relatores. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 

expressão "no que couber", constante no parágrafo único, art.. 39 
do Substitutivo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retira a expressão 
no texto, de acordo com os pareceres dos Relatores. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o rejótam queiram pennanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação do 

Requerimento n° 67/95. de destaque para rejeição do art.41 do 
Substitutivo da Câmara, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. O 
requerimento envolve o mérito da matéria. 
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o SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci· 
mento.) - Sr. Presidente, o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Os Srs. Sena­
dores que querem manter o art. 41. acompanhando o Relator. de­
vem votar "não"~ os. que querem rejeitar o dispositivo votam 
"sIm" 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Fica mantido o art. 41 do Substitutivo da Câmara. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação do 

Requerimento n° 65/95. de destaque para rejeição do art. 42 do 
Substitutivo da Câmara. 

O requerimento envolve o mérito da matéria. 
Os Srs. Senadores que desejam manter o art. 42, acompa­

nhando o Relator, devem votar "não"; os que querem rejeitar o dis­
positivo votam "sim". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex~ tem a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci­
mento.) - Sr. Presidente, o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Fica mantido o art. 42 do subslitutivo. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em votação o 

requerimento de destaque para votação em separado da expressão 
" nem superior a 60 meses a contar da publicação desta lei", cons­
tante do § 2", ano 41 do substitutivo. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retira a expressão 
do texto, acompanhando os pareceres dos Relatores. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam, queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O substitutivo 

vai à Comissão Diretora para a redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a mesa. 

Parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final, que será 
lido pelo Sr. 1 ° Secretário. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavm pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
V. Ex 3 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. dada a complexidade do pro­
jeto de lei que acaba de ser vat.ada. a quantidade muito grru'lde de 
destaques e levando-se em conta o que diz o Regimento sobre a 
votação da redação final, gostaria de sugerir à Mesa que, sÓ após 
termos o conhecimento da redação final do projeto. houvesse a vo­
tação respectiva. 

Sr. Presidente. avalio que se deva assim proceder, inclusive. 
para evitar problemas que, por vezes, ocorrem em matérias de 
grande complexidade. Assim, sugiro que apreciemos a redação fi-

nal deste projeto na sessão de amanhã, após poder a Mesa provi­
denciar o texto, com os devidos cuidados. para que o Senado Fe­
deral vote responsavelmente esta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Atendendo a 
solicitação de Y. Ex3 e não havendo objeção dos nobres Líderes, a 
Presidência deixará que a votação da redação final seja feita na 
próxima sessão do Senado. 

A Presidência esclarece aos Srs. Senadores que temos que 
nos dirigir ao plenário da Câmara, onde realizar-se-á uma sessão 
do Congresso Nacional para a apreciação de medida provisória re­
lacionada com as alterações tributárias. 

Houve um entendimento de Lideranças na Câmara, segundo 
o qual apenas votaremos essa matéria na noite de hoje. Se houver 
possibilidade de uma nova sessão do Senado, após essa sessão do 
Congresso Nacional, nós a faremos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
V. Ex3 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. concordo com o pedido do Sena­
dor Eduardo Supticy. Quero apenas saber de V. Ex3 se está assegura­
do que a redação final será apreciada na próxima sessão no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Ficará para a 
próxima sessão, Não tenha dúvidas. 

Fica, então, convocada uma sessão extraordinária do Sena­
do Federal, se possível, para ainda hoje, depois da sessão do Con­
gresso Nacional, ou para amanhã, às lOh:3Omin" quando teremos 
que votar várias matérias que vieram da Câmara dos Deputados. 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
V. EXD 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, havendo possibilidade, 
gostaria que V. Ex3 estabelecesse que, logo após a sessão do Con­
gresso. teremos sessão extraordinária no Senado Federal, 

O SR. ELeJO ALVARES - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. ELCJO AL VARES (PFL _ ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. eu t.ambém preftro que seja 
convocada sessão extraordinária do Senado Federal para após a 
sessão do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Pois não. Se 
os Srs. Senadores concordarem, faremos uma sessão extraordiná­
ria do Senado Federal logo após a sessão do Congresso Nacional. 
É preciso que tenhamos em plenário 41 Senadores. 

O SR. ODACIR SOARES - Sr. Presidente, peço a palaVTa 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) ~ Sr. Presídente, seria muito mais oportuno o Se­
nado rcunir~se logo agora; depois. iríamos, para a sessão do Congres­
so Nacional ao invés de mnos para lá e depois lennos que voltar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena­
dor Odacir Soares, a questão é muito simples: a sessão da Câmara 
dos Deputados terminou há vinte minutos e os Srs. Deputados es­
tão em plenário aguardando nossa presença para a realização da 
sessão do Congresso Nacional. Se não formos agora para o plená­
rio da Câmara. não haverá sessão do Congresso Nacional, sessão 
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esta que foi anu-rionnente marcada. 
Antes de encerrar os trabalhos, a Presidência esclarece que, 

em virtude do tt:nnino do prazo regimental da sessão, ficam com a 
apreciação sobr~stada as seguintes matérias: 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(lne luído em Ordem do Dia. nos termos do 
m. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que reno"a a permissão da Rádio Jornal do Brasil Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário. Relator: Senador Áureo 
Mello. em substituição à Comissão de Educação: 

_]" pronunciamento: favorável ao projeto: 
- r pronunciamento: pela regularidade dos atos c proce­

dimentos concernentes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 49, de 1993 (na 273/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a pennissão da Rádio Litoral Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comissão de 
Educação. 

- }O pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo­
rável ao projetn: 

- 20 pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tcrmos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 50, de 1993 (n° 277/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de Co­
municação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo na 52. de 1993 (n° 246/93, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Grande 
Lago Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, ten­
do 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

- jD pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
- 1:' proIllUlciammto: Relator: Senador Affonso Camargo, pela 

regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Vaação, em lUmo único, '" Projetn d, Deooo Legislativo n° 55, de 1993 
(no 2b7fJ3, na Câmar,,<bs lJepo.n;lcbs\que af>OVao ato quelUlma acorx=ã> 
outaga1aàp"q.m~11X:I1I(>; Uda. I'ilra"""imlr smiçoderndiOOifu;ãJ 
sana em mia média nacidale de Flcriano, I~'<ab '" flauJ; ter<b 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 56 , DE 1993 

(Incluído em Ordcm do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo na 
56, de 1993 (n° 293193, n~ Câmara dos Deputados), que aprova O Ato 
Que Outorga Permissão A Rádio Stér.eo Fm Lagoa Santa LIda. Para 
Explorar Serviço De Radiodifusão Sonora Em freqüência modulada 
na cidade de Lagoa Santa, Estado de Minas Gemis, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, vrn, do RegImento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 7, de 1994 (nO 308193, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga defcrida à Rádio Cultura de Timbó Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci~ 
dade de Tirnbó. Estado de Santa Cata.rina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. em substituição à Comíssão de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
na 9, de 1994 (n° 301193, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádioe TV Tapajós Lula. 
para explorar serviço de radiodifm,ão de sons e imagens (televi­
são) na cidade de Santarém. Estado do Pará. tendo 

Parecer favonível, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-9-· 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11. DE 1994 

(Incluído em Ordcm do Dia nos termos do 
art. 375, VIll, do Re.gimcnto Interno) 

VCl<IÇã>, em lUmoúnico, 00 ~)de DeoooLegislalivorf 11, de 1994 
(n°1ftjff3, naCâmira <bs 1Jepo.n;lcbs), que "J'UVa o lIIO qJe remva a ~ 
outaga1a à SA Rádio VenIes Mares, JEI1i e>q:lcrar smiço de nrliodifusão S<Il()­

raem ~moduIalamcidale de 1i:l1lllenJ, BtroooCeará, ter<b 
Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 
-10-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, VIll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
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n° 12, de 1994 (n° 319/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga pennissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário, Relator: Sena~ 
dor Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

_1° pronunciamento: favorável ao projeto~ 
_ 2" pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce­

dimentos concernentes à proposição. 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375. VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Luta. 
para explorar serv\ço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Araguaína. Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituíção à Comissão de Educação. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VII1, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 19, de 1994 (n° 254/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
cidade de Anápolis, Estado de Goiá<;. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 23, de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelhos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeída, em substituição à Comissão de Educação. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 62. de 1993 (n° 268/93. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila ReaJ Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 64. de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 

Emissora Paranaense S/A para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de Londrina, Estado do Para­
ná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n" 69. de 1993 (n° 313/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Mariana Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375. VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 8. de 1994 (n° 303/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cultura 
de Paulo Afonso Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso. Es­
tado da Bahia (Dependendo de parecer da Comissão de Educa­
ção) 

-18-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIIJ, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 20, de 1994 (n° 266/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a pennissão outorgada à Rede 
Nova Terra de Radiodifusão Ltda. atualmente denominada 
Rede Fênix de Comunicação Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de São 
José dos Pinhais, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação) 

-19 -
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tenuos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 21. de 1994 (n° 292/93, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a permissão da FM Rádio 
Independente de Arcoverde Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Arco­
verde, Estado de Pernambuco. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Educação) 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 26, de 1994 (n° 344/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Campos 
Dourados FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Medianeira, 
Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 
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-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39, DE 1994 

(lne luído em Ordem do Dia, nos termos do 
rut. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 39, de 1994 (n° 296/93, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra 
Negra FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada na cidade de Alterosa, Estado de 
Minas Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 45, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 45, de 1994 (n° 222/92, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Ponuguesa, assinado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Relações Exte~ 
riores e Defesa Nacional. 

-24-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 117, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câ­
mara n° 117, de 1994 (n° 4.151/93, na Casa de origem), que 
altera dispositivos do Decreto-Lei n° 227, de 28 de fevereiro 
de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So­
ciais e de Seniços de Infra-Estrutura) 

-25-
PROJETO DE LEI DO SENADO W 90, DE 1994 

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b. do Regimenco Interno) 

Discus5ão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
90, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de permitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade. (Dependendo de Pare­
cer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

-26-
OFÍCIO N" S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Ofício n° Sn2, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFI'P, destina­
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econôuücos) 

-27-
PROJETO DE RESOLUÇÂO N" 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

(framitando em conjunto com o Projeto de Resolução n° 
94, de 1994) 

Discussão, em turno único, elo Projeto de Resolução n° 
122, de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria 
a Comissão de Ciência e Tecnologia. (Dependendo dt: pare­
ceres das Comissões de Constituil;ão, Justiça e Cidadania e 
Diretora) 

-28-
PROJETO DE RESOLUçAO N" 94, DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, c. do Regimento Interno) 
(Tramitando em cOJ~junto com o 

Projeto de Resolução n') 122, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutxnho Jorge, que altera o Regi­
mento Interno do Senado Federal. transfonnando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação. Ciência e Tecnologia. (De­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora) 

-29-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 13, 

DE 1991 ~COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1991 - Complementar (n° 23/90 - Complementar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § 20 do art. 171 da Constituição Fe­
deral, dispondo sobre a edição e o processo legislativo dilS medi­
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres, sob nOs 49 e 88. de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, IP pronuncia· 

mento: favorável ao Projeto, com as Emendas de nOs 1 a 4-CCJ. 
que apresenta; r pronunciamento: contrário às Emendas de nOs 5 
a 17, de Plenário. 

-30~ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 125, DE 1991-COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
125, de 1991 - Complementar (n° 6O/89-Complementar, na 
Casa de origem), que disciplina os limites das despesas com o 
funcionalismo público, na. forma do art. 169 da Constituição 
Federal, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substitulção à Comis­
são de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Meira Filho, r 
pronunciamento: favorável ao Projeto; r pronunciamento: fa­
vorável à emenda de Plenário, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
perante a Comissão, de autoria do Senador Guilherme Palmei­
ra) 

-31~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 27, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
27, de 1991 - Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 30 do art. 192 da Constituição Federal. 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dá outras 
providências. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos Econô· 
miCOs. 
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-32-
REQUERIMENTO N" 40, DE 1995 

Projeto de Lei do Senado n097, de 1994, de sua autoria, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso do cinto de segu-
rança. 

-33-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 151, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
151. de 1992 (n° 1.002. na Casa de origem), que dispõe sobre a ex­
tinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 578 a 591 
da Consolidação das Leis do TrabaJho, aprovada peJo Decreto-Lei 
n° 5.452, de 1° de maio de 1943 c dá outras providências, lendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, favorável ao Projeto, com emendas nOs 1 e 2, que apre­
senta, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda n° 3, de Plenário) 

-34-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 35, DE 1994 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
35. de 1994 (n° 3.172/92. na Casa de origem), de iniciativa do Mi­
nistério Públíco da União, que dispõe sobre a criação de Procura­
dorias. da República em municípios do interior, e dá outras provi­
dências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Saboia de Carvalho, em substituição à Comissão de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania. 

-35-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
ano 254, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
232, de 1991. de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que autori­
za o Poder Executivo a definir as terras indispensáveis à preserva­
ção ambiental, integrantes dos bens da União e dos Estados, na 
forma do art. 23, VI e VII, combinado com o art. 24, VI, da Cons­
tituição Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

-36-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 11, DE 1994 - COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n<' 
11, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, e dá outras providências, lcndo 

Parecer sob n° 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos. favorável ao Projeto com emen­

das 1 e 2-CAE, que apresenta. 

-37-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 73, DE 1991 

(Incluído em Ordcm do Dia nos lermos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães. que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de médicos re­
sidentes c remuneração de estudantes em estágio para complemen­
tação de estudos universitários. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Assuntos Econômicos) 

O SR. PRESIDENTE (Hurnbcno Lucena) - A Prcsidência 
convoca sessão conjunta do Congresso Nacional a realizar-se às 
22 horas e 45 minutos, para apreciação de medidas provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nada mais 
havendo a tratar, vou enCerrar os trabalhos, designando para a ses­
são extraordinária, que se realizará após a sessão do Congresso 
Nacional, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO W 88, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia. nos tcnnos do 

art. 169, parágrafo único, in rme) 

Discussão, em turno únko, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n" 88, de 1994 (n" 4.851/94, naquela 
Casa), de autoria do Senador Jacques Silva e outros Senhores Se­
nadores, que concede, na forma do inciso VIII do art. 48 da Cons­
tituição Federal, anistia aos candidatos às eleições de 1994, pro­
cessados ou condenados com fundamento na legislação eleitoral 
em vigor, nos casos que especifica. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR, PRESIDENTE (Humbeno Lucena) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 22h35min.) 

Ata da 338 Sessão, em 18 de janeiro de 1995 
lIa Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr, Chagas Rodrigues 

Às 23 HORAS E 57 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS, SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Campos -
Aluízio Bezerra - Amir Lando - Aureo Mello - Beni Veras - Car­
los Lyra - Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues - Cid Saboia de 
Canralho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - Eduardo Suplicy -
Élcio Alvares - Epitácío Cafeteira - Esperidião Amin - Eva Blay 
- Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg -

Gilberto Miranda ~ Guilhenne Palmeira - Henrique Almeida -
Hugo Napoleão - Hwnberto Lucena - Irapuan Costa Júnior - Jac­
ques Silva - Jarbas Passarinho - João Calmon - João França -
João Rocha - Joaquim Beato - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho 
- Joel de HoIlanda - José Alves - José Fogaça - José Pedro - José 
Richa - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise - Lavoisier 
Maia - Levy Dias ~ Lourenberg Nunes Rocha - Lourival Baptista 
- Lucídio Portella ~ Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco 
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Lúcio - Marluc; Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés 
Abrão - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney 
Maranhão - Ney Suassuna - Odacir Soares - Pedro Simon - Pe­
dro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo 
Aragão - Ronan Tito - Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 68 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

DO )" SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autó­
grafos da seguinte matéria: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 88, DE 1994 

(N" 4.851, naquela Casa) 

Concede, na forma do inciso VilI do art. 48 da 
Constituição Federal, anistia aos candidatos às elei­
ções de 1994, processados ou condenados com funda­
mento na legislação eleitoral em vigor, nos casos que 
esp~ifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° É concedida anistia especial aos candidatos às elei­

ções gerais de 1994. processados ou condenados ou com registro 
cassado e conseqüente declaração de inelegibilidade ou cassação 
do diploma, pela prática de ilícitos eleitorais previstos na legisla­
ção em vigor, que tenham relação com a utilizaçáo dos serviços 
gráficos do Senado Federal, na conformidade de regulamentação 
interna, arquívando~se os respectivos processos e restabelecendo~ 
se os direitos por eles alcançados. 

Parágrafo único. Nenhuma outra condenação pela Justiça 
Eleitoral ou quaisquer outros atos de candidatos considerandos in­
fratores da legislação em vigor serão abrangidos por esta lei. 

Art. r Somente poderão beneficiar-se do preceituado no 
caput do artigo precedente os membros do Congresso Nacional 
que efetuarem o ressarcimento dos scrviços individualmente pres­
tados, na conformidade de tabela de preços para reposição de cus­
tos aprovada pela Mesa do Senado Federal, excluídas quaisquer 
cotas de gratuidade ou descontos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO W 88. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 169, parágrafo único, 

in fme, do Regimento Interno.) 

Discu~são, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n° 88, de 1994, que concede. na forma 
do inciso VIII do art. 48 da Constituição Federal, anistia aos can­
didatos às eleições de 1994, processados ou condenados com nm­
damento na legislação eleitoral em vigor, nos casos que especifica. 

Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. 

Nos tennos do art. 140, c, do Regimento Interno. designo o 
nobre Senador Jonas Pinheiro para proferir parecer sobre a maté­
ria, em substituição à Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

O SR. JONAS PINHEIRO (!'TB - AP. Para proferir pare· 
cer.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, a Câmara dos Dcpurn­
dos encaminha a esta Casa Substitutivo ao Projeto de Lei do Sena­
do n° 88, de 1994 (n° 4.851/94 na Casa de origem). que concede. 
na forma do inciso VlJJ do art. 41 da Constituição Federal. anistia 
aos candidatos às eleições de 1994. processados ou condenados 
com fundamento na legislação eleitoral em vigor, nos casos que 
especifica. 

Faço questão, Sr. Presidente, de ler o substitutivo que veio 
da Câmara. para que toda a Casa dele tome conhecimento. 

Art. ] o É concedida anistia especial aos çandida­
tos às eleições gerais de 1994. processados ou condena­
dos ou com registro cassado e conseqüente declaração 
de inelegibilidade ou cassa.ção de diploma, pela prática 
de ilícitos eleitorais previstos na legislação em vigor, 
que tenham relação com a utilização de serviços gráficos 
do Senado Federal, na confonnidade de regulamentação 
interna, arquivando-se os respectivos processos e resta­
belecendo~se os direitos por eles alcançados. 

Parágrafo único. Nenhuma outra condenação pela 
Justiça Eleitoral ou quaisquer outros atos de cnndidatos 
considerados infratores da legislação em vigor serão 
abrangidos por esta lei. 

Art. 20 Somente poderão beneficiar-se do precei­
tuado no caput do artigo precedente os membros do 
Congresso Nacional que (~fetuaram o ressarcimento dos 
serviços individualmente prestados, na confonnidade de 
tabela de preços para reposição de custos aprovada pela 
Mesa do Senado Federal. excluídas quaisquer cotas de 
gratuidade ou descontos. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação, aplicando-se a quaisquer processos decorrentes 
dos fatos e hipóteses previstos no art. l° desta lei. 

Art. 4° Revogam-se: as disposições em contrário. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, no nosso entendimen­
to, o substitutivo aprovado pela Câmara aperfeiçoou o projeto nas­
cido nesta Casa. Considerando que o projeto daqui saído foi objeto 
de estudos e reflexões dos Srs. Deputados, o assunto foi profunda­
mente discutido, volta a esta Casa, :wb a fonna de substitutivo, de­
vidamente amadurecido. 

Contempla, realmente, os interesses de todos nós, que é o 
interesse de que se faça justiça aos que de justiça necessitam. Por 
essa razão. Sr. Presidente. Srs. Senadores, pronuncio-me favora­
velmente à aprovação do substitutivo, nos tennos a esta Casa en­
caminhados. 

O parecer é favorável, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 

conclui favoravelmente à proposiçào. 
Passa-se à discussão do substitutivo, em turno único. (Pausa.) 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa­

lavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala· 

vra V. Exa para discutir. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT - SP. Para discutir.) -

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Partido dos Trabalhadores, 
coerente com o procedimento havido na Câmara, vota contra a 
proposição. Mas quero registrar que houve uma melhoria no con-
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teúdo deste projeto em relação ao originalmente apreciado e apro­
vado pelo Senado Federal, na medida em que, aqui, há o reconhe­
cimento do procedimento irregular, de acordo com o que havia 
sido previsto em lei, a necessidade do ressarcimento. Considero 
isso um passo significativo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Continua em 
discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação do substitutivo. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do art 

287 do Regimento [ntemo, o substitutivo da Câmara a projeto do 
Senado será considerado série de emendas e votado separadamen­
te por artigos, parágrafos, incisos, alíneas e itens, em correslX'n­
dência aos do projeto emendado, salvo aprovação de requerimento 
para votação em globo ou IX'r grupos de dislX'sitivos. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 104, DE 1995 

Nos termos do art. 287 do Regimento Interno, requeiro a 
votação, em globo, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado n° 88. de 1994 (n° 4,851/94, naquela Casa), que conce­
de, na fonna do artigo 48, inciso VIII, da Constituição Federal, 
anistia aos candidatos às eleições de 1994, processados ou conde­
nados com fundamento na legislação eleitoral em vigor. nos casos 
que específica. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de \995. - Nabor Júnior. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação o 
requerimento para votação. em globo, do substitutivo da Câmara, 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação, 

em globo, o substitutivo da Câmara, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado, com o voto contrário do nobre Uder do PT, Se­

nador Eduardo Suplicy. 
O substitutivo vai à Comissão Diretora para a redação finaL 
O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a mesa. 

parecer da Comissáo Diretora oferecendo a redação final da matéria 

É lido o seguinte 

PARECER N° 13, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado n° 
88, de 1994 (n° 4.851194, na Câmara dos Deputados) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n° 88. de 1994 (n° 4,85l!94, na Câmara dos De­
putados), que concede, na fonna do inciso VIII do art. 48 da Cons­
tituição Federal, anistia aos candidatos às eleições de 1994, pro­
cessados ou condenados com fundamento na legislação eleitoral 
em vigor. nos casos que especifica. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de janeiro de 1995. -
Chagas Rodrigues, Presidente - Levy Dias, Presidente - Nabor 
Junior - Junia Marise. 

ANEXO AO PARECER N" \3, DE \995 

Redação fmaJ do Projeto de Lei do Senado n° 
88, de 1994 (n° 4,851194, na Câmara dos Deputados), 
que concede, na fonna do inciso VllI do art. 48 da 

Constituição Federal, anistia aos candidatos às elei­
ções de 1994, processados ou condenados com funda­
mento na legislação eleitoral em vigor, nos casos que 
especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É concedida anistia especial aos candidatos às elei­

ções gerais de 1994, processados ou condenados ou com registro 
cassado e conseqüente declaração de inelegibilidade ou cassação 
do diploma, pela prática de ilícitos eleitorais previstos na legisla­
ção em vigor, que tenham relação com a utilização dos serviços 
gráficos do Senado Federal, na conformidade de regulamentação 
interna. arquivando-se os respectivos processos e restabelecendo­
se os direitos por eles alcançados. 

Parágrafo único. Nenhuma outra condenação pela Justiça 
Eleitoral ou quaisquer outros atos de candidatos considerados in­
fratores da legislação em vigor serão abrangidos por esta lei. 

An, 20 Somente poderão beneficiar-se do preceituado no 
caput do artigo precedente os membros do Congresso Nacional 
que efetuarem o ressarcimento dos serviços individualmente pres­
tados, na conformidade de tabela de preços para reposição de cus­
tos aprovada peJa Mesa do Senado Federal, excluídas quaisquer 
cotas de gratuidade ou descontos, 

An. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
aplicando-se a quaisquer processos decorrentes dos fatos e hipóte­
ses previstos no art. 1 ° desta lei. 

Art, 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em díscussão 
a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem, 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem. Sem re­
visão do orador,) - Sr. Presidente, há dias requeri à Mesa que me 
fosse concedida não só a lista de todos aqueles que usaram a Grá­
fica, mas também os tipos de 1mpressos, com uma cópia da legis­
lação, para que fosse aclarado à imprensa todos aqueles que usa­
ram devida ou indevidamente os serviços da Gráfica do Senado. 

No entanto, fui aconselhado por alguns Companheiros a 
não apresentar o requerimento antes da votação porque poderia pa­
recer uma fonna de pressão, inclusive junto a alguns parlamenta­
res que já haviam manifestado votar contra. Agora, como já hou­
ve a votação, penso que ternos a obrigação de mostrar à imprensa 
brasileira toda a verdade. Essa a razão do requerimento que apre­
sentei, 

Portanto, solicito a Mesa que me forneça. amanhã, todos os 
exemplares com as amostras das publicações, com uma cópia da 
legislação, pois quero convocar uma reunião com a imprensa para 
entregar esses documentos. A imprensa que divulgue para que to­
dos possam julgar quem verdadeiramente cumpriu ou descumpriu 
alei. 

Muito obrigado a V. Ex8
, Sr. Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrígucs) - Comuníco a 
V, EX8 que o requerimento foi devidamente encaminhado ao Sr. 
10 Secretário, e iremos cobrar de S, EX8, pedindO que o atenda 
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com a brevidad~ possível. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 

palavrd pela ordem. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT _ SP. Pela ordem. Sem 

revisão do ora(.or.) - Sr. Presidente, gostaria de apoiar a iniciativa 
do Senador Ronan Tito, porque considero que os atos relativos a 
tudo que OCorreu com a Gráfica do Senado devam ser. de fato. in­
teiramente colocado à disposição da imprensa c da opinião pública. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Sr. I" Se­
cretário deverá atender ao requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. convo­
cando scs~ão elttraordinária. para amanhã. à .. 10h30mÍn, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90, DE 1994 

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência. nos termos do 

art. 336. b. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 

90, de 1994 - Complementar, de autoria do Senador Ney Mara­
nhão, que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral. a fim de per­
mitir a ação rescisória em casos de inelegibilidade. (Dependendo 
de Parecer da Comissão de Constituição, Jiustiça e Cidadania) 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" I. DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 1. de 1995 (n° 451/95. na Câmara dos Deputados), que dis­
põe sobre a remuneração do Presidente e do Vice-Presidente da 
República e dos Ministros de Estado para exercício financeiro de 
1995. (Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania) 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 2, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislari­
vo n° 2. de 1995 (n° 452/95. na Câr.nara dos Deputados). que dis­
põe sobre a remuneração dos membros do Congresso Nacional du­
rante a 50" Legislatura. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levan.ta-se a sessão às 00: 12min.) 
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Ronaldo Aragão RR-4052153 
Garibaldi A. Filho RN-4382J92 
Márcio Laeerda MT-3029 
Vago 

PFL 

Lourival Baptista SE-3027/28 
Dario Pereira RN-3098/99 
Odacir Soares RO-3218J19 
Alexandre Costa MA-3070171 
Carlos Patrocínio TO-4058/68 

PSDB 

Almir Gabriel PA-3145/46 
Reginaldo Duarte CE-3242f43 
Jutahy Magalhães BA-317Jn2 
Albano Franco SE-4055/56 

PPR 

Affonso Camargo RR-3!X>2J63 
Epitácio Cafeteira MA-4073n4 

10il0 Calmon 
Onofre Quinan 
Pedro Simon 
J()";é Fogaça 
Ronan Tito 
V'lgo 
Jacquc~ Silva 
Vago 
Vago 

Jcã<:l Rocha 
Marco Macid 
Hugo Napoleão 
R..lÍmundo Lira 
Gllilhcrme Palmeira 

Dirceu Carneiro 
Mauricio Corrêa 
T:ot6nio V. Filho 
Joaquim Beato 

Jarba~ Passarinho 
M<:lisés Abrão 

ES-3154/55 
00-3148/49 
RS-3230132 
RS-307717S 
MG-3038/39 

GO-3 I 33/34 

TO·407In2 
PE- 3197/99 
PI - 3085/86 
PB-3201l02 
AL-3145/46 

SC-3179/80 
DF-3 I 27/28 
AL-4{)Y3/94 
ES-3203/04 

PA-3022f23 
TO-3136/37 

Lucídio Ponella Pl-3055156 Lourcmbcrg N. Rocha MT-JOJ5/36 
Carlos Dc'Carli 

João França 
Nelson Carneiro 

Lavoisier Maia 
Magno Bacelar 

Marluce Pinto 

Áureo Mello 

AM-3079-80 

RR-3067/68 
RJ-3209/1O 

RN-3240141 
MA-3074n5 

RR-4062J63 

AM-3091/92 

Levy Dia~ 

PP 

Meira Filho 
Vago 

PDT 

Darcy Ribeiro 
Vag<:l 

PTB 

Jona~ Pinheiro 

PRN 
Ney Maranhão 

Secretário: Raymundo Franco Diniz 
Telefones: Secretaria: 311-515/460817285 
Sala de reuniões: 311~3652 
R.euniões: Quartas-feiras. às 14 hora<;. 
Sala n° 09 Ala Seno Alexandre Costa 

MS-3015/17 

DF-3221122 

RJ-422 1130 

AP-3206/07 

PE-3101I02 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECOSÕMICOS - CAE 

Titulares 

ROI1ll.r1 Tito 
Garibaldi A. Filho 
Ruy Bal:clar 
ROl1ll.ldo Aragao 
Alfredo Campos 
Mansuelo de Lavor 
Aluízio Bezerra 
Gilberto Miranrla 
Jaeques Silva 

Carlos Patrocínio 
Raimundo Lira 
Airton Oli vcira 
Jônicc Tristão 
João Rocha 

(27 Titulares e 27 Suplentes) 
Presidente: João Rocha 

Vice-Presidente: Gilberto Miranda 

Suplentes 

PMDB 

MG-3038139/40 Mauro Benevidcs 
RN-4382/92 José Fogaça 
8A-316l/62 Aaviano Melo 
RR-4052/53 Cid S. de Carvalho 
RO-3064!65/66 CQutinhoJorgc 
I">E-3 I 82183184- Pedro Simon 
AC-3158159 Divaldo Suruagy 
AM-3104/05 João Calmon 
GO-3148!50 Wilson Manins 

PFL 

TO-4058/68 Dario Pereira 
PB-320/02 Odacir Soares 
AP-3191/92/93 Hugo Napoleão 
I:.S-3131132 Josaphal Marinho 
MA-407In2 Marco Maciel 

CE-3194/95 
RS-30n17S 
AC-3493/94 
CE-3058159 
PA-3050/4393 
RS-323G132 
AL-3l85/86 
ES-3154/56 
MS-3114/15 

RN-3098!99 
RO-Ill8/19 
PI-3085/87 
BA'3173175 
PE·31~/98 



Fernando H. Carrloso 
José Richa 
Máriu Cova~ 

Affonso Camargo 
E~piridião Amin 
Mobú Abrão 

lrapuan Co~ta Júnior 
Meira Filho 

Magno Bacelar 
Darcy Ribeiro 

Jonas Pinheiro 

:\cy Maranhão 

Eduardo Supliey 

SP-311l18 
PR-3163/64 
SP-3177/7S 

PR-)062/63 
SC-420MJ7 
TO-3136/37 

GO-301!9/90 
DF-3222/OS 

MA-3U74175 
RJ-4229/30 

AP-3206/07 

PE-3101102 

PSDB 

Rcginaldo Duarte 
Dirceu Carneiro 
Jutahy Magalhães 

PPR 

PP 

HydckcJ Frcila~ 
Lourcnbcrg N. Rocha 
Jarba~ Pas~arinho 

Nelson Carneiro 

PDT 

Lavoj~icr Maia 
Vago 

PTB 

Jo~é Eduardo 

PRN 

Aurco Mcllo 

PSB/PT/PMN 

3213115116 José Paulo Bhol 

Secretário: Dirceu Vieira M. Filho 
Ramais: 311-3516/4605/4683 
Reuniões: Terças-feims, às 10 horas 
Local: Sala das ComIssões, Ala Senador Alexandre Costa 
4344 

CE-3242J43 
5C-3179/8O 
BA-3171/7Z 

RJ-3082/83 
MT-3035f36 
PA-3022/24 

RJ-3209/1O 

RN-3239/40 

PR-4059/f{) 

AM-3091/92 

3224/25 

Ramal 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL - CRE 

Titulares 

Ronan Tilo 
Alfredo Campos 
Gcrsonn Camata 
Divaldo Suruagy 
João Calmon 
Ruy Bacelar 

Ale:\andre Costa 
Lourival Baptista 
Hugo i\'apolcão 

(19 Titulares e 19 Suplentes) 
Presidente: Alfredo Campos 

Vice-Presidente: Hydekel Freitas 

MG-3039/40 
MG-3237/38 
ES-3203104 
AL-3185/86 
ES-3154/S5 
BA-316{l161 

MA-3069170 
SE-3027/28 
PI-3(J!j5IS6 

Suplentes 

PMDB 

Mauro Bencvide~ 
Flaviano Melo 
Garibaldi A. Filho 
Maru.ucto de Lavor 
Gilberto Miranda 
Ce~ar Dia~ 

PFL 

Marco Maciel 
Odacir Soarc~ 
Josaphat Marinho 

PSDB 

CE-3052/53 
AC-3493/94 
RN-4382f92 
PE-3182183 
AM-3104105 
RR-3064/65 

PE-3197/98 
RO-32181l9 
BA-3173n4 

Dirceu Carneim 
José Richa 

SC-3179/KO 
PR-3163!64 

Jutahy Magalhães BA-3171172 
Fernando H. Cardoso SP-31171l8 

Hvdckcl Freitas 
JaIba~ Passarinho 

RJ-3082183 
PA-3022f23 

PPR 

PP 

Epitãcio Cafeteira 
Lucídio Portella 

Irapuan Costa Júnior 308&13089 Pedro Tei:\cira 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4230131 Magno Bacelar 

PTB 

Marluce Pinto RR-4062163 Vago 

MA-4073174 
PI-3055/56 

3127/3128 

MA-3074175 

PRN 
Vago 

Rachid Saldanha Derzi MS- 4770171 

PSB/PT/PMN 
Eduardo Suplicy 
Franci~c{) Rollemberg 

Sccretário: Paulo Robeno Almcl 
Ramais: 311-3259/3496 
Reuniões: Quintas-feira .. , à~ 10 horas 
Local: Sala da~ Comissôes. Ala Senador Ale 
Comis<;ões Ramal 3546 

Titulares 

F1aviano ~1clo 
Mauro Bcncvidc~ 
Aluízio Bczerra 
Onofre Quinan 
Gilberto Miranda 
Céw Dia~ 
Mareio Lacerda 
Vago 

Dario Pereira 
Airton Oliveira 
Jônice Tristão 
Odacir Soares 

Dirceu Carneiro 
Teotônio V. Filho 
Albano Franco 

Hydckel Freitas 
Lucídio Portclla 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 Titulares e 23 Suplentes) 
Presidente: Dario Pereira 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela Filho 

AC-3493/94 
CE-3194/95 
AC-3158159 
GO-3148/49 
AM-3104/05 
RR-3~65 
MT-3029f30 

RN/3098199 
AP-3191192 
ES-3131/32 
RO-Ill8/l9 

SC-3179/80 
AL-4093/94 
SE-4055/56 

RL-3028/83 
PI-30S5/56 

Suplentes 

PMDB 

Amir Lando 
Ruy Bacelar 
Ronaldo Aragao 
Ronan Tito 
Coutinho Jorge 
Antonio Mariz 
Wilson Martins 
Jaqucs Silva 

PFL 

Raimundo Lira 
Carla;, Patrocínio 
Guilhcr~ Pal~ira 
Lourival Baptista 

PSOB 

Reginaldo Duarte 
José Richa 
Mauríeio Corrêa 

PPR 

Affonso Camargo 
Espiridião Amin 

Lourcmbcrg N. Rocha MT-3035/36 Moi~és Abriío 

PP 

João França RR-3067/68 Meira Filho 

PDT 

Lavoisier Maia RN-3239/40 Magno Bacelar 

PTB 

José Eduardo PR-4059 Marluce Pmto 

PRN 

Radud Saldanha Derzi MS-477017l Vago 

PSB/PT/PMN 

Francisco Rollemberg SE-3032133 Eduardo Suplicy 

Secretário: Celso Parente Ramais 311~43541728414607 
Reuniões: Terças-feiras, àS 14 hora" 
Local Sala das ComIssões, Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comissões Ramal 3286 

RQ-311011l 
BA-3161/62 
RR-4052f53 
MG-3039/40 
PA-305(V53 
PB-4345/46 
MS-4345/46 
GO-3134135 

PB-3201/02 
T0-4068/69 
AL-3245/46 
SE-3027/28 

CE-3242/43 
PR-3163/64 
DF-3127128 

PR-3062/63 
SC-4206107 
MT-3136/37 

DF-3221/22 

BA-307417S 

RR-4(]62/63 

SP-32131lS 



COMISSÃO DE ~DUCAÇÃO - CE 

(27 Titulares e 'P Suplentes) 
Presidente: 'V.almir Caf!lpelo 

Vice-Presidente: Vago 

Titulares 

João Calmon 
Flaviano Melo 
Mauro Benevides 
Wilson Martins 
Coutinho Jorge 
Mansueto de Lav 
José Fogaça 
Pedro Si 
la' 

áphat Marinho 
Marco Maciel 
Hugo Napoleão 
Raimundo Lira 
Airton Oliveira 

Almir Gabriel 
Maurício Corrê 1 

Teotônio V. Fiho 

Suplentes 

. oio Mariz 
nofte Quinan 

CE-305" Mareio Lacerda 
M$- "1-393 Ronaldo Aragão 

2/83 Amir Lando 
-3077/78 Ruy Bacelar 

R$-3230/31 Alfredo Campos' 
00-3134/35 Gerson Camata 

BA-3173174 
PE-3197/98 
PI-30R5/86 
PB-3101/01 
AP-3191191 

PFL 

Dario Pereira 
João Rocha 
Alexandre Costa 
Carlos Patrocínio 
Jônice Tristão 

PSDB 

PA-3145/46 
DF-3127/28 
AL-4093/94 

Albano Franco 
Mário Covas 
José Richa 

PPR 

Lourember l'\. Rocha MT-3035/36 Epitácio Cafeteira 
Jarba<; Passarinho PA-3022/23 Espiridião Amin 
Moisés Abrão TO-3136/37 Carlos Oe'Carli 

pp 

Meira Filho DF-3221/22 loão França 
Nelson Carneiro RJ-32091l0 Vago 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4219/30 Magno Bacelar 
Lavoisier Maia RX-3239/40 Vago 

PTB 

Valmir Campelo DF-3188/89 José Eduardo 

PRN 

Aureo Mello AM-3091/92 Ney Maranhão 

CE-3058/59 
PB-4345/46 
00-3148/49 
RJ-3029/30 
RO-4052153 
RO-3110/11 
BA-3160/61 
MG-3237/38 
ES-3203/04 

RN-3098/99 
TO-4071/72 
MA-306970 
TO-4058/68 
ES-3131131 

SE-4055/56 
SP-3177/78 

PR-3163/64 

MA-4073n4 
SC-4206/07 
AM-3079/80 

RR-3067/68 

MA-3074n5 

PR-4058/59 

PE-3101I02 

PSB/PT/PMN 

José P. Bisol RS-3124/25 Fmncisco Rollemberg SE-J032/33 

Secretária: Mônica Aguiar Inocente 
Ramais: 311-3498/4682 
Reuniões: Quintas-feiras. às 14 hora" 
Local Sala n° 15. Ala Senador A[exand~ Costa Ramal 3121 

COMISSÃODE FISCALlZAÇÃ.o E CO:-lTROLE - CFC 

Titulares 

João Calmon 
Alfredo Campos 
Antônio Mariz 
Gilbeno Miranda 
Cid S. de Carvalho 
Ronan Tito 

Carlos Patrocínio 
Josaphat Marinho 
Odacir Soares 

Reginaldo Duane 
Dirceu Carneiro 

Esperidião Amin 
Moisés Abrão 

João França 

Magno Bacelar 

Valmir Campelo 

i'\ey Maranhão 

Reuniões: 

President,!: 
Vice-Presidente: 

(17 Titulares e 9 Suplentes) 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154156 Mauro Benevides 
MG-3137/38 Ga:ribaldiAlves Filho 
PB-4345/46 Ahúzio Bezerra 
AM-31 04/05 
CE-3058/59 
MG-3038/39 

PFL 

TO-4058/59 Alexandre Costa 
BA-3173/74 Ailton Oliveira 
RO-IU8l19 

PSDB 

CE-3242/43 Almir Gabriel 
SC-3! 79/80 

PPR 

SC-4206/07 Affonso Camargo 
TO-3136/J7 

PP 

RR-3067/68 Nelson Carneiro 

PDT 

MA-3074/75' Lavoisier Maia 

PTB 

DF-3188/89 

PR.~ 

PE-3101/02 

CE-3l94/95 
RN .. 43R2I91 
AC--3158/59 

MA-3070171 
Ap·3191/92 

PA·3145/46 

PR-3062/63 

RJ-3209/1 O 

Sala nO - Ala Seno Alexandre Costa 

EDIÇÃO DE HOJE: 84 PÁGINAS 


